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1  INTRODUÇÃO
As Termas do Carvalhal, cuja Concessionária é a Câmara
Municipal de Castro Daire, têm sido estes últimos anos
abastecidas por dois furos verticais designados por F1 e
F2, com 62 m e 86 m de profundidade respectivamente.
Estes furos vieram substituir um conjunto de captações
antigas, constituídas por pequenos depósitos geralmente
efectuados sobre escavações em granito muito são (W1),
em locais de nascentes ou ressurgências também muito
antigas.
Do ponto de vista químico, o recurso em exploração é
uma água sulfúrea, que segundo DGGM (1993) se
classifica como fracamente mineralizada doce, com
reacção muito alcalina. Ionicamente classifica-se como
água bicarbonatada sódica, carbonatada, fluoretada e
sulfídratada, contendo parte da sílica sob forma ionizada.
Em relação à temperatura segundo registos em
GeoEstudos (1993), as nascentes antigas brotavam a
temperaturas entre 13 e 28.5ºC. Os furos F1 e F2
apresentam temperaturas de 44.4 e 29.1ºC,
respectivamente. No conjunto de F1 e F2 é possível extrair
no máximo um caudal de cerca de 3.0  l/s.
Entretanto, colocou-se a situação de execução de uma
nova captação (furo muito profundo), de modo a
incrementar não só a qualidade e os caudais, como
também a temperatura para eventuais aproveitamentos
geotérmicos em cascata a montante e até a jusante do
aproveitamento das Termas. Foram efectuados vários
estudos resultando em especial o trabalho de Ferreira
Gomes et al. (2002) onde são explanados os principais
aspectos geomorfológicos, geológicos, hidrogeológicos
da região e da zona das termas, e se apresenta o modelo
geohidráulico da água mineral, avançando mesmo com
a proposta do local para a execução de uma captação
com pelo menos 500 m de profundidade, prevendo um
recurso com temperatura de pelo menos 60ºC.
Aquela proposta acabou por ser efectivada e este trabalho
apresenta os principais elementos e resultados da
construção desse novo furo, já concluído.
Palavras-chave: Água mineral; Recurso geotérmico; Captação muito profunda; Termas do Carvalhal.
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2 - TRABALHOS REALIZADOS
Os trabalhos realizados em termos técnicos decorreram
de acordo com o que foi inicialmente previsto; estes
organizam-se de acordo com o seguinte:
1.ª fase: Preparação de trabalhos;
2.ª fase: Parte 1 - Perfuração e acabamento do furo:
A - com sistemas de percussão pneumática,
no troço inicial de 0 a 132 m;
B - com sistemas de rotação com carotagem
entre 132 e os 600 m;
Parte 2  Ensaios de caudal e montagem de
sistema de bombagem;
3ª fase: Parte 1  Construção de casoto de resguardo
à captação;
Parte 2  Implementação de monitorização
da captação.
De todos os trabalhos, merece salientar desde já as
principais datas e fases, de acordo com o seguinte:
i) o início de todos os trabalhos efectuou-se em 27 de
Outubro de 2003, com a realização de
terraplenagens para instalar a sonda de percussão
pneumática;
ii) a perfuração por roto-percussão (percussão
pneumática) começou em 12/11/2003, tendo-se
evoluído até aos 132 m, os quais se atingiram no
dia 3/12/2003;
iii) início de instalação de sonda de rotação em
04/12/2004;
iv) o início da perfuração por rotação com carotagem
verificou-se em 15/12/2003, tendo-se evoluído até
aos 600 m,  os quais se atingiram no dia 08/06/2004;
v) o entubamento de aço inox entre a boca do furo e
os 132 metros foi efectuado após se terem atingido
400 metros, ou seja, interrompeu-se a perfuração
entre 16/03/2004 e 20/04/2004 para efectuar a
referida tarefa;
vi) no decorrer da perfuração efectuaram-se registos
de tempos de perfuração, comprimentos de furadas,
caudais instantâneos, temperatura, condutividade,
pH, níveis nos furos F1 e F2;
vii) efectuou-se uma diagrafia  em 18/06/2004, com
medição de condutividade e temperatura, ao longo
do furo, ou seja até aos 600 m;
viii) efectuou-se a preparação do sistema de monito-
rização a partir de Julho de 2004;
ix) o ensaio de caudal decorreu de 06/12/2004 a
12/12/04, orientando para  um caudal admissível de
cerca de 15 l/s e um consequente rebaixamento de
ordem dos 15 m a partir da superfície topográfica;
x) deu-se início à implementação do casoto de
resguardo, sistema de bombagem e monitorização,
a partir de Janeiro de 2005;
xi) o processo considerou-se concluído em Setembro de
2005.
Em todo o processo é de enfatizar o elevado período de
tempo que acabou por demorar a presente obra, que
programada para 8 meses de acordo com projecto inicial,
demorou 23 meses. Derrapou-se logo na fase de
perfuração e cimentação das colunas, que prevista para
durar 4 meses, demorou quase o dobro do tempo.
Cumpriu-se, ganhando-se até tempo na montagem do
estaleiro e preparação da plataforma, bem como ainda
no ensaio de caudal, tendo-se demorado em cada uma
das tarefas um período de tempo inferior ao programado
(1 mês para cada uma das tarefas). Depois a elevada falha
verificou-se para o período de tempo previsto para a
construção do casoto de resguardo do furo e
monitorização, que programados para durarem 2 meses,
demoraram cerca de 13 meses, situação essencialmente
por problemas burocráticos alheios à Concessionária.
Retirando daquele período de tempo, 11 meses, conclui-se
que o tempo útil para todos os trabalhos foi de apenas
cerca de 12 meses. Ora, este período poderá ser
importante, para poder servir de referência a outros
trabalhos similares no futuro.
Neste item é ainda importante referir que foram
efectuadas medições de atitude ao longo do
desenvolvimento da sondagem, das quais foi possível
efectuar as leituras correspondentes à inclinação e
direcção; a atitude geral da sondagem, de acordo com o
Norte Cartográfico é aproximadamente N27ºW,
85.4º NW (ângulo entre o eixo do furo e a vertical é de
cerca de 4.6º), sendo de salientar que ficou orientada
muito mais para Oeste do que aquilo que foi previsto,
devendo-se tal situação involuntária a causas geológicas
de controlo difícil. A implantação do Furo AC-G1
apresenta-se na carta detalhada à escala 1/2000 da
área das Termas na Fig.1, sendo de salientar que
inicialmente a sondagem foi prevista de modo a ter o
seu desenvolvimento na horizontal segundo um ângulo
de 90º com as fracturas semi-verticais existentes de
direcção W-E.
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Escala ≈ 1/2000.
FIGURA 1
Implantação do Furo AC-G1 em mapa da área das Termas do Carvalhal
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3 - CARACTERÍSTICAS DO FURO
3.1 - Geometria
O Furo AC-G1, no seguimento dos vários tipos de
perfuração ao longo dos seus vários troços, apresenta a
geometria de acordo com o seguinte:
Comprimento Método de perfuração Diâmetro
0  5 m Percussão pneumática 16½ (419,1 mm)
5  132 m Percussão pneumática 12½ (317,5 mm)
132  400 m Rotação com carotagem HQ (98 mm)
400  600 m Rotação com carotagem NQ (76 mm)
Para suportar os terrenos dos primeiros 5 metros, foi
colocada e cimentada, uma coluna em aço normal com
diâmetro de 14 (355,6 mm), logo na fase inicial, ou seja,
assim que se atingiu aquela profundidade.
3.2 - Revestimento
Devido aos bons resultados obtidos, foi decidido revestir
o furo com uma coluna até aos 132 m, devidamente
isolada com cimentação, ficando a parte restante do furo
sem revestimento, isto é, em open-hole. Assim,
salientam-se os seguintes aspectos:
- profundidade de revestimento: 132 m;
- tipo de tubo fechado: aço inox AISI 316 fechado;
- diâmetro do tubo: 8 (204 mm).
Na Fig.2a mostra-se o corte esquemático com
apresentação da situação do revestimento e respectiva
geometria do Furo AC-G1.
3.3 - Características litológicas e indicadores
físico-mecânicos do maciço
As litologias verificadas foram sempre de rochas
graníticas. Nos primeiros 132 m, perfurados com sistema
destrutivo, em termos genéricos verificou-se rocha de cor
acinzentada por vezes cinzento-azulada, relativamente
compacta e resistente do tipo W1/W2, pois nunca ocorreu
nenhum colapso nem se verificou a necessidade de
qualquer cimentação para estabilizar as paredes do furo.
Dos cuttings resultantes da perfuração, guardou-se uma
amostra de 3 em 3 m estando disponíveis para estudos
posteriores. A análise macroscópica das mesmas, orienta
para a ocorrência de granito são, de grão médio a fino,
quartzo-feldspático com duas micas.
Dos 132 m até aos 600 m foi efectuada a carotagem em
contínuo, cujos testemunhos ou carotes estão guardados
para estudos com algum detalhe, em especial sobre a
fracturação do maciço. Uma análise genérica dos mesmos
permite constatar que se trata frequentemente de rocha
compacta e resistente do tipo W1/W2, correspondendo
frequentemente a granito quartzo-feldspático de duas
micas de grão médio com raros megacristais de feldspato
e a partir de 400 m para baixo com pequenas zonas de
granito biotítico de grão mais fino. Salienta-se que,
também neste troço, nunca ocorreu nenhum colapso nem
se verificou a necessidade de qualquer cimentação para
estabilizar as paredes do furo.
Os granitos descritos, entende-se corresponderem à
Unidade Geológica - Granitos das Termas do Carvalhal  e
referida na literatura como granodioritos a granitos de
duas micas, geralmente de grão médio, de idade Tardi a
Sintectónica (Schermerhorn,1980).
Em relação às fracturas, o maciço em termos globais
apresenta-se muito fracturado, apesar de na zona mais
superficial, ou seja até aos 250 m se apresentar
frequentemente com valores de RQD superiores a 50 %
e fracturas frequentemente do tipo F2 (0.6 a 2.0 m). Daí
para baixo o maciço é mais fracturado, sendo de enfatizar
em especial as zonas de 278 a 281 m, 289.5 a 290.5 m,
297 a 304 m,  308 a 309 m, 317 a 320 m, 344 m,  347 a
348 m, 363 m, 365 a 369 m, 372 a 375 m, 377 a 378 m,
452 a 499 m e 504 a 508 m, e  557 m, por apresentarem
frequentemente fracturas muito próximas do tipo F5
(afastamento < 10 cm).
O comprimento dos vários troços perfurados em cada
manobra, ou das furadas no caso da rotação com
carotagem em sistema wire line, bem como os tempos de
perfuração respectivos apresentam-se na Fig.2a, ao longo
de toda a sondagem.
Em relação ao comprimento de cada manobra, salienta-se
que no troço inicial, até aos 132 m, foi sempre de 3 m,
correspondendo ao comprimento de uma vara. Na zona
de troço realizado à carotagem, o comprimento médio
de cada carote amostrado foi de 1.5 m, com os
comprimentos obtidos a variar entre 0.2 e 3.25 m.
Em termos de tempos, para o troço inicial (5 a 132 m)
realizado à roto-percussão, com 12½ polegadas, gastou-se
um tempo médio de 43 minutos por 3 metros
(comprimento de vara), para valores entre 12 a 103
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minutos, com os valores menores para profundidades
mais baixas e os maiores, para profundidades mais altas.
Em relação à carotagem obteve-se um tempo médio por
furada (só em perfuração) de 91 minutos, num intervalo
entre 10 e 510 minutos, com os valores mais baixos
frequentemente a corresponder a furadas mais curtas e
em zonas de material muito fracturado, o que obrigava
a retirar o material no interior do amostrador porque
frequentemente ficava muito solto e dificultava a
perfuração.
3.4 - Aspectos sobre a hidráulica do maciço
Neste item, em síntese merece referencia o seguinte:
i) o nível freático  no decorrer da perfuração de AC-G1,
verificou-se aos 36 m, tendo resultado a perfuração
até aí com intensa poeira;
ii) ao se atingir a profundidade de 65 m começou-se a
interferir com os níveis dos antigos furos, apesar
dessa interferência ser ligeira;
iii) o primeiro caudal medível em artesianismo, 0.08l/s,
verificou-se aos 75 m após paragem para mudança
de dia, com  água similar à do aquífero mineral das
Termas do Carvalhal; note-se que não foi
intersectado qualquer nível de água que não fizesse
parte do aquífero mineral;
iv) o caudal final  verificado aos 132 m, depois do furo
ser desprovido das ferramentas do seu interior e
limpo, foi de 0.26 l/s, em artesianismo com
temperatura de 36ºC;
v) o caudal verificado com a perfuração aos 400 m,
antes do entubamento, foi de 5.36 l/s, em
artesianismo com temperatura de 57ºC;
vi) o caudal verificado ainda com a perfuração aos
400 m, depois do furo estar com o entubamento
cimentado até aos 132 m e limpo até aos 400 m,
sem qualquer impedimento no seu interior, foi de
5.50  l/s, em artesianismo com temperatura de 57ºC;
vii) o caudal verificado ao se atingir 600 m, com o
entubamento provisório até aos 400 m e a
ferramenta no seu interior, foi de 4.1 l/s, em
artesianismo com temperatura de 53ºC;
viii) o caudal verificado aos 600 m, logo após a retirada
do entubamento provisório e todas as ferramentas
do seu interior, foi de 5.9 l/s, em artesianismo com
temperatura de 59ºC.
A evolução dos vários caudais obtidos e dos níveis nos
furos vizinhos F1 e F2 pode observar-se com detalhe na
Fig.2a, enfatizando-se em especial a situação de, no novo
furo, nas zonas de 304 m e 508 m aproximadamente,
terem resultado caudais elevados de um modo brusco,
no processo normal de perfuração, por eventualmente
corresponderem a fracturas muito localizadas e
produtivas. Refere-se ainda a particularidade de os níveis
em F1 e F2 terem oscilado com maior intensidade por
volta dos momentos em que se atingiram no novo furo
255 m, 520 m, 556 m, e 588 m; esta situação aconteceu
porque no decorrer do tempo em que a obra do novo
furo decorria, nunca se interrompeu o processo de
exploração das Termas, pelo que, em dias previamente
marcados devido a se efectuarem colheitas de água nos
furos velhos, para controlo de qualidade, estes estavam
cerca de 24 horas a bombear em contínuo, e daí os tais
rebaixamentos mais intensos nessas fases e que nada
tiveram a ver com a realização do furo em construção.
Ainda neste item, salientam-se os principais resultados
do ensaio de caudal, que decorreu em contínuo de
06/12/2004 a 12/12/2004. Alguns momentos da sua
preparação e do decorrer do ensaio, apresentam-se na
Fig.3. Antes do ensaio de caudal efectuaram-se trabalhos
de preparação, de modo a adaptar um cabeçote ao topo
do furo, em associação a três tubos verticais colocados
no interior do próprio furo; dois dos tubos, com
comprimento de 40 m e 60 m, tiveram o objectivo de
permitir a injecção de ar comprimido, para efectuar o
efeito da bombagem, e um terceiro tubo com 100 m,
permitiu medir a evolução do nível piezométrico.
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FIGURA 2a
Geometria Furo AC-G1 e respectivos parâmetros obtidos no decorrer da perfuração
(tempo e comprimento de furadas e caudal obtido) e níveis nos furos vizinhos, nas Termas do Carvalhal
Note-se que o furo de  0 a 132 m foi efectuado  à percussão pneumática e daí para baixo à rotação com carotagem; por essa razão os tempos de
perfuração não são directamente comparáveis, apesar de aparecerem no mesmo gráfico, por questões de simplificação.
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FIGURA 2b
Geometria Furo AC-G1 e evolução dos caudais obtidos no decorrer da sua construção
com os respectivos parâmetros físicos do seu recurso, nas Termas do Carvalhal
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Em termos genéricos o ensaio foi efectuado em duas fases:
i) uma primeira fase por patamares crescentes, até ao
caudal máximo de cerca de 22 l/s; e ii) uma segunda
fase, no seguimento da anterior, após a recuperação dos
níveis piezométricos, bombagem com o caudal provável
de exploração. Durante o ensaio de caudal, em várias
fases efectuaram-se colheitas de água e se submeteram a
análises físico-químicas, sendo de mencionar que em
termos genéricos se obteve um recurso com características
similares à actual água mineral das Termas do Carvalhal.
Daquele ensaio, permitiu concluir como caudal máximo
explorável cerca de 15 l/s em bombagem, com um
rebaixamento consequente da ordem de 15 m a partir
da superfície topográfica. O caudal máximo em
artesianismo é cerca de 6.0 l/s, para estabilizar ao longo
do tempo em cerca de 4.2 l/s para um nível
hidrodinâmico de cerca de + 1.3 m (acima da superfície
topográfica). O nível estático e após total recuperação e
sem bombagens em qualquer uma das captações,
verificou-se como + 6.5 m  a partir de medições na
cabeça do Furo AC-G1.
3.5 - Aspectos sobre as características físico-
-químicas do recurso
Antes de mais refere-se o facto de, desde o início, ter
havido a grande preocupação em relação à qualidade da
FIGURA 3
Aquífero mineral quente das Termas do Carvalhal
Alguns momentos de preparação do sistema para efectuar o ensaio de caudal (1 a 3) e outros já no decorrer do mesmo (4 a 6),
na fase de estudos geohidráulicos.
1 2 3
4 5 6
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água do aquífero mineral, no sentido das várias operações
e em especial a perfuração, se iria ou não alterar a
qualidade da água, pois o período de abertura das Termas
iria colidir com a fase do decorrer dos trabalhos. O facto
é que foi efectuado o controlo analítico antes e durante a
época termal, e os resultados orientaram para o facto de
não ter havido alterações detectáveis na qualidade usual
da água termal.
Em relação à qualidade do recurso do Furo AC-G1, os
resultados obtidos a partir das medições expeditas
durante a perfuração orientaram sempre para uma água
similar ou igual ao recurso tradicional. Uma análise
detalhada a partir dos parâmetros expeditos de
condutividade, pH e temperatura poderá ser efectuada
na Fig.2b, orientando para essa situação com a
particularidade da temperatura de um modo genérico
aumentar gradativamente. A respeito da temperatura e
porque foi uma aposta desde o início, enfatizam-se ainda
os resultados de uma diagrafia efectuada ao longo de
todo o furo, tendo-se verificado um aumento gradativo
da temperatura à medida que se evolui em profundidade,
com a particularidade de ocorrer um salto brusco aos
449 m de modo a entrar numa zona mais quente e que
poderá corresponder à extensa zona muito fracturada
detectada entre os 452 m e 499 m; entretanto, depois
daquela zona, a temperatura continua a evoluir
gradativamente para se atingir 69.5 ºC aos 600 m,
ficando a noção que a temperatura aumentaria se se
evoluísse a sondagem em profundidade.
4  ELEMENTOS DA MONITORIZAÇÃO
No seguimento da execução do Furo AC-G1, foram
desenvolvidos esforços e acções de modo a automatizar
o controlo da exploração do furo e monitorizar os
parâmetros físicos expeditos principais para controlo de
quantidade e qualidade do recurso a explorar a partir
de AC-G1, e ainda se colocou um sensor de temperatura
exterior para dar apoio a futuras análises de resultados
da monitorização.
Assim, o sistema da monitorização global é constituído
por um conjunto de sete elementos de registo:
i) sensor de nível de água mineral à cabeça do furo;
ii) sensor de caudal instantâneo junto à cabeça do furo;
iii) dispositivo de volume acumulado, junto à cabeça do
furo;
iv) sensor de temperatura da água mineral à cabeça do
furo;
v) sensor de temperatura ambiente, instalado na rua,
junto ao beirado do telhado do Balneário;
vi) sensor de pH de água mineral instalado na sala de
monitorização;
vii) sensor de condutividade de água mineral instalado
na sala de monitorização.
A sala de monitorização no interior do balneário, como
se referiu, inclui os sensores de pH e de condutividade,
que recebem água mineral em contínuo a partir do Furo
AC-G1. A referida sala além de incluir aqueles dois
sensores, inclui ainda dois painéis de controlo/registo:
um para controlo da bomba e outro para as várias
variáveis da monitorização.
A ligação entre os vários sensores associados ao Furo
AC-G1 e a sala de monitorização é efectuada por fios
que evoluem no interior de um tubo contentor
enterrado numa vala, em paralelo à conduta em aço inox
que estabelece a ligação de água mineral entre o furo e a
zona do balneário.
Todos os elementos de registo emitem um sinal em on
line, via cabo, para um painel de aquisição de dados no
interior da sala de monitorização, em harmonia com um
computador em sala contigua à de monitorização, onde
está instalado um software adequado a receber os registos
em formato de tabelas e gráficos fechados (não alteráveis)
e com possibilidade de os exportar automaticamente para
software Excel.
Para se ter uma noção mais precisa do anteriormente
referido, a Fig.4 apresenta a cabeça do furo
armadilhada com os vários elementos da monitorização
bem como o aspecto da sala de monitorização.
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FIGURA 4
Imagem sobre a cabeça do Furo AC-G1 armadilhada
Termas do Carvalhal
publicação, ser-se exaustivo, apenas se salienta que a nova
captação poderá facilitar incrementos com muito
significado quer na economia, quer no desenvolvimento
local. A quantidade do recurso do novo furo poderá
possibilitar o aumento dos termalistas, para várias vezes
o número que actualmente frequentam as Termas do
Carvalhal (2672 termalistas frequentaram as Termas do
Carvalhal, em 2003); esse incremento também será
majorado pela particularidade de no futuro, as Termas
apresentarem mais potencial em estar abertas durante
todo ano e em particular no período de maior frio, dado
que o Balneário poderá ser aquecido com custo muito
baixo a partir da temperatura da água mineral. Vantagens
económicas poderão também advir pelos
aproveitamentos geotérmicos no aquecimento ambiental
e das águas sanitárias das unidades hoteleiras existentes
e outras que poderão surgir; não só a Concessionária
das Termas poderá ganhar, vendendo energia, como
também os consumidores ganharão, por poderem pagar
esta energia mais barata que a energia corrente (eléctrica,
gás, gasóleo ou outra). Outros aproveitamentos poderão
também ser equacionados, como o aquecimento da água
da piscina existente nas proximidades das Termas e do
seu interior, se lhe vierem a colocar uma cobertura,
viabilizando de um modo económico, por exemplo, o
desporto aquático durante todo ano, para as crianças
das escolas do concelho. Outros aproveitamentos
geotérmicos poderão ser ainda encarados, como é o caso
5  NOTAS FINAIS
Merece referência enfatizar que as Termas do Carvalhal
dispõem de uma nova captação, designada por Furo
AC-G1, com 600 m de comprimento, de muita qualidade,
pois construiu-se revestida em aço inox AISI 316 até aos
132 m de profundidade com cimento no espaço anular,
e apresenta  condições adequadas de:
- debitar cerca de 15 l/s em bombagem, com um
rebaixamento de apenas cerca de 15 m;
- em artesianismo debitar um caudal máximo de cerca
de 6.0 l/s e caudal estabilizado ao longo do tempo de
cerca de 4.2 l/s (sem bombagem);
- explorar água ou recurso com um quimismo similar ao
já designado por água mineral das Termas do Carvalhal,
a uma temperatura máxima à cabeça da captação, em
regime de exploração contínua, de 60ºC.
Sobre o aspecto geotérmico, salienta-se que de acordo
com o documento Recursos Geotérmicos de Portugal
Continental, publicado pelo IGM em 1999 (IGM,1999)
a água mineral das Termas do Carvalhal ocupava o 12.º
lugar no ranking das águas com maiores temperaturas,
no conjunto global de 52 recursos, em que o 1.º lugar
corresponde às Termas de Chaves com 76ºC e o último
corresponde a Salir com 20ºC. Considerando as
temperaturas apresentadas naquele documento, a nova
situação permite às Termas do Carvalhal com 60ºC,
passar a ocupar o 5 º lugar.
Sobre potencial e perspectivas, não se podendo nesta
(1) Vários elementos da monitorização (2) Visão do interior da sala de monitorização
1 2
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do aquecimento de estufas para produção de hortícolas,
frutos fora da época, frutos tropicais, cogumelos,
floricultura e outros. Está tudo em aberto! ...
Salienta-se que a energia geotérmica é considerada uma
energia renovável, e o seu uso é uma situação totalmente
limpa, não havendo qualquer tipo de poluição, situação
adequada a um lugar onde se pratica o Termalismo.
Assim, há condições, sem qualquer dúvida, de criar um
interessante Parque Termal nas Termas do Carvalhal, de
modo a ser um parque de saúde e bem estar, com alguns
aspectos de lazer, lúdicos, e harmonizado com
aproveitamentos geotérmicos. Será um local amigo do
ambiente, onde o ser humano se sentirá mesmo muito
bem.
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este esforço a nova política Regeneradora que,
aproveitando o ciclo prolongado de estabilidade social
que se iniciava,3  se empenhou em dar um novo impulso
ao projecto cartográfico em Portugal.4
Foi, deste modo, assumida a necessidade de se investir
num mapa geológico,5  mas esta tarefa teria de ser
efectuada de uma forma coordenada, sendo por isso
inevitável a montagem de um suporte institucional.6  Para
INTRODUÇÃO
As várias Comissões de levantamento geológico
instituídas durante o século XIX foram testemunhos do
processo de organização dos Estados modernos, tendo
sido a geologia parte integrante desse imperativo. A
emergência de instituições responsáveis pelo
levantamento geológico esteve, assim, intimamente
ligada a um programa reformador alargado a nível
político, social e científico.2  Em Portugal, contribuiu para
Levantamento Geológico de Portugal Continental: As primeiras
Comissões Geológicas de Portugal (1848-1868)
Vanda Leitão1
vanda.leitao@sapo.pt
Centro de História e Filosofia da Ciência e da Tecnologia (CHFCT)
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa
Monte da Caparica
2829-516 Caparica
1 Bolseira de Pós-Doutoramento pela Fundação para a Ciência e Tecnologia.
2 James Secord, The Geological Survey of Great Britain as a Research School, 1839-1855, History of Science, 24 (1986), 223-275 (223-224); Martin
Guntau, The History of the Origins of the Prussian Geological Survey in Berlin (1873), History and Technology, 5 (1988), 51-58 (56-57); David
Oldroyd, Thinking About the Earth: A History of Ideas in Geology, Cambridge, Harvard University Press, 1996, pp. 122-123.
3 José Sardica, A Regeneração sob o signo do consenso: a política e os partidos entre 1851 e 1861, Lisboa, Imprensa de Ciências Sociais, 2001, p. 21.
4 Por exemplo, o trabalho de levantamento geográfico e topográfico estava significativamente atrasado porque os serviços responsáveis tinham
estado praticamente parados durante 37 anos. Filipe Folque, Varias reflexões a um artigo do Illustrissimo e Excellentissimo Senhor Marino Miguel
Franzini, sobre os Trabalhos Geodesicos e Topographicos do Reino, Lisboa, Imprensa Nacional, 1850, p. 10.
5 Note-se que ao longo deste artigo, mapa e carta, vão ser sempre usados como tendo o mesmo significado. Todavia, segundo Norman Thrower, a
designação mapa e carta, parece derivar dos materiais suporte utilizados: carta refere-se a documentos formais usando papel ou pergaminho,
mapa usava tecido. Norman Thrower, Maps & Civilization. Cartography in Culture and Society, Chicago, University Chicago Press, 1999, p. 3.
6 A noção de colocar a cartografia geológica sob os auspícios do governo seria originada em França. James Secord, op. cit. (2), pp. 223-224.
Palavras-chave: Comissões Geológicas; Comissão Geológica e Mineralógica; Comissão Geológica do Reino; Levantamento
geológico; Portugal; Geologia do Século XIX; Charles Bonnet; Carlos Ribeiro; Nery Delgado; Pereira da Costa.
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tornar o território legível foram reorganizados os Serviços
Geodésicos,7  inserindo-se na sua orgânica as comissões
responsáveis pelo levantamento geológico de Portugal
continental. Neste âmbito, a ciência poderia ser,
claramente, o instrumento que serviria o fim político,
cabendo ao Ministério das Obras Públicas, Comércio e
Indústria (MOPCI) o importante papel de actuar como
um grande centro de cálculo e controlo8  onde se
pretendia acumular, abstrair e sistematizar o
conhecimento sobre o território. Uma vez que estas
estruturas dependiam do financiamento público, o acesso
ao conhecimento adquirido através de mapas ou de
memórias descritivas era facilitado: quer o Estado, quer
o público em geral, poderiam aceder livremente a uma
informação mais vasta sobre os recursos naturais,
podendo a geologia servir de base a actividades
económicas eminentemente úteis.9  O uso de mapas
possibilitava a documentação da história geológica do
país, facultando uma prospecção mais racional dos
recursos minerais e de água, ou mesmo o planeamento
de importantes estruturas de obras públicas que
permitiriam sustentar a promessa de aumento de poder
e orientar a gestão do Estado de acordo com as suas
perspectivas económicas. Em particular, quem tivesse
especial interesse na indústria mineira ou na agricultura
(muitos destes proprietários tinham assento
parlamentar),10  reconheceria, decerto, que o
conhecimento do solo poderia proporcionar um lucro
acrescido.
Uma descrição geológica completa, tal como se entendia
em França no século XIX, teria de consistir na carta
geológica geral e nas cartas de detalhe.11  Estas últimas,
tinham o objectivo de indicar com mais minúcia as
divisões das diversas unidades geológicas, com maior
precisão os seus contactos, com mais pormenor os
acidentes tectónicos locais, etc., sendo especialmente úteis
para as obras públicas, para a indústria e para a
agricultura. Contudo, este deveria ser, naturalmente, um
trabalho efectuado a posteriori, nunca antes da elaboração
do mapa geológico geral.12
A PRIMEIRA COMISSÃO GEOLÓGICA:
COMISSÃO GEOLÓGICA E MINERALÓGICA
(1848-1858)
A 21 de Dezembro de 1848 foi oficialmente criada a
Commissão Geologica e Mineralógica (CGM) sob a tutela do
Ministério do Reino e da Academia das Ciências, sendo
nomeado para director Charles Jean Baptiste Bonnet
(1816-1867)13 . O decreto responsável pela criação
daquela instituição incumbia esta Comissão de descrever
a geologia dos terrenos, elaborar uma carta geológica
de Portugal continental e remeter para a Academia das
Ciências de Lisboa as colecções recolhidas para que
fossem organizadas e classificadas e, ainda, de rectificar
a carta geográfica do reino coordenada por Marino
Miguel Franzini. Depois do advento da Regeneração o
7 Rui Branco, O conhecimento do território e a construção do Estado. O desenvolvimento da cartografia territorial em Portugal no século XIX, Dissertação de
Mestrado em Economia e Sociologia Históricas, Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, 1999, p. 3.
8 De uma forma simples e objectiva, Latour desenvolve uma teoria na qual ideias de tempo e de espaço emergem da abstracção do conhecimento
escrito, transportado de centros de poder. Como exemplo, refere os dados recolhidos em viagens no passado e transportados para o que
designava centros de cálculo na Europa. Especificamente cita o caso do explorador francês La Pérouse, cujas viagens permitiram acumular
conhecimento  ciclo de acumulação  sobre a Ásia de Leste. Os europeus desequilibrariam assim o poder no seu sentido, por possuírem um
sistema de acumular, abstrair e sistematizar conhecimento. Bruno Latour, Science in Action. How to follow scientists and engineers through society, 8ª
edição, Cambridge, Harvard University Press, 1999, pp. 232-237.
9 James Secord, op. cit. (2), p. 233; David Oldroyd, op. cit. (2), p. 122.
10 No caso português veja-se o livro de Maria de Lurdes Santos, o qual aborda as origens e as trajectórias sociais de alguns membros da intelligentsia
de oitocentos. Maria de Lurdes Santos, Intelectuais portugueses na primeira metade de oitocentos, Lisboa, Editorial Presença, 1985, pp. 35-49, 341-
348.
11 Explication de la Carte Géologique de la France, rédigé sous la direction de Brochant de Villiers, inspecteur général des mines, par Dufrénoy et Elie de Beaumont,
ingénieurs en chef des mines, et publiée en 1841 par ordre du Ministre des Travaux Publics, Tome premier, Paris, Longuet Succ. de Simonneau, 1841, p.
VIII.
12 Achille Delesse, Programme de la description scientifique de la France, sem data, sem editor, pp. 1-2.
13 De acordo com Paul Choffat, não se conhece exactamente os motivos da vinda de Charles Bonnet para Portugal, nunca tendo sido confirmado
que esta se deveu ao facto de ter sido contratado como engenheiro de minas de Buarcos (empresa mineira do Conde de Farrobo). Paul Choffat,
Esquisse de la marche de létude géologique du Portugal, Porto, Livraria Internacional de Ernesto Chadron, 1892, pp. 90-91. Ver também a
obra Charles Bonnet, Memória sobre o Reino do Algarve. Descrição Geográfica e Geológica (com um estudo introdutório de José Carlos Vilhena e
tradução, actualização e notas de Maria Armanda T. Ramalho Viegas), Faro, Delegação Regional Sul da Secretaria de Estado da Cultura, 1990,
pp. 10, 12-13.
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Ministério das Obras Públicas, Comércio e Indústria
(MOPCI) passou a superintender os trabalhos através
da 4ª secção da Direcção de Obras Públicas e Minas, a
qual viria ser presidida por Carlos Ribeiro (1813-1882).
Em 1852 iniciam-se diversas inspecções à Comissão
Geológica e Mineralógica (CGM) já que, passado o prazo
que Bonnet tinha estabelecido para a conclusão dos
trabalhos, aquele engenheiro continuava a não apresentar
resultados sobre a geologia do país.14  A situação manteve-
se praticamente inalterada até Junho de 1855, facto que
levou o governo a nomear mais três Comissões que
estariam incumbidas de avaliar os trabalhos da CGM e
também de propor um plano para melhorar a sua futura
execução.15
Durante o período em que decorriam os inquéritos à
Comissão Geológica e Mineralógica presidida por
Bonnet, Isidoro Emílio Baptista16  apresentou uma
memória cujo principal objectivo era o fomento da
indústria mineira em Portugal. Esta memória despertaria
algum interesse entre os responsáveis do Ministério das
Obras Públicas, que acabariam por nomear mais uma
Comissão para proceder à sua avaliação.17 No seu parecer,
a dita Comissão reclamava medidas urgentes que
tendessem a inverter a situação de desprezo quase total
em que a indústria mineira se encontrava, alertando
também para o interesse de se efectuar um levantamento
geológico do país que permitisse o estudo da constituição
do solo e o conhecimento da riqueza mineral por si
encerrada. A noção das condições físicas e económicas
do solo português eram, naquela época, quase
completamente estranhas à ciência, à legislação, ao
serviço público e às empresas, conhecendo-se unicamente
alguns vestígios de depósitos. Para esta situação,
concorriam a falta de técnicos especializados nos estudos
geológicos e um ensino deficiente que não contemplava
uma vertente direccionada para o estudo da geologia do
país.18  A carência de um corpo de técnicos devidamente
acreditado fazia com que chegassem aos serviços
administrativos participações sucessivas das autoridades
distritais acerca de impostores que se faziam passar por
engenheiros de minas. Os proprietários eram
frequentemente iludidos com falsas promessas
levando-os, muitas vezes, à ruína ou à perda de
consideráveis somas. Estas situações de ludíbrio
terminavam apenas quando delegados do governo se
deslocavam aos respectivos depósitos, e constatavam que
a direcção das pesquisas e o andamento dos trabalhos
não apresentavam o método adequado de quem possuía
conhecimentos elementares na área de engenharia de
minas. Estes factos, muitas vezes repetidos, só serviam
para desacreditar este tipo de actividade, levando a crer
que a exploração mineira não seria, de todo, lucrativa.
Carlos Ribeiro expôs esta situação, num dos relatórios
elaborados enquanto engenheiro ao serviço do MOPCI:19
Estes e outros maiores abusos e escandalos de que tenho
conhecimento, nascem da absoluta carencia de engenheiros
de minas nacionaes collocados nas Provincias os quaes
servissem de conselheiros ás pessoas que desejassem
explorar minas e afugentassem com a sua presença e bom
serviço os especuladores de má fé que têem como objecto
explorar as algibeiras do incautos e disvirtuar essas poucas
tendencias que por ora ha entre nós para a cultura da lavra
de minas.
No mapa das concessões feitas até 1854 pode verificar-se
que, entre as 84 concessões definitivas então existentes,
apenas 5 se encontravam em lavra activa, 5 em lavra
simulada empregando apenas 4 a 6 trabalhadores, quase
todos estranhos à lavra propriamente dita, estando 24
completamente abandonadas.20  Estas concessões ainda
14 Bonnet enviou ao governo apenas uma carta geográfica do Alentejo e Algarve na escala de 1:833 333 (60 milhas, 137mm), uma pequena
exposição histórica sobre os trabalhos estatísticos executados no Alentejo e Algarve acompanhada de dois mapas do movimento da sua população.
Paul Choffat, op. cit. (13), p. 95.
15 Decretos de 9 de Junho, Diario do Governo, 143 (20 de Junho de 1855), p. 170.
16 Lente da cadeira de montanística e docimasia na Escola Politécnica de Lisboa e vogal do Conselho de Obras Públicas e Minas.
17 Dessa Comissão fariam parte Filipe Folque, Carlos Ribeiro, Pereira da Costa e o próprio Isidoro Emílio Baptista. Portaria do Ministério das
Obras Públicas, Comércio e Indústria (MOPCI), dirigida a Filipe Folque, 23 de Junho de 1856, Arquivo Histórico do Instituto Geográfico
Português (AHIGP), Caixa não identificada. Idênticas portarias foram expedidas para os restantes membros da Comissão.
18 Parecer da Commissão Nomeada para examinar o Projecto sobre Minas do Vogal do Conselho das Obras Públicas, o Dr. Isidoro Emilio Baptista,
Boletim do Ministério das Obras Publicas, Commercio e Industria, 2 (1857), 148-167 (150).
19 Carlos Ribeiro, Relatorio sobre a mina de chumbo e de cobre de Ferrarias de Souzeis, no Conselho dÉvora, Lisboa, Janeiro de 1856, Arquivo Histórico do
Instituto Geológico e Mineiro (AHIGM), Armário 2, Prateleira 1, Maço 10, pp. 3-4.
20 Mapa de concessões, Boletim de Obras Publicas e Minas, 7 (1854), 88-89.
152
Boletim de Minas, 42 (2) - 2007
não tinham sido julgadas por abandono, consequência
evidente da falta de técnicos especialmente destacados
para aquele serviço e ainda, segundo a Comissão, como
resultado do desdém com que os sucessivos governos
tinham olhado para este ramo.21  Na verdade, o poder
político não exercia qualquer pressão para que as
entidades administrativas distritais satisfizessem todos os
requisitos estipulados pelo MOPCI, nem remetiam ao
mesmo as contas e relatórios a que eram por lei
obrigadas:22
(...) a maior parte das minas concedidas estão virgens ou
em perfeito estado de abandono, sem que se tenha
procedido contra os concessionarios para os desapossar
das minas e concede-las a quem queira lavra-las: nestas
circunstancias não é para admirar que as minas não
rendam.
A Comissão constatava que apenas uma ínfima parte dos
detentores de explorações mineiras pagava imposto pela
sua concessão, representando aquela indústria extractiva
um rendimento insignificante para o erário público,
muito aquém das suas verdadeiras potencialidades.23
Seria assim urgente tornar verdadeiramente efectivos os
estudos geológicos em Portugal para que se pudesse
conhecer verdadeiramente o seu território, devendo este
estudo culminar com a elaboração do mapa geológico.
Quanto ao método científico e sistema de trabalho a
empregar, a Comissão não hesita em propor um plano
de execução de trabalhos idêntico ao utilizado na carta
geológica de França, devidamente adaptado às condições
existentes no país.
COMISSÃO GEOLÓGICA DO REINO
(1857-1868)
O relatório da Comissão encarregada de avaliar o
projecto elaborado por Isidoro Emílio Baptista iria
constituir a estrutura basilar da Comissão Geológica
(CGR)24  criada a 8 de Agosto de 1857, a qual romperia
com o modelo de organização adoptado para a Comissão
Geológica e Mineralógica presidida por Bonnet. A nova
instituição seria inserida na Direcção Geral dos Trabalhos
Geodesicos Corographicos, Hydrographicos e Geologicos do
Reino (DGTGCHGR), constituindo a 4.ª secção daquele
organismo, sendo o seu director, Filipe Folque (1800-
1874), o responsável máximo pela sua administração. A
direcção científica da Comissão seria constituída por
Carlos Ribeiro (1813-1882)25  e Francisco António Pereira
da Costa (1809-1888)26 , sendo Nery Delgado
(1835-1908)27  nomeado adjunto. A nível científico a CGR
gozava de total independência perante a instituição
tutelar, podendo corresponder-se livremente com
instituições científicas nacionais e estrangeiras ou com
os inspectores e engenheiros de minas ao serviço do
Estado.
No respeitante às instalações, não houve um
denominador comum nos decretos que conduziram à
criação das duas Comissões. No caso da CGM, esteve
prevista a utilização das instalações da Academia das
Ciências, local onde deveriam ser armazenados e
classificados os exemplares que fossem sendo coligidos;
a CGR, não foi inicialmente contemplada com um espaço
próprio, tendo a sua sede sido improvisada na residência
de Pereira da Costa. Esta limitação acabaria por dificultar
21 Op. cit. (18), p. 166.
22 Op. cit. (18), p. 162.
23 Apenas uma parte do imposto era recebido pela Fazenda dos Distritos a que as minas pertenciam, não dando entrada nos cofres do Estado as
somas provenientes dos impostos de acordo com o prescrito nas leis de 25 de Novembro de 1836, artigos 2º e 11º, a de 25 de Junho de 1850,
artigos 29º e 32º, e a de 31 de Dezembro de 1852. Op. cit. (18), pp. 162, 163-166.
24 Decreto de 8 de Agosto de 1857, Diario do Governo, 207, 3 de Setembro de 1857, pp. 1168-1169.
25 Na altura em que foi nomeado, Ribeiro era capitão de artilharia e chefe da secção de Minas no Ministério das Obras Publicas. Frequentou o curso
na Academia Real de Marinha, na Academia da Fortificação, Artilharia e Desenho, mais tarde na Escola do Exército sua sucedânea pela reforma
de 1837, e na Academia Politécnica do Porto.
26 Costa era professor da 7ª cadeira  Mineralogia, geologia, e princípios de metalurgia  da Escola Politécnica de Lisboa, desde Abril de 1840,
tendo cursado nas Faculdades de Medicina e Filosofia da Universidade de Coimbra.
27 Frequentou o Colégio Militar e a Escola Politécnica. É muito provável que fosse Carlos Ribeiro o responsável pela sua contratação, pois mantinha
uma relação íntima com sua família desde 1839. Nery Delgado, Elogio historico do General Carlos Ribeiro, Revista de Obras Publicas e Minas, 36
(1905), 1-51 (6).
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a disposição e classificação dos espécimes recolhidos
durante as digressões efectuadas no território nacional,
das colecções, livros, e do restante material que foi
adquirido nos primeiros tempos de existência da CGR.
A Comissão só veria resolvida esta situação em 1859,
depois de ter sido autorizada a partilhar o edifício do
Convento de Jesus com a Academia Real das Ciências de
Lisboa.28
A Comissão Geológica iniciou os seus trabalhos em
condições bem diferentes das suas congéneres europeias.
Quando em França, Inglaterra, ou mesmo noutros países
europeus, foram instituídos os organismos responsáveis
pelo levantamento geológico, já existiam museus
organizados,29  bibliotecas bem apetrechadas, inúmeras
memórias sobre a geologia de diversas regiões, um
levantamento topográfico detalhado, engenheiros de
minas habilitados, sociedades científicas, entre outros
factores que concorreram para o avanço da ciência.
Existiam também geólogos ou amadores locais que
dedicavam os seus momentos de ócio à investigação ou à
organização de colecções, elementos fundamentais para
o avanço da geologia e o nascimento de uma cultura
geológica.30
Antes da criação da Comissão Geológica do Reino a
geologia portuguesa era somente conhecida através de
algumas memórias isoladas publicadas por viajantes
estrangeiros, as quais continham diversas lacunas, fosse
por faltarem conhecimentos fundamentais a quem as
redigia, fosse por observações insuficientes.31  Os
trabalhos mais significativos surgiriam a partir dos anos
30 com os estudos de Daniel Sharpe32  (1806-1856),33
sendo os mapas que acompanhavam os seus artigos os
primeiros alusivos ao território português.34  Nos anos
40, José Pinto Rebelo de Carvalho35  (1792-1870)
publicou um estudo sobre as águas termais do Gerez,36  e
um pouco mais tarde sobre a constituição geológica do
Alto-Douro, acompanhado de um esboço geológico
colorido à mão,37  considerado a primeira obra de
geologia regional realizada por um português.38
Acrescia ainda a este panorama o contributo quase nulo
que a Comissão presidida por Bonnet dera para o
conhecimento geológico do país, a inexistência de
colecções de referência ou de comparação, de
instrumentos essenciais às observações de campo, de
livros e de publicações da especialidade. Por conseguinte,
o núcleo científico que serviu de base aos trabalhos da
Comissão Geológica compunha-se unicamente de
memórias esparsas e da investigação efectuada por
Ribeiro a título particular até 1857,39  que acabariam por
constituir o contributo mais significativo para o
28 Relatorio dos trabalhos da Commissão Geologica a pedido do Exmo. presidente Filipe Folque, para o caso de ser necessario fallar dos sobreditos
trabalhos na Camara dos Senhores Deputados, Lisboa 1862, AHIGM, Armário 23, Prateleira 1, Livro Commissão Geologica  Relatorios
(nº 1), p.86.
29 Até à criação do Museu Geológico da CGR não existia nenhuma outra instituição no país com colecções geológicas organizadas. Paul Choffat, op.
cit. (13), p. 16.
30 Simon Knell, The Culture of English Geology, 1815-1851, Aldershot, Ashgate, 2000, pp. 6-7.
31 Nery Delgado, Relatorios sobre a reorganização dos serviços geologicos apresentados ao Ministro das Obras Publicas em 1899, Communicações
da Commissão do Serviço Geologico de Portugal, Lisboa, Tipografia da Academia Real das Ciências, 7 (1907-1909) 168-186 (171). Para se ter uma
ideia da geologia nesse período, consulte-se, por exemplo, os artigos de Paul Choffat, op. cit. (13); A. Ribeiro, A evolução da tectónica em
Portugal durante o século XIX, História e Desenvolvimento da Ciência em Portugal, Publicações do Segundo Centenário da Academia das Ciências
de Lisboa, Lisboa, 1986, 765-771; Martim Ferreira, A mineralogia em Portugal no século XIX, Ibid., 665-709; Telles Antunes, Sobre a história
da paleontologia em Portugal, Ibid., 775-814; J. Cotelo Neiva, A geologia em Portugal no século XIX, Ibid., 712-764.
32 Sobre Daniel Sharpe, consulte-se, Proceedings at the Annual General Meeting, 25th February 1857, The Quaterly Journal of the Geological Society
of London (1857), XXVI-CXIV.
33 Como exemplo, podem citar-se: Daniel Sharpe, On the strata in the immediate neighbourhood of Lisbon and Oporto, Proceedings of the
geological Society of London, 1 (1826-1833), 1834, p. 394-396; On the geology of the neighbourhood of Lisbon, Transactions of the Geological
Society, (1ª parte), 2ª série, 6, 1841, pp. 107-133. Sobre o trabalho de Sharpe em Portugal consulte-se, Serpa Pinto, Daniel Sharpe e a geologia
portuguesa, Anais da Faculdade de Ciências do Porto, 17 (1931), 193-203.
34 Carlos Teixeira; Francisco Gonçalves, Introdução à geologia de Portugal, Lisboa, Instituto Nacional de Investigação Científica, 1980, p. 366.
35 Cursou medicina na Universidade de Coimbra.
36 Segundo Carríngton da Costa, neste trabalho limitou-se a citar o trabalho de H. Link. Carríngton da Costa, Do Conhecimento Geológico de
Portugal Continental, Anais da Faculdade de Ciências do Porto, 27 (1941), 23-38 (23).
37 José Rebello de Carvalho, Considerações geraes sobre a constituição geologica do Alto-Douro (demarcado conforme a carta topografica do cavalleiro James
Forrester), Porto, Typographia Commercial, 1848.
38 Carríngton da Costa, op. cit. (36), p. 23.
39 Fazia parte deste espólio os seus cadernos de campo e as colecções de exemplares que coligiu.
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reconhecimento geral da geologia de Portugal
continental. Os estudos de Ribeiro revelaram-se
fundamentais, pois permitiram delinear o levantamento
geológico a partir de uma base minimamente sólida sem
obrigar a um reconhecimento preliminar da
generalidade do território.
Porque um estudo geológico exigia conhecimentos
específicos em diversos ramos científicos, a direcção da
CGR reconheceu desde logo, e contrariamente à
Comissão presidida por Bonnet, a necessidade de abrir
novos canais de comunicação de modo a estabelecer uma
rede de apoio aos seus trabalhos. Deste modo, foi possível
a aquisição de colecções de minerais e de fósseis, de
material, a correspondência regular com colegas e
instituições estrangeiras semelhantes e o estabelecimento
de relações com cientistas estrangeiros especialistas em
diversas áreas. Na verdade, esta seria uma das
circunstâncias que justificaria a primeira viagem de Carlos
Ribeiro a diversos países da Europa como representante
de uma comissão portuguesa responsável pelo
levantamento geológico do território nacional.40
O decurso dos trabalhos de levantamento pelos membros
da Comissão viria, no entanto, a revelar outras
dificuldades que acabariam por condicionar o plano do
reconhecimento geológico que até então estava a ser
seguido. O plano delineado por Ribeiro pressupunha
que se procedesse ao levantamento geral do território
de Portugal continental, mas em consequência da falta
de instrumentos cartográficos fiáveis, designadamente
de uma carta geográfica adequada, houve necessidade
de optar pelos estudos de detalhe nas regiões do país
representadas pelas folhas da carta corográfica na escala
de 1:100 000 já publicadas pelos Serviços Geodésicos.
Explica-se, assim, que entre 1860 e 1865, os trabalhos
da Comissão Geológica tivessem incidido exclusivamente
no levantamento do território compreendido nas folhas
19, 23, 24, 27 e 28 da carta corográfica,41 sendo o
reconhecimento geológico geral retomado somente em
1866, depois dos serviços liderados por Filipe Folque
terem concluído a carta geográfica de Portugal
continental na escala de 1:500 000.
O imenso trabalho de levantamento realizado pela CGR,
executado quase exclusivamente por Ribeiro sobre as
várias folhas da Carta Corográfica, seria salientado por
Nery Delgado num seu artigo sobre os estudos geológicos
em Portugal.42 Não obstante o reconhecimento, tal como
Ribeiro sublinhara,43 de que o esboço efectuado obrigava
a uma revisão parcial e, nalguns locais, a uma revisão
total por ter sido efectuado antes do estudo completo
dos cortes realizados nessas localidades, foi realçado que
o trabalho realizado por Ribeiro representava uma fatia
significativamente maior do que aquela que estava por
fazer. Delgado afirmou ainda que todo trabalho
executado por Choffat sobre as mesmas folhas se limitou
ao traçado dos contactos entre formações do Jurássico, e
que esse estudo se baseou unicamente na investigação
petrográfica também já efectuada por Ribeiro.44  Pedro
de Aguiar confirma também este facto quando refere que
uma vez interpelou Choffat sobre o que pensava tratar-se
de emendas que estava a efectuar na Carta Geológica
elaborada por Ribeiro e Delgado, ao que o geólogo suíço
Choffat lhe respondeu: Emendas? Oh! Não. Carlos Ribeiro
tinha uma verdadeira intuição geológica. Quando não sabia,
adivinhava! Como vê são pequenos detalhes, porque o conjunto
está certo!.45
O valor do trabalho efectuado pela CGR seria também
reconhecido internacionalmente durante a Exposição
Universal de Paris de 1867. O júri internacional premiou
com a medalha de prata (equivalente ao segundo prémio)
os estudos apresentados, nomeadamente o esboço da
carta geológica de Portugal continental, compreendendo
as regiões entre o litoral algarvio e o paralelo de Peniche,
executado sobre a carta geográfica na escala de 1:500 000;
cinco folhas da carta corográfica na escala de 1:100 000
40 Vanda Leitão, The travel of geologist Carlos Ribeiro (1813-1882) to Europe, in 1858, Comunicações do Instituto Geológico e Mineiro, 88 (2001),
293-300.
41 Todo o trabalho de levantamento foi efectuado por Carlos Ribeiro, excepto o referente à folha 19, o qual foi efectuado por Nery Delgado.
42 Nery Delgado, Considerações ácerca dos estudos geologicos em Portugal, Communicações da Commissão dos Trabalhos Geologicos de Portugal, 1
(1883-1887), 1-13 (12).
43 Ribeiro diversas vezes o mencionou, quer nos relatórios entregues ao governo, quer nas suas notas pessoais.
44 Nery Delgado, op. cit. (42), p. 12.
45 Pedro de Aguiar, Dois homens ilustres: José Vitorino Damásio e Carlos Ribeiro, separata de A Indústria do Norte, Boletim da Associação Industrial
Portuense, 248-252 (1940), 5-37 (24-25).
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(19, 23, 24, 27 e 28) convertidas em cartas geológicas; e
uma colecção de vistas que mostravam a morfologia e
geologia de toda a escarpa marítima desde a ponta da
Guincheira a NW de Torres Vedras à Serra da Arrábida.
Além destes trabalhos, Ribeiro apresentou também,
conjuntamente com o engenheiro de minas Neves Cabral,
a carta mineira de Portugal.
O sucesso alcançado além fronteiras não impediria,
contudo, a extinção da CGR, porque entretanto se tinham
agravado as desavenças entre os seus membros. Pode
dizer-se que o curso normal dos trabalhos de
levantamento geológico acabaria por ser fatalmente
influenciado pela ambição pessoal e a pressão política,
encontrando-se entre os verdadeiros motivos da dissensão
a divergência de projectos, a metodologia de trabalho, e
o clima de desconfiança devido a questões de
propriedade intelectual, pessoal e institucional. A 1 de
Fevereiro de 1868 era assim publicado o decreto46  que
legalizava uma nova organização para o levantamento
geológico de Portugal continental, sendo Ribeiro e
Delgado reconduzidos no lugar de responsáveis pela
elaboração da Carta Geológica; a Pereira da Costa era
atribuída a oportunidade de continuar os estudos de
paleontologia e arqueologia pré-histórica já iniciados.47
Seria, porém, efémera a reestruturação que se seguiu à
dissolução da Comissão Geológica ocorrida em Fevereiro
de 1868. A formação de um novo governo em Junho
desse ano conduziria a uma profunda reorganização no
seio do MOPCI, sendo os trabalhos geológicos retirados
da alçada do ministério ao qual sempre tinham
pertencido, passando a ser regulados pelo Ministério do
Reino (MR). Os responsáveis até então pelos trabalhos
de levantamento geológico de Portugal continental foram
exonerados,48  recebendo simplesmente como justificação
para o seu despedimento a necessidade de economia do
erário público e a alegada melhoria da qualidade
daqueles estudos. Os livros e colecções tipo já classificadas
que faziam parte do espólio da extinta CGR seriam
incorporados no Museu Nacional situado na Escola
Politécnica de Lisboa, cuja direcção estava a cargo de
Pereira da Costa.
Somente a nova reforma de 186949  viria a reimplantar
uma organização semelhante à que já existia depois da
reestruturação de Fevereiro de 1868: sob jurisdição do
MOPCI, Ribeiro e Delgado eram novamente
encarregados da elaboração da Carta Geológica e de
todas as actividades com ela relacionadas; a Pereira da
Costa seriam reservados os estudos de paleontologia e
arqueologia pré-histórica, agora sob a alçada do MR.
Todavia, as colecções que outrora pertenceram à
Comissão Geológica permaneceriam teimosamente na
secção do Museu Nacional sob a alçada de Pereira da
Costa, apesar da insistência de Ribeiro pelo seu retorno
ao Convento de Jesus.
CONCLUSÃO
Diferentemente ao que foi delineado para a Comissão
dirigida por Charles Bonnet, a Comissão Geológica que
lhe sucedeu apresentou uma maior especificidade de
funções. O seu papel cingiu-se unicamente ao
levantamento geológico de Portugal continental e, por
se encontrar inscrita numa estrutura destinada a ser o
centro da informação territorial, pôde beneficiar de um
acesso expedito à cartografia de base, factores que
concorreriam para o êxito da sua orgânica.
Por outro lado, a Comissão a que Bonnet presidiu
acabaria por não contribuir para a construção de um
legado científico capaz de servir de base a futuros
investigadores. Depois de Bonnet ter apresentado o
estudo sobre a região do Algarve,50  trabalho que efectuou
num período anterior à criação da Comissão Geológica
e Mineralógica, nada mais foi publicado. Desde a sua
nomeação em 1848 até 1855, Bonnet limitou-se a
completar algum do trabalho que tinha iniciado ainda
46 Decreto de 1 de Fevereiro de 1868, Diário de Lisboa, 31, 8 de Fevereiro de 1868, p. 271.
47 Os decretos que nomeiam estes funcionários têm a mesma data dos que os exoneram. Ibid. Ver também ofício do MOPCI, de 3 de Fevereiro de
1868, AHIGM, Armário 1, Prateleira 2, Maço 2, e a portaria de 3 de Fevereiro de 1868, dirigida a Carlos Ribeiro e Nery Delgado, Arquivo
Histórico do Ministério das Obras Públicas (AHMOP), Folhas 42 e 43 do Livro de portarias nº 5 (26 de Setembro de 1863 a 10 de Outubro de
1865).
48 Decreto de 23 de Dezembro de 1868, Diario de Lisboa, 296, 29 de Dezembro de 1868, pp. 3013-3014.
49 Decreto de 18 de Dezembro de 1869, Diario do Governo, 294, 27 de Dezembro de 1869, pp. 1665-1666.
50 Charles Bonnet, Algarve. Description géographique et géologique de cette province, Lisboa, Typographia da Academia Real das Sciencias, 1850.
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51 Por exemplo, a Comissão francesa foi criada em 1825, a inglesa em 1835.
52 Manuel Santos, Estudos de Pré-História em Portugal de 1850 a 1880, Anais da Academia Portuguesa de História, 2: 26 (1980), 253-297; João
Cardoso, As investigações de Carlos Ribeiro e de Nery Delgado, sobre o Homem do Terciário: resultados na época e para além dela, Estudos
Arqueológicos de Oeiras. 8 (1999-2000), 33-54.
antes de ser eleito presidente da Comissão. O
levantamento geológico foi praticamente abandonado
depois do primeiro ano de actividade, sendo
simplesmente efectuados alguns trabalhos estatísticos e
topográficos. A referência à CGM fica-se simplesmente
pela importância de ter sido uma das mais antigas
Comissões Geológicas criadas na Europa51  e pela falência
do seu modelo ter constituído o factor determinante para
a reforma de toda a estrutura organizativa, conduzindo
à alteração da metodologia empregue no processo de
reconhecimento do território.
Não obstante as adversidades por que passou a CGR pode
afirmar-se que, durante o período da sua existência, foi
realizado um trabalho notável a nível do levantamento
geológico de Portugal continental, se se tiver em conta
que nele esteve envolvido um tão escasso número de
elementos. Foram, efectivamente, os membros da
Comissão Geológica que inauguraram em Portugal novas
práticas de investigação no domínio, não só da geologia,
mas também da antropologia e arqueologia, ao efectuar
o estudo sistemático dos vestígios pré-históricos existentes
no território de Portugal continental, particularmente
na busca de provas da antiguidade da presença humana
no solo português, segundo uma metodologia de base
geológica.52
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Rochas Ornamentais, Pedras Naturais ou Pedras Dimensionais?
Na indústria extractiva das rochas utilizadas como
material de construção é comum considerarem-se dois
grandes sectores, nomeadamente o dos agregados, que
inclui as rochas britadas e as areias, saibros e cascalheiras
e o sector das rochas utilizadas com uma função
estruturante e decorativa das edificações sem que para
tal tenham sido sujeitas a processos de transformação
conducentes ao desarranjo da sua estrutura interna. Não
se incluem aqui as rochas como as argilas e pegmatitos
de quartzo e feldspato, utilizadas sobretudo na indústria
cerâmica e que normalmente são incluídas nos chamados
Minerais Industriais.
Ora, no que respeita às rochas utilizadas com uma função
decorativa e estruturante dos edifícios, estamos perante
um sector que pela tipologia das empresas que nele
funcionam, apresenta um vínculo muito directo com a
actividade comercial dessas mesmas empresas. Assim se
compreende que a denominação deste sector não seja
consensual, sendo comuns as designações de Rochas
Ornamentais, Pedras Naturais ou Pedras Dimensionais.
Esta questão da terminologia tem sido alvo de debate
desde há uns anos a esta parte, em particular, de modo
formal, no âmbito da Comissão C10  Pedras de
Construção e Rochas Ornamentais (Building Stones and
Ornamental Rocks) da Associação Internacional da
Engenharia Geológica e Ambiente (IAEG  International
Association for Engineering Geology and the Environment).
Uma nota recente acerca deste assunto foi recentemente
publicada por A. SHADMON [1], presidente dessa Comissão,
onde se apresenta uma retrospectiva da terminologia que
tem vindo a ser utilizada para o sector em causa.
Embora efectivamente nada mais seja que uma questão
de terminologia é um assunto que merece alguma
atenção, pois tem alguma relevância no que respeita ao
modo como o sector é encarado por interlocutores
internos e externos. Estão no primeiro caso os
Jorge Carvalho
INETI  Instituto Nacional de Engenharia, Tecnologia e Inovação
Apartado 7586
2720-866 ALFRAGIDE
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interlocutores de âmbito económico e comercial, como
a banca, os prescritores (arquitectos, engenheiros civis,
entre outros) e o público em geral enquanto na qualidade
de aquisidor. Importa, para este tipo de interlocutores,
que não subsistam dúvidas quanto à identificação do
sector em causa e portanto, quanto à identificação da
natureza do material a utilizar, eventualmente
decorrendo daí mais-valias económicas. Quanto aos
interlocutores externos ao sector, há que contar
fundamentalmente com a sociedade em geral e no modo
como é encarada a indústria extractiva pela opinião
pública e contar, ainda, com as entidades com
responsabilidade ao nível da gestão dos recursos
geológicos, do ordenamento do território, defesa
ambiental, etc. Perante estes importa que este sector da
indústria extractiva se mostre bem consolidado e uno no
modo de encarar o objecto que constitui o suporte à sua
actividade comercial. Identificada a natureza e função
do material e havendo a sua procura no mercado, tem
de ser do conhecimento geral que ele se obtém pela
actividade extractiva e unicamente nos locais onde ocorre,
o que é função de um processo natural não controlável
pelo Homem.
O sector beneficiaria, portanto, de uma harmonização
quanto à terminologia. Nesse sentido importa uma
abordagem breve às designações principais que têm sido
atribuídas a este sector e às rochas (ou pedras) em si
mesmas.
A designação Pedras Dimensionais corresponde a uma
adaptação de dimension stones. É de utilização muito
comum nos países anglo-saxónicos e foi, talvez, a
primeira designação a ser atribuída a este sector, tendo
sido utilizado pela primeira vez por BOWLES em 1933 [2]
a fim de o distinguir do sector das rochas utilizadas como
agregados para a construção civil. A distinção feita por
este autor e posteriormente desenvolvida por CURRIER
em 1960 [3] e BARTON em 1968 [4], está na origem da
norma ASTM C 119  Standard Terminology Relating to
Dimension Stone. Esta mostra-se muito vinculada às
especificidades de forma e tamanho do produto final,
sendo as rochas essencialmente consideradas como
materiais com uma função estrutural na construção de
edifícios.
A designação Pedras Naturais surgiu recentemente no
seio dos países produtores de origem latina, sendo
eminentemente uma designação em contraponto aos
produtos cerâmicos e em particular, aos aglomerados
resinosos de pedra. Pretende valorizar comercialmente
o facto de se tratar duma matéria-prima tal e qual,
natural, em que a intervenção de processos de
transformação é mínima, ao contrário do que se passa
no sector cerâmico. Pondo de lado a questão semântica
da designação, já que sendo pedra é forçosamente
natural, não parece que este sector possa ou deva entrar
em competição com o cerâmico no mercado em que este
actua, pois trata-se de um sector evoluído e extremamente
agressivo do ponto de vista comercial e de marketing.
Há que diferenciá-lo nesses e noutros termos de forma a
dirigi-lo a um outro tipo de mercado.
Neste contexto a designação Rochas Ornamentais parece
mais adequada. Tanto serve os objectivos de natureza
comercial como do fim a que se destinam. Com efeito,
ao termo Ornamental está implícita uma mais valia
económica em termos comerciais mas, simultaneamente,
este termo explicita o fim a que se destina a
matéria-prima, em contraponto a todos os restantes
materiais de construção e não apenas em competição
com um sector particular.
Assim, de um modo simples, as rochas ornamentais
podem ser definidas como a matéria-prima de origem
mineral utilizada como material de construção com
funções essencialmente decorativas. Cabem neste
âmbito todos os tipos rochosos extraídos e processados
segundo as mais variadas dimensões e formas, desde os
pequenos cubos utilizados no calcetamento de ruas, até
às finas placas de rochas xistentas usadas em
revestimentos e como telha, passando, como é óbvio,
pelos grandes blocos destinados à obtenção de chapas
para pavimentos e revestimentos diversos, estatuária,
pedras tumulares, etc.
A função decorativa atribuída às Rochas Ornamentais
constitui o cerne desta definição. Se no passado a
utilização das rochas teve essencialmente uma função de
estruturação das edificações, desde as primeiras
habitações e fortificações feitas em pedra pelo Homem
até palácios e outros monumentos bem mais recentes, a
realidade mostra-nos que nos dias de hoje a pedra perdeu
essa função para o ferro, para o tijolo, para as argamassas
em revestimentos e para outros produtos de substituição.
Actualmente usam-se as pedras unicamente em função
das suas potencialidades decorativas, ornamentais. As
capacidades estruturantes que lhes estão associadas são
aproveitadas apenas pontualmente ou de modo
secundário.
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Importa, portanto, dar a este sector e matéria-prima um
nome condigno e ajustado à sua função actual e daí tentar
retirar mais valias económicas: trata-se de um produto
nobre por excelência, que se pode associar a luxo e
portanto, tem de ser dirigido a um mercado restrito
caracterizado por um elevado poder de compra que
procura a diferenciação. Não entra, assim, em competição
com produtos de substituição, como é o caso dos produtos
cerâmicos, bem menos dispendiosos mas com melhores
capacidades técnicas. A esta diferenciação estará ainda
associada uma outra vertente que não será de desprezar,
nomeadamente a preservação dos recursos em
matéria-prima disponíveis por diminuição da produção.
Esta decorrerá de um menor volume de vendas, o qual
será economicamente compensado por diminuição de
custos ao nível da produção e pelo aumento de preço
associado à nobreza do material.
A necessidade de se acordar uma terminologia própria
e única para este sector e que ao mesmo tempo possa
servir para a sua diferenciação como material nobre
continua na ordem do dia. Senão vejam-se os critérios
estabelecidos no Manual da Pedra Natural para a
Arquitectura recentemente publicado em Portugal em
Novembro de 2006. Nele apresenta-se como definição
de Pedra Natural toda a rocha que se possa obter em
blocos ou peças de determinado tamanho que permita a
sua utilização ou comercialização, mantendo as suas
propriedades constituintes. Ora, trata-se de uma
definição que se enquadra no conceito que o termo
Dimension Stone pretende traduzir, contradizendo o
próprio título da obra e da definição em si mesma. Porém,
esta acaba ainda por apurar melhor esta definição
dividindo a Pedra Natural em dois tipos: Rochas
Ornamentais, quando utilizadas para fins decorativos e
Rochas de Construção, quando utilizadas para funções
estruturais nas edificações.
Urge realmente dignificar esta matéria-prima pela
nobreza que a caracteriza na sua função decorativa e não
por atributos secundários. O assumir da designação
Rochas Ornamentais como única não será problemático
pois já é corrente nos meios académicos, mineiros e
comerciais. É também já corrente ao nível da
terminologia europeia e para isso veja-se o caso da rede
de conhecimento OSNET (Ornamental Stones Network) ou
da recentemente implementada Plataforma Tecnológica
ETP-SMR (European Technology Platform on Sustainable
Mineral Resources).
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INTRODUÇÃO
A água subterrânea é um recurso geológico de inegável
valor económico, social e político. Estas valências são
particularmente significativas no caso das águas minerais
e de nascente cujo impacto económico e mediático na
Sociedade é muito forte, veja-se o caso dos balneários
termais e a indústria das águas engarrafadas. Os recursos
hidrominerais, em particular, e os recursos hídricos
subterrâneos normais são, por vezes, fragilizados quer
por questões ligadas à quantidade, quer por problemas
de qualidade, nomeadamente contaminação e
degradação ambiental.
A essas questões correspondem acções de investigação
pura e aplicada, de gestão, de monitorização, de
protecção e de conservação - a pensar nas gerações
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futuras - e, claro, a prospecção, pesquisa e captação de
água subterrânea, motor de todas as outras medidas. Ora,
todas as actividades ligadas às águas subterrâneas
obrigam à conceptualização do aquífero, unidade
fundamental da Hidrogeologia e dos Recursos Hídricos
subterrâneos (Carvalho, 2006). A Hidrogeologia é,
actualmente, perspectivada como uma disciplina
dinâmica e interdisciplinar, de grande impacto científico
e, frequentemente, social, que congrega as Ciências da
Terra e as Ciências da Engenharia apoiando-se, para tal,
em instrumentos que vão desde a geologia à modelação
geomatemática. É uma área do conhecimento fortemente
interdisciplinar e, mesmo, transdisciplinar, i.e., ao técnico
especialista em hidrogeologia exigem-se competências,
entre outras, em geologia, em geomorfologia, em
hidráulica, em matemática, em química e em
computação. O incremento dos instrumentos
computacionais - nomeadamente, os relacionados com
a modelação matemática de processos hidrológicos - a
sua evidente utilidade e a crescente facilidade de manejo
e riqueza gráfica envolvente, têm levado a descurar a
faceta básica desta actividade científica: as águas
subterrâneas ocorrem no terreno e é neste que toda a
actividade científica e tecnológica deverá
primordialmente ser realizada.
A prática científica da prospecção e pesquisa
hidrogeológicas é um processo decisional que exige o
domínio da caracterização total dos aquíferos e das suas
interdependências à escala regional e local (geologia,
hidrodinâmica, hidrogeoquímica e hidroecologia). As
interligações da hidrogeologia com a química e a ecologia
são fundamentais nas questões ligadas às águas utilizadas
nas indústrias do termalismo e do engarrafamento de
água (Senior & Ashurst, 1998; LaMoreaux & Tanner,
2001; Carvalho & Chaminé, 2007). Uma abordagem
integradora, ligada à geologia fundamental, torna-se
indispensável para fundamento das decisões de carácter
técnico-económico que é necessário assumir no exercício
desta actividade. Portanto, o saber do Hidrogeólogo
prospector, embora não estando na moda nem no topo
das preocupações da comunidade científica, não pode
ser considerado um ramo menor da actividade
hidrogeológica (e.g., Bisson & Lehr 2004; Assaad et al.,
2004; Carvalho & Chaminé, 2007). A sua prática exige
cada vez maior interdisciplinaridade e versatilidade. A
respectiva importância vai, pelo menos, manter-se no
futuro (Fitts, 2002).
PROSPECÇÃO E PESQUISA: ENQUADRA-
MENTO GERAL
Nos últimos trinta e cinco anos um dos autores (JMC)
dedicou muita da sua actividade ao problema da
prospecção, pesquisa e captação de águas subterrâneas
em rochas cristalinas na Península Ibérica, África e Brasil.
Quando, em 1974, o primeiro autor (JMC) iniciou a
aventura da prospecção, pesquisa e captação de águas
minerais em Portugal Continental, pela mão amiga, e já
então experiente, do Professor Engenheiro J. A. Simões
Cortez, o estado das captações era vetusto. À parte as
notáveis intervenções em algumas delas do Engenheiro
Carlos Freire de Andrade (consultar a magnífica obra de
Freire de Andrade, 1937), coube ao Geólogo Hartmurt
Seifert - com menos de uma dezena de realizações que
se podem considerar de modelares (e.g., Seifert, 1963,
1967) - a honra de iniciar a saga da substituição das
captações tradicionais, algumas delas coevas dos
Romanos, por captações tubulares profundas, vulgo furos.
A actividade de prospecção e pesquisa dominou, assim,
as preocupações do primeiro autor (JMC) durante mais
de vinte e cinco anos. Recentemente, os resultados e a
experiência recolhidos deram origem ao trabalho de
Carvalho (2006), constituindo este artigo uma síntese no
que concerne às águas minerais e de nascente e aos
recursos geotérmicos no Maciço Antigo Português. Em
publicações dadas à estampa no último decénio é patente
a evolução para temas como a avaliação de recursos
hídricos subterrâneos à escala regional em que a
complexidade e multidisciplinaridade das questões a
estudar levou à integração de várias gerações de
investigadores (e.g., Chaminé et al., 1999; Espinha
Marques et al., 2001a,b, 2006a,b, 2007a,b,; Carvalho et
al., 2000, 2003, 2005a,b; Afonso et al., 2007; Carvalho &
Chaminé, 2007).
As emergências naturais encontram-se, em geral,
encaixadas morfologicamente no fundo de vales, situação
decorrente dos dispositivos hidrogeológicos que estão
na base da respectiva descarga. O aproveitamento das
emergências naturais fez-se, quase sempre, mediante
captações rudimentares localizadas rigorosamente por
cima daquelas, opção lógica se atendermos à escassez
dos recursos tecnológicos disponíveis no passado e ao
desconhecimento dos circuitos hidrominerais e dos
mecanismos de emergência correspondentes.
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Na grande maioria dos casos, o crescimento anárquico
das instalações balneares não foi acompanhado das
necessárias medidas de protecção ambiental, garante da
pureza bacteriológica e química das águas captadas.
Geralmente, o balneário foi construído ao lado ou sobre
as captações. Progressivamente, ocorreu a expansão das
estruturas logísticas de apoio e o consequente crescimento
urbanístico. Depressa as captações ficaram afogadas em
focos poluidores, activos uns, ameaçadores outros, mas
todos perigosos. O crescimento industrial, turístico e
agrícola das últimas décadas lançou nova acha na
fogueira. Hoje, em certas áreas, o perigo já não é só de
ordem bacteriológica. A poluição química espreita e a
tranquilidade ambiental característica das estâncias
termais do virar do século XIX, tão necessária aos
aquistas, está ameaçada.
O desenvolvimento e a protecção dos recursos geológicos
- águas minerais e de nascente - esbarrou,
frequentemente, com dificuldades de vária ordem,
nomeadamente:
(i) Reduzidas áreas de expansão, ou seja, é limitada a
área disponível para execução de trabalhos de
prospecção, pesquisa e captação. A explosão urbana
tudo afoga e a movimentação de pessoal e meios de
prospecção e de pesquisa, é extremamente
dificultada;
(ii) Impossibilidade efectiva de cumprimento no terreno
das zonas do perímetro de protecção, ainda que
fixado legalmente: apesar do esforço notável dos
últimos anos, ocorrem ainda focos pontuais ou
difusos, nomeadamente linhas de água poluídas em
ligação hidráulica com a zona de descarga do circuito
hidromineral e actividades agrícolas penalizantes
para a qualidade do recurso. O saneamento básico é
ainda fracamente assistido. O controlo e eliminação
destes focos poluidores, ora escapa à alçada dos
concessionários da exploração, ora não é por eles
inteiramente desejado. É o caso dos lagos naturais e
artificiais ou barragens e açudes que constituem
cartaz turístico e por vezes fontes de receita mas,
amiúde, estão em ligação hidráulica com as zonas
de descarga do circuito hidromineral;
(iii) O misticismo em torno das águas minerais usadas
em balneoterapia: a aura de mistério e de
sobrenatural e o reconhecido valor económico do
recurso que envolve as águas minerais, intimida os
concessionários, directores clínicos e hoteleiros,
receosos de que os trabalhos tendentes à construção
de novas captações venham a alterar as propriedades
terapêuticas das águas e, porventura, os caudais,
quase sempre muito pequenos, das emergências
clássicas.
Na indústria de embalamento de água, os
constrangimentos ligados à protecção dos recursos são
semelhantes. Aos factores descritos, há que adicionar
componentes do foro hidrogeológico, nomeadamente:
(i) a ausência, ou má qualidade da monitorização
sistemática relativa à evolução de caudais, quimismo,
potabilidade e obras de captação ou beneficiação levadas
a cabo no passado; e, (ii) a dificuldade e delicadeza
intrínsecas ao reconhecimento de circuitos hidrominerais
com águas de quimismo específico, as mais das vezes com
percursos lentos, profundos e longos. Finalmente, as
próprias carências financeiras dos concessionários
(quantas vezes pequenas empresas familiares) dificultam
um empenhamento adequado em trabalhos de
prospecção, pesquisa e captação.
As águas minerais naturais são usadas nos balneários
termais, como se referiu, e também na indústria das águas
engarrafadas. São também utilizadas na indústria do
embalamento de água as águas de nascente, às quais a
tutela, actualmente a Direcção-Geral de Energia e Geologia,
impõe critérios de exigência próximos dos das águas
minerais. Algumas águas minerais naturais apresentam
características de temperatura que permitem a sua
utilização geotérmica para usos directos. São
paradigmáticas em Portugal as aplicações industriais
para utilização na climatização de hotéis em Chaves e
São Pedro do Sul (e.g., Carvalho & Silva 1988; Carvalho,
1994; Carvalho et al., 1995; Carvalho, 1995a,b,c;
Carvalho et al., 2005a,b; Cruz & Lourenço, 2006). Caímos
aqui no domínio dos recursos geotérmicos.
É na óptica industrial e económica, e não na perspectiva
puramente geológica, que a abordagem ao problema da
prospecção e pesquisa é apresentada neste artigo. Por
isso é seguido o conceito económico de recurso
hidromineral que inclui as águas minero-industriais e as
águas minerais naturais (Decreto-Lei n.º 86/90 de 16 de
Março), recurso geotérmico (Decreto-Lei n.º 87/90 de
16 de Março) e água de nascente (Decreto-Lei n.º 84/90
de 16 de Março), isto é, são incluídas as clássicas águas
minerais de circuito hidrogeológico longo e lento e
outras, que não cumprem exactamente essa condição,
mas que foram classificadas como tal, de acordo com a
legislação vigente.
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RECURSOS HIDROMINERAIS E GEOTÉR-
MICOS: IMPORTÂNCIA SÓCIO-ECONÓMICA
Águas minerais são, na óptica do especialista das águas
subterrâneas, as que, por qualquer especificidade
físico-química, se distinguem das águas normais de uma
dada região (e.g., Moret, 1946; Schoeller, 1982; Albu et
al., 1997; LaMoreaux, 2001). São em geral - mas não
necessariamente - águas de circulação profunda e/ou de
circuito hidrogeológico longo. Os caracteres distintivos
mais frequentes são a mineralização e/ou a temperatura
elevadas. Assim, na perspectiva enunciada, as águas
minerais apresentarão mineralizações totais ou
determinadas características específicas (pH, sulfuração,
sílica, CO2, etc.) diferentes dos valores correntes ou
temperaturas mais altas que a temperatura média do ar.
White (1957) designou como termais as águas cuja
temperatura excedam em 5ºC a temperatura média do
ar, opção retomada por Schoeller (1962) embora este
último, em vez de 5ºC, considere 4ºC. Estes critérios,
praticamente idênticos, são geralmente seguidos nos
E.U.A.  (Albu et al., 1997). Na Europa (CEC, 1988) foi
adoptada a solução de considerar termais as águas de
temperatura superior a 20ºC, retomando a sistematização
do Simpósio de Águas Minerais de Praga de 1968
(Malkovsky & Kacura, 1969). Para o Norte e Centro de
Portugal este último critério pode ser considerado
aceitável pois a temperatura anual média do ar nessas
zonas é inferior a 16ºC (IM, 2005).
A nível da Hidrologia Médica, é corrente chamar-se água
termal a qualquer uma - ainda que fria na origem ou
mesmo semelhante às águas típicas da região - desde
que seja utilizada em balneários termais (Pomerol &
Ricour, 1992), gerando ainda maior confusão em relação
à terminologia sobre este tema. Para alguns autores (e.g.,
Klimentov, 1983) águas termais seriam as de temperatura
superior à do corpo humano, isto é, 37ºC. A classificação
de Klimentov segue de perto o famoso diagrama de
Lindal (1973) estabelecido para hierarquizar as
utilizações geotérmicas em função da temperatura.
O critério da composição química levou a que nos países
europeus de cultura germânica a água mineral fosse
conotada com elevada mineralização. Nos países latinos,
prevaleceram os aspectos ligados à utilização
balneoterápica, tendo no passado sido consideradas
como minerais (ou melhor minero-medicinais) águas de
baixa mineralização. Foi assim que, em Portugal, graças
às propriedades terapêuticas supostas ou inferidas à luz
dos critérios da época, foram consideradas como minerais
águas semelhantes às normais da região (Calado, 1995,
2001).
O termo água termomineral tem sido usado para
caracterizar águas minerais quentes (Moret, 1946;
Castany, 1967) e parece aplicável a algumas águas
portuguesas de temperatura substancialmente mais alta
que a do ar, isto é, que cumpram o critério de Schoeller
(1962) ou de White (1957).
De acordo com a legislação portuguesa (DGGM, 1990)
que segue, com subtis diferenças, a regulamentação
comunitária, recursos hidrominerais são as águas que têm
interesse económico devido às suas características
físico-químicas, estando incluídas nesta categoria as águas
minerais naturais e as águas minero-industriais (artigo
3º do Decreto-Lei n.º 90/90 de 16 de Março relativo aos
recursos geológicos). Algumas águas minerais naturais
podem, simultaneamente, constituir recursos
geotérmicos, regulamentados pelos Decretos-Leis
n.ºs 87/90 e 90/90 de 16 de Março: recursos geotérmicos
são os fluidos e as formações geológicas do subsolo, de
temperatura elevada, cujo calor seja susceptível de
aproveitamento.
Quando se aborda a questão da água engarrafada, uma
leitura atenta da definição administrativa, económica,
de água mineral natural (Decretos-Leis n.ºs 86/90 e
90/90 de 16 de Março e Decreto-Lei n.º 156/98 de 6 de
Junho) sugere que a grande característica distintiva deste
recurso geológico, em relação às águas normais e às
águas de nascente, é a ocorrência de características
físico-químicas constantes, ainda assim dentro da gama
das flutuações naturais.
De acordo com os Decretos-Leis n.ºs 84/90 e 90/90 de 16
de Março, entende-se por águas de nascente as águas
subterrâneas naturais que se não integrem no conceito de recursos
hidrominerais, desde que na origem se conservem próprias para
beber. Ao contrário dos recursos hidrominerais - que
pertencem ao domínio público do Estado - as águas de
nascente são do domínio privado. As águas de nascente
na Europa Comunitária não têm de ser captadas em
nascentes: qualquer água subterrânea, extraída não
importa por que tipo de captação, pode ser designada
por água de nascente, desde que satisfaça aos requisitos
supra indicados.
Tendo em conta a evolução da procura, não espanta que
existam actualmente em Portugal Continental águas
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minerais naturais com mineralizações totais variando
entre 30 e 3500 mg/l. A própria líder do mercado de
águas engarrafadas em Portugal apresenta uma
mineralização total de apenas 47 mg/l (DGGM, 1992).
Nalguns países da Europa (Espanha, Itália, França e
mesmo Bélgica) ocorrem, embora com menos incidência,
situações em que águas com baixa mineralização são
consideradas como minerais naturais (Green & Green,
1994).
A actividade do engarrafamento e do termalismo
constituem hoje em Portugal indústrias em franco
crescimento (Cruz, 2007). Segundo informações
recolhidas junto da Associação das Termas de Portugal (ATP),
esta associação conta actualmente com 39 associados. Em
2006 (Cruz, 2007) foram contabilizados 81434 aquistas
em trinta e cinco estabelecimentos termais, tendo o
volume de negócios do sector atingido 18,4 milhões de
Euros. Este valor refere-se simplesmente aos tratamentos,
pelo que os impactos nas economias locais e regionais
são mais profundos e muito significativos,
particularmente nos pequenos concelhos. No que se
refere às águas engarrafadas, segundo a Associação
Portuguesa dos Industriais de Águas Minerais Naturais e de
Nascente (APIAM), em 2006 estiveram em funcionamento
29 oficinas de engarrafamento, das quais 18 de águas
minerais naturais e 11 de águas de nascente. O sector
apresentou, nesse ano, um volume de negócios superior
a 262 milhões de Euros, tendo estado directamente
afectos a esta actividade 1275 trabalhadores (Cruz, 2007).
Em Portugal a produção de águas minerais naturais e de
águas de nascente passou de 600 milhões de litros em
1997 para 1135 milhões de litros em 2006, ou seja, a
produção quase duplicou no decénio. O consumo por
habitante passou de 61,9 litros/ano, em 1997, para 107,0
litros/ano, em 2007. Está ainda longe dos valores dos
países de maior consumo (Itália 175 l/hab/ano, Espanha
143 l/hab/ano, França 142 l/hab/ano, Alemanha 140 l/
hab/ano, Bélgica 138 l/hab/ano, em 2006) pelo que é de
prever grande margem para crescimento (dados da
APIAM, 2007; Carvalho & Chaminé, 2007). Tudo indica,
por isso, que a produção portuguesa continue a crescer
e que este ramo da actividade económica, fundado nos
recursos geológicos água mineral natural e água de
nascente, continue a induzir solicitações significativas no
domínio da prospecção, pesquisa e captação.
A importância dos recursos geotérmicos do Maciço
Antigo está reflectida na importância turística e para a
saúde pública já referida das Estâncias Termais e na
grandeza do valor da energia utilizada anualmente, 300
TJ/ano, segundo Carvalho et al. (2005a,b).
CLASSIFICAÇÃO DE NASCENTES, ÁGUAS E
AQUÍFEROS HIDROMINERAIS
A classificação das nascentes começou, inicialmente, por
atender às características geológicas, designadamente a
proposta por Bryan (1919), notável por exigir uma
conceptualização rigorosa do circuito hidromineral,
Meinzer (1923) e Kriz (1973) apoiada na grandeza dos
caudais e sua variabilidade sazonal. No entanto, Clarke
(1924) entendeu que o quimismo era capaz de revelar
todo o passado da água descarregada numa dada
nascente e propôs uma classificação baseada
simplesmente na composição química. A partir de Clarke
(1924) as águas minerais naturais são, habitualmente,
classificadas de acordo com a respectiva tipologia
físico-química e, até, conforme as aplicações terapêuticas
no caso da Hidrologia Médica (e.g., Narciso, 1947;
Contreiras, 1951).
A classificação dos aquíferos onde ocorrem águas
minerais tende a seguir a classificação das águas neles
contidas (Herculano de Carvalho et al., 1961; Curto
Simões, 1993; Calado, 1995).
Curto Simões (1993), apoiada na classificação do Instituto
de Hidrologia de Lisboa (Herculano de Carvalho et al.,
1961), propõe as classes seguintes para as águas minerais
Portuguesas, baseadas na composição química, a saber:
i) Águas hipossalinas, cuja mineralização total é inferior
a 200 mg/l; ii) Águas sulfúreas, as que contêm formas
reduzidas de enxofre; iii) Águas gasocarbónicas,
caracterizadas por terem mais de 500 mg/l de CO2 livre;
iv) Águas cloretadas, cujo ião dominante é o cloreto;
v) Águas sulfatadas, cujo ião dominante é o sulfato.
As águas minerais e de nascente mais comuns no Maciço
Antigo são as hipossalinas, as sulfúreas e as
gasocarbónicas. Neste artigo, será seguida a classificação
de Curto Simões (1993) pois permite uma separação
imediata e simples das águas, ao mesmo tempo que
reflecte o tipo de circuito hidromineral que lhes está
associado, ou seja, geralmente curto nas hipossalinas e
longo nas sulfúreas e gasocarbónicas.
Nos aquíferos hidrominerais, quando se encara a questão
da prospecção e pesquisa, podem seguir-se os critérios
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de classificação aplicados à generalidade dos aquíferos
(Carvalho, 1993a,b): (i) Textura/estrutura: aquíferos
porosos, fissurados e carsificados; (ii) Modo de jazida
(grau de confinamento): aquíferos livres, confinados e
semiconfinados; e, (iii) Localização geográfica: aquíferos
costeiros e interiores ou continentais. Assim, os aquíferos
hidrominerais do Maciço Antigo podem ser entendidos
como fissurados, confinados e continentais.
No âmbito deste artigo, que se destina a abordar os
problemas de pesquisa e captação, tendo em conta o
actual contexto económico português e europeu, foi
considerada uma classificação genérica dos aquíferos
hidrominerais compreendendo duas categorias:
(i) Categoria I  aquíferos de circulação profunda ou
com velocidades de circulação lentas que contêm
águas claramente distintas das dos aquíferos comuns.
Estes aquíferos podem ser estudados,
conceptualizados e classificados, como os demais,
em termos geológicos, hidrodinâmicos e
hidroquímicos, tendo em consideração a respectiva
especificidade, particularmente no que concerne ao
tempo de residência e à profundidade de circulação;
e,
(ii) Categoria II  aquíferos normais, isto é, de
circulação relativamente superficial, aqueles em que
a água que neles circula não apresenta nenhuma
diferença notável em relação à dos aquíferos comuns.
A Categoria I corresponde primordialmente à circulação
de águas sulfúreas e gasocarbónicas e a Categoria II a
águas hipossalinas. Podem ser incluídas na Categoria I
algumas águas hipossalinas circulando a grandes
profundidades em unidades quartzíticas do tipo
Armoricano, ou outras, desde que apresentem franca
termalidade. As águas minerais naturais circulando nos
aquíferos da Categoria I são verdadeiramente minerais
em sentido geológico. A classificação aqui proposta de
aquíferos aproxima-se da de Bryan (1919) para a
generalidade dos casos.
A ascensão das águas minerais em aquíferos de circulação
profunda é geralmente atribuída à ocorrência de um ou
vários dos factores seguintes: (i) emergência obedecendo
aos princípios hidráulicos de Darcy, dominantes em
aquíferos hidrominerais da Categoria II; e, (ii)
emergência cumulativamente condicionada por uma
densidade mais baixa da água, devida à temperatura
elevada e/ou à presença de gases dissolvidos, como
acontece em muitas das águas de circulação profunda
(Categoria I).
Moret (1946) incluiu na designação de termo-sifão o
contexto de ascensão de águas minerais, termais, de
circulação profunda. Recentemente, discute-se o papel
dos mecanismos de bombagem sísmica na génese de
algumas destas águas (e.g., Ribeiro & Moitinho de
Almeida, 1981; Grillot et al., 1983; Grillot & Drogue,
1986; Oliver, 1986; Ingebritsen & Manning, 1999). De
facto, é hoje evidente que muitas emergências naturais
de águas minerais naturais de origem profunda se situam
em zonas de tectónica activa, associadas a sismicidade
elevada.
LOCALIZAÇÃO DAS EXPLORAÇÕES DE ÁGUA
MINERAL NATURAL E DE ÁGUA DE
NASCENTE
As principais nascentes minerais do Maciço Antigo
localizam-se em nós tectónicos geralmente situados em
corredores de depressão geomorfológica (e.g., Choffat,
1917; Freire de Andrade, 1937; Carvalho, 1996a,b; Dias
et al., 2000; Espinha Marques et al., 2001a,b, 2006a;
Carvalho et al., 2005a,b), nas proximidades de linhas de
água permanentes ou semi-permanentes, conforme se
representa na figura 1, onde estão indicadas as de
temperatura superior a 20ºC sobre a rede hidrográfica
de 1.ª e 2.ª ordem. São apresentados apenas os locais
situados a Norte do paralelo de Portalegre, em área que
coincide, aproximadamente com as Zonas Centro-Ibérica
e Galiza-Trás-os-Montes.
As águas de nascente têm uma distribuição relativamente
aleatória, mas tendem a localizar-se em zonas de maior
precipitação e nas proximidades dos grandes eixos viários
que permitem o escoamento do produto final. As
unidades industriais de engarrafamento foram
implantadas, geralmente, junto a nascentes antigas,
carismáticas, mas são conhecidos casos de selecção de
locais, com base em critérios hidrogeológicos, em pontos
onde não eram conhecidas descargas naturais
significativas (e.g., Caramulo).
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FIGURA 1
Localização das principais ocorrências de água mineral natural na zona Norte e Centro do Maciço Antigo Português
(adaptado de Calado, 1995)
Na figura 2 são apresentadas as explorações de água
mineral natural e de água de nascente e
empreendimentos geotérmicos em funcionamento no
Norte e Centro do Maciço Antigo Português, sobre o
fundo geológico e tectónico regional.
Muitos dos pólos de águas minerais correspondem a
ocorrências de águas termominerais que podem ter
aplicações geotérmicas para usos directos. Por isso, a
partir de 1978 (Aires-Barros, 1978), indo de encontro às
preocupações do choque energético de 1973,
perspectivaram-se, nalgumas termas, usos directos, outros
que não a simples balneoterapia. O local pioneiro foi
Chaves (e.g., Carvalho & Silva, 1988; Carvalho & R.
Carvalho, 2004), onde, em 1982, foi realizada uma
captação tubular (AC2), afastada das captações usadas
em balneoterapia, com o fim específico de aquecer uma
piscina. Este empreendimento funciona ainda com pleno
sucesso, agora alargado a um hotel. Uma tentativa, muito
voluntarista, de pôr em funcionamento um complexo de
estufas aproveitando o calor geotérmico, constituiu um
fracasso, aparentemente por deficiente montagem
técnico-económica do projecto.
A ocorrência sistemática de nascentes e captações de água
mineral natural nas situações topográficas atrás citadas
acarreta que coexistam, quase sempre, dois ou mesmo
três tipos de circulação hídrica subterrânea no local,
frequentemente em ligação hidráulica entre si e com a
linha de água mais próxima, a saber:
(i) por um lado, a circulação de águas minerais de
origem mais ou menos profunda. Trata-se de
circulação em terrenos de permeabilidade fissural,
a que corresponde menor risco de poluição que nas
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formações superficiais. A esta circulação podem estar
adstritas águas normais nas mesmas formações, a
menor ou maior profundidade, e interferindo com
as minerais;
(ii) uma circulação de águas freáticas ao longo de
depósitos detríticos com permeabilidade intersticial
dominante mas sem grande capacidade de
auto-depuração (aluviões, eluviões, coluviões e rocha
decomposta).
Quando se projecta uma nova captação, é nesta última
componente do sistema hidrogeológico, com
vulnerabilidade e risco à poluição elevados, que se torna
necessário actuar em primeiro lugar, pois é ela, em geral,
o meio da propagação da poluição. Impedida essa água
freática de entrar em contacto directo com o circuito
hidromineral, há todas as probabilidades de serem
conseguidas captações alternativas às tradicionais,
capazes de fornecerem caudais adequados sem problemas
de potabilidade. Mas a questão não é tão simples: o
circuito hidromineral continuará a contactar, na área
envolvente, com essas águas superficiais, e com outras
mais profundas circulando no maciço, pelo que há que
impor regras de exploração para que o fluxo e o
transporte de massa para a captação se façam dentro de
limites adequados.
FIGURA 2
Localização das explorações de água mineral natural, de águas de nascente e recursos geotérmicos do Norte e Centro do Maciço
Antigo Português (adaptado de Calado, 1995; Cruz, 2002; Carvalho, 2006)
169
Boletim de Minas, 42 (2) - 2007
Não tendo sido possível, na maioria dos casos, a
eliminação completa dos focos poluidores (toda a prática
tendente à concretização efectiva de zonas de protecção
definidas com maior ou menor rigor técnico esbarra com
obstáculos culturais e administrativos), um caminho resta:
o do estudo detalhado, no limite do possível, do circuito
hidromineral, pelo menos e com máximo rigor, nas zonas
de descarga, que permita o dimensionamento e
construção de novas captações, capazes de satisfazer os
requisitos de qualidade e quantidade desejáveis.
O caudal de exploração pode ser condicionado pela
piezometria de um sistema aluvial em ligação hidráulica
com a zona de descarga de um aquífero hidromineral.
Carvalho (2001) refere que nas Termas de Monfortinho
foi instalado um sistema de drenagem no aquífero
superficial ocorrente nas aluviões do Rio Erges para lhe
baixar localmente a carga hidráulica sendo, também,
impostas limitações ao rebaixamento máximo praticável
nas captações. As águas captadas no sistema de drenagem
são aproveitadas para rega.
DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HIDRO-
MINERAIS E GEOTÉRMICOS
Especificidades
O desenvolvimento dos recursos hidrominerais pretende
satisfazer os objectivos seguintes, que podem ser
cumulativos: (i) aumentar o caudal disponível; (ii) manter
a qualidade química e melhorar ou manter a qualidade
microbiológica; e, (iii) manter ou aumentar a
temperatura.
A título quase anedótico, valerá a pena referir que, há
poucos anos atrás, alguns concessionários de balneários
termais usando águas minerais naturais de temperatura
elevada, pouco crentes no impacto económico de
eventuais aproveitamentos geotérmicos a partir dos seus
recursos ansiavam que se baixasse a temperatura de
captação para diminuir trabalhos e investimentos no
arrefecimento da água mineral para usos terapêuticos!
Os objectivos concretos atrás referidos devem ser
encarados à luz das diferenças que podem ser atribuídas
à prática da hidrogeologia de águas minerais naturais e
de águas normais. Assim, a prospecção e pesquisa de
águas minerais naturais é mais fácil, a nível táctico, nas
vizinhanças imediatas de pólos conhecidos, pois as
armadilhas hidrogeológicas condicionadoras da ascensão
e das zonas de descarga estão melhor expressas e os
contrastes com métodos geofísicos, designadamente de
resistividade eléctrica, são geralmente bons,
particularmente em sistemas hidrogeológicos com águas
muito mineralizadas. Esta circunstância sai reforçada pelo
facto de a transmissividade na zona de descarga dos
aquíferos hidrominerais ser, nos pólos mais importantes,
superior em uma ou duas ordens de magnitude à dos
aquíferos fissurados de água normal da zona envolvente,
como se verá adiante. Deste ponto de vista, deve
realçar-se que os métodos geoeléctricos clássicos (e,
particularmente, o das resistividades) continuam a ser
uma excelente ferramenta de prospecção, pois dão
informação sobre a estrutura geológica, podendo
inferir-se algumas pistas sobre a qualidade das águas.
A prospecção estratégica, tal como a que decorre da
execução de contratos de prospecção e pesquisa com o
Estado, de acordo com o Decreto-Lei n.º 90/90 de 16 de
Março, tem dificuldades acrescidas ao nível da busca de
recursos geológicos, que são escassos e raros.
Na prospecção e pesquisa de águas minerais naturais em
concessões já existentes, concorrem as dificuldades
seguintes: (i) é imperativo obter o mesmo tipo específico
de água sem contaminação antrópica ou outra; (ii) é
muito frequente as ocorrências tradicionais ficarem
situadas em vales onde o aquífero hidromineral está em
ligação hidráulica com águas superficiais ou aquíferos
freáticos contaminados; e, (iii) podem registar-se
interferências hidráulicas com águas subterrâneas
normais ocorrentes perto da superfície, ou em
profundidade. Esta interdependência hidráulica leva a
que, nos furos de água mineral situados junto aos grandes
rios, a respectiva piezometria responda rapidamente às
oscilações de nível daquelas linhas de água. É o caso,
por exemplo, das captações SDV1 e SDV2 do Vau de S.
Pedro do Sul (Lemos et al., 1992; Carvalho et al., 2005a,b),
de Monfortinho (Carvalho, 2001), de Monção (informação
pessoal da Directora Técnica de Exploração da Concessão, Engª
Isabel Nascimento).
As metodologias básicas de prospecção, pesquisa e
captação de recursos hidrominerais não diferem
substancialmente das utilizadas em águas normais. No
entanto, deve ser realçado que, dado o valor económico
destes recursos geológicos, os meios financeiros para o
seu estudo são geralmente mais importantes e mais
facilmente disponibilizados. Por outro lado, são também
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significativamente maiores as exigências em termos de
qualidade e rigor das operações de prospecção, nas obras
de pesquisa e captação e a nível da protecção ambiental.
A realização de trabalhos de pesquisa directa em termas
e estabelecimentos de engarrafamento de água esbarra
com a dificuldade que pode advir dos trabalhos a realizar
interferirem nas captações preexistentes. Por isso, o ideal
é realizar os trabalhos na época baixa (ou em período de
encerramento no caso de algumas termas) e reforçar a
monitorização (níveis, caudais, qualidade química e
bacteriológica) sobre as captações.
É importante que o projectista de águas subterrâneas
assimile bem o conceito de que a água mineral natural é
o medicamento usado nas termas, e que na indústria
de embalamento de água o recurso captado tem um valor
económico muito superior ao da água da torneira ou a
usada em actividades agrícolas. Cumulativamente, deve
ter sempre em mente que, tratando-se de águas naturais,
a água tem de estar bacteriologicamente própria na
origem, o que pressupõe cuidados higiénico-sanitários
significativos em todo o processo de pesquisa e captação.
Técnicas e tecnologias
As técnicas de prospecção e pesquisa usadas
compreendem, sistematicamente interpretação
fotogeológica, cartografias geológica e hidrogeológica a
escalas 1/25.000 a 1/5.000 ou mesmo de maior detalhe,
se necessário, ou se a informação existente o permitir
(Carvalho, 1996a,b).
Uma constante de todas as intervenções deve ser a da
opção consistente por inventariação bibliográfica
exaustiva, com base nos arquivos dos concessionários e
da tutela (actual DGEG). Esta é a fórmula para bem
definir as características da água a captar e percepcionar
o contexto da emergência tal como o entenderam os
técnicos que, no passado, se ocuparam do problema, com
meios de intervenção muito mais limitados que os actuais,
mas com grande disponibilidade para observar e
capacidade de síntese para deixar registos.
Os inventários hidrogeológicos devem ser sistemáticos e
extensivos e realizados sempre com o apoio de pessoas
locais, se possível familiares à exploração termal ou à
oficina de engarrafamento, para facilitação de contactos
e de colecta de informações, por vezes inesperadas, quiçá
fantasistas a espaços, mas sempre úteis.
Nas investigações aqui reportadas foram quase
sistematicamente realizados levantamentos geoeléctricos,
predominantemente com rectângulo de resistividades,
com linhas de emissão que alcançaram AB=1200 m (e.g.,
Carvalho, 1988, 1996a,b). O objectivo foi tornar
coerentes os instrumentos de pesquisa face aos objectivos
fixados para a profundidade máxima de investigação que
se admitiu até há pouco limitado na ordem dos 150, 200
ou 250 m.
Com a metodologia indicada, para uma população de
110 furos em locais inseridos na Categoria I (aquíferos
de circuito longo e profundo, predominantemente águas
sulfúreas), a percentagem de sucesso tomando como
produtivos os furos com caudal de exploração superiores
a 0,5 l/s foi de 61%. Considerando apenas os 62 furos
realizados com o apoio de geofísica a taxa de sucesso
subiu para 85% (Carvalho, 1996a,b). Estes resultados
mostram que a prospecção e pesquisa de águas minerais
de ciclo longo, com esta metodologia, se tornou uma
prática quase rotineira em Portugal com taxas de
insucesso extremamente baixas, comparativamente com
a pesquisa de águas normais. Esta constatação contradiz
a afirmação de Calado (2001), referindo-se às águas
sulfúreas, de que o insucesso na captação de água sulfúrea
alcalina é frequente. É maior o insucesso na pesquisa de
águas normais justificado, de resto, por razões
geológico-estruturais e hidrodinâmicas apresentadas em
Carvalho (2006).
No início da década de 90 do século passado, com o furo
AC1 nas Termas de S. Pedro do Sul, foi iniciado o ciclo
das perfurações alcançando ou ultrapassando os 500 m.
É o início de uma nova fase que agora forçosamente terá
lugar, em que as perfurações serão mais profundas e
haverá que buscar pólos afastados dos das captações
tradicionais. Esta via terá obviamente mais riscos de
insucesso que o ciclo que então terminou baseado em
captações até 200/250 m, nas vizinhanças imediatas das
captações clássicas.
Para minimizar o risco de insucesso, haverá que deitar
mão de novas ferramentas de prospecção, com maior
penetração e, eventualmente, com melhor resolução: é
o caso dos trabalhos recentemente terminados em
Monção e Vidago (Carvalho et al., 2006) com métodos
geofísicos de sísmica de reflexão de alta definição, e de
sísmica de refracção nos horizontes superiores, associados
a tomografias eléctricas de grande penetração.
Após a prospecção, chega a vez das sondas de perfuração
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e de toda a parafernália de apoio. É uma fase
extremamente complexa em que se degladiam dois
sentimentos caldeados na necessidade de não se
ultrapassar o investimento previsto: de um lado a ânsia
de melhorar caudais e a qualidade da água e do outro o
pavor supersticioso de se poder vir a perder a mítica
nascente tradicional. O técnico terá que ser claro, explicar
os riscos em jogo - que não são irreversíveis, se o processo
for bem conduzido tecnicamente - e assumi-los.
As primeiras sondagens mecânicas em termas
portuguesas foram realizadas à percussão mecânica e,
posteriormente, à rotação diamantada com colheita
contínua de testemunho (e.g., Seifert, 1967; Seifert &
Vicente, 1968; Seifert, 1969) em locais como Sabroso
(Pedras Salgadas) e Caldas de Moledo. O objectivo das
sondagens inclinadas, com colheita contínua de
testemunho, era o de reconhecer a litologia e a
fracturação, e claro, as zonas circuladas. O
reconhecimento das zonas circuladas com água mineral
(zonas de fracturação, diaclasamento, alteração, etc.) e
sua atitude (direcção e inclinação) com este tipo de
perfuração foi tarefa fácil em sistemas com artesianismo
positivo. Porém surgiram fortes dificuldades em sistemas
hidrominerais com pequena carga hidráulica, em que
era posta à prova a credibilidade do método: dispunha-se
de amostragem litológica de excelente qualidade, mas a
informação sobre caudais e tipologia físico-química da
água não permitia a detecção de zonas com
diaclasamento activo, isto é, circulado. Para resolver esta
dificuldade eram realizados, a intervalos regulares,
ensaios de caudal com bombas de pistão, as únicas que
então era possível instalar nos diâmetros de perfuração
usados (86 e 76 mm).
Um importante refinamento foi o da instalação de
antepoços a profundidades pequenas, compatíveis com
a perfuração a roller-bit em zonas de alterito. Nasceram,
desta forma, alguns furos inclinados com técnica mista
(rotação com roller-bit e coroa diamantada) alguns dos
quais funcionaram como pesquisa e captação e ainda
estão em funcionamento. Nesses antepoços era possível
a instalação de bombas centrífugas ou submersíveis o que
tornou mais fácil a realização de ensaios de caudal e a
detecção das zonas com circulação de água mineral.
Em Carvalho (1995a,b,c) apresenta-se um exemplo típico
da utilização conjugada de sondagens inclinadas,
carotadas, de pesquisa, e de furos verticais com martelo
de fundo de furo, de captação, neste caso de águas
gasocarbónicas na megaestrutura Penacova-Régua-Verin.
Esta sequência (prospecção geológica, geofísica com o
método das resistividades eléctricas, sondagens carotadas
inclinadas e furo de captação) foi realizada em inúmeros
locais no Maciço Antigo Português com bastante sucesso
pois: (i) algumas das sondagens de pesquisa inclinadas
puderam ser aproveitadas como captação; e, (ii) quando
se chegava à fase do furo de captação o risco geológico
de insucesso era virtualmente nulo.
Houve, depois, uma fase de transição, com o advento do
método de perfuração com martelo de fundo de furo,
em que se assistiu a realização de antepoços com esse
método seguido da perfuração com carotagem contínua.
Nalguns locais, nomeadamente no quartzito
Armoricano, continuou a preferir-se essa abordagem
até recentemente, dadas as dificuldades e o custo de
perfuração com martelo de fundo de furo em quartzitos
duros e abrasivos.
Em aquíferos da Categoria II foram realizados furos
horizontais (com martelo de fundo de furo e à rotação
com coroa diamantada) com dispositivos para controlo
de caudais para evitar a drenagem total dos sistemas
aquíferos captados (e.g. Terras do Bouro  captações Fastio
e Gouveia  captações Vida).
Importa enfatizar que, em todas estas perfurações, foi
prática corrente a realização de apertado controlo sobre
as características físico-químicas do fluido de circulação
no que toca aos parâmetros essenciais da água. O controlo
de pH, condutividade e temperatura é o mínimo exigível
sendo, geralmente, suficiente no contexto das águas
minerais portuguesas do Maciço Antigo. A utilização de
furos inclinados na pesquisa e captação de águas minerais
é prática relativamente comum (e.g., Carlovy Vary, Vylita,
1985, e Bath, Kellaway, 2001).
O método de perfuração actualmente mais praticado,
na pesquisa e eventual captação de recursos
hidrominerais e geotérmicos no Maciço Antigo, é o da
percussão pneumática com martelo de fundo de furo,
embora nos casos em que se pretendeu atingir grandes
profundidades (500 ou 600 m) tenha sido utilizado, a
partir do momento em que havia dificuldades de
perfuração com este método, ou por opção declarada
do projecto, a rotação com coroa diamantada e colheita
contínua de testemunho. Têm sido realizados furos
verticais e inclinados. Nestes, os sistemas de extracção
com bomba submersível têm funcionado sem problemas.
A percussão pneumática utiliza a percussão conjugada
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com uma acção rotativa. A energia utilizada para accionar
o trépano é o ar comprimido a alta pressão de 10 a 25
bar. Um martelo pneumático equipado com botões de
tungsténio está colocado na base do trem de varas e é
accionado pelo ar comprimido. Daí a designação de
martelo de fundo de furo, claramente preferível à muito
usada rotopercussão, que nos chegou por via espanhola.
Entre as vantagens do método contam-se: (i) o avanço
rápido e profundidades podendo ultrapassar 250 m, em
função do diâmetro e da potência do compressor e da
produtividade das camadas; (ii) boa observação da
amostragem e das zonas produtivas; e, (iii) fluido de
perfuração, o ar, bem adaptado às precauções em relação
à qualidade da água, pois não havendo lamas ou outros
produtos não há interferência com o recurso.
No entanto, há a registar algumas dificuldades,
designadamente: (i) o ar pode perturbar as observações
relativas à qualidade do fluido de um determinado nível
aquífero por oxidação de elementos ou ocultando as
entradas de gases (DNEMT, 1995); (ii) avaliação delicada
dos caudais dos níveis atravessados, convindo
considerar-se que os caudais obtidos na perfuração terão
de ser interpretados à luz do Coeficiente de Redução de
Caudal (CRC) (Carvalho, 2005a,b, 2006); (iii) é um
procedimento que se adapta mal a terrenos não
consolidados, plásticos ou muito fracturados; (iv) existe
o risco de formação de rolhões de amostragem,
necessitando de frequentes limpezas sendo que este
fenómeno não existe nem quando o furo está totalmente
seco, nem quando a produção do furo é suficientemente
importante; (v) há necessidade de utilização de
compressores de grande potência e mesmo de boosters
quando os caudais são grandes e os níveis de água se
localizam perto da superfície; e, (vi) a identificação de
cada nível produtivo é deficiente pois o fluido recolhido
à cabeça integra a água dos vários níveis produtivos. Esta
última limitação é minimizada no caso de utilização da
técnica de perfuração com martelo de fundo de furo à
circulação inversa que, no entanto, tanto quanto se julga
saber, não foi ainda usada no Maciço Antigo Português.
O método do martelo de fundo de furo apresenta grande
eficácia na detecção de níveis aquíferos se a perfuração
for acompanhada com o indispensável controlo
hidrogeológico. O controlo hidrogeológico da perfuração
é essencial para se alcançarem os objectivos seguintes:
(i) cumprimento das normas técnicas do projecto; (ii)
adaptação sistemática do programa de ensaios previstos;
e, (iii) rentabilização do investimento em perfurações,
limitando a multiplicação das tentativas e optimizando
a aquisição de dados e respectiva interpretação. Hoje este
método de perfuração é quase exclusivo, estando em
desuso a pesquisa com escavações manuais tão em voga
até ao início dos anos 70 do século XX.
As diagrafias diferidas foram realizadas episodicamente
em furos com martelo de fundo de furo. Carvalho (1983)
apresentou um exemplo de utilização dessas técnicas em
furos de captação de águas gasocarbónicas em Vidago
(figura 3) na megaestrutura Penacova-Régua-Verin, no
qual se constata a complexidade de interpretação dessas
ferramentas em meios fissurados. A sua utilização pode
ser considerada dispensável nos casos correntes em que
um controlo hidrogeológico detalhado durante a
perfuração permite a detecção das zonas aquíferas, seus
caudais e qualidade da água.
Estratégias de prospecção e pesquisa
Os condicionamentos técnico-económicos levam a que
cada vez mais as estruturas de pesquisa tendam a ser
também de captação pois há que procurar um
compromisso, nem sempre fácil, entre as necessidades
da pesquisa e o dimensionamento da captação. Na
maioria dos aquíferos hidrominerais portugueses, porque
se situam em rochas compactas e fissuradas, o método
de perfuração mais utilizado, desde 1974 é, como já foi
referido, o da percussão pneumática com martelo de
fundo de furo. Nalguns casos, tem-se justificado a
realização de sondagens carotadas, quer em furos de
pesquisa quer em obras de avaliação-produção (pesquisa
e captação) profundas, em condições complexas.
A localização de armadilhas hidrogeológicas circuladas
com águas minerais naturais tem sido conseguida com
abordagens clássicas, com maior ou menor sobreposição
de técnicas de prospecção. Convém enfatizar que o
modelo geológico que serve de base à prospecção,
pesquisa e captação deve resultar do cruzamento do
máximo possível de aproximações metodológicas.
Carvalho et al. (1995) apresentaram um exemplo clássico
de prospecção, pesquisa e captação, comportando
prospecção estratégica com meios fotogeológicos e
geológicos, prospecção táctica com geofísica, pesquisa
com furos inclinados e captação com furos verticais na
região de Vilarelho da Raia.
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como veremos adiante, é a que desempenha o papel mais
activo na maioria das zonas de descarga de circuitos
hidrominerais da Categoria I (águas de circuitos
hidrominerais longos e profundos).
A resolução dos rectângulos de resistividade de grande
penetração (AB de 1200 m), a nível táctico, é ilustrada
em Carvalho & Silva (1988) e Espinha Marques et al.
(2001a,b).
As estratégias a seguir na prospecção e na pesquisa
decorrem da evolução das condicionantes tecnológicas
e sociológicas. A este respeito é particularmente
importante sublinhar os progressivos aumentos do custo
da mão-de-obra e o embaratecimento progressivo das
sondagens com percussão pneumática. Desta forma, pode
questionar-se, na época actual, a relação óptima de
investimento em geofísica e em sondagens mecânicas
num dado programa, numa dada área. A geofísica dá
inferências, permite formular cenários; as sondagens
fornecem dados objectivos sobre as condições geológicas,
hidrodinâmicas e hidrogeoquímicas, isto é, sobre a
quantidade e qualidade da água. E com alguma
competência, em circunstâncias favoráveis, uma
sondagem de pesquisa pode ser transformada em
captação. O risco de se avançar sem geofísica num dado
projecto é o de uma simplificação excessiva: por isso, e
por maioria de razão, as sondagens têm de ser bem
projectadas e executadas e o controlo da perfuração
exaustivo. Uma decisão deste tipo tem de ser encarada
caso a caso.
Lemos et al. (1992) apresentaram os resultados parciais
de um programa de prospecção de recursos geotérmicos,
coordenado por um dos autores (JMC) que constitui um
exemplo representativo do empenhamento da
Administração Central na resolução de um problema de
subaproveitamento de um recurso de grande interesse
local em S. Pedro do Sul. Em Carvalho (1994) e Carvalho
et al. (1995) sintetiza-se o programa de prospecção atrás
referido que evidenciou os recursos do Pólo Geotérmico
do Vau, em S. Pedro do Sul, e permitiu a construção da
captação AC1 das Termas de S. Pedro do Sul. A
abordagem estratégica a nível da prospecção, englobou
a sobreposição de várias ferramentas (Lemos et al., 1992)
incluindo gravimetria e radiometria para delimitar os
grandes blocos tectónicos da área. A nível táctico foram
utilizados os métodos da resistividade eléctrica, VLF e
radão no solo. O sucesso foi quase completo: dois furos
inclinados de avaliação/produção com comprimentos de
300 m foram produtivos no Vau e um furo de 500 m, nas
Termas, permite abastecer o actual projecto geotérmico
de S. Pedro do Sul. Porém, cerca de 200 m a Este das
Termas, o furo da Várzea foi improdutivo. Este exemplo,
mostra como o risco de insucesso sobe vertiginosamente
quando se abandona a região envolvente dos pólos
termominerais conhecidos (Carvalho, 1994, 1995a,b,c).
Outro caso de prospecção estratégica e táctica reporta-se
à região de Pedras Salgadas (Carvalho, 2006). Neste caso,
na prospecção estratégica foram usadas exaustivamente
técnicas de inventário hidrogeológico, conjugadas com
os instrumentos clássicos da cartografia estrutural e
prospecção geoeléctrica. A prospecção estratégica com
métodos eléctricos utilizou um dispositivo de malha larga
a baixa penetração, a cinco níveis, com afastamento entre
leituras de 30 m, com AB até 180 m. Espectacularmente,
na região entre Romanas e Sabroso, num local onde os
populares se referiam a antigas ocorrências de gás a
borbulhar, foi detectada fracturação orientada a NNW
(ver figura 3). Seguiu-se, a nível táctico, a utilização de
rectângulos de resistividade eléctrica com AB de 450 m,
que permitiram localizar a principal estrutura circulada
e definir a respectiva inclinação, de cerca de 70º para
Oeste. Os trabalhos continuaram com a realização de
uma sondagem de pesquisa carotada, inclinada, com um
antepoço para a realização de ensaios de caudal e
finalmente com o furo de captação vertical. Neste
trabalho é de destacar a eficácia do inventário
hidrogeológico e a confirmação do potencial
hidrogeológico da fracturação orientada a NNW, que
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FIGURA 3
Prospecção geofísica estratégica e táctica no sector Norte de Pedras Salgadas (adaptado de A Cavaco, 1992)
O papel das falhas
Tradicionalmente, o papel das falhas em meios fissurados
é visto como o meio privilegiado para a circulação de
águas subterrâneas e, obviamente, também, de recursos
hidrominerais. Metodologicamente é assim, mas algumas
reservas devem ser colocadas em relação ao seu
comportamento hidrogeológico que decorre da sua
génese e tipologia, idade, formações interessadas e tipo
de água procurado.
A implantação cega de sondagens de pesquisa (ou de
pesquisa e eventual captação) sobre falhas é questionável.
A selecção dos locais deve atender a uma análise cuidada
do previsível comportamento hidrogeológico das falhas
e sua implicação na quantidade e qualidade da água, às
características de vulnerabilidade e risco, às dificuldades
de perfuração e até à acessibilidade aos equipamentos, a
saber (Carvalho & Chaminé, 2004; Carvalho, 2006):
(i) As zonas do traço de uma estrutura fracturada com
a topografia correspondem, também, quase sempre
às cotas mais baixas. Assim, as zonas mais
fracturadas, mais produtivas, são igualmente as
zonas de maior vulnerabilidade e risco à poluição.
Em muitas falhas perfeitamente observadas no
campo, idoneamente conceptualizadas por modelos
tectónicos coerentes, e confirmadas por anomalias
vincadas de baixa resistividade, o núcleo é argiloso
com farinha de falha (fault-gouge). A porosidade
pode ser elevada; no entanto a função transmissiva
é irrelevante e, nessas condições, os caudais de
exploração resultam muito pequenos. Esta situação
foi claramente comprovada nas sondagens
inclinadas com carotagem contínua nas Caldas de
Manteigas e em Unhais da Serra em que a falha da
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Vilariça foi identificada sem ambiguidades, mas não
era produtiva, embora condicionasse o fluxo de água
termomineral, a Oeste. Carvalho (1983) apresentou
um exemplo de alteração profunda (pelo menos até
200 m) em Vidago, na falha Penacova-Régua-Verin,
em que o núcleo foi praticamente improdutivo (furo
AC18), verificando-se circulação aproveitável de
água gasocarbónica no bordo da estrutura, a Oeste,
no furo AC19, em estruturas de direcção NNW (ver
figura 4). No caso apresentado foram realizadas
diagrafias diferidas de potencial espontâneo, vários
tipos de resistividade, calibre, salinometria e sónica,
entre outras. As diagrafias foram aqui
particularmente úteis, pois o grau de alteração do
maciço obrigou à utilização (integral no caso do furo
AC18) de perfuração à rotary com lamas bentoníticas.
No caso de só se utilizar perfuração com martelo de
fundo de furo, com circulação directa ou inversa, e
se o controlo hidrogeológico da furação for
adequado, as diagrafias podem ser dispensáveis,
como referido anteriormente.
Grillot & Drogue (1986) a propósito das emergências de
São Pedro do Sul, Carvalhal e Alcafache, assinalavam que
são as fracturas pouco visíveis à pequena escala e cuja
orientação é diferente das grandes descontinuidades, que
têm um papel hidráulico principal, dado o seu carácter
de abertura e de tectónica recente. Noutros casos,
correspondentes a falhas de compressão e em falhas
antigas, sem movimentação recente, a porosidade e
permeabilidade são muito baixas porque não há
descontinuidades circuladas, como na região de Castelo
de Vide (Carvalho, 2006).
(ii) Rochas muito fracturadas (muitas vezes fortemente
alteradas) induzem grandes dificuldades à
perfuração com percussão pneumática com martelo
de fundo de furo. Muitas vezes são inevitáveis
operações como os entubamentos parciais, as
cimentações ou mesmo mudança de método de
perfuração. É muito negativo o impacto destes
problemas na economia dos projectos.
Recentemente ficaram disponíveis no mercado
ibérico equipamentos de perfuração de martelo de
fundo de furo com circulação inversa que lidam
melhor com estas situações adversas do que os
equipamentos clássicos de martelo de fundo de furo
que operam com circulação directa. Igualmente,
mais de vinte anos depois de terem surgido no
mercado mundial as primeiras versões, estão
disponíveis entre nós sistemas associados a martelo
de fundo de furo que entubam enquanto a
perfuração é realizada.
(iii) Uma norma genérica que pode ser retida é a de que
a zona captante de uma nova obra de pesquisa e
captação de águas minerais em rochas cristalinas
deve ser implantada a distância suficiente da
nascente tradicional para evitar interferências, sem
que o risco de insucesso cresça excessivamente.
Consegue-se, assim, diminuir as interferências da
nova captação com a primitiva nascente, geralmente
muito vulnerável à contaminação. Outra vantagem
que se consegue, particularmente se a nova captação
for realizada em profundidade, é a do fomento de
um cap-rock de rocha não fissurada que diminui a
vulnerabilidade do sítio. O melhor compromisso
para a implantação de uma captação sobre uma
estrutura reconhecidamente produtiva do tipo falha
(ou filão) obriga a um bom conhecimento da
geometria do maciço, eventualmente resultante de
furos de pesquisa prévios. Em casos específicos,
podem mesmo ser necessários furos de prospecção.
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FIGURA 4
Furos de pesquisa de água gasocarbónica na falha Penacova-Régua-Verin, em Vidago
(adaptado de Carvalho, 1983, 2006)
A dessacralização dos modelos
A necessidade de compreensão do funcionamento
hidrogeológico dos aquíferos hidrominerais leva ao
estabelecimento de modelos conceptuais hidrogeológicos
que mais tarde podem ser simulados em modelos
matemáticos (analíticos ou numéricos). Os modelos
conceptuais hidrogeológicos destinam-se a fundamentar
intervenções de desenvolvimento ou conservação nos
sistemas hidrominerais com vista ao seu aproveitamento
económico. Dada a multi e interdisciplinaridade (e,
mesmo, a transdisciplinaridade) que a gestão dos recursos
hidrominerais obriga, os modelos conceptuais tanto
podem ser globais, tentando caracterizar no espaço e no
tempo todo o circuito hidráulico, como parcelares,
cobrindo actividades, sectores ou domínios avulsos da
ciência.
O avanço das ciências da computação permitiu o
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(1993a,b), para outras águas gasocarbónicas portuguesas
com os quais têm óbvias semelhanças. Note-se como os
caudais de exploração são extremamente baixos
comparados com os de furação. Neste caso, teremos
Coeficientes de Redução de Caudal (CRC) (Carvalho et al.,
2004), de cerca de 1/25, isto é de 0,04. Caudais como os
obtidos na fase de perfuração, embora permitidos
hidraulicamente, não podem ser praticados em regime
de exploração normal, pois destroem a estrutura bifásica
(água-C02) da água mineral natural gasocarbónica.
Será importante referir que, por exemplo, os resultados
dos modelos de fracturação - vitais para a concepção de
esquemas de intervenção com geofísica e depois com
sondagens - de escolas diferentes sobre as mesmas zonas
de investigação, nem sempre convergem. Este facto apoia
uma conclusão que se reputa de fundamental: no que
respeita à prospecção e pesquisa local, táctica, a sorte
final dos projectos joga-se, geralmente, à escala métrica
ou decamétrica.
Não basta um modelo geológico-estrutural, obtido muitas
vezes por simples fotointerpretação, para se considerar
resolvido um problema de identificação de locais para
execução de sondagens de pesquisa e captação. Poderiam,
mesmo aqui, ser apresentados exemplos ilustrando que
a utilização cega de estudos geo-estruturais não conduziu
a resultados positivos. A hidrogeologia de rochas
cristalinas não é apenas um exercício de geologia
estrutural, embora não possa viver sem o apoio
consistente dos especialistas desta área das geociências.
A concepção do modelo geotectónico corresponde ao
início de uma grande aventura. Um traço a cheio num
mapa pode, com alguma sorte, corresponder a uma falha
ou outra estrutura planar com uma função
hidrogeológica, mas é fundamental compreender o
funcionamento hidráulico dessa estrutura. A ligeireza dos
que vêem nas falhas em rochas fissuradas eternos factores
de favorabilidade à circulação de água, deve ser
ponderada (Carvalho, 1979, 1983; Carvalho & Chaminé,
2004). Uma falha tanto pode funcionar hidraulicamente
como dreno ou como barreira. Prever num determinado
contexto, se a falha tem um papel de condutor ou de
barreira hidrogeológica (ou não tem relevância
hidráulica), não é, geralmente, um problema simples mas
um desafio que deve ser encarado com determinação.
Uma forma de minimizar riscos é a realização de
sondagens inclinadas, carotadas ou com martelo de fundo
de furo, projectadas, se possível, para alcançar estruturas
hidrogeológicas múltiplas.
desenvolvimento acelerado dos modelos matemáticos
que hoje estão acessíveis, gratuitamente, ou a preços
modestos, a todos os investigadores e profissionais. Desta
banalização ao insucesso vai um pequeno passo: não é
possível construir modelos matemáticos credíveis e úteis
sem que haja domínio dos modelos conceptuais
hidrogeológicos que lhes servem de base. É normal que,
para explicar um determinado fenómeno ou situação,
os investigadores e os profissionais procurem interpretar
os dados disponíveis para que, no final, o puzzle dê certo.
Infelizmente nem sempre é assim. A incerteza é grande,
o risco geológico subsiste sempre, e muitas vezes há que
recomeçar construindo cenários alternativos de
intervenção sobre hipóteses diferentes.
No caso dos recursos hidrominerais, o maior esforço,
entre nós, tem sido feito no domínio da detecção das
zonas de circulação, particularmente nas zonas de
descarga. Um exemplo representativo é o da prospecção
de água gasocarbónica em Melgaço. Durante algum
tempo pensou-se que um filão pegmatítico (Acciaiuoli,
1952/1953) existente nas proximidades de uma das
emergências clássicas seria a armadilha hidrogeológica
responsável pela ascensão do fluido hidromineral. Com
base nesse modelo, apoiado por fotointerpretação, foram
realizados cinco furos de pesquisa com martelo de fundo
de furo que não cortaram circulação hidromineral (ver
figura 5).
Anos mais tarde foi decidido retomar o problema numa
perspectiva mais ampla correspondente à metodologia
preconizada anteriormente (ACavaco, 1997; Antunes da
Silva, 2002). Foi detectada com métodos geoeléctricos
(rectângulos de resistividade, cruzados, com
AB=1 200 m) uma estrutura de baixa resistividade
passando pelas emergências Fonte Principal e Fonte
Nova, orientada a ENE, aproximadamente a direcção
da falha do Rio Minho. Dois furos verticais de pesquisa e
eventual captação realizados com martelo de fundo de
furo (AC1 e AC2) foram então realizados até à
profundidade máxima de 184 m (A. Cavaco, 1998).
Atendeu-se à suposta inclinação da falha para Norte, com
base na posição da anomalia relativamente à localização
das emergências, de modo à estrutura principal ser
alcançada abaixo dos 80 m. Os caudais de furação
alcançaram 27,5 l/s. Lima (2001) determinou nesses furos,
então a operar ao caudal de exploração de cerca de
1,1 l/s, transmissividades (T) de cerca de 40 m2/dia e
coeficientes de armazenamento (S) de 4*10-5. Estes
valores devem ser confrontados com os de Carvalho
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FIGURA 5
Pesquisa de água gasocarbónica na área de Melgaço (adaptado de Carvalho, 2006)
Nos últimos anos tem sido tentada a definição de zonas
de recarga com recurso à utilização de modelos de
isótopos ambientais (e.g., Haven et al., 1985; Marques,
1999; Lima, 2001; Espinha Marques, 2001; Espinha
Marques et al., 2001a,b, 2006a; Marques et al., 2003,
2006). Trata-se de ferramenta extremamente útil para a
definição de cenários de conceptualização de modelos
globais de circulação, à escala do circuito hidrogeológico
completo. Nestes modelos, e em todos os modelos
numéricos, haverá que incorporar, para além das
prováveis zonas de recarga e descarga, as características
geométricas, hidrogeoquímicas e hidrodinâmicas do
reservatório. O funcionamento dos circuitos
hidrominerais, particularmente os da Categoria I, é
complexo, correspondendo muitas vezes a circuitos
longos, com elevados tempos de residência da água que
poderão alcançar milhares de anos (e.g., Espinha Marques
et al., 2003; Marques et al., 2003, 2007).
Para além de uma utilidade inequívoca, existe o risco
dos modelos matemáticos serem redutores da realidade,
devendo ser utilizados na óptica da ferramenta nova que
complementa os instrumentos tradicionais. Na decisão
final de implantação da prospecção geofísica e de
sondagens de pesquisa e captação, o controlo
geológico-estrutural apoiado por uma cartografia
geológica, à escala do afloramento, é notoriamente mais
relevante.
ASPECTOS GEOLÓGICOS E HIDRODI-
NÂMICOS DAS ZONAS DE DESCARGA
No decurso deste artigo serão analisados alguns
resultados das investigações realizadas tendo em conta a
formulação de futuros modelos hidrogeológicos
conceptuais, particularmente no que se refere às águas
da Categoria I, águas de ciclo longo. Em relação aos
restantes tipos, águas minerais da Categoria II e águas
de nascente, a questão enquadra-se no domínio dos
aquíferos normais.
Em relação ao domínio da fracturação responsável pela
ocorrência das águas da Categoria I, é já um lugar comum
dizer-se que estão associadas aos grandes eixos tectónicos
(e.g., Choffat, 1907; 1917; Freire de Andrade, 1937;
Acciaiuoli, 1952/1953; Ribeiro & Moitinho de Almeida,
1981). No entanto, como tem sido enfatizado neste
trabalho, a questão mais importante é que, atendendo a
que as novas captações têm de ser implantadas com uma
precisão métrica, importa conhecer quais são, caso a caso,
as estruturas locais, efectivamente responsáveis pela
ascensão dos fluidos hidrominerais e geotérmicos.
No âmbito dos estudos desenvolvidos por Carvalho
(2006) foram realizados levantamentos geoeléctricos,
com dispositivos do tipo rectângulo de resistividades com
penetrações apreciáveis (com AB até 1200 m) em 21
locais, conforme se mostra no quadro 1. Com estes
levantamentos foi obtido um controlo significativo sobre
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as estruturas circuladas com água mineral constituídas
por anomalias com contrastes de resistividade eléctrica
(resistividade da rocha encaixante/resistividade no núcleo
da anomalia) da ordem de 6. Apresentam espessuras
horizontais até 20 m e um comprimento entre um
mínimo de 10 m até 180 m. Podem ser, por isso,
consideradas manifestações de armadilhas
hidrogeológicas constituídas por falhas e fracturas com
conectividade adequada, no seu núcleo, ou nos bordos.
Verifica-se que a principal direcção de fracturação,
responsável confirmada por mais de 40% das
emergências de água no universo analisado, é a
NNW-SSE. A direcção NNE-SSW (eventualmente
relacionada com o campo de tensões da orogenia Alpina)
corresponde a mais de 20% das situações e a restante
população distribui-se pelas direcções N-S, NW-SE, E-W,
WSE e WSW. Cada situação deve ser vista caso a caso,
mas parece confirmar-se que a direcção da fracturação
regional nem sempre é a mais importante a nível das
condições de emergência à escala local. Evidências da
direcção NNW-SSE devem ser sempre procuradas. As
direcções próximas de E-W parecem ter papel
potenciador, estando geralmente, presentes, à luz de
interpretação fotogeológica e, em regra, validada em
trabalhos de cartografia geológica de pormenor
(Carvalho & Chaminé, 2004).
Em todos os casos verifica-se que se conseguiu aumentar
os caudais das emergências tradicionais. Os valores dos
caudais primitivos (caudais espontâneos de Calado, 2001)
foram obtidos em Acciaiuolli (1952/1953) e arquivos da
TARH, Lda. e os caudais de exploração em Carvalho
(2006). O acréscimo relativo de caudal é maior nas
situações em que os caudais iniciais são mais pequenos,
conforme se pode ver na figura 6 em que se comparam
os caudais antes e depois da realização de furos em pólos
de águas sulfúreas. Assim, para caudais até 1 l/s, os caudais
de exploração chegaram até 8 l/s. Para caudais superiores
a 2 l/s, os acréscimos foram moderados. O modelo de
distribuição tende para seguir uma lei logarítmica.
QUADRO 1
Principais direcções de fracturação em algumas águas minerais portuguesas confirmadas com prospecção geoeléctrica
(S  Sulfúrea; GC  Gasocarbónica)
Designação Tipo Litologia Direcções de fracturação
Águas de Bem-Saúde GC Quartzito + Xisto N-S
Chaves GC Xisto + Quartzito NNW e NNE
Corga do Vergueiral GC Granitos NW
Melgaço GC Granitos ENE
Pedras Salgadas GC Granitos NNW
Vidago GC Granitos NNW
Vilarelho da Raia GC Granitos E-W
Carvalhelhos S Granitos NNW
Alcafache S Granitos NW
Caldas da Cavaca S Granitos NNW e NNE
Caldas da Saúde S Granitos NNW
Caldas das Taipas S Granitos NNW
Cró S Granitos N-S
Entre-os-Rios S Granitos N-S
Fonte Santa (Almeida) S Granitos NNE
Longroiva S Granitos NNW
Manteigas S Granitos WNW
Moledo S Corneanas NNE
S. Pedro do Sul (Termas) S Granitos NNW
S. Pedro do Sul (Vau) S Granitos NNE
Touca S Granitos NNE
Unhais S Granitos NNE
Vizela S Granitos NNW
Monção S / GC ? Granitos NNW
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Confirma-se, assim, que as águas minerais da Categoria
I estão localizadas sobre zonas de circulação preferencial,
situação particularmente evidenciada quando se
considera apenas as águas situadas em granitos, que,
aliás, constituem a litologia maioritária. Os ensaios de
caudal e os resultados da monitorização em campos
hidrominerais portugueses mostram que o caudal de
exploração a prazo não é controlado pela
transmissividade ao longo das fracturas principais, mas
por fracturação menor associada àquelas. Carvalho
(1993a,b) demonstrou que a relação entre as duas
transmissividades atinge valores até 36 para 1 com
mediana de 5 para 1. À transmissividade menor, de
segunda ordem, corresponde à transmissividade de
comportamento de Martínez & Lopez (1984).
Os ganhos de caudal instantâneo obtidos pela colocação
de captações sobre as fracturas principais não tem
correspondência nos caudais de exploração a prazo
(long-term well capacity). Assim, é muitas vezes preferível
localizar as pesquisas, nas proximidades da falha
principal, mas em estruturas secundárias. A implantação
em relação à falha (Carvalho, 2000) terá de ser deduzida
do modelo conceptual de fluxo no aquífero e das
condições logísticas (acessos, disponibilidade de água,
etc.). Merece, também, destaque a comparação das
medianas das transmissividades nas zonas de descarga
de águas da Categoria I (águas de ciclo longo) com as
transmissividades definidas no Maciço Antigo, em águas
não minerais, conforme se mostra no quadro 3.
QUADRO 3
Transmissividades de águas minerais e não minerais por litologia (T: transmissividade; T: transmissividade de comportamento
de Martínez & Lopez, 1984)
Águas minerais Águas normais Relação
Litologia Categoria I (Carvalho et al., 2005a,b) (i)/(iii)
T(m2/dia) (i) T´(m2/dia) (ii) (T) (iii)
Granitóides 43 9 1,7 25,3
Rochas Metassedimentares 60 60 3,1 19,3
Quartzitos 15 8 4 4,8
QUADRO 2
Distribuição da mediana dos caudais de exploração (l/s) por furo e por litologia no Maciço Antigo
Águas minerais Águas normais Relação
Litologia Categoria I (Carvalho et al., 2005a,b)
(i) (ii) (i)/(ii)
Granitóides 1 0,02 50
Rochas Metassedimentares 4 0,50 8
Quartzitos 6 0,74 8
Os caudais de exploração em cada pólo são variáveis entre
0,5 l/s e 12 l/s, podendo alcançar 18 l/s no pólo de S.
Pedro do Sul (Ferreira Gomes et al., 2001). A mediana
dos caudais dos furos é de 1,5 l/s para todas as litologias
e tipos de água de ciclo longo (Categoria I). Se
considerarmos uma distribuição por litologias, verifica-se
que a distribuição é a indicada no quadro 2.
FIGURA 6
Caudais antes e depois de intervenções em águas
sulfúreas Portuguesas
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O quadro 3 mostra que as águas minerais ocorrem em
zonas muito mais transmissivas que as águas normais,
por isso mais fracturadas ou com maior conectividade
hidráulica. Essa evidência é clara, quer considerando,
para as águas minerais, a transmissividade principal, quer
a transmissividade de comportamento. Se se
considerasse os valores mais elevados correspondentes
aos locais mais transmissivos, Monção, Chaves, S. Pedro
do Sul, Monfortinho (Carvalho, 1996a,b, 2001) então as
águas minerais e as águas normais difeririam em duas
ordens de magnitude. Os coeficientes de armazenamento
(S) determinados para profundidades até 200 m são da
ordem de 10-4 a 10-5, mostrando um confinamento
semelhante ao dos aquíferos normais (e.g., Carvalho,
1993a,b, 1996a,b; Carvalho et al., 2004).
Em muitos locais verifica-se forte artesianismo positivo
(e.g. Moledo, Manteigas, etc.). Essa questão prende-se
com a localização das zonas de recarga mas certamente
também com a temperatura e com o teor em gases das
águas. Não abordamos essa questão no âmbito deste
trabalho, mas é tema que merece aprofundamento para
a compreensão, numa perspectiva sistémica, dos modelos
conceptuais.
De acordo com o exposto neste artigo, e conforme se
mostrou em Carvalho (1993a,b, 1996a,b), a confirmação
de que as águas minerais de ciclo longo (Categoria I)
estão em zonas mais fracturadas, correspondentes aos
grandes eixos tectónicos, é dada pelas evidências
seguintes: (i) Enquadramento geomorfológico e
estrutural; (ii) Grandes anomalias geoeléctricas; (iii)
Caudais claramente acima dos normais nos ambientes
geológicos de rochas cristalinas; (iv) Transmissividades
mais altas que a dos aquíferos normais; e, (v) Temperatura
(correlacionada positivamente com a transmissividade;
conforme Carvalho, 1993a,b), que favorece uma ascensão
mais rápida da água.
Não está no âmbito deste artigo a análise regional da
distribuição das nascentes no contexto da geologia
fundamental. Essa tarefa foi feita exaustivamente por
Calado (2001) para as águas sulfúreas e, ainda, por Lima
(2001) para algumas emergências do rio Minho.
Contudo, no decorrer das intervenções pontuais
efectuadas, foram registadas algumas circunstâncias que
merecem ser aqui registadas, a saber:
(i) Existe uma clara apetência para as nascentes
hidrominerais mais importantes de ciclo longo
(Categoria I) se situarem intra-maciços graníticos,
para Oeste dos acidentes principais de direcção NNE;
(ii) Considerando os locais situados intra-maciços
graníticos, para distâncias até cerca de 1000 m do
contacto às rochas metassedimentares, parece haver
alguma dependência dos caudais em relação à
distância, conforme se mostra na figura 7.
FIGURA 7
Caudais de exploração de águas minerais da Categoria I em rochas
graníticas em função da distância aos contactos com rochas
metassedimentares
A partir dessa distância a distribuição parece aleatória.
Pode, por isso, admitir-se que alguns contactos, do tipo
rochas metassedimentares/granitóides, possam constituir
factor de favorabilidade para a ascensão dos fluidos
hidrominerais e geotérmicos.
Outra questão prende-se com os modelos conceptuais
que têm sido apontados para estes aquíferos, baseados
em modelação de isótopos ambientais (e.g., Haven et al.,
1985; Marques, 1999; Lima, 2001). De acordo com estes
autores a recarga seria realizada em altitude e a circulação
e a descarga far-se-iam praticamente sem misturas com
águas superficiais. Uma tendência evidente é a de que
os caudais dos pólos hidrominerais de ciclo longo
(Categoria I), onde os caudais (e as transmissividades)
são mais elevados, correspondem aos que se situam nas
proximidades das linhas de água de 1ª ordem, conforme
se mostra na figura 8.
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FIGURA 8
Relação entre caudais de exploração de águas minerais da
Categoria I e distância às linhas de água
A mesma tendência em relação aos caudais de exploração
parece verificar-se, ainda, embora menos nítida, para as
linhas de água de 2º ordem. Estamos perante a
consequência de haver mais água disponível para a
recarga nas imediações das linhas de água? Trata-se de
coincidência resultante do facto dos grandes rios estarem
geralmente associados à fracturação que proporcionou
a respectiva instalação e, igualmente, a das nascentes de
água mineral? Esta questão está por enquanto sem
resposta, enquanto não for tentada a modelação dos
sistemas hidrominerais numa óptica integrada.
GESTÃO DE RECURSOS HIDROMINERAIS E
GEOTÉRMICOS E DE ÁGUAS DE NASCENTE
Na gestão de recursos hidrominerais há que atender,
conforme foi referido anteriormente, a aspectos
estritamente técnicos e outros de gestão institucional e
até financeira como é o caso do acompanhamento de
contratos de prospecção e pesquisa de água mineral
natural. Importa reter aqui, sobretudo, o problema da
gestão técnica.
A gestão técnica é, na sua essência, um problema de
engenharia dos recursos hídricos - e particularmente,
de aquíferos e captações - de um recurso geológico com
um valor económico muito acrescido em relação às águas
normais. Na indústria de águas minerais e de nascente -
termalismo e engarrafamento - a tolerância em relação
a desvios à qualidade química e microbiológica é muito
pequena, daí ser natural a exigência de grandes cuidados,
superiores aos exigidos para águas comuns, em relação
às questões de qualidade e constância de composição.
A sustentabilidade quantitativa e qualitativa da
exploração de recursos hidrominerais, geotérmicos e de
águas de nascente, está dependente do estabelecimento
correcto do caudal de exploração das captações e dos
limites impostos pelas condições de recarga (muito
difíceis de estabelecer em aquíferos da Categoria I). Em
todos eles julga-se recomendável praticar a gestão
adaptativa preconizada por Maimone (2004), isto é,
explorar os sistemas hidrogeológicos de forma controlada
até ao limite da influência nos ecossistemas.
Considerando o alto nível qualitativo que deve ser posto
ao serviço do desenvolvimento e exploração de águas
minerais naturais, é indispensável que sejam
escrupulosamente cumpridas as regras gerais de gestão
de aquíferos e captações (Carvalho, 2006).
Os recursos renováveis de águas minerais naturais da
Categoria I e de fluidos geotérmicos são de avaliação
muito mais complexa que os de águas normais, dado
corresponderem, com frequência, a circuitos
hidrogeológicos lentos e profundos. A avaliação dos
recursos de aquíferos de água mineral natural ou de
nascente de evolução normal (Categoria II), que pode
ser função das metodologias e das estratégias de
exploração - é realizada tentativamente a partir das
metodologias clássicas para determinação de recursos
renováveis (Hamill & Bell, 1986; Custodio & Llamas,
1983). Como refere Carvalho et al. (2000) e Carvalho
(2006) alguns dos métodos tradicionais foram aplicados,
de forma sistemática, a numerosos pólos de captação de
águas engarrafadas portuguesas da Categoria II, tendo
sido determinados coeficientes de infiltração de 14% a
17%, embora se recomende, na prática, a utilização do
valor de 10%, que pode ainda ser inferior se se
considerarem cenários de seca. Espinha Marques et al.
(2006b) na zona das Caldas de Manteigas, com utilização
sistemática de balanços hídricos com o programa Visual
Balan estimaram taxas de infiltração de 15%. Estes
valores servem para balizar a grandeza dos caudais de
exploração nos pólos de captação e são particularmente
úteis no caso dos aquíferos da Categoria II.
O Caudal de Exploração de captações de água
mineral natural e de nascente
A fixação do caudal de exploração, em captações de água
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para utilização em estabelecimentos balneoterápicos e
em oficinas de água engarrafada, é um problema vital
para essas indústrias pois da regularidade dos caudais e
da qualidade da água captada está dependente a eficácia
de todo o processo produtivo, a satisfação dos clientes e
a rentabilidade do negócio.
Em águas minerais naturais e águas de nascente, a água
chega ao consumidor sem tratamentos que lhe alterem
as propriedades físico-químicas e a pureza bacteriológica
ocorrentes na origem. Nestes casos, a fixação do caudal
de exploração não depende apenas de aspectos
hidrodinâmicos, pois às preocupações de eficácia da
captação associam-se as da qualidade. Então, a
conceptualização do aquífero captado, incluindo a análise
das relações com outros aquíferos ou corpos de água
superficiais, é de importância vital para o sucesso duma
operação de captação de águas deste tipo.
O processo decisional que conduz a esta fixação é
complexo e incorpora aspectos ligados à construção das
captações, às condições de recarga, ao contexto ambiental
de vulnerabilidade e risco e obriga a uma conveniente
gestão das expectativas: em rigor, só ao fim de um ou
dois anos hidrológicos de exploração é que se torna
possível confirmar da bondade da decisão assumida.
Modelos conceptuais hidrogeológicos, transmissivi-
dades e caudais de exploração
Um modelo conceptual hidrogeológico de um aquífero
hidromineral deve incluir as condições de recarga, a
estrutura do reservatório geológico (litologia, tipo de
permeabilidade, estruturas hidrogeológicas que
condicionam a circulação e sua distribuição no espaço e
modelo geotectónico), a tipologia da água e a avaliação
das condições de descarga naturais. O modelo conceptual
deve ser dinâmico, isto é, estará em contínua adaptação
à evolução do conhecimento hidrogeológico da área e às
exigências da procura. A avaliação das condições de
recarga, interface com as técnicas hidrológicas e
hidrogeológicas, é indispensável para a salvaguarda da
sustentabilidade dos caudais a captar.
O zonamento vertical do grau de alteração e de
fracturação nas rochas cristalinas portuguesas - ígneas e
metassedimentares no sentido de AGI (1962), de Rice
(1963) e de Wright (1992) - é variável dado que as
litologias ocorrentes, as condições climáticas e o contexto
geotectónico são muito diversas. Trata-se de questão
muito importante ao nível da hidrogeologia prática (e.g.,
Carvalho, 1979; Machado Lima et al., 1985, Carvalho &
Chaminé, 2004). A experiência mundial tem mostrado
que a distribuição de caudais com a profundidade atinge
um máximo na base da zona alterada, a profundidades
variáveis (e.g., Larsson, 1984; Hidroprojecto, A. Cavaco
& Tahal, 1987; 1989; Wright & Burgess, 1992; Lloyd,
1999). O zonamento em profundidade é influenciado
por condicionalismos típicos do local, pelo que se torna
necessário caracterizar o maciço rochoso que apresenta
em geral três zonas (Carvalho & Chaminé, 2004): zona
alterada superficial, zona intermédia sã e fracturada e
zona inferior sem fracturação significativa.
As singularidades geológicas ocorrentes localmente
determinarão condições para a circulação e armaze-
namento de águas subterrâneas. O comportamento
hidrodinâmico da circulação hídrica subterrânea é
tendencialmente do tipo não confinado na zona superior
passando a semi-confinado e confinado nas zonas
intermédia e inferior.
A experiência portuguesa tem mostrado que, geralmente,
para águas da Categoria II, isto é, de ciclo curto, não se
justifica a pesquisa abaixo dos 200 m (Carvalho et al.,
2003). No Norte de Portugal (Carvalho et al., 2004,
2005a,b) os caudais de exploração medianos registados
são, para as principais litologias (e.g., Larsson, 1984;
Wright & Burgess, 1992; Gonzalez-Yelamos et al., 1992;
Lloyd, 1999; Singhal & Gupta, 1999; Robins & Misstear,
2000; Stober & Bucher, 2000), os seguintes: (i) rochas
metassedimentares, excluindo quartzitos: 0,50 l/s; (ii)
rochas quartzíticas: 0,70 l/s e, (iii) rochas graníticas:
0,02 l/s. Caudais desta ordem de grandeza, nestes tipos
de rochas, são registados no Sul de Portugal (ERHSA,
2003) e, noutras partes do mundo, para furos com
profundidades entre 60 e 120 m.
Os modelos conceptuais hidrogeológicos de águas
minerais naturais da Categoria I incluem,
frequentemente, circuitos hidrogeológicos longos e
profundos, estando os locais de emergência associados a
singularidades geológicas, particularmente falhas e
fracturas muito profundas. Nesses casos, os caudais de
exploração podem alcançar valores mais elevados, até
12 l/s. Nas águas sulfúreas Portuguesas, muito usadas em
termalismo médico, o caudal mediano é de 1,7 l/s, sendo
de 1,0 l/s nas águas gasocarbónicas (arquivo TARH, Lda.).
O parâmetro hidrodinâmico que mais condiciona a
circulação de água nas formações e na entrada para as
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captações é a transmissividade e, um pouco menos, o
coeficiente de armazenamento (Theis, 1935; Fetter, 2001;
Krásny, 1993, 1999, 2002). Por esta razão, existe a
preocupação sistemática de avaliação da transmissividade
a par com a do caudal de exploração, o parâmetro que
verdadeiramente interessa ao utilizador. Na maioria dos
casos, os parâmetros hidrodinâmicos são obtidos através
da utilização da aproximação ao modelo contínuo
equivalente (CFCFF, 1996; Bitzer et al., 2001).
A aproximação contínua tem sido suficiente, ao nível da
caracterização geral, para apoio aos projectos correntes
de captação de água mineral e de nascente em rochas
cristalinas. No Maciço Antigo Português tem sido
utilizado sistematicamente (Carvalho, 1996a,b) o modelo
de Theis (1935), a aproximação de Cooper-Jacob (1946)
e o método da recuperação de Theis (Driscoll, 1986),
para o cálculo da transmissividade (T), pois: (i) é possível
obter bons ajustes para períodos de bombagem
relativamente prolongados (6 horas); e, (ii) o método da
recuperação de Theis é facilmente realizável em furos
de baixa tecnologia no final de um ensaio com air-lift
ou mesmo simplesmente com air-flow.
O valor das transmissividades nas zonas de descarga varia
com a tipologia dos aquíferos e das águas. Para águas de
circuito curto (Categoria II) no Maciço Antigo Português
(Carvalho et al., 2004; Carvalho et al., 2005a,b), ocorrem
valores medianos de 1,7 a 4 m2/dia, consoante a litologia,
correspondendo os valores mais altos às rochas
metassedimentares quartzíticas.
Em águas minerais de circuito longo (Categoria I), em
zonas de fracturação profunda, os dados de Carvalho
(1993a,b) resultam num valor mediano de 43 m2/dia, isto
é, há uma diferença de uma a duas ordens de magnitude
(Krásny, 1993). O coeficiente de armazenamento nas
captações de águas minerais de circuitos hidrogeológicos
longos (Carvalho, 1993a,b) tem um valor mediano de
3×10-4, denotando, por isso, confinamento apreciável.
Nas formações cristalinas pode generalizar-se o
funcionamento hidráulico seguinte (Lloyd, 1999): (i) um
subsistema livre, instalado nos alteritos, com
transmissividade baixa e coeficiente de armazenamento
apreciável; e, (ii) um subsistema semi-confinado, instalado
a maior profundidade, com transmissividade alta e
pequeno coeficiente de armazenamento. A superfície
livre do subsistema superficial é próxima da superfície
piezométrica do aquífero profundo, podendo ser mais
alta ou mais baixa consoante a altitude relativa das zonas
de recarga.
A bombagem do sistema profundo pode provocar uma
influência espacial importante, deprimindo a
piezometria e induzindo a drenância da água do
subsistema superior para o inferior. O conjunto
comporta-se como um sistema semi-confinado, como foi
verificado nalguns locais de captação de água de nascente
no Noroeste de Portugal, com zonas produtivas até pelo
menos 300 m de profundidade (e.g., regiões de
Guimarães e de Fafe; cf. Higueras-Gil et al., 2001;
Carvalho & Chaminé, 2004). Por isso, em termos de
projecto de captação, não há vantagem em colocar os
tubos-ralo no subsistema superior, em níveis com
pequena transmissividade. A colocação de tubos-ralo
apenas no subsistema inferior, com adequado maciço
artificial de seixo, assegurará que a água entrará, mais
tarde ou mais cedo, por drenância vertical, para o
subsistema inferior e melhorará o funcionamento da
captação para tempos de bombagem prolongados. Além
disso, esta solução aumenta o rebaixamento disponível
em condições técnicas adequadas e impede a ocorrência
de tubos-ralo a descoberto, situação que deve ser
considerada aberrante pois induz instabilidade química
e microbiológica da água captada.
A fixação do caudal de exploração
Na pesquisa e captação em rochas cristalinas, realizada
geralmente com percussão pneumática com martelo de
fundo de furo, com circulação directa, pode falar-se em
pelo menos cinco tipos de observações de caudal a saber:
(i) os caudais de perfuração que são os caudais
instantâneos obtidos durante a perfuração e que
geralmente são medidos sempre que há indicações de
aumento de caudal, e de forma periódica quando se faz
a limpeza do furo; (ii) o caudal determinado no fim da
perfuração - que nem sempre é o caudal máximo de
perfuração com o furo em open-hole - para tentar avaliar
a produtividade final do conjunto das camadas
atravessadas; (iii) o caudal medido durante e após o
desenvolvimento pós entubamento e completamento do
furo; (iv) o caudal (ou caudais) do ensaio de caudal; e
finalmente, (v) o caudal de exploração, o long-term well
capacity e long-term discharge capacity dos autores
anglo-saxónicos.
O caudal de exploração de um dado furo, conforme
Carvalho (2006), é o volume de água por unidade de
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tempo que pode ser extraído de forma sustentável, tendo
em conta o dimensionamento da obra, as características
da procura e a correcta gestão do aquífero e do meio
envolvente.
O cumprimento das normas de projecto, e a
inevitabilidade do aparecimento de perdas de carga
adicionais resultantes do completamento do furo, conduz
a que o caudal de exploração seja, regra geral,
substancialmente mais baixo que os registados durante
a perfuração, no desenvolvimento e nos ensaios de caudal
finais. O caudal de exploração é condicionado por
constrangimentos técnicos, económicos e mesmo
institucionais pois o caudal de exploração é fixado pelas
autoridades do ambiente territorialmente competentes
(as Administrações de Região Hidrográfica) para águas
para consumo humano e a Direcção-Geral de Energia e
Geologia (águas minerais naturais e de nascente). O caudal
de exploração de uma captação de água subterrânea não
é, por isso, o caudal máximo extraível em termos
operacionais, mas antes o que as condições
hidrogeológicas, a obra, o enquadramento ambiental e
as interacções com outros aquíferos ou corpos de água
superficiais ou as imposições legais permitem.
A determinação do caudal de exploração em furos de
captação de águas minerais naturais (particularmente da
Categoria I, ciclo longo) e de nascente devem atender às
achegas adicionais seguintes:
(i) Deve haver ensaios de caudal escalonados e de longa
duração. A duração do ensaio pode alcançar vários
meses. O próprio Decreto-Lei n.º 86/90 de 16 de
Março, artigo 16º, ao exigir a apresentação de 12
análises químicas e bacteriológicas com
periodicidade mensal para que uma água seja
considerada água mineral natural, implica a
necessidade de um controlo temporal muito
alargado;
(ii) Devem ser mantidos níveis dinâmicos estabilizados
e o fluxo laminar na captação. Esta condição é
particularmente importante em águas
gasocarbónicas para que não se verifique uma rápida
degradação da qualidade físico-química da água;
(iii) A influência dos caudais e dos rebaixamentos na
temperatura, quimismo e qualidade bacteriológica
da água deve ser controlada;
(iv) A superfície piezométrica do aquífero hidromineral
deve ser mantida acima da superfície livre de
aquíferos freáticos (ou da superfície
potenciométrica de outros aquíferos) de forma a
diminuir riscos de interferência na qualidade
química e microbiológica da água mineral natural.
Esta condição, porventura considerada excessiva,
poderá ser mitigada caso se prove, com controlo
analítico adequado, que as condições hidráulicas
subterrâneas locais permitem soluções menos
penalizantes para as extracções.
Como já foi referido anteriormente, Carvalho (2001)
apresentou um exemplo de aplicação desta estratégia no
sistema de captação da concessão hidromineral de
Monfortinho.
A operação das captações deve prever a colocação da
bomba vários metros abaixo do nível dinâmico. Esta
condição é particularmente importante para aquíferos
de águas gasocarbónicas para diminuir o risco de
cavitação dos equipamentos e bombagem. Deve ser
evitada a bombagem intermitente ainda que para isso
seja necessário instalar capacidade de armazenamento
suplementar à superfície. Deve ser também monitorizada
sistematicamente a qualidade da água, os caudais e os
níveis estático e dinâmico. De igual forma devem ser
controlados corpos de água superficial, lóticos ou lênticos,
interferentes com o circuito hidromineral. Assim, as
captações, mesmo as abandonadas, devem ser
inspeccionadas regularmente para se verificar o
comportamento hidrodinâmico e prevenir riscos de
contaminação. Devem existir procedimentos de rotina
para fazer face a qualquer emergência. Uma norma
básica, por exemplo, é a da existência de, pelo menos,
uma captação de reserva. O cumprimento sistemático
destas normas leva a uma diminuição drástica de
ocorrências negativas ligadas com a qualidade e
quantidade da água captada e sua constância no tempo,
afinal princípios básicos inerentes à condição de água
mineral natural e, em parte, às águas de nascente.
Conforme foi anteriormente expresso, resulta claro que
a fixação do caudal de exploração de uma captação de
água subterrânea não corresponde à simples
determinação do caudal crítico com um ensaio
escalonado. Este caudal crítico poderá ser o valor máximo
aceitável em termos puramente hidrodinâmicos.
Corresponderá ao caudal de exploração se não houver
sobreposição de outras limitações, nomeadamente as que
decorrem da posição do topo superior dos tubos-ralo
(que condiciona o limite do rebaixamento máximo
disponível) e da análise da estabilidade do quimismo e
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da microbiologia da água da captação.
O caudal de exploração de uma captação de água mineral
natural ou de água de nascente é o caudal extraível, tendo
em conta constrangimentos técnicos, económicos e
institucionais e a solicitação da procura. Não
corresponde, por isso, ao caudal máximo captável de uma
obra ou aquífero hidromineral mas antes ao que as
condições hidrogeológicas, o dimensionamento da
captação, o enquadramento ambiental e as interacções
com outros aquíferos ou águas superficiais permitem de
forma que a água cumpra com os requisitos legais. Um
dos mais importantes é de que estas águas têm de estar
bacteriologicamente puras na origem. Finalmente, como
já foi referido, para ser efectivo o caudal de exploração
é consagrado, legalmente, no Plano de Exploração,
aprovado pelo órgão da tutela, actualmente a
Direcção-Geral de Energia e Geologia.
Um critério para fixar o caudal de exploração em rochas
cristalinas (Carvalho, 2000; Bisson & Lehr, 2004;
Carvalho et al., 2004, 2005a,b) é o da extrapolação da
curva de rebaixamento a caudal constante, pela
aproximação de Cooper-Jacob (1946) até seis meses de
bombagem, considerando que não há recarga, de forma
a garantir que não serão alcançados os limites de
rebaixamento impostos pelo dimensionamento da obra.
A extrapolação sugerida envolve riscos se não se conhecer
o modelo conceptual do sistema, o que é geralmente o
caso, sendo frequentes os efeitos de escala,
principalmente barreiras negativas que afectam os
rebaixamentos a médio e longo prazo. Esta aproximação
é particularmente adaptada para aquíferos hidrominerais
da Categoria II (águas de ciclo curto, minerais naturais
ou de nascente).
Após a construção da obra, uma antecipação do caudal
de exploração, antes da realização do ensaio de caudal,
pode ser obtida a partir dos ensaios de limpeza e
desenvolvimento com air flow. No final, pode fazer-se
uma extracção colocando as varas de injecção do ar acima
da primeira zona produtiva captada. Após a paragem, é
possível controlar níveis até à recuperação completa. Com
estes valores, a partir da transmissividade obtida pelo
método da recuperação de Theis (Driscoll, 1986), da
posição do pé das varas e da estimativa do nível dinâmico
obtido a partir da recuperação, pode ser avaliado com
algum rigor o caudal específico. De seguida, uma
estimativa do caudal de exploração é possível pois o
rebaixamento disponível é conhecido.
Um coeficiente de segurança, que dependerá da
experiência do projectista em regiões análogas, deve ser
aplicado a este caudal de exploração preliminar assim
avaliado, tendo em conta que a bombagem realizada com
compressor terá sido de curta duração. É normal
diminuir de 30% o rebaixamento disponível, para ter
em conta efeitos de anos hidrológicos particularmente
secos.
A única forma segura de fixar o caudal de exploração é a
do seu ajuste de acordo com a monitorização sistemática
de extracções, níveis e qualidade. Nestes casos, os ensaios
de caudal chegam a durar um ano hidrológico e o
controlo mantém-se sistematicamente durante a
operação. Mesmo para usos menos exigentes, Talbo
(1983) propõe que a duração do ensaio deve ser no
mínimo um décimo do tempo total de funcionamento
anual. Esta forma de gestão (designada de
passo-a-passo por Carvalho (1996) corresponde nas
captações ao que Maimone (2004) designou de gestão
adaptativa dos aquíferos.
Carvalho et al. (2004) propuseram a designação de
Coeficiente de Redução de Caudal (CRC) para a relação entre
o Caudal de Exploração (Qexpl) e o Caudal Máximo de
Perfuração (QmaxPerf). Posteriormente, Carvalho et al.
(2005a,b) considerando duas populações distintas de
furos de água normal na Zona Centro-Ibérica do Maciço
Antigo Português, num total de 280 furos, chegaram a
CRC de 0.27, com dispersão relativamente alta (R2 de
0.5). Portanto, na Zona Centro-Ibérica, considerando um
CRC de 0.27 os caudais de exploração serão da ordem
de 1/3 a 1/4 do caudal máximo de perfuração (figura 9).
Em zonas de gradientes hidráulicos altos, de pequenas
áreas de contribuição para a obra de captação e em furos
com rebaixamentos disponíveis diminutos (zonas
captantes próximas da superfície) o CRC tende a ser
muito baixo. É mais elevado em áreas aplanadas com
fracturação ou fissuração bem distribuídas, e captações
com grande rebaixamento disponível. As considerações
atrás apresentadas têm pleno cabimento no caso que aqui
importa que é o das águas minerais naturais da Categoria
II e de nascente de ciclo hidrogeológico curto do Maciço
Antigo Português.
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FIGURA 9
Coeficiente de redução de caudal (CRC) em águas de ciclo curto na Zona Centro-Ibérica (ZCI) do Maciço Antigo Português
(adaptado de Carvalho et al., 2004, 2005a,b)
A fixação do caudal de exploração em captações
e aquíferos de ciclo longo.
As águas minerais naturais de ciclo longo, lento e
profundo (Categoria I) usadas para balneoterapia e
engarrafamento têm, em geral, uma particularidade:
ocorrem em pólos singulares de que é incipiente o
conhecimento concreto sobre o modelo conceptual
global, havendo apenas algum controlo sobre a
localização das zonas de recarga, dos mecanismos de
descarga e das captações naturais ou artificiais existentes.
No caso do Maciço Antigo Português correspondem
primordialmente a águas gasocarbónicas e sulfúreas
(Calado, 1995, 2001), com tempos de residência no
reservatório de centenas ou de milhares de anos
(Marques, 1999).
A aplicação, ao nível da captação, dos critérios
anteriormente referidos conduz a coeficientes de redução
de caudal (CRC) de cerca de 0.14 nas águas sulfúreas e
menos de 0.1 nas gasocarbónicas, conforme se representa
na figura 10. Nas gasocarbónicas não foi incluído o caso
de Chaves que deve ser considerado excepcional, tendo
em conta a litologia e a elevada temperatura da água.
Todas as gasocarbónicas consideradas na figura 10 são
frias. As correlações são fracas e as dispersões são grandes
pois não estão envolvidos apenas aspectos
hidrodinâmicos, isto é, os caudais de exploração estão
muito condicionados por restrições ligadas à constância
do quimismo (é bom lembrar que na Categoria I estamos
perante sistemas bifásicos água-gás) e aos
constrangimentos de qualidade química e bacteriológica.
FIGURA 10
Coeficiente de redução de caudal (CRC) vs. caudal máximo de perfuração, para as águas gasocarbónicas e águas sulfúreas
(adaptado de Carvalho et al., 2004, 2005a,b)
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O conhecimento dos recursos renováveis de um aquífero
hidromineral pode ser encarado de forma semelhante
aos de um aquífero normal. Correspondem aos volumes
anuais que podem ser extraídos sem induções de efeitos
ambientais negativos, ou degradação da respectiva
qualidade. O caudal de exploração das captações da
Categoria I - por estarem muito concentradas num único
pólo - parece muito condicionado pelo conhecimento
dos recursos, pois a extracção não pode senão ser feita
próximo da zona de descarga. No caso de águas sulfúreas
e gasocarbónicas, com tempos de residência de centenas
(ou milhares) de anos, pode mesmo questionar-se a
sustentabilidade do recurso para extracções superiores
às das descargas naturais dos sistemas hidrogeológicos.
É esta a leitura que pode ser feita dos critérios
apresentados por (Albu et al., 1997), que pelo facto de
serem menos conhecidos se referem aqui com um pouco
mais de detalhe, ou seja, o método das extracções
escalonadas crescentes, o método das produtividades e
o método gasohidrodinâmico.
Método das extracções escalonadas crescentes
É considerado aplicável em sistemas de extensão
limitada, com poucos pontos de investigação, para os
quais o comportamento do sistema é razoavelmente
inferido. O sistema é testado no conjunto,
simultaneamente, em todas as possíveis captações ou
grupos de captações. São mantidas extracções contínuas
durante um período de vários dias, em escalões
crescentes, cada um com a mesma duração. O ensaio
termina quando a influência nas emergências naturais é
observada. Os recursos disponíveis correspondem ao
caudal total obtido sem induzir influências adversas nas
captações clássicas, mantendo, assim, as condições
naturais de escoamento. Valeria a pena meditar, com base
neste método, e numa perspectiva de longo prazo, na
sustentabilidade de muitos dos sistemas de captação
instalados, a partir dos anos 70 do século passado, em
pólos hidrominerais portugueses, em aquíferos de ciclo
longo do Maciço Antigo, em que claramente estão a ser
extraídos maiores caudais do que os disponibilizados
pelas emergências primitivas.
Método das produtividades
Este método é considerado útil para aquíferos extensos,
relativamente uniformes, onde os dados recolhidos são
representativos de largos volumes e onde não se conhece
o comportamento do sistema no seu conjunto. Com base
na conceptualização hidrogeológica e, particularmente,
hidrodinâmica do aquífero hidromineral, são definidos
blocos dentro dos quais se admite uma certa
homogeneidade de características. Esses blocos são
caracterizados pela produtividade por unidade de volume
de aquífero Qyi/Vi que é a razão entre o caudal de
exploração (caudal óptimo no original) Qyi e o volume
Vi do bloco de aquífero correspondente a cada captação i
para a qual a extracção está a ser considerada. O caudal
de exploração é determinado a partir de ensaios de
caudal em regime de equilíbrio ou quasi-equilíbrio,
considerando, também, as relações das extracções com
as características físico-químicas dentro dos limites
qualitativos requeridos pelas utilizações que são dadas à
água. São, assim, tidos em conta os recursos renováveis.
O volume de cada bloco é determinado por aproximações
geométricas ao modelo hidrogeológico. Os recursos totais
Qy do sistema hidromineral vêm dados pela equação
seguinte:
Qy = V (ΣQyi / Σ Vi), em que i varia de 1 a n.
Este método, pode ser usado, conforme o grau de
conhecimento do sistema hidromineral, para a
determinação de recursos medidos ou inferidos.
Método gasohidrodinâmico
Este método pode ser usado para águas minerais bifásicas
(liquido e gás) em que o gás, geralmente dióxido de
carbono, tem um movimento vertical e a água pode
mover-se lateralmente na horizontal. É particularmente
útil, portanto, na determinação de recursos de águas com
alto teor de gases, como são as águas gasocarbónicas. A
dificuldade é que esta técnica exige uma completa
caracterização dos reservatórios hidrominerais a saber:
(i) Fluxo horizontal no aquífero - condutividade
hidráulica horizontal, gradiente hidráulico e secção de
escoamento; e (ii) Fluxo vertical de águas gasocarbónicas
- relação entre a densidade do liquido e a densidade do
fluido bifásico e a área horizontal de descarga.
Não se conhecem aplicações destas técnicas em Portugal
e cremos estar aqui uma via por que valia a pena apostar,
juntamente com a criação de modelos conceptuais
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transpostos para modelos numéricos de fluxo e
transporte de massa e calor que procurasse reproduzir
os modelos conceptuais já elaborados, por exemplo, por
Espinha Marques et al. (2003, 2006a) e por Marques
et al. (2003) e outros.
O Plano de Exploração das concessões hidromi-
nerais e geotérmicas
O Plano de Exploração, tal como previsto no artigo 26.º
do Decreto-Lei n.º 86/90, deve conter a memória descritiva
sobre as características do recurso e a descrição pormenorizada
dos processos de exploração e a indicação dos caudais. Trata-se,
portanto, do documento que exige um conhecimento
adequado sobre o recurso de forma a justificar as
metodologias de exploração propostas. Não pode, por
isso, ser elaborado sem que o Director Técnico tenha
ideias claras sobre a disponibilidade do recurso
hidromineral e suas metodologias de desenvolvimento e
protecção.
O Plano de Exploração, o plano de lavra das concessões
hidrominerais e geotérmicas, é figura consagrada na
legislação portuguesa. Para as águas de nascente está
prevista a fórmula de sistema de captação que na prática
merece da tutela o mesmo grau de exigência. O Plano
de Exploração pressupõe que se conheçam os recursos
renováveis dos sistemas aquíferos interessados, tecto
máximo das extracções a realizar. A recarga dos aquíferos
hidrominerais pode ser encarada de forma semelhante
à dos aquíferos normais, particularmente no que
concerne aos da Categoria II.
A extracção, ainda que temporária, da globalidade dos
recursos médios infiltrados, poderia induzir, em
reservatórios com pequena função capacitiva,
sobre-explorações temporárias, com todo o cortejo
conhecido de efeitos ambientais negativos e alterações
na própria qualidade físico-química da água.
Mesmo para águas normais este não é um tema simples.
Os modelos matemáticos, obviamente, vieram trazer um
novo fôlego à questão, ao permitir a realização de
simulações que é necessário calibrar e validar
adequadamente. Para obviar a surpresas resultantes da
margem de incerteza no cálculo dos recursos renováveis,
é normal considerar um coeficiente de segurança de 20
a 30% ao estabelecer o limite máximo de exploração de
um determinado aquífero. O tema foi discutido em
Carvalho et al. (2000).
Quanto às águas minerais de origem profunda ou de
circuito hidráulico longo, as dificuldades para
determinação dos recursos são maiores pois em muitos
casos é grande a indefinição sobre o modelo conceptual.
As áreas de recarga são generalizadamente desconhecidas
bem como o tempo de residência das águas. No limite,
no caso português, para águas sulfúreas e gasocarbónicas,
com tempos de residência de centenas (ou milhares) de
anos, pode mesmo questionar-se a sustentabilidade do
recurso para extracções superiores às das descargas
naturais dos sistemas hidrogeológicos.
Carvalho & Silva (1988), retomaram a definição de
recurso de Fetter (2001), i.e., volume de água naturalmente
ocorrente que pode ser extraído dum aquífero ou sistema aquífero
atendendo a condicionalismos económicos e legais, sem alteração
das qualidades intrínsecas da água ou indução de danos
ambientais. Com base nesse conceito foi proposta por
aqueles autores, para avaliação dos recursos geotérmicos
de Trás-os-Montes, uma adaptação da metodologia de
McKelvey, modificada por Varet (1982), fundamentada
em resultados de ensaios de caudal. Considera-se
relevante voltar a referir aqui esta proposta pois ela foi
formulada em termos hidrogeológicos puros,
considerando-se que é a disponibilidade de fluido
hidromineral que efectivamente condiciona a quantidade
de calor disponível nestes sistemas hidrominerais.
Foram consideradas as seguintes categorias, que
estendemos, agora, à generalidade dos recursos
hidrominerais:
 Recurso provado: a parte do recurso económico
identificado por sondagens e por medidas directas
do reservatório, podendo ser explorado
economicamente. De forma cautelar, julgamos
recomendável a utilização de um sub-domínio desta
categoria que definimos como recurso disponível:
parte do recurso provado cuja exploração é
compatível e limitada pelo dimensionamento das
captações existentes e por critérios de defesa
ambiental. Corresponde ao caudal de exploração das
captações, que é condicionado pelo dimensiona-
mento das colunas de revestimento e ainda por
critérios de defesa da qualidade química e
microbiológica da água.
 Recurso provável: a parte do recurso económico
identificado por extrapolação geológica, geofísica e
geoquímica de dados de sondagens. Consideramos
nesta categoria os caudais totais que foram
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bombeados, em ensaios de longa duração.
 Recurso possível: a parte do recurso económico
identificado por critérios geológicos e
hidrogeológicos.
Com este critério foi feita a avaliação dos recursos
geotérmicos do Maciço Antigo (consultar Carvalho,
1995a,b,c). Foi verificado que os recursos actualmente
disponíveis são altamente suficientes em cada pólo para
suportar o nível de procura perspectivável, à excepção
de Chaves e do pólo das Termas de S. Pedro do Sul, isto
é, não considerando o Vau.
Em Portugal, a prática tem consagrado uma aproximação
passo-a-passo, por avanços sucessivos, na qual o recurso
disponível, tal como foi atrás definido, tem sido,
passo-a-passo, ano-a-ano, aumentado em muitos locais.
Trata-se, no fundo, de uma interpretação não sistemática,
mas consistente, do método das extracções escalonadas
crescentes de Albu et al. (1997).
Cabe aqui referir que a metodologia praticada, graças à
monitorização qualitativa que tem sido imposta, vem
apresentando resultados positivos. No entanto, nalgumas
concessões de recursos de circuito hidrológico longo,
poderemos legitimamente questionarmo-nos se os limites
de exploração não ultrapassam já os critérios decorrentes
da aplicação do método das extracções escalonadas
crescentes. Se assim for, isto é, se as influências nas
captações tradicionais forem irreversíveis e a
sustentabilidade do recurso for posta em causa para as
extracções praticadas, há que decidir estratégias de
exploração de longo prazo. Neste domínio valerá a pena
insistir na imprescindibilidade da monitorização
sistemática das características físico-químicas do recurso
e da evolução hidrodinâmica do reservatório, que aliás,
tem sido prática corrente nos últimos anos.
Não será exigível aos concessionários que o investimento
neste ramo do conhecimento avance muito para além
do que as perspectivas de valorização económica das
concessões permitem. Poderá, também, dizer-se que não
foi a falta de conhecimento hidrogeológico a impedir,
na generalidade dos casos, o desenvolvimento económico
das concessões. De resto, pensamos que tem sido
adequada a estratégia de avanços sucessivos, porventura
não decidida a priori, mas eficaz, que tem sido levada a
cabo na generalidade das concessões portuguesas.
Será legítimo dizer-se que, neste domínio, sob a tutela
da Direcção-Geral de Geologia e Minas primeiro, mais tarde
do Instituto Geológico e Mineiro, e agora da Direcção-Geral
de Energia e Geologia, o trabalho realizado (e financiado
pelos concessionários) nas concessões hidrominerais
portuguesas pode ser considerado de notável. No
entanto, o crescimento sustentável do nosso património
hidromineral exige que se avance no conhecimento
hidrogeológico das concessões, para além da gestão dos
recursos disponíveis (na acepção acima proposta).
O papel do Director Técnico de Exploração
Sendo os recursos hidrominerais e os recursos
geotérmicos bens dominiais, o Estado concessiona a
respectiva exploração a entidades privadas por períodos
que, no actual quadro legislativo, alcançam noventa anos.
É neste contexto que surge a figura do Director Técnico
de Exploração, técnico responsável por todas as
operações de exploração, gestão e protecção da
concessão. Esta figura, de inegável importância no
contexto legislativo actual, foi institucionalizada pelo
Decretos-Leis n.ºs 86/90 e 87/90 de 16 de Março, mas já
antes vinha a ser reclamada por autores como Cortez
(1978, 1981). A figura de Director Técnico não está
prevista no Decreto-Lei n.º 84/90 de 16 de Março
referente às águas de nascente, mas vários detentores de
licenças de exploração destes recursos trabalham com
consultores hidrogeológicos permanentes reconhecendo
a sua importância na gestão deste recurso.
O desenvolvimento e a gestão dos recursos hidrominerais
englobam numerosas actividades de carácter geológico,
hidrogeológico, de controlo ambiental e ordenamento
do território que são supervisionadas, a nível da
concessão, pelo Director Técnico. Para além da actividade
de gestão técnica corrente e prospectiva, o Director
Técnico estabelece a ligação entre o concessionário e a
Direcção-Geral da Energia e Geologia e outros organis-
mos públicos e privados. Entre as actividades que é
necessário desenvolver contam-se a avaliação dos recursos
hidrominerais, o eventual ajustamento da área de
concessão, a condução da prospecção e pesquisa, a
definição dos caudais de exploração, a elaboração do
plano de exploração que é função dos caudais existentes,
a proposta de definição do perímetro de protecção e a
colaboração na negociação de contratos de prospecção e
pesquisa de recursos adicionais de água mineral.
Para exercer cabalmente a sua função a nível da gestão
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técnico-económica o Director Técnico deve:
(i) Conhecer o modelo conceptual do sistema
hidromineral (zonas de recarga, mecanismos de
circulação e descarga), interacções com outros
aquíferos ou corpos de água superficial, recursos
qualitativos e quantitativos e a vulnerabilidade e
riscos de contaminação e poluição. O conhecimento
do modelo conceptual deve ser exaustivo mas em
termos práticos é limitado por dificuldades técnicas
e económicas;
(ii) Definir as estratégias e políticas de desenvolvimento,
que, num dado estágio da exploração, são julgadas
suficientes para o aproveitamento racional e
económico do recurso;
(iii) Avaliar os recursos da concessão ou do aquífero
hidromineral e propor a fixação do caudal de
exploração das captações. A maioria das concessões
foi fixada em épocas nas quais o conhecimento sobre
o modelo conceptual do recurso era incipiente. Por
isso, algumas áreas são desajustadas e apenas
nalgumas há sobreposição espacial completa entre
recurso hidromineral e concessão. Outras, de
concessionários distintos, partilham o mesmo
aquífero hidromineral. Deve ser incluída, também,
a problemática da captação de água industrial para
apoio às utilizações da água mineral, que, por vezes,
em zonas com recursos renováveis pequenos e
irregulares, constitui um problema complexo.
(iv) Impor metodologias e práticas de monitorização
qualitativa e quantitativa; e,
(v) Estabelecer programas sistemáticos de
desenvolvimento, de contingência e de protecção
das captações e dos recursos, considerando os riscos
naturais e antrópicos, incluindo as mudanças
climáticas.
Um dos problemas mais sensíveis que o Director Técnico
de Exploração encontra no exercício das suas funções
em Portugal, é o de saber antecipar os problemas,
mantendo elevados padrões de conhecimento técnico
sobre a concessão, interessando simultaneamente os
concessionários nessa actividade preventiva. Neste
domínio, o papel do Director Técnico é insubstituível a
avaliar a relação eficácia/custos de investimento e na
selecção das técnicas e operadores mais adequados a cada
caso.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
A prospecção e pesquisa hidrogeológica, particularmente
a dos recursos geológicos tratados neste artigo, são
actividades complexas, multidisciplinares, que integram
preocupações económicas e sociais para satisfação da
procura. A prática da prospecção e pesquisa pressupõe a
realização de dois níveis de investigação: o nível
estratégico, em que se procura conhecer os
condicionalismos da oferta (recursos hidrogeológicos) à
escala regional e o táctico onde se procura esclarecer os
problemas da zona de descarga (no caso de haver
descargas naturais do sistema) ou das condições locais
de circulação.
Ao nível puramente hidrogeológico, mostra-se
indubitavelmente o quanto é primordial, para o sucesso
de uma operação de desenvolvimento de recursos
hídricos subterrâneos, a integração coerente de todos os
elementos geológicos obtidos a distintas escalas, como
dados de geologia e geomorfologia regional, de
fotogeologia, de tectónica, e do estudo da
compartimentação do maciço em termos do grau de
fracturação e de alteração. Deve-se, na medida do
possível, cruzar e sintetizar toda esta informação a
escala(s) conveniente(s) e, assim, representá-la em mapas
temáticos georreferenciados, se possível sobrepostos para
fácil análise comparada. Outros elementos
complementares são os levantamentos geofísicos, dado
que, através deles, se visualizam e refinam com maior
objectividade os indicadores de prospecção definidos
conceptualmente a partir de critérios hidrogeológicos.
Um mapa global de síntese a escala adequada,
devidamente georrefenciado, que suporte a implantação
dos locais de captação à escala métrica, é indispensável
como corolário de todo o trabalho desenvolvido.
A economia destes projectos nem sempre comporta a
realização de levantamentos geofísicos sistemáticos. No
caso do Maciço Antigo a prospecção geoeléctrica não
parece ter aumentado substancialmente o caudal de
exploração por captação (a não ser nas zonas onde não
havia qualquer informação geológica prévia) mas terá
feito baixar a taxa de insucesso, isto é, o risco geológico.
Porque as sondagens mecânicas de pesquisa e captação
de água são oferecidas actualmente a preços atractivos, a
respectiva implantação tende a ser efectuada
exclusivamente com base em critérios geológicos e
fotogeológicos.
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Contudo, para Bisson & Lehr (2004) a hidrogeologia,
ao nível da prospecção, parou no tempo e é necessário
enveredar, no cenário de penúria de água que se avizinha
(e.g., Burke & Moench, 2000; Diop & Rekacewicz, 2003;
Laimé, 2003; Custodio, 2002, 2005), pelas técnicas
sofisticadas da prospecção e pesquisa petrolífera tentando
evidenciar megaestruturas  armadilhas hidrogeológicas
 à escala regional. A esta aproximação chamam Bisson
& Lehr (2004) o paradigma das megabacias hidrogeológicas
que poderá ser justificado nalgumas áreas do Maçico
Antigo, particularmente no caso das águas minerais
naturais e, porventura, algumas águas de nascente.
Se adoptadas por técnicos com formação adequada em
geociências (e, em particular, com uma especialização
em hidrogeologia e recursos hídricos), as linhas de
orientação aqui esboçadas permitiriam uma aproximação
menos subjectiva e melhor dirigida ao problema da
selecção de locais de sondagens de pesquisa e captação,
e seu projecto e ao da gestão dos recursos hidrominerais
em contexto de rochas cristalinas.
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Actividade Mineira
 CONTRATOS DE PROSPECÇÃO E PESQUISA
 TRANSMISSÃO DE CONTRATOS DE PROSPECÇÃO E PESQUISA
 CONTRATOS DE CONCESSÃO RESCINDIDOS
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DEPÓSITOS MINERAIS - Contratos de Prospecção e Pesquisa Assinados - 2.º Semestre de 2007
Empresa Contrato Data da Base Jurídica Nome da área Substância (s) Concelho (s) Distrito (s) Área (ha)
outorga
NORTE
Felmica - Minerais Industriais, S. A. 20/07 10-12-2007 Adagoi Feldspato, quartzo e lítio Vila Pouca de Aguiar Vila Real 624
Minerália - Minas, Geotécnia e 22/07 10-12-2007 Mirandela Cu, Pb, Zn, Au e Ag Mirandela, Vila Flôr e Bragança 10.000
Construções, Lda. Art.ºs 5.º e 8.º do Dec. Lei n.º 88/90 e Alfândela da Fé
Colt Resources Inc. 23/07 10-12-2007 Art.ºs  9.º e 13.º do Dec. Lei n.º 90/90 Armamar-Meda Sb, As, Be, Bi, Pb, Co, Cu, Armamar, Tabuaço, Viseu 43.681
de 16 de Março. Sn, Li, Mo, Nb, Ni, S. João da Pesqueira, Meda, Vila
Au, Ag, Ta, W e Zn Nova de Foz Côa, Penedono,
Sernacelhe e Moimenta da Beira
CENTRO
Sulareias Materiais de 19/07 10-12-2007 Art.ºs 5.º e 8.º do Dec. Lei n.º 88/90 e Fonte Cova Quartzo e caulino Leiria e Pombal Leiria 188
Construção, Lda. Art.ºs  9.º e 13.º do Dec. Lei n.º 90/90
de 16 de Março.
ALENTEJO
Maepa - Empreendimentos Mineiros 21/07 10-12-2007 Art.ºs  5.º e 8.º do Dec. Lei n.º 88/90 e Marateca Cu, Pb, Zn, Au e Ag Palmela, Vendas Novas, Évora 79.700
e Participações, Lda. Art.ºs  9.º e 13.º do Dec. Lei n.º 90/90 Montemor-o-Novo,
de 16 de Março. Alcácer do Sal e Setúbal
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DEPÓSITOS MINERAIS - Contratos de Concessão Caducados - 2.º Semestre de 2007
Data da
Empresa Contrato
Data da Publicação
Base Jurídica Denominação Substância(s) Freguesia (s) Concelho (s) Distrito (s) Área (ha)caducidade no Diário
da República
EME - Empresa Mineira Europeia, Lda. C-97 18-05-2007 03-07-2007 Alínea a) do nº 1 do art.º 32º do Dec-Lei n.º 88/90 S. Domingos SD1 Feldspato e Valdigem e Lamego e Viseu 4,7019
de 16 de Março. quartzo Fontelo Armamar
DEPÓSITOS MINERAIS - Transmissão da Titularidade de Direitos de Prospecção e Pesquisa - 2.º Semestre de 2007
Data da
Número Escritura/ Anterior Titular Novo Titular Base Jurídica Denominação Substância (s) Área (ha)
/Registo Online
12/04 03-08-2007 Argibel - Argilas Selecciona- Argilacentro - Argilas do Miranda do Corvo Caulino 446,8
das, S.A. Centro, S.A.
2/06 16-08-2007 Northern Lion Gold Oy Northern Lion Gold Oy, Cercal Au, Ag, Cu, Pb, Zn, Mn e Fe 23 801,90
Actividades Mineiras, Art.º 11.º do Dec.Lei
Unipessoal, Lda. n.º 88/90 de 16 de Março.
8/07 16-08-2007 Northern Lion Gold Oy Northern Lion Gold Oy, Moura/Ficalho Zn, Pb, Cu, Ag, Au, 37 387,00
Actividades Mineiras, Sb, Ge, Ga e In
Unipessoal, Lda.
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Águas Minerais e de Nascente
 CONTRATOS DE CONCESSÃO
 ADENDAS AOS CONTRATOS DE CONCESSÃO
 TRANSMISSÃO DA CONCESSÃO
 ALTERAÇÃO DO PLANO DE EXPLORAÇÃO
 ALTERAÇÃO DO SISTEMA DE CAPTAÇÃO
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ÁGUAS MINERAIS - Contratos de Concessão de Exploração - 2.º Semestre de 2007
Data da outorga Nº cadastro Nome da Concessão Concessionário Área Freguesia (s) Concelho (s) Distrito (s)
NORTE
10-12-2007 HM-64 Termas da Moimenta Complexo Termal da Serra do Gerês, Lda. 61.9420 Moimenta Terras do Bouro Braga
CENTRO
10-12-2007 HM-63 Corgas-Buçaco Sociedade para Exploração da Fonte das Corgas 47.8500 Sazes do Lorvão Penacova Coimbra
Buçaco, S. A.
ÁGUAS MINERAIS - Adendas aos Contratos de Concessão - 2.º Semestre de 2007
Data da outorga Nº cadastro Nome do contrato Titular dos direitos Artigos Alterados Concelho (s) Distrito (s)
NORTE
10-12-2007 HM-39 Águas de Sandim Empresa das Águas de Sandim, Lda. 4.º e 5.º Vinhais e Chaves Bragança e
Vila Real
10-12-2007 HM-48 Águas de Vilarelho Iberáguas - Engarrafamento de Bebidas, Lda. 4.º e 5.º Chaves Vila Real
CENTRO
10-12-2007 HM-34 Piedade Termas da Piedade, Lda. 5.º Alcobaça Leiria
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ÁGUAS MINERAIS  - Transmissão da concessão - 2.º Semestre de 2007
Nº Cadastro Denominação Anterior concessionário Novo concessionário Data do despacho Freguesia (s) Concelho (s) Distrito (s)
HM-16 Água Campilho Nestlé Waters Portugal, S. A.
Água do Fastio - Comércio e Engarrafamento de
18-06-2007 Vidago Chaves Vila Real
Águas Minerais, Lda.
ÁGUAS MINERAIS - Alteração do Plano de Exploração - 2.º Semestre de 2007
Data da outorga Nº cadastro Nome do Contrato Titular dos Direitos Freguesia (s) Concelho (s) Distrito (s)
NORTE
14-11-2007 HM-56 Água do Fastio Água do Fastio - Comércio e Engarrafamento de Águas Minerais, S.A. Chamoim Terras de Bouro Braga
CENTRO
24-10-2007 HM-35 Caldas de S. Jorge Câmara Municipal de Santa Maria da Feira Caldas de S. Jorge Santa Maria da Feira Aveiro
LISBOA E VALE DO TEJO
28-11-2007 HM-58 Águas Santas do Vimeiro Empresa das Águas do Vimeiro, S. A. A-dos-Cunhados Torres Vedras Lisboa
ALENTEJO
24-10-2007 HM-20 Ribeirinho e Fazenda do Arco Unicer Águas, S. A. S. João Batista Castelo de Vide Portalegre
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ÁGUAS DE NASCENTE - Alteração do Sistema de Captação - 2.º Semestre de 2007
Data da outorga Nº cadastro Nome da Licença Titular da Licença Freguesia Concelho Distrito
CENTRO
20-07-2007 37/NAS Serrana Empresa Central Serrana de Águas, S. A. Agadão Águeda Aveiro
24-10-2007 43/NAS Caramulo Unicer Águas, S. A. Varzielas Oliveira de Frades Viseu
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Pedreiras
 PRORROGAÇÃO DA LICENÇA DE PROSPECÇÃO E PESQUISA
 TRANSMISSÃO DA LICENÇA DE PROSPECÇÃO E PESQUISA
 CESSAÇÃO DA LICENÇA DE EXPLORAÇÃO
 TRANSMISSÃO DA LICENÇA DE EXPLORAÇÃO
 NOVAS LICENÇAS DE EXPLORAÇÃO
 NOMEAÇÃO DE DIRECTORES TÉCNICOS
 RESPONSÁVEIS TÉCNICOS RECONHECIDOS PELA DGEG
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PEDREIRAS - Transmissão da Licença de Prospecção e Pesquisa - 2.º Semestre de 2007
Nº cadastro Denominação Substância (s) Anterior titular da licença Novo titular da licença
Data do
Freguesia (s) Concelho (s) Distrito (s)
despacho
4 Vilares Granito Artur Augusto Marelo Granitos Marelo, Lda. 12-07-2007 Escalhão Figueira de Guarda
Castelo Rodrigo
PEDREIRAS - Prorrogação da Licença de Prospecção e Pesquiza - 2.º Semestre de 2007
Data da Entidade Nº
atribuição licencia- cadastro Denominação Substância (s) Titular da licença Freguesia (s) Concelho (s) Distrito (s)
da licença dora
CENTRO
12-07-2008 DRE 4 Vilares Granito Granitos Marelo, Lda. Escalhão
Figueira de
Guarda
Castelo Rodrigo
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PEDREIRAS - Cessação da licença de exploração - 2.º Semestre de 2007
Nº cadastro Denominação Substância (s) Titular da licença
Data da cessação
Freguesia (s) Concelho (s) Distrito (s)da licença
5049 Areeiro n.º 3 Areia Socrabine, Lda. 19-11-2007 Amora Seixal Setúbal
5216 Barro Branco n.º 8 Argila especial Argilacentro - Argilas do Centro, S. A. 27-07-2007 Colmeias Leiria Leiria
5665 Chão da Serra Calcário Britanovas - Britas de Torres Novas, Lda. 19-09-2007 Chancelaria Torres Novas Santarém
6094 Ramalheira Argila especial Martelha - Cerâmica de Martingança, Lda. 18-07-2007 Martingança Alcobaça Leiria
6320 Paianas Argila comum Cerâmica do Rodeo, Lda. 16-08-2007 Lamas Cadaval Lisboa
6496 Quinta do Pombo Argila comum Prefotal - Construções Pré-Fabricadas, S. A. 23-07-2007 Pero Moníz Cadaval Lisboa
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PEDREIRAS - Transmissão da licença de exploração - 2.º Semestre de 2007
Nº cadastro Denominação Substância (s) Anterior titular da licença Novo titular da licença
Data do
Freguesia (s) Concelho (s) Distrito (s)
despacho
1162 Zambujal n.º 12 Calcário Fernando António Marques João Paulo Pimentel Simões 12-11-2007 Castelo Sesimbra Setúbal
1936 Pedra Grande Granito Euroinertes - Comércio de Britas, Inertes e Mate- Gimplant-Gestão, Comércio Imobiliário e 22-11-2007 S. Jorge Feira Aveiro
riais de Construção, S.A. Planeamento, S.A.
2010 Pedreira do Covão Calcário Fornecedora de Britas do Carregado, Lda. Agrepor Agregados - Extracção de Inertes, S. A. 05-01-2007 Castelo Sesimbra Setúbal
3024 Herdade do Mouro Calcário Calemar - Mármores e Granitos, Lda. Solubema - Sociedade Belga de Mármores, S.A. 18-04-2007 Rio de Moinhos Borba Évora
(Courela C)
3063 Laboreiro n.º 1 Calcário ECOB - Empresa de Construção de Britas, S.A. Secil Britas, S.A. 06-02-2007 Mexilhoeira Grande Portimão Faro
3479 Cabanas n. 9 Mármore Irmãos Baptista, Lda. Ezequiel Francisco Alves, Lda. 21-05-2007 Conceição Vila Viçosa Évora
4078 Britadeira Calcário ECOB - Empresa de Construção de Britas, S.A. Secil Britas, S.A. 06-02-2007 S. Sebastião Loulé Faro
4118 S. Marcosn.º 8 Mármore António Bento Vermelho António Bento Vermelho, Lda. 20-04-2007 Pardais Vila Viçosa Évora
4119 S. Marcos n.º 9 Calcário António Bento Vermelho António Bento Vermelho, Lda. 20-04-2007 Pardais Vila Viçosa Évora
4305 Escarpão n. 3 Calcário ECOB - Empresa de Construção de Britas, S.A. Secil Britas, S.A. 06-02-2007 Paderne Albufeira Faro
4424 Argentino Grauvaque Almobritas - Britas de Almodôvar, Lda. Caixa de Crédito Agricola do Algarve, CRL. 11-10-2007 Almodôvar Almodôvar Beja
4582 Ladoeiro n.º 7 Granito Abel Cardoso Correia Granicorreia - Exploração e Comercialização 04-05-2007 Mancelos Amarante Porto
de Pedra, Lda.
4811 Vilar n.º 5 Granito Abílio Rodrigues Britafiel - Agregadoos e Ornamentais, S.A. 27-03-2007 Duas Igrejas Penafiel Porto
4963 Serra da Atouguia Calcário Jobrita - Indústrias Extractivas, Lda. Secil Britas, S.A. 28-05-1991 Abrigada Palmela Lisboa
5133 Felgueira do Moço Granito Granitos do Fojo, Lda. Granicon - Granitos e Construções, Lda. 12-01-2007 Bragado Vila Pouca de Aguiar Vila Real
5191 Vale Moleiro Argila especial Argilacentro - Argilas do Centro, S.A. Argibel - Argilas Seleccionadas, S.A. 29-11-1991 Redinha Pombal Leiria
5192 Vale do Poço - Charneca Argila especial Argilacentro - Argilas do Centro, S.A. Argibel - Argilas Seleccionadas, S.A. 29-11-1991 Redinha Pombal Leiria
5302 Pedreira da Cancela n.º 2 Granito Agostinho da Silva Soares Desenvolvimento Unipessoal, Lda. 02-05-2007 Cabeça Santa Penafiel Porto
5388 Mouro 3-5 Mármore Armando Duarte, S. A. Solubema - Sociedade Belga de Már- 18-04-2007 Rio de Moinhos Borba Évora
mores, S.A.
5416 Laboreiro n.º 3 Calcário ECOB - Empresa de Construção de Secil Britas, S.A. 06-02-2007 Mexilhoeira Grande Portimão Faro
Britas, S.A.
5474 Herdade da Calva, GC Mármore Pedra Verde - Sociedade Exportadora, Lda. Maria Rita Sarmento de Almeida Ribeiro 09-07-1992 Bencatel Vila Viçosa Évora
5545 Herdade do Mouro - Mármore Civimármores - Mármores e Cantarias, Lda. Solubema - Sociedade  Belga de Már- 28-02-2007 Rio de Moinhos Borba Évora
Courela N mores, S.A.
5549 Lagoa MT Mármore AMOET - Sociedade de Mármores, S.A. Rosapor Alentejo - Comércio, Indústria 11-10-2007 Pardais Vila Viçosa Évora
de Mármres Alentejanos, S.A.
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PEDREIRAS - Transmissão da licença de exploração - 2.º Semestre de 2007 (Cont.)
Nº cadastro Denominação Substância (s) Anterior titular da licença Novo titular da licença
Data do
Freguesia (s) Concelho (s) Distrito (s)
despacho
5550 Poço Negro n.º 4 Granito Abílio Rodrigues Britafiel - Agregados e Ornamentais, S.A. 13-06-2007 Duas Igrejas Penafiel Porto
5591 Herdade do Montinho Granito Granobra - Granitos e Obras Públicas, Lda. Monte Adriano Agregados, S.A. 08-06-2007 Assunção Arronches Portalegre
5652 Tesido Granito Jabarfil - Sociedade Comercial de Domingos Arantes & Sousa, S.A. 21-05-2007 Estorãos Ponte de Lima Viana do Castelo
Pedras, Lda.
5729 Picareiros Calcário Extralis - Extracção e Transformação de Fassalusa - Produção e Comercialização 26-06-1995 S. Mamede Batalha Leiria
Rochas Calcárias, S.A. de Materiais de Construção
5812 S. Marcos - Abu Mármore António Bento Vermelho António Bento Vermelho, Lda. 20-04-2007 Pardais Vila Viçosa Évora
6146 Picotas Gesso Gesseira Pedrosa Reis, Lda. Sogesso - Sociedade de Gessos de Soure, S.A. 29-04-1999 Souto da Leiria Leiria
Carpalhosa
6286 Casais Gaiola Calcário Cunha & Semeão, Lda. Lena - Engenharia Contruções, S.A. 14-06-2000 Painho Cadaval Lisboa
6370 Cabeça da Abrunheira Basalto Somipedra - Projectos Indústriais, Lda. Jodofer - Emprenteiros, Lda. 19-07-2001 Malveira Mafra Lisboa
210
B
oletim
 de M
inas, 42 (2) - 2007
PEDREIRAS - Novas licenças de exploração - 2.º Semestre de 2007
Data da Entidade Nº
atribuição licencia- cadastro Denominação Substância Titular da licença Director Técnico Titular do terreno Freguesia (s) Concelho (s) Distrito (s)
da licença dora
NORTE
24-07-2007 DRE 6562 Sorte de Fontacovo Granito Granidense - Granitos Douriense, Lda. Manuel Luís da Rocha e Sousa Granidense - Granitos Douriense, Lda. Vila Boa Bispo e Marco de Canavezes Porto
S. Lourém
20-07-2007 DRE 6563 Curva da Espinhosa n.º 2 Granito Britacelos - Exploração e Comércio de João Fernando Neiva Ervedosa Barros Junta de Freguesia de Vilar do Monte Vilar do Monte Barcelos Braga
Granitos, Lda.
24-07-2007 DRE 6564 Pedra do Ouro Granito Belcat Granitos, Lda. Nelson Amável Cabaço Martins Junta de Freguesia de Vilar do Monte Torre do Pinhão Sabrosa Vila Real
10-09-2007 DRE 6566 Pedreira Sobreira de Atei Granito Artur Magalhães da Fonseca João Gabriel Vermelho da Saúde Junta de Freguesia de Atei Atei Mondim de Basto Vila Real
10-09-2007 DRE 6567 Rapada Granito José António Leite Oliveira João Gabriel Vermelho da Saúde Junta de Freguesia de Atei Atei Mondim de Basto Vila Real
10-09-2007 DRE 6568 Sorte do Outeleiro Granito Manuel Gonçalo Madureira Sérgio Emanuel Alves Parracho Manuel Gonçalo Madureira Rosém Marco de Canavezes Porto
10-09-2007 DRE 6569 Mestras Granito Granitos Irmãoes Leite e Oliveira, Lda. João Gabriel Vermelho da Saúde Junta de Freguesia de Atei Atei Mondim de Basto Vila Real
21-05-2007 CM 6573 Ladoeiro n.º 8 Granito Pedreiras Ferreira & Ferreira, Lda. Amadeu Isidro Ferreira Pedreiras Ferreira & Ferreira, Lda. Mancelos Amarante Porto
17-09-2007 CM 6575 Carvalho de Egas Granito Graniflor - Granitos de Vila Flor, Lda. Rui Vinagre Graniflor - Granitos de Vila Flor, Lda. e Carvalho de Egas Vila Flor Bragança
Outros e Samões
CENTRO
29-11-1991 DRE 5421 Chaínça n.º 4 Calcário Manuel da Piedade Baptista & Irmão, Lda. Carlos Pires Lobato Conselho Directivo dos Baldios Alcanede Santarém Santarém
24-09-2007 DRE 5515 Pia das Lages n.º 2 Calcário Airemármores - Extracção de Mármores, Lda. António José Crespo Pereira Junta de Freguesia de Serro Ventoso Serro Ventoso Porto de Mós Leiria
08-10-2007 DRE 6073 Ovais Granito Beira Areal - Sociedade de Transformação de Pedro Miguel Rodrigues Marques Carlos Nunes e Virginia Sobral Correia Aguiar da Beira Aguiar da Beira Guarda
Areias, Britas e Derivados, S. A.
14-08-2007 DRE 6444 Gravelos Granito Transbicho - Transportes, Lda. Maria Filomena Coelho das Dores Joaquim Cavaleiro Saraiva Pinhel Pinhel Guarda
18-03-2006 CM 6557 Pedreira do Brejo Areia António de Jesus Miranda, Lda. José António Fernandes Pita José Miranda Gomes Roxo Montemor-o-Velho Montemor-o -Velho Coimbra
16-01-2006 CM 6558 Porto Valas Areia António de Jesus Miranda, Lda. José António Fernandes Gonçalves Pita Antonio de Jesus Miranda Montemor-o-Velho Montemor-o-Velho Coimbra
09-08-2007 DRE 6570 Alcutia Saibro Apolino da Costa Ferreira Fernando António Leal Pacheco Apolino da Costa Ferreira Vila de Matos Coimbra Coimbra
11-02-2004 CM 6571 Areal do Chaveiral Saibro Arser - Areias da Serra da Estrela, Lda. António Oliveira Simões Alfaiste Arser - Areias da Serra da Estrela, Lda. Paranhos da Beira Seia Guarda
18-11-1998 CM 6572 Pêga Areia Manuel Augusto Aleixo Tomás Manuel Augusto Aleixo Tomás Manuel Augusto Aleixo Tomás Pêga Guarda Guarda
08-10-2007 DRE 6574 Carapito - Rei Mouro Granito José Francisco Caseiro José Manuel Martinho José Francisco Caseiro Carapito Aguiar da Beira Guarda
LISBOA E VALE DO TEJO
15-02-2006 DRE 4966 Casal do Concelho Areia Sibelco Portuguesa, Lda. Maria Fernanda de Jesus Veloso Leite Sibelco Portuguesa, Lda. Triana Alenquer Lisboa
23-07-2007 DRE 6386 Cabeço da Moita Negra Calcário Britas Moita Negra Unipessoal, Lda. Hugo Miguel Caranhola da Silva Pereira Britas Moita Negra Unipessoal, Lda. Fátima Ourém Santarém
25-07-2007 DRE 6561 Alto do Areeiro Areia Inerlena - Extracção e Comércio de Sara Maria Tomás Ferreira Domingues Inerlena - Extracção e Comércio de Ramalhal Torres Vedras Lisboa
Inertes, Lda. Inertes, Lda.
28-10-2007 DRE 6576 Valinho do Curral Calcário Mármores Santa Teresa, Lda. Gilberto Fernando Mohamed Charifo Baldé Arrendado Fátima Ourém Santarém
ou Chapada
ALGARVE
18-05-2007 CM 5169 Penedos Altos  n.º 3 Calcário José Manuel Martins dos Santos, Lda. João Gabriel Vermelho da Saúde José Manuel Martins dos Santos, Lda. S. Brás de Alportel Faro Faro
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PEDREIRAS - Nomeação de Directores Técnicos - 2.º Semestre de 2007
Nome do Director Técnico: Fernando Manuel Vicente Barroso
Nº cadastro Denominação Substância (s) Titular da licença Freguesia (s) Concelho (s) Distrito (s)
Data do Despacho de
Nomeação
5692 S. Marcos P1 e P2 Mármore Moucheira - Mármores e Cantarias, Lda. Conceição Vila Viçosa Évora 10-07-2007
Nome do Director Técnico: Manuel Ferreira da Silva
Nº cadastro Denominação Substância (s) Titular da licença Freguesia (s) Concelho (s) Distrito (s)
Data do Despacho de
Nomeação
6324 Quinta do Pereira Granito José Manuel Farias Almeida Freixeda do Torrão Figueira de Gurada 11-07-2007
Castelo Rodrigo
Nome do Director Técnico: Alberto Eduardo Passadouro Lucas
Nº cadastro Denominação Substância (s) Titular da licença Freguesia (s) Concelho (s) Distrito (s)
Data do Despacho de
Nomeação
5525 Covão Grande Calcário Sopedreiras da Mendiga, Lda. Mendiga Porto de Mós Leiria 28-08-2007
Nome do Director Técnico: César António Calheiros de Abreu
Nº cadastro Denominação Substância (s) Titular da licença Freguesia (s) Concelho (s) Distrito (s)
Data do Despacho de
Nomeação
285 Gesseira S. José Gesso Sogesso - Sociedade de Gesso de Soure, S. A. Soure Soure Coimbra 20-08-2007
do Pinheiro
Nome do Director Técnico: João Gabriel Vermelho da Saúde
Nº cadastro Denominação Substância (s) Titular da licença Freguesia (s) Concelho (s) Distrito (s)
Data do Despacho de
Nomeação
4632 Martinela n.º 2 Mármore Álvaro Henriques Pereira Arribal Leiria Leiria 01-10-2007
5658 Poupeira Granito S.G.S. - Sociedade de Granitos do Satão, Lda. Sezures Penalva do Castelo Viseu 11-10-2007
Nome do Director Técnico: António José Crespo Pereira
Nº cadastro Denominação Substância (s) Titular da licença Freguesia (s) Concelho (s) Distrito (s)
Data do Despacho de
Nomeação
3305 Herdade do Mouro Mármore Novamármores - Mármores do Alentejo, Lda. Rio de Moinhos Borba Évora 11-10-2007
Courela D E
3511 S. Sebastião n.º 2 Mármore Martur - Exploração e Transformação de Mármores, Lda. Matriz Borba Évora 11-10-2007
4956 Olival da Ponte n.º 4 Mármore Martoti - Mármores e Granitos de Todos os Tipos, Lda. Matriz Borba Évora 11-10-2007
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PEDREIRAS - Responsáveis Técnicos reconhecidos pela DGEG - 2.º Semestre de 2007
Nome
Formação Formação técnica Formação Data do
Classes
Académica complementar profissional despacho
Alcino Sousa Oliveira Engenheiro geológo Não Não 17-12-2007 Todas
Sofia Maria Rodrigues dos Santos Engenheira geológa Não Não 20-12-2007 Todas
Giberto Delgado Pereira da Silva Engenheiro geotécnico Não Não 20-12-2007 Todas
PEDREIRAS - Nomeação de Directores Técnicos - 2.º Semestre de 2007 (Cont.)
Nome do Director Técnico: Paulo Jorge Nuno Alves
Nº cadastro Denominação Substância (s) Titular da licença Freguesia (s) Concelho (s) Distrito (s)
Data do Despacho de
Nomeação
5145 Olival Grande Mármore Contimaro - Indústria de Mármores, Lda. Matriz Borba Évora 11-10-2007
S. Sebastião
Nome do Director Técnico: Nelson Amável Cabaço Martins
Nº cadastro Denominação Substância (s) Titular da licença Freguesia (s) Concelho (s) Distrito (s)
Data do Despacho de
Nomeação
3471 Nora Mármore Joaquim Mendes Nobre, Lda. Nossa Senhora Vila Viçosa Évora 11-10-2007
da Conceição
5285 Vigária n.º 2 Calcário Joaquim Mendes Nobre, Lda. Bencatel Vila Viçosa Évora 11-10-2007
5811 Trás-os-Montes Mármore J. Mendes Nobre, Lda. Conceição Vila Viçosa Évora 11-10-2007
Nome do Director Técnico: Ricardo José Marques Pereira
Nº cadastro Denominação Substância (s) Titular da licença Freguesia (s) Concelho (s) Distrito (s)
Data do Despacho de
Nomeação
6512 Casal Ventoso Areia Sifucel - Sílicas, Lda. Santiago Alcácer do Sal Setúbal 11-10-2007
Castelo Ventoso
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Pelo terceiro ano consecutivo, a indústria extractiva
nacional voltou a crescer, essencialmente impulsionada
pelo sector dos minérios metálicos, que estão a viver anos
de grande actividade com as cotações dos metais a
atingirem valores históricos. O aumento dos valores de
produção de cobre e volfrâmio, e o início da produção
de zinco, deram novo impulso à actividade mineira
metálica a nível nacional. O valor da produção, em 2006,
ultrapassou os 1200 milhões de euros, significando um
acréscimo de cerca de 13% em relação ao ano anterior.
Também o subsector de engarrafamento de águas
minerais naturais e de nascente, que registou um enorme
crescimento no último decénio, apresentou em 2006 um
acréscimo de cerca de 13% em valor, relativamente a
2005.
Elementos Estatísticos da
Indústria Extractiva Nacional de 2006
EVOLUÇÃO DA PRODUÇÃO POR SUBSECTORES
Subsectores
2005 2006 Variação (%)
(103 tonelada) (103 euros) (103 tonelada) (103 euros) Volume Valor
Minérios Metálicos  368 063  309 522  335 695  418 209 -8,8 35,1
Rochas Ornamentais 2 948 732  166 336 3 122 358  180 864 5,9 8,7
Rochas Industriais 100 516 748  377 734 93 508 251  362 809 -7,0 -4,0
Minerais não Metálicos  883 304  9 596  888 937  8 927 0,6 -7,0
Sub - Total 104 716 848  863 187 97 855 241  970 808 -6,6 12,5
Águas Minerais e de Nascente   232 959   262 800  12,8
Total  1 096 146  1 233 608  12,5
EVOLUÇÃO DO VALOR DA PRODUÇÃO
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PRODUÇÃO DE MINÉRIOS METÁLICOS E NÃO METÁLICOS
Subsector / Substância
2005 2006 Variação (%)
(tonelada) (103 euros) (tonelada) (103 euros) Volume Valor
MINÉRIOS METÁLICOS 368 063 309 522 335 695 418 209 -8,8 35,1
MIN. METÁLICOS N/FERROSOS 368 063 309 522 335 695 418 209 -8,8 35,1
Min.de cobre 366 169 295 599 318 933 385 133 -12,9 30,3
Min.de estanho 411 1 648 35 124 -91,5 -92,5
Min. de tungsténio 1 405 12 226 1 342 16 187 -4,5 32,4
Min. de zinco 15 301 16 739
Outros (mistos) 78 49 85 25 7,8 -48,6
MINERAIS N/METÁLICOS 883 304 9 596 888 937 8 927 0,6 -7,0
MINERAIS P/INDÚSTRIA QUIMICA 26 206 344 28 521 356 8,8 3,4
Barita 21 4 24 4 14,3 -14,3
Pegmatito c/ lítio 26 185 340 28 497 352 8,8 3,6
SAL-GEMA 597 945 5 903 586 190 5 142 -2,0 -12,9
Sal-gema 597 945 5 903 586 190 5 142 -2,0 -12,9
OUTROS MIN. N/METÁLICOS 259 153 3 349 274 226 3 430 5,8 2,4
Areias feldspáticas 105 499 798 128 237 981 21,6 23,0
Feldspato 133 344 2 205 129 333 2 092 -3,0 -5,2
Pegmatito 10 000 75 11 000 83 10,0 10,0
Quartzo 4 947 15 140 1 -97,2 -95,2
Talco 5 362 256 5 517 274 2,9 7,2
Total 1 251 367 319 118 1 224 632 427 136 -2,1 33,8
O subsector das rochas ornamentais, apresentou em 2006
um acréscimo dos valores e volumes de produção,
relativamente ao ano anterior, sendo os granitos e as
ardósias as substâncias que apresentaram os maiores
aumentos. Nas rochas industriais, verificaram-se
diminuições, quer em volume quer em valor,
relativamente a 2005, acompanhando a tendência
decrescente que desde 2002 se verifica no sector da
construção, essencialmente no segmento da construção
habitacional.
PRODUÇÃO DE ROCHAS ORNAMENTAIS E INDUSTRIAIS
Subsector / Substância
2005 2006 Variação (%)
(tonelada) (103 euros) (tonelada) (103 euros) Volume Valor
Rochas Ornamentais 2 948 732 166 336 3 122 358 180 864 5,9 8,7
Mármore e calcários 751 629 77 864 836 674 83 496 11,3 7,2
Granito ornamental e r. similares 658 514 32 618 768 260 37 784 16,7 15,8
Pedra para calcetamento 1 243 301 37 821 1 218 912 36 878 -2,0 -2,5
Pedra rústica 262 252 12 759 255 860 14 641 -2,4 14,7
Ardósia e xisto ornamental 33 036 5 274 42 651 8 065 29,1 52,9
Rochas Industriais 100 516 748 377 734 93 508 251 362 809 -7,0 -4,0
Calcário, Gesso e Cré 14 566 733 33 294 14 201 776 32 967 -2,5 -1,0
Saibro, Areia e Pedra Britada 82 948 819 328 918 76 598 267 317 178 -7,7 -3,6
Argila e caulino 3 001 196 15 522 2 708 208 12 663 -9,8 -18,4
Total 103 465 481 544 070 96 630 609 543 672 -6,6 -0,1
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ESTABELECIMENTOS COM ACTIVIDADE PRODUTIVA
(número de estabelecimentos)
Subsector 2005 2006
Minérios Metálicos 5 5
Minérios Metálicos não Ferrosos 5 5
Minerais Não Metálicos 47 42
Minerais para a indústria química 4 4
Sal-Gema 3 3
Outros Minerais não metálicos 40 35
Rochas Ornamentais 580 606
Mármores e calcários* 362 379
Granitos e rochas similares* 208 217
Ardósia e Xisto 10 10
Rochas Industriais 477 481
Argila e caulino** 98 94
Calcário, gesso e cré 33 29
Saibro, areia e pedra britada 346 358
Total 1 109 1 134
* inclui pedra para calçada e rústica.
** inclui caulino de minas.
PESSOAL AO SERVIÇO
(Número)
2005 2006
Dirigentes, Dirigentes,
Subsector
Administrativos
Encarregados
Administrativos
Encarregados
e Técnicos
e Operários
e Técnicos
e Operários
Minérios Metálicos 148 944 175 1 017
Minérios metálicos não ferrosos 148 944 175 1 017
Minerais Não Metálicos 35 122 36 117
Minerais para a indústria química 5 4 8 13
Sal-Gema 10 54 9 41
Outros minerais não metálicos 20 64 19 63
Rochas Ornamentais 576 3 517 554 3 386
Mármores e calcários* 314 1 499 299 1 408
Granito e rochas similares* 237 1 892 233 1 854
Ardósia e xisto 25 126 22 124
Rochas Industriais 1 076 3 839 1 045 3 613
Argila e caulino** 111 244 103 227
Calcário, gesso e cré 30 158 22 121
Saibro, areia e pedra britada 935 3 437 920 3 265
Total 1 835 8 422 1 810 8 133
Nota: Inclui pessoal remunerado e não remunerado.
* Inclui pedra para calçada e rústica.
** Inclui caulino de minas.
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NOTA PRÉVIA
Nos quadros que se seguem, apresentam-se alguns
indicadores de comércio internacional da indústria
extractiva, tomando como base os dados provisórios
disponibilizados pelo Gabinete de Estatísticas Europeias
(EUROSTAT) e da Direcção-Geral de Energia e Geologia,
relativamente ao período de Janeiro a Dezembro de 2007
e tendo como referência os valores do período homólogo
de 2006.
A designação saídas traduz o somatório das
expedições para o espaço comunitário com as
exportações para países terceiros. De igual modo, a
designação entradas traduz o somatório das chegadas
de países comunitários, com as importações
provenientes de países terceiros.
EVOLUÇÃO GLOBAL
De acordo com os recentes dados do Comércio
Internacional divulgados pelo EUROSTAT, no período
de Janeiro a Dezembro de 2007, as saídas de produtos
da indústria extractiva (comércio Intra + extra UE) em
termos homólogos, cresceram cerca de 10%, ao contrário
das entradas, que no mesmo período diminuíram de
valor também cerca de 10%.
Indústria Extractiva - Comércio Internacional
Evolução do Comércio Internacional  Janeiro a Dezembro de 2007
A taxa de cobertura (Fob/Cif) total das entradas pelas
saídas, no ano de 2007, situou-se em 187%,
correspondendo a um saldo positivo de cerca de
338 milhões de Euros. Neste mesmo período, nas trocas
com a União Europeia, a taxa de cobertura situou-se em
463% correspondendo também a um saldo positivo de
cerca de 477 milhões de Euros. Por outro lado, com os
países terceiros, a taxa de cobertura foi de 46 %, o que
correspondeu a um saldo negativo de 139 milhões de
Euros.
INDÚSTRIA EXTRACTIVA:
Evolução das Saídas e Entradas de produtos
Fonte: DGEG a partir de dados de base do Eurostat. Não inclui águas.
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Saídas por subsectores
Durante o ano de 2007, o valor das saídas tiveram um
acréscimo de cerca de 10% relativamente ao período
homólogo do ano anterior, alcançando cerca de 729
milhões de Euros, essencialmente devido ao aumento
do valor dos minérios metálicos. Com a continuada
escalada das cotações dos metais, cobre, zinco e volfrâmio,
este subsector apresentou em 2007 um crescimento
positivo do seu valor, tendo-se verificado um aumento
de cerca de 16% em relação ao mesmo período de 2006.
Nas rochas ornamentais, verificou-se em 2007, uma
estabilização dos volumes e valores das saídas, em relação
a 2006. No entanto, a análise por substâncias,
permite-nos verificar uma diminuição das saídas dos
mármores e calcários, da pedra natural para calcetamento
e da ardósia, relativamente a 2006. Pelo contrário, nos
granitos e rochas similares, verificou-se um aumento, em
relação ao ano transacto, do volume e do valor das saídas.
COMÉRCIO INTERNACIONAL
Janeiro a Dezembro
2006 2007 Variação
homóloga
Milhões de Euros (%)
Total
Saída (FOB) 665 729 10
Entrada (CIF) 432 390 -10
Saldo 233 338 45
Taxa de cobertura (%) 154 187 -
União Europeia
Expedição (FOB) 514 609 18
Chegada (CIF) 145 132 -10
Saldo 369 477 29
Taxa de cobertura (%) 354 463 -
Países Terceiros
Exportação (FOB) (*) 151 120 -20
Importação (CIF) 287 259 -10
Saldo -136 -139 2
Taxa de cobertura (%) 53 46 -
Fonte: Eurostat e DGEG.
Valores provisórios para 2007. As saídas não incluem águas.
As Entradas não incluem petróleo.
SAÍDAS POR SUBSECTORES
Janeiro a Dezembro
SUBSECTORES
2006 2007 Variação (%) Estrutura(%)
 Toneladas 103 euros Toneladas 103 euros Vol. Valor Valor 2007
ENERGÉTICOS 5 898 1 271 9 213 1 348 56,2 6,1 0,2
Hulha e antracite 5 898 1 271 9 213 1 348 56,2 6,1 0,2
MINÉRIOS METÁLICOS 343 273 403 676 440 350 469 974 28,3 16,4 64,5
Minérios de ferro 20 9 35 17 71,6 82,2 0,0
Minérios metálicos não ferrosos 343 253 403 666 440 315 469 957 28,3 16,4 64,5
R. ORNAMENTAIS E R. INDUSTRIAIS 1 639 378 255 122 1 723 416 251 330 5,1 -1,5 34,5
ROCHAS ORNAMENTAIS 1 350 885 245 346 1 360 684 238 133 0,7 -2,9 32,7
Granito e r. similares 392 874 49 138 465 726 57 354 18,5 16,7 7,9
Mármores e calcários 496 556 153 999 473 619 142 228 -4,6 -7,6 19,5
Pedra nat.talhada p/calcetamento 440 869 34 795 403 253 32 466 -8,5 -6,7 4,5
Ardósia 20 586 7 413 18 086 6 085 -12,1 -17,9 0,8
ROCHAS INDUSTRIAIS 288 492 9 776 362 732 13 197 25,7 35,0 1,8
Calcário, gesso e cré 21 633 2 038 22 643 2 404 4,7 18,0 0,3
Saibro, areia e pedra britada 118 825 1 493 156 829 2 916 32,0 95,3 0,4
Caulino e outras argilas 148 034 6 245 183 260 7 877 23,8 26,1 1,1
MINERAIS NÃO METÁLICOS 34 827 5 340 41 570 6 234 19,4 16,7 0,9
Minerais para indústria química 10 183 964 17 097 2 437 67,9 152,7 0,3
Sal 11 872 2 748 14 645 2 637 23,4 -4,1 0,4
Outros minerais não metálicos 12 773 1 627 9 829 1 160 -23,0 -28,7 0,2
TOTAL GERAL 2 023 376 665 408 2 214 549 728 886 9,4 9,5 100,0
Fonte: DGEG e Eurostat. Valores provisórios em 2007. Não inclui águas.
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No subsector do caulino e outras argilas, verificou-se em
2007, um aumento das saídas de cerca de 24% em volume
e 26% em valor, relativamente a 2006. Igualmente o
feldspato apresentou aumentos significativos das saídas,
quer em volume e em valor, em cerca de 258% e 31%,
respectivamente.
Em 2007 continuou-se a verificar a expedição de minérios
energéticos, essencialmente Antracite, para Espanha, no
valor de 1,3 milhões de euros e cerca de 9 mil toneladas.
Estrutura das saídas por subsectores em 2007
Entradas por subsectores
As entradas de produtos da indústria extractiva,
registaram em 2007 um valor total de cerca de 390
milhões de Euros, acusando um decréscimo de cerca de
10% relativamente ao ano anterior. Este decréscimo foi
provocado, essencialmente pela diminuição verificada no
valor da Hulha, que representa 60% do valor global das
entradas, e com menor importância, no valor de algumas
rochas, que globalmente representam cerca de 27% do
valor das entradas.
No sector das rochas ornamentais, verificou-se um
decréscimo do valor e volume da entrada dos granitos e
similares e das ardósias e um aumento das entradas dos
mármores e calcários, principalmente de produtos em
bloco (+25% em valor) e serrados (+83% em valor). Nos
granitos e similares, o decréscimo verificado foi
generalizado para as três tipologias entradas,
nomeadamente, para os produtos em bloco, os serrados
e os produtos em obra.
ENTRADAS POR SUBSECTORES
Janeiro a Dezembro
SUBSECTORES
2006 2007 Variação (%) Estrutura(%)
 Toneladas 103 euros Toneladas 103 euros Vol. Valor Valor 2007
ENERGÉTICOS 5 661 587 263 755 4 202 533 235 076 -25,8 -10,9 60,2
Hulha e antracite 5 661 587 263 755 4 202 533 235 076 -25,8 -10,9 60,2
MINÉRIOS METÁLICOS 10 685 8 235 11 691 7 753 9,4 -5,9 2,0
Minérios de ferro 181 92 54 141 -70,3 53,4 0,0
Minérios metálicos não ferrosos 10 504 8 143 11 638 7 612 10,8 -6,5 1,9
R. ORNAMENTAIS E R. INDUSTRIAIS 1 304 921 117 116 1 317 971 106 790 1,0 -8,8 27,4
ROCHAS ORNAMENTAIS 146 372 57 252 146 125 53 970 -0,2 -5,7 13,8
Granito e r. similares 102 016 37 335 93 758 31 438 -8,1 -15,8 8,1
Mármores e calcários 40 973 18 046 49 457 21 012 20,7 16,4 5,4
Pedra nat.talhada p/calcetamento 363 135 469 181 29,3 33,5 0,0
Ardósia 3 019 1 736 2 441 1 340 -19,2 -22,8 0,3
ROCHAS INDUSTRIAIS 1 158 550 59 863 1 171 846 52 820 1,1 -11,8 13,5
Calcário, gesso e cré 416 347 29 283 333 157 25 125 -20,0 -14,2 6,4
Saibro, areia e pedra britada 579 328 8 618 693 945 7 923 19,8 -8,1 2,0
Caulino e outras argilas 162 875 21 963 144 744 19 772 -11,1 -10,0 5,1
MINERAIS NÃO METÁLICOS 429 082 42 953 451 981 40 771 5,3 -5,1 10,4
Minerais para indústria química 141 257 13 988 148 266 13 206 5,0 -5,6 3,4
Sal 110 581 8 078 138 796 8 716 25,5 7,9 2,2
Outros minerais não metálicos 177 245 20 888 164 920 18 849 -7,0 -9,8 4,8
TOTAL GERAL 7 406 276 432 059 5 984 177 390 390 -19,2 -9,6 100,0
Fonte: DGEG com dados base Eurostat. Valores provisórios em 2007. Não inclui petróleo.
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Estrutura das Entradas por subsectores em 2007
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O Decreto-Lei n.º 270/2001, de 6 de Outubro, que aprova
regime jurídico de pesquisa e exploração de massas
minerais (pedreiras), procurou introduzir no
procedimento de licenciamento e fiscalização das
pedreiras normas que garantissem a adequação das
explorações existentes à lei e a necessária ponderação
dos valores ambientais.
Contudo, este diploma veio a revelar-se, na prática,
demasiado exigente ao pretender regular através de um
regime único um universo tão vasto e diferenciado como
é o do aproveitamento das massas minerais das diversas
classes de pedreiras. A título de exemplo, refere-se a
exigência aos industriais do sector da entrega do projecto
de adaptação das pedreiras já licenciadas no prazo de
18 meses, norma que, apesar da sua inequívoca bondade,
se mostrou de aplicação impraticável, em especial para
as explorações de pequena e média dimensão, ainda que
tal prazo tenha sido prorrogado por duas vezes, através
dos Decretos-Leis n.os 112/2003, de 4 de Junho, e
317/2003, de 20 de Dezembro, por mais 6 meses cada.
O presente diploma tem, pois, como objectivo essencial
adequar o Decreto-Lei n.º 270/2001, de 6 de Outubro, à
realidade do sector, o que permitirá que sejam cumpridos
os fins a que inicialmente se propôs, tornando possível o
necessário equilíbrio entre os interesses públicos do
desenvolvimento económico, por um lado, e da protecção
do ambiente, por outro.
Das alterações introduzidas pelo presente diploma,
salienta-se o restabelecimento do princípio do
interlocutor único, a clarificação da intervenção e das
competências fiscalizadoras das diferentes entidades e a
criação de instrumentos legais com abordagens
técnico-administrativas mais eficazes e de reconhecida
sustentabilidade técnica e ambiental, tais como as figuras
dos projectos integrados e dos planos trienais.
As adequações efectuadas visam alcançar um melhor e
continuado acompanhamento das explorações no
terreno, em detrimento de uma carga administrativa
desajustada para a grande maioria das explorações,
muitas das quais com pequena dimensão, como é o caso
das explorações para a pedra de calçada e de laje. Neste
último sector foram, aliás, tidas em consideração as
recomendações constantes da Resolução da Assembleia
da República n.º 40/2003, de 9 de Maio.
Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Regiões
Autónomas, a Associação Nacional de Municípios
Portugueses e as associações representativas do sector das
pedreiras.
Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 51.º do Decreto-Lei
n.º 90/90, de 16 de Março, e nos termos da alínea a) do
n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta
o seguinte:
Legislação
Decreto-Lei n.º 340/2007
(Diário da República, 1.ª Série, n.º 197, de 12 de Outubro de 2007)
Ministério da Economia e da Inovação
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Artigo 1.º
Alteração ao Decreto-Lei n.º 270/2001, de 6 de
Outubro
Os artigos 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 7.º, 9.º, 10.º, 11.º, 13.º, 18.º,
20.º, 21.º, 22.º, 23.º, 25.º, 26.º, 27.º, 28.º, 29.º, 30.º,
31.º, 32.º, 33.º, 34.º, 35.º, 36.º, 37.º, 38.º, 39.º, 40.º,
41.º, 42.º, 43.º, 44.º, 45.º, 46.º, 47.º, 48.º, 49.º, 50.º,
51.º, 52.º, 54.º, 56.º, 57.º, 58.º, 59.º, 60.º, 61.º, 62.º,
63.º, 64.º, 65.º, 66.º e 67.º do Decreto-Lei n.º 270/2001,
de 6 de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 112/2003,
de 4 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.º 317/2003, de 20
de Dezembro, passam a ter a seguinte redacção:
«Artigo 2.º
[]
Para efeitos deste diploma, entende-se por:
a) Anexos de pedreira as instalações e oficinas para
serviços integrantes ou auxiliares de exploração de
massas minerais e exclusivamente afectos àquela
actividade, nomeadamente as oficinas para a
manutenção dos meios mecânicos utilizados, as
instalações para acondicionamento das substâncias
extraídas, para os serviços de apoio imprescindíveis
aos trabalhadores, bem como os estabelecimentos
de indústria extractiva;
b) Áreas de reserva as áreas destinadas ao
aproveitamento de recursos geológicos de especial
interesse para a economia nacional ou regional, cuja
definição visa impedir ou minorar efeitos
prejudiciais para a sua exploração e se processa por
decreto regulamentar, nos termos do artigo 36.º do
Decreto-Lei n.º 90/90, de 16 de Março;
c) Área cativa a área na qual se localizam
determinadas massas minerais consideradas de
relevante interesse para a economia nacional ou
regional, sujeitas a condições especiais para a sua
exploração nos termos do artigo 37.º do Decreto-Lei
n.º 90/90, de 16 de Março;
d) [Anterior alínea b).]
e) [Anterior alínea c).]
f) Entidade competente para a aprovação do plano
ambiental e de recuperação paisagística o Instituto
da Conservação da Natureza e da Biodiversidade,
I. P. (ICNB, I. P.), quando as pedreiras estejam
situadas em áreas classificadas conforme definidas
neste artigo, e a comissão de coordenação e
desenvolvimento regional(CCDR), nos restantes
casos;
g) Entidade competente para a aprovação do plano
de lavra a direcção regional de economia (DRE);
h) Entidade competente para a aprovação do plano
de pedreira a entidade licenciadora após decisão
das entidades competentes para a aprovação do
PARP e do plano de lavra;
i) [Anterior alínea f).]
j) [Anterior alínea g).]
l) [Anterior alínea h).]
m) [Anterior alínea i).]
n) Massas minerais as rochas e ocorrências minerais
não qualificadas legalmente como depósito mineral,
tal como definido no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º
90/90, de 16 de Março;
o) Melhores técnicas disponíveis (MTD) as técnicas
utilizadas no processo produtivo, bem como no
projecto, na conservação, na construção, na
exploração e na desactivação da instalação,
desenvolvidas a uma escala industrial num dado
sector, em condições técnica e economicamente
viáveis, que permitam alcançar um nível elevado
de segurança, de protecção do ambiente e de
eficiência energética, enquanto resultado do
exercício das actividades industriais;
p) Pedreira o conjunto formado por qualquer massa
mineral objecto do licenciamento, pelas instalações
necessárias à sua lavra, área de extracção e zonas
de defesa, pelos depósitos de massas minerais
extraídas, estéreis e terras removidas e, bem assim,
pelos seus anexos;
q) Pesquisa o conjunto de estudos e trabalhos objecto
de licenciamento, anteriores à fase de exploração,
que têm por fim o dimensionamento, a
determinação das características e a avaliação do
interesse económico do aproveitamento de massas
minerais, nela se compreendendo os trabalhos de
campo indicados no anexo I do presente decreto-lei,
do qual faz parte integrante;
r) Plano ambiental e de recuperação paisagística
(PARP) o documento técnico constituído pelas
medidas ambientais, pela recuperação paisagística
e pela proposta de solução para o encerramento da
pedreira;
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s) [Anterior alínea n).]
t) Plano de pedreira o documento técnico composto
pelo plano de lavra e pelo PARP, conforme previsto
no artigo 41.º;
u) Programa trienal o programa contendo a descrição
dos trabalhos de exploração e recuperação
paisagística para três anos, em execução do plano
de pedreira aprovado;
v) Profundidade das escavações a diferença de cotas,
na área da pedreira destinada à extracção, entre a
maior cota original e a menor cota prevista no plano
de lavra;
x) Projecto integrado o projecto que contempla uma
solução integrada de exploração e recuperação
paisagística, que compreende duas ou mais
pedreiras, confinantes ou vizinhas.
Artigo 3.º
[]
1  A cativação de áreas para exploração de massas
minerais decorre:
a) Do artigo 37.º do Decreto-Lei n.º 90/90, de 16 de
Março;
b) Do n.º 6 do artigo 35.º do presente decreto-lei.
2  A cativação das áreas previstas no número anterior,
em que se localizem massas minerais de relevante
interesse para a economia nacional ou regional, efectua-se
mediante portaria conjunta dos ministros que tutelam
as áreas do ambiente, do ordenamento do território e
da economia, na qual se fixarão:
a) A localização e os limites da área activa;
b) A área mínima das pedreiras que nela se podem
estabelecer;
c) As eventuais compensações devidas ao Estado, como
contrapartidas da exploração;
d) Os requisitos de carácter técnico, ambiental,
económico e financeiro a observar na pesquisa e na
exploração de pedreiras pelos titulares das
respectivas licenças de pesquisa e exploração,
designadamente os constantes de projecto
integrado aprovado, quando aplicável.
3  As áreas cativas fixadas nos termos do número
anterior são delimitadas nos planos directores
municipais.
Artigo 4.º
Zonas de defesa
1  Sem prejuízo do disposto em lei especial, as zonas
de defesa a que se refere o artigo 38.º do Decreto-Lei
n.º 90/90, de 16 de Março, devem observar as distâncias
fixadas em portaria de cativação e, na falta desta, as
constantes do anexo II do presente decreto-lei, do qual
faz parte integrante.
2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Artigo 5.º
[]
1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3  Até à publicação da portaria referida no n.º 1, as
DRE, as CCDR ou o ICNB, I. P., podem ordenar a
suspensão dos trabalhos na área de influência das obras
ou sítios que se pretendem salvaguardar.
4  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Artigo 7.º
[]
1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3  No caso de expropriação dos terrenos a favor de
terceiros, deve o ministro que tutela a área da economia
determinar a abertura de concurso para outorga do
respectivo direito, salvo o disposto no número seguinte.
4  Cessa o previsto no número anterior sempre que se
trate de um explorador licenciado já existente em área
adjacente, devendo neste caso a expropriação ser operada
a seu favor.
Artigo 9.º
[]
1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2  O parecer de localização é emitido pela entidade
competente para a aprovação do PARP ou pela câmara
municipal territorialmente competente, neste último caso
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quando a área objecto do pedido esteja inserida em área
cativa, de reserva, ou em espaço para indústria extractiva
constante do respectivo plano director municipal (PDM).
3  Exceptuam-se do disposto no n.º 1 os pedidos de
atribuição de licença relativos a projectos, inclusive
integrados, sujeitos ao regime jurídico de avaliação de
impacte ambiental, os quais, em caso de declaração de
impacte ambiental (DIA) favorável ou favorável
condicionada, não carecem da apresentação de certidão
de localização juntamente com o pedido de licença.
4  O requerimento de parecer de localização é instruído
mediante apresentação dos documentos referidos na
minuta constante do anexo III do presente decreto-lei,
do qual faz parte integrante.
5  As entidades referidas no n.º 2 devem emitir certidão
de localização no prazo máximo de 30 dias após a
apresentação do pedido de parecer, findo o qual, na falta
de resposta, será considerado favorável, nos casos em
que a área objecto do pedido se situe em área cativa,
área de reserva ou em espaço para indústria extractiva
como tal classificado no respectivo plano director
municipal.
6  A certidão de localização cessa os seus efeitos com o
indeferimento do pedido de atribuição de licença ou no
prazo de dois anos a contar da data da respectiva emissão
sem que tenha sido requerida a atribuição da licença
correspondente.
7  No caso de existir plano especial de ordenamento
do território, os pareceres de localização previstos nos
n.os 2 e 5 do presente artigo devem sempre observar as
suas disposições.
Artigo 10.º
[]
1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3  As áreas definidas na licença devem ter a forma
poligonal compatível com o limite do prédio, ou prédios,
em cuja área se inserem.
4  A licença de pesquisa é válida pelo prazo inicial
máximo de um ano, contado da data da sua atribuição,
o qual, a pedido do titular, com 30 dias de antecedência,
pode ser prorrogado por uma única vez e por igual
período.
5  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Artigo 11.º
[]
1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) Da câmara municipal, quando se trate de pedreiras
a céu aberto das classes 3 e 4;
b) Da DRE, nos seguintes casos:
i) Pedreiras das classes 1 e 2;
ii) Pedreiras situadas em áreas cativas ou de reserva.
3  Independentemente das competências de
licenciamento previstas nos números anteriores, compete
à DRE e à CCDR ou ao ICNB, I. P., decidir, com carácter
vinculativo para a entidade licenciadora, sobre,
respectivamente, o plano de lavra e o PARP.
4  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5  A decisão sobre o deferimento ou o indeferimento
do pedido de licença de exploração das pedreiras de
classe 1 está sujeita a homologação do ministro que tutela
a área da economia.
Artigo 13.º
[]
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) Um ano, contado da data da atribuição da licença
de pesquisa, quando prevista, findo o qual se renova
por períodos sucessivos de igual duração até à
atribuição da licença de exploração, data em que
se inicia a fase de exploração;
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Artigo 18.º
[]
1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Quando, na falta de apresentação do pedido de
licença de pesquisa, não seja igualmente requerida
a licença de exploração no prazo de dois anos
contados da data da celebração do contrato;
c) Quando a licença de exploração não seja requerida
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pelo titular da licença de pesquisa no prazo de um
ano após o termo da vigência desta;
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) Quando o explorador transmite a sua posição
contratual e o transmissário não requer a
transmissão da licença junto da entidade
licenciadora no prazo de dois anos ou se o pedido
de transmissão for denegado;
h) Quando, em caso de transmissão mortis causa da
posição contratual ou de extinção da pessoa
colectiva, o transmissário não requerer a transmissão
da licença no prazo de dois anos.
2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Artigo 20.º
[]
1  O requerente de uma licença de pesquisa deve
apresentar à entidade licenciadora, em duplicado e
igualmente em suporte digital, os seguintes documentos:
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Programa de trabalhos de pesquisa indicando os
estudos e trabalhos a desenvolver, sua
fundamentação, técnicas a utilizar, plantas e cortes
detalhados dos trabalhos de campo projectados e
da situação pós-operacional, identificando a solução
de recuperação topográfica das zonas alvo de
trabalhos;
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Artigo 21.º
[]
1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3  A entidade licenciadora remete um exemplar do
pedido à entidade competente para a aprovação do PARP
e à câmara municipal, que, no prazo de 30 dias após a
recepção da solicitação, informam aquela do seu parecer,
considerando-se, na ausência de resposta no prazo
referido, que o mesmo é favorável.
4  Nos 20 dias posteriores ao termo do prazo para
recepção dos pareceres a que se refere o número anterior,
a entidade licenciadora aprecia o pedido, proferindo
decisão ou, se for caso disso, projecto de decisão em cujos
termos defere ou indefere o pedido de licença.
5  A falta de resposta no prazo previsto no número
anterior equivale à emissão de decisão favorável, sem
prejuízo de poderem ser impostas pela entidade
licenciadora, no prazo de 30 dias, condições técnicas
consideradas adequadas.
6  (Anterior n.º 5.)
7  (Anterior n.º 6.)
8  A concessão da licença será ainda comunicada à
Direcção-Geral de Energia e Geologia (DGEG) para
efeitos de cadastro alfanumérico e georreferenciado.
Artigo 22.º
[]
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Quando o pedido não assegure a revelação e
aproveitamento sustentáveis do recurso, bem como
quando não garanta a regularização topográfica no
final da pesquisa.
Artigo 23.º
[]
1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4  A entidade licenciadora, no prazo de oito dias após
a decisão ou deferimento tácito nos termos previstos no
número anterior, dá conhecimento à entidade
competente para a aprovação do PARP, à câmara
municipal competente e à DGEG do pedido de
prorrogação e seu deferimento ou indeferimento.
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Artigo 25.º
[]
1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2  A cessação da licença deve ser comunicada, de
imediato, à DGEG, para efeitos de cadastro.
Artigo 26.º
[]
1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3  Findos os trabalhos de pesquisa, o explorador deve:
a) Selar os poços e sanjas, enchendo-os com o material
entretanto extraído e depositado, repondo a
topografia e o solo em situação equivalente à inicial;
b) Selar os furos de sondagem de forma a evitar
eventual contaminação de aquíferos.
Artigo 27.º
[]
1  O requerente de uma licença de exploração deve
apresentar à entidade licenciadora, em duplicado e
igualmente em suporte digital, os seguintes documentos:
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ii) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
iii) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
iv) Termo de responsabilidade do responsável
técnico pelo plano de pedreira de acordo com a minuta
do anexo V do presente decreto-lei, do qual faz parte
integrante;
v) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
vi) Planta de localização à escala de 1:25 000 com
indicação dos acessos ao local, abrangendo um raio de
2 km;
vii) Planta cadastral à escala de 1:2000, ou outra
eventualmente existente, à escala adequada, com
implantação da pedreira e indicação dos limites da
propriedade, dos confinantes e dos acessos ao local,
bem como das servidões existentes;
viii) Planta topográfica com escala adequada à
dimensão da pedreira, preferencialmente de 1:500 ou
de1:1000, indicando a localização dos anexos de
pedreira quando eles estejam previstos;
b) Justificação sumária de viabilidade económica;
c) Documentos técnicos relativos ao plano de pedreira
previstos no anexo VI do presente decreto-lei, do
qual faz parte integrante.
2  O requerente poderá não apresentar, com sujeição
à aceitação das entidades competentes para a aprovação
do plano de lavra e do PARP, um ou mais dos elementos
técnicos referidos no anexo VI, baseando-se nas
características da pedreira que pretende licenciar e desde
que justifique devidamente que tais elementos não são
necessários para a execução do plano de pedreira.
3  (Revogado.)
Artigo 28.º
[]
1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3  A decisão sobre o pedido de licenciamento de
exploração prevista neste artigo é proferida no prazo de
80 dias contados da data da apresentação do
requerimento.
4  Se o requerimento inicial não satisfizer o disposto
no artigo anterior, a entidade licenciadora solicita ao
requerente, no prazo de 10 dias, os elementos em falta,
suspendendo-se os prazos do procedimento até à
apresentação destes.
5  As entidades competentes para aprovação do plano
de lavra e do PARP podem, através da entidade
licenciadora, e fundamentadamente, solicitar ao
requerente, elementos adicionais aos previstos no artigo
anterior, necessários para a apreciação técnica do pedido,
devendo esta informá-lo da suspensão do prazo referido
no n.º 3 do presente artigo.
6  (Anterior n.º 5.)
7  (Anterior n.º 6.)
a) Fora dos casos previstos no n.º 10, a DRE remete,
no prazo de 20 dias, um exemplar do pedido à
entidade competente pela aprovação do PARP;
b) A entidade competente para a aprovação do PARP
deve comunicar à DRE, no prazo de 40 dias
contados da data da solicitação desta, a sua decisão
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sobre os elementos do plano de pedreira cuja
apreciação é da sua competência e indicar o valor
da caução a prestar pelo requerente,
considerando-se, sem prejuízo do disposto na
legislação relativa à avaliação de impacte ambiental,
a falta de resposta no prazo referido como não
oposição, devendo, contudo, serem contempladas
as condições previstas no anexo VII do presente
decreto-lei, do qual faz parte integrante;
c) No decurso do prazo referido na alínea anterior, a
DRE solicita à câmara municipal, designadamente
para conferência com a carta arqueológica e emissão
de parecer sobre o plano de pedreira, à
administração regional de saúde (ARS)
territorialmente competente e à Autoridade para
as Condições de Trabalho (ACT) os respectivos
pareceres, que devem ser emitidos no prazo de 20
dias, considerando-se a falta de resposta no prazo
fixado como parecer favorável;
d) Observado o disposto nas alíneas anteriores, a DRE
pronuncia-se sobre o pedido de licenciamento no
prazo de 20 dias.
8  (Anterior n.º 7.)
a) No prazo de 10 dias, a câmara municipal remete à
DRE e à entidade competente pela aprovação do
PARP um exemplar do pedido;
b) No prazo de 40 dias, após a data de recepção do
documento referido na alínea anterior, a DRE e a
entidade competente pela aprovação do PARP
comunicam à Câmara Municipal a sua decisão sobre
os elementos recebidos, impondo condições técnicas
sempre que necessário e devendo a entidade
competente pela aprovação do PARP indicar o valor
da caução a prestar, considerando-se, sem prejuízo
do disposto na legislação relativa à avaliação de
impacte ambiental, a falta de resposta no prazo
referido como não oposição, devendo, contudo,
serem contempladas as condições previstas no anexo
VII do presente decreto-lei;
c) No decurso do prazo referido na alínea anterior, a
câmara municipal solicita à ARS e à ACT os
respectivos pareceres, que devem ser emitidos no
prazo de 20 dias, considerando-se a falta de resposta
no prazo fixado como parecer favorável;
d) Observado o disposto nas alíneas anteriores, a
câmara municipal pronuncia-se sobre o pedido de
licenciamento no prazo de 20 dias.
9  No caso de pedidos de licença de exploração de
pedreiras sujeitas a avaliação de impacte ambiental, o
procedimento regulado neste artigo suspende-se até à
data em que a entidade licenciadora tiver conhecimento
da declaração de impacte ambiental (DIA).
10  Nos casos referidos no número anterior é
dispensada a obtenção da aprovação do PARP pela
entidade competente, devendo a entidade licenciadora
consultá-la para efeitos de indicação do valor da caução.
11  (Anterior n.º 10.)
12  A entidade licenciadora, sempre que necessário,
nomeadamente quando se verifique contradição entre
pareceres emitidos pelas entidades consultadas, deve
promover as acções conducentes à concertação das
posições assumidas.
Artigo 29.º
[]
1  Reunidas as condições para a atribuição da licença,
a entidade licenciadora notifica o requerente para, no
prazo de 20 dias, aceitar por escrito as condições da
mesma e, designadamente, a caução e o respectivo
montante, que deve ser prestada dentro do prazo fixado
na notificação, o qual não pode ser superior a seis meses.
2  O requerente comprova perante a entidade
licenciadora que a caução foi prestada, e em que termos,
de acordo com o disposto no artigo 52.º
3  A entidade licenciadora notifica o requerente da
atribuição da licença, acompanhada de um exemplar do
plano de pedreira aprovado, e da solicitação para entrega,
no prazo de 180 dias, do respectivo programa trienal,
com conhecimento à câmara municipal ou à DRE,
consoante o caso, e à entidade competente pela
aprovação do PARP.
4  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Artigo 30.º
[]
Em qualquer momento da tramitação do procedimento,
o pedido, ainda que devidamente instruído, será
indeferido pela entidade licenciadora nos seguintes casos:
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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b) Quando considerar que não estão garantidas as
condições de viabilidade económica do projecto ou
da sua conveniente execução;
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) Por questões de segurança, higiene, saúde, trabalho
e ambiente;
h) Quando tenha sido emitida DIA desfavorável, nos
casos de sujeição a procedimento de AIA.
Artigo 31.º
[]
1  As entidades participantes do licenciamento
procederão a vistoria da exploração passados 180 dias
após a atribuição da licença sempre que o considerem
adequado em função da natureza e dimensão da mesma,
a fim de verificarem e assegurarem a sua conformidade
com os termos e condições da licença e os objectivos
previstos no programa trienal, o qual é apresentado de
três em três anos à entidade licenciadora.
2  Sem prejuízo do disposto no número anterior, as
pedreiras de classes 1, 2 e 3 devem ser objecto de vistoria
à exploração decorridos três anos contados da atribuição
da licença e sucessivamente em períodos de três anos,
com vista à verificação do cumprimento dos objectivos
previstos no respectivo programa trienal, das obrigações
legais e das condições da licença.
3  O explorador deve requerer à entidade licenciadora
vistoria à exploração quando pretenda proceder ao
encerramento da pedreira.
4  As vistorias referidas nos números anteriores são
coordenadas pela entidade licenciadora, que convoca
obrigatoriamente as entidades competentes para
aprovação do plano de lavra e do PARP, com antecedência
mínima de 15 dias.
5  Concluída a vistoria é lavrado auto de onde conste a
conformidade da pedreira com os termos da licença de
exploração ou, caso contrário, as medidas que se julgue
necessário impor para o efeito e respectivo prazo de
cumprimento.
6  A entidade licenciadora dispõe de 30 dias para
comunicar ao explorador, com conhecimento às demais
entidades envolvidas, os termos do auto de vistoria, bem
como do despacho sobre ele exarado.
7  Caso não se mostrem cumpridas as medidas
determinadas ao abrigo do n.º 5 do presente artigo no
termo do prazo concedido para o efeito ou no âmbito de
acções de fiscalização realizadas, é efectuada nova vistoria
por iniciativa da entidade licenciadora e devem ser
aplicadas as medidas cautelares ou sancionatórias
consideradas necessárias.
8  As pedreiras de classe 4 estão dispensadas do
cumprimento do disposto no n.º 2 do presente artigo,
excepto quando tenham sido objecto de um projecto
integrado, devendo, nestes casos, ser o responsável
técnico previsto no n.º 8 do artigo 42.º a requerer vistoria
para o conjunto das pedreiras que nela se integrem.
Artigo 32.º
Cadastro
1  Atribuída a licença de exploração, a entidade
licenciadora comunica à DGEG os dados alfanuméricos
e georreferenciados da pedreira, para efeitos de
atribuição do correspondente número de cadastro.
2  A DGEG informa a câmara municipal e a entidade
licenciadora do número de cadastro atribuído, devendo
esta última informar o explorador e as entidades
competentes pela aprovação do plano de lavra e do PARP,
sem prejuízo da divulgação pública desta informação na
página da Internet daquele organismo.
Artigo 33.º
[]
1  Os estabelecimentos de indústria extractiva que
sejam anexos de pedreira, embora sujeitos a
licenciamento e fiscalização nos termos da legislação
especial aplicável, podem ser instalados no interior da
área licenciada da pedreira, caso em que estão
dispensados de autorização de localização.
2  Finda a exploração, todos os anexos e demais
infra-estruturas devem ser removidos salvo se, no âmbito
do PARP aprovado, se encontre previsto outro destino
ou solução de utilização.
Artigo 34.º
Ampliação e alteração do regime de licenciamento
1  Quando o explorador de uma pedreira, tendo obtido
a licença de exploração atribuída pela câmara municipal,
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pretenda exceder os limites estabelecidos para as
pedreiras das classes 3 e 4, deverá solicitar a alteração
da licença, apresentando o pedido nos termos do artigo
27.º e seguindo a tramitação constante do artigo 28.º do
presente diploma, com as devidas adaptações face à
alteração em causa.
2  Para efeitos da ampliação e alteração da licença de
exploração nos termos mencionados no número anterior,
o contrato de exploração mantém-se nos mesmos termos,
ficando o explorador obrigado, nos casos em que não se
verifique ampliação superior a 30 % da área da pedreira
e desde que esteja concretizada a recuperação paisagística
de área equivalente já explorada, a mera comunicação
prévia à câmara municipal e à entidade competente pela
aprovação do PARP, as quais, caso não se pronunciem no
prazo de 20 dias, se considera nada terem a opor à
localização, sem prejuízo do cumprimento do regime
jurídico de AIA, se aplicável.
Artigo 35.º
Projecto integrado
1  Quando se mostre de interesse para o racional
aproveitamento de massas minerais em exploração ou
para a boa recuperação das áreas exploradas, a entidade
licenciadora ou a DGEG, por iniciativa própria ou a
pedido de interessados, ouvidas as entidades que
aprovam o plano de pedreira, convida os titulares de
pedreiras confinantes ou vizinhas a celebrarem acordo
escrito, de cujos termos resulte a realização de um
projecto integrado que preveja os moldes de exercício
das actividades e a adaptação dos respectivos planos de
pedreira com vista a assegurar o desenvolvimento
coordenado das operações individualizadas de cada
pedreira.
2  Para efeitos do disposto no número anterior, a
entidade licenciadora ou a DGEG, consultadas as
entidades responsáveis pela aprovação do plano de lavra
e do PARP, a câmara municipal e os titulares elaboram
um projecto de acordo, definindo as condições da
coordenação da realização do projecto integrado, das
operações e das medidas a tomar com vista à sua
implementação, submetendo-o à assinatura de todos os
exploradores participantes.
3  Assinado o acordo referido no número anterior, a
entidade licenciadora ou a DGEG promove as acções
necessárias à elaboração do projecto integrado, sendo
uma destas entidades a responsável pela coordenação
dos trabalhos.
4  Finalizado o projecto integrado, o mesmo é assinado
pelas entidades públicas envolvidas na elaboração do
mesmo, e por, pelo menos, 50 % das entidades
exploradoras envolvidas.
5  Quando do projecto integrado não se verifique
ampliação superior a 30 % relativamente ao conjunto
das áreas licenciadas, ou uma área final de ampliação
superior a 25 ha, ficam os exploradores obrigados a mera
comunicação prévia à câmara municipal e à entidade
competente pela aprovação do PARP, as quais, caso não
se pronunciem no prazo de 20 dias, se considera nada
terem a opor à localização, sem prejuízo do cumprimento
do regime jurídico de AIA, se aplicável.
6  Nas situações em que se encontrem preenchidos os
requisitos do artigo 37.º do Decreto -Lei n.º 90/90, de 16
de Março, pode a DGEG propor ao ministro que tutela a
área da economia a aprovação de uma portaria de
cativação, tal como previsto no artigo 3.º do presente
decreto-lei.
7  Se o projecto integrado estiver sujeito ao regime
jurídico de AIA, deve entender-se que, para efeitos do
disposto no Decreto -Lei n.º 69/2000, de 3 de Maio, tal
projecto integrado equivale, para efeitos
procedimentais, à definição de projecto constante da
alínea o) do artigo 2.º daquele decreto-lei.
8  Aprovado o projecto integrado nos termos do n.º 4
ou do n.º 5 do presente artigo, os exploradores instalados
ou a instalar na área objecto de projecto integrado devem,
no prazo previsto no n.º 3 do artigo 29.º, apresentar à
entidade licenciadora o plano de pedreira, devidamente
adaptado, relativo à área de que são titulares, e respectivo
programa trienal acompanhado de memória descritiva
relativa ao acerto dos trabalhos de desmonte com
implicação em trabalhos adjacentes nas pedreiras
contíguas ou confinantes.
9  Nos casos previstos no n.os 5 e 7 do presente artigo,
os exploradores instalados ou a instalar na área objecto
de projecto integrado estão obrigados ao cumprimento
das condições previstas na DIA.
10  Em face dos elementos apresentados nos termos
do n.º 8 do presente artigo, a entidade licenciadora
procede à realização da vistoria, nos termos do previsto
no artigo 31.º
230
Boletim de Minas, 42 (2) - 2007
Artigo 36.º
[]
1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4  Quando da fusão não se verifique ampliação superior
a 30 % relativamente ao conjunto das áreas licenciadas,
ou uma área final de ampliação superior a 25 ha, ficam
os exploradores obrigados a mera comunicação prévia à
câmara municipal e à entidade competente pela
aprovação do PARP, as quais, caso não se pronunciem no
prazo de 20 dias, se considera nada terem a opor à
localização, sem prejuízo do cumprimento do regime
jurídico de AIA, se aplicável.
Artigo 37.º
[]
1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2  A transmissão e a perda da licença devem ser
comunicadas pela entidade licenciadora às outras
entidades competentes pela aprovação do plano de lavra
e do PARP e, ainda, à DGEG para efeitos de actualização
do cadastro.
Artigo 38.º
[]
1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2  A cessação da licença deve ser comunicada, de
imediato, à DGEG para efeitos de cadastro.
3  A cessação dos efeitos jurídicos da licença não
prejudica as responsabilidades do explorador ou de quem
o substitua, pela realização dos trabalhos de segurança e
de recuperação ambiental necessários.
Artigo 39.º
[]
1  (Anterior corpo do artigo.)
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2  A declaração de caducidade só pode verificar-se após
o cumprimento do procedimento da desvinculação
previsto no artigo 53.º do presente decreto-lei.
3  Declarada a caducidade da licença de exploração, a
entidade licenciadora comunica tal facto ao explorador
e a todas as entidades intervenientes no procedimento
de licenciamento e cadastro.
Artigo 40.º
[]
1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) (Revogada.)
2  Quando, em qualquer dos casos previstos no número
anterior, as disposições, determinações ou incapacidades
nele referidas respeitarem ao incumprimento do PARP,
a licença pode ser revogada na sequência de parecer
vinculativo da entidade competente pela aprovação
daquele plano.
3  Quando, em qualquer dos casos previstos no n.º 1,
as disposições, determinações ou incapacidades nele
referidas respeitarem ao incumprimento de questões de
segurança, a licença pode ser revogada na sequência de
pedido, devidamente fundamentado, da entidade
competente pela aprovação do plano de lavra, sob
parecer da entidade competente pela aprovação do PARP.
Artigo 41.º
[]
1  O explorador não pode conduzir e realizar as
operações de exploração, fecho e recuperação sem plano
de pedreira aprovado, o qual constitui condição a que
está sujeita a respectiva licença, nomeadamente quanto
à preparação dos respectivos planos trienais e aos
objectivos finais da exploração, processos, e eventuais
acções de monitorização durante e após aquelas
operações.
2  O plano de pedreira compreende o plano de lavra e
o PARP, os quais devem estar devidamente articulados
entre si, devendo o seu acompanhamento ser efectuado
ao longo do tempo através da entrega obrigatória de
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planos trienais e respectivas vistorias nos termos do artigo
31.º, quando aplicável.
3  Sempre que necessário, o PARP pode prever a
utilização de solos e rochas não contendo substâncias
perigosas provenientes de actividades de construção e
não passíveis de reutilização na respectiva obra de
origem, estando o explorador dispensado, nos termos
da legislação aplicável, de licenciamento específico para
a deposição destes resíduos.
4  O plano de pedreira deve ter sempre subjacente a
minimização do impacte ambiental na envolvente, o
aproveitamento sustentável da massa mineral e, tendo
em conta a situação económica do agente, o princípio
das melhores técnicas disponíveis (MTD).
5  O explorador deve promover a revisão do plano de
pedreira e sua prévia aprovação pelas entidades
competentes, sempre que pretenda proceder a alterações
deste.
6  O plano de pedreira será sempre rubricado e
assinado pelo respectivo autor, podendo ainda
subscrevê-lo os que, eventualmente, nele intervenham
em função da especialidade das componentes deste
plano.
Artigo 42.º
[]
1  A direcção técnica da pedreira deve ser assegurada
por pessoa que possua diploma de curso do ensino
superior em especialidade adequada, como tal
reconhecida pela DGEG.
2  Entende-se por especialidade adequada a detenção
de curso superior cujo plano curricular envolva as áreas
da engenharia de minas, geológica ou geotécnica, e ainda
a detenção de outros cursos superiores de áreas técnicas
afins desde que complementados por formação técnica
específica adicional ou experiência operacional
devidamente comprovada e nunca inferior a cinco anos.
3  O responsável técnico da pedreira responde
solidariamente com o explorador pela execução do plano
de pedreira aprovado independentemente de o haver
subscrito.
4  (Anterior n.º 2.)
5  A não ser que as pedreiras estejam concentradas na
mesma empresa, nenhum responsável técnico pode ter
a seu cargo mais de três de classe 1 ou nove de classe 2,
sendo que uma pedreira de classe 1 corresponde, para
este efeito, a três de classe 2.
6  As pedreiras com exploração global anual superior
a 450 000 t de rocha industrial e as com mais de 70 m de
profundidade ou extracção de 75 000 t de rocha
ornamental, devem ter também, pelo menos, um técnico
com formação superior, a tempo inteiro,
independentemente de ser ou não o responsável técnico.
7  Nas pedreiras das classes 3 e 4 a responsabilidade
técnica pode ser assegurada por pessoa com idoneidade
reconhecida pela entidade licenciadora e com, pelo
menos, cinco anos de experiência neste sector, excepto
quando ocorra um projecto integrado em que deve ser
proposto um responsável técnico com a especialidade
prevista no n.º 2 do presente artigo.
Artigo 43.º
[]
1  A mudança de responsável técnico deve ser requerida
pelo explorador à entidade licenciadora, acompanhada
do reconhecimento de especialidade adequada a emitir
pela DGEG e do respectivo termo de responsabilidade.
2  A decisão será transmitida ao explorador e,
igualmente, às entidades competentes pela aprovação do
plano de lavra e do PARP.
3  O novo responsável técnico deve subscrever o plano
de pedreira em vigor e, deste modo, responder pela
execução do mesmo.
Artigo 44.º
[]
1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Que sejam retiradas previamente as terras de
cobertura para uma distância conveniente do bordo
superior da bordadura da escavação, devendo
encontrar-se sempre isenta de terras uma faixa com
a largura mínima de 2 m, circundando e limitando
o referido bordo da área da escavação.
2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3  A execução de trabalhos com utilização de explosivos
em tiros horizontais ou sub -horizontais em pedreiras de
rochas industriais tem de ser previamente autorizada pela
DRE, a requerimento do explorador.
4  As regras de boa conduta a observar na exploração,
nomeadamente por lavra subterrânea ou mista, são
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aprovadas por portaria dos membros do Governo
responsáveis pelas áreas do ambiente e da economia, no
prazo de um ano após a publicação deste decreto-lei.
Artigo 45.º
[]
1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2  Os limites da área licenciada de uma pedreira devem
estar devidamente sinalizados e, sempre que possível,
vedada a área circunscrita à pedreira.
3  As bordaduras da escavação onde tenham finalizado
os trabalhos de avanço do desmonte devem
obrigatoriamente ser protegidas por vedação de
características adequadas às condições próprias do lugar.
4  A utilização de pólvora e explosivos implica
obrigatoriamente a prévia sinalização sonora e visual,
bem como a protecção dos acessos aos locais onde possa
haver riscos.
Artigo 46.º
[]
1  A entidade licenciadora pode ordenar a execução
de trabalhos ou medidas destinadas à garantia da
segurança nas explorações.
2  Aos exploradores de pedreiras e aos responsáveis
técnicos da exploração compete tomar as providências
adequadas para garantia de segurança dos trabalhadores,
de acordo com as prescrições regulamentares em vigor
sobre esta matéria, de terceiros e a preservação de bens
que possam ser afectados pela exploração.
3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Artigo 47.º
[]
1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3  Nos casos em que haja lugar à utilização de
explosivos, na fiscalização pode ser imposto ao
explorador, sempre que se julgue necessário, o
preenchimento dos modelos de registo de aplicação de
explosivos, afim de se poder proceder à avaliação dos
efeitos provocados.
4  Independentemente do parecer favorável para
utilização de explosivos, a DRE, por motivos
fundamentados de ordem técnica ou de segurança, pode
condicionar ou suspender temporariamente o uso dos
explosivos e, em casos devidamente justificados, impor
a adopção de procedimentos alternativos.
5  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Artigo 48.º
[]
1  Qualquer achado arqueológico ocorrido durante a
exploração da pedreira deve ser comunicado, no prazo
de quarenta e oito horas, à entidade licenciadora, à
entidade competente no âmbito do património cultural
e ao ICNB, I. P., no caso de a exploração se situar numa
área classificada, para que sejam tomadas as providências
convenientes, aplicando-se, nomeadamente, a Lei
n.º 107/2001, de 8 de Setembro.
2  Tratando-se de um achado paleontológico,
mineralógico ou de uma cavidade cársica de interesse
invulgar, o explorador deve comunicá-lo à entidade
licenciadora, ao ICNB, I. P., e à DGEG, que dá
conhecimento do mesmo ao Laboratório Nacional de
Energia e Geologia (LNEG) e à entidade competente do
Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior.
Artigo 49.º
[]
1  (Anterior corpo do artigo.)
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Quando abandona a exploração ou a licença cessa
nos termos do presente decreto-lei.
2  Terminada a exploração, o industrial deve
comunicar à entidade licenciadora a intenção de
proceder ao encerramento da pedreira, a qual dá
conhecimento às entidades responsáveis pela aprovação
do plano de lavra e do PARP, devendo ser efectuada uma
vistoria nos termos do artigo 31.º afim de ser verificado
o cumprimento do previsto no plano de pedreira.
Artigo 50.º
[]
1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Quando o explorador provar que o período de
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interrupção dos trabalhos é inferior a dois anos
continuados;
c) Quando o explorador tenha obtido prévia
autorização da entidade licenciadora para
suspender a exploração.
2  Com a declaração de abandono deve ser efectuada
vistoria nos termos do n.º 3 do artigo 31.º, na sequência
da qual são definidas as condições de encerramento.
3  Verificada a interrupção dos trabalhos deve a
entidade licenciadora notificar o explorador para no
prazo de 30 dias justificar tal interrupção ou provar que
a mesma não atingiu a duração de dois anos continuados.
4  Se a entidade licenciadora, ouvidas as entidades
competentes pelo plano de pedreira, não considerar a
interrupção como justificada ou não aceitar a prova de
que a mesma teve duração inferior a dois anos
continuados, notifica o explorador para proceder, de
imediato, ao encerramento e à recuperação não realizada.
5  Na situação prevista no número anterior, o
explorador procede à recuperação da pedreira de acordo
com o PARP, nos termos do artigo 49.º, ou em
conformidade com outras orientações expressas pela
entidade responsável pela aprovação do PARP.
6  O pedido de suspensão de exploração previsto na
alínea c) do n.º 1 do presente artigo deve ser dirigido à
entidade licenciadora, devidamente fundamentado e
indicando o período de interrupção pretendido.
7  A entidade licenciadora, após audição das entidades
responsáveis pela aprovação do plano de pedreira, decide
sobre a sua aceitação e respectivas condições,
comunicando a decisão aos intervenientes.
8  No caso de abandono de pedreira, salvo o disposto
no artigo 53.º, a entidade responsável pela aprovação
do PARP deve utilizar a caução prestada a seu favor por
forma a garantir o cumprimento das obrigações legais
derivadas da licença e relativas ao PARP.
9  No caso de abandono de pedreira e não existindo
caução, as responsabilidades da recuperação do local são
acometidas ao proprietário do terreno.
Artigo 51.º
Dados estatísticos e relatórios técnicos relativos ao
plano de pedreira e pesquisa
1  Até ao final do mês de Abril de cada ano devem os
exploradores de pedreiras enviar à DGEG o mapa
estatístico relativo à produção verificada no ano anterior,
elaborado de acordo com o modelo aprovado.
2  Para além do mapa estatístico referido no número
anterior, devem os exploradores enviar à entidade
licenciadora, até ao final do mesmo mês, um relatório
técnico, elaborado pelo responsável técnico da
exploração, do qual devem constar os elementos
bastantes para a apreciação do progresso verificado nos
trabalhos desenvolvidos no ano anterior em execução
do programa trienal decorrente do plano de pedreira,
designadamente a produção alcançada, a mão-de-obra
utilizada, os explosivos e a energia consumidos, os óleos
diversos e massas de lubrificação consumidos, o estado
de execução dos trabalhos de exploração e recuperação
e outras especificações, salvo se existir modelo
normalizado de relatório disponibilizado para esse efeito.
3  A entidade licenciadora envia cópia do relatório às
entidades competentes para a aprovação do plano de
pedreira.
4  A DRE e a entidade competente para o PARP, quando
o entenda necessário, podem exigir a apresentação das
peças desenhadas complementares do relatório técnico.
5  (Anterior n.º 4.)
6  Os titulares da licença de pesquisa devem enviar à
DRE cópia de todos os dados, relatórios técnicos e
resultados analíticos obtidos no decurso dos trabalhos
realizados.
7  Os elementos estatísticos facultados à DRE são
confidenciais, sem prejuízo da legislação aplicável.
Artigo 52.º
[]
1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3  Sem prejuízo do previsto no número seguinte e após
a aprovação do PARP, o montante da caução será
calculado mediante a aplicação de uma das fórmulas de
cálculo prevista no n.º 5 e entregue à entidade
competente que o aprovou.
4  Caso a empresa não disponibilize a informação
necessária para o seu cálculo, a caução é exigida pela
entidade licenciadora na sua totalidade, tendo por base
o método previsto na alínea c) do número seguinte.
5  Consoante o tipo de massa mineral em exploração,
as particularidades do PARP e a tipologia da pedreira, o
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valor da caução será encontrado tendo como base um
dos métodos abaixo indicados, sendo que para as
pedreiras de classe 4 o método a adoptar será sempre o
previsto na alínea c):
a):
X = Ctrec  (Ctrec: Atl) × (Avg + Arec)
em que:
X = valor da caução;
Ctrec = custo total do projecto aprovado para a
execução do PARP;
Avg = área licenciada, em metros quadrados, não
mexida à data do cumprimento do respectivo
programa trienal;
Atl = área total, em metros quadrados, licenciada;
Arec = área explorada, em metros quadrados, já
recuperada;
b):
X = Ctrec  (Ctrec: Vtex) × (Vtex  Vex)
em que:
X = valor da caução;
Ctrec = custo total do projecto aprovado para a
execução do PARP;
Vtex = volume total previsto no plano de lavra para
exploração;
Vex = volume já explorado;
c):
X = C × (Atl  Arec)
em que:
X = valor da caução;
C = estimativa do custo unitário actualizado de
recuperação de uma unidade de área;
Atl = área total, em metros quadrados, licenciada;
Arec = área explorada, em metros quadrados, já
recuperada.
6  Trienalmente, a caução pode ser parcialmente
liberada, a pedido do titular da licença com fundamento
no grau de cumprimento do PARP, ou reforçado o seu
valor, por imposição da entidade beneficiária, na medida
em que se verifiquem alterações ao PARP ou na
proporção do incumprimento deste, o que será verificado
na respectiva vistoria.
7  Sempre que por conta da caução constituída for
efectuado algum pagamento devido, o explorador deve
repor o seu valor inicial, no prazo de 90 dias, após
notificação da entidade licenciadora ou da beneficiária
da caução.
8  Quando da aplicação imediata dos métodos referidos
no n.º 5 o valor apurado exceda " 250 000, é concedido
ao explorador um prazo de três anos para aprestação do
valor remanescente e integral da caução.
Artigo 54.º
[]
1  A fiscalização administrativa do cumprimento das
disposições legais sobre o exercício da actividade de
pesquisa e de exploração de massas minerais incumbe à
câmara municipal, às autoridades policiais e à Autoridade
de Segurança Alimentar e Económica (ASAE) no âmbito
das respectivas atribuições, sem prejuízo das
competências próprias das demais entidades
intervenientes no processo de licenciamento, da
Inspecção-Geral do Ambiente e do Ordenamento do
Território (IGAOT) e da ATC.
2  A fiscalização técnica do cumprimento do plano de
lavra e do PARP incumbe especialmente às entidades
competentes para a sua aprovação, as quais devem actuar
em estreita coordenação com a entidade licenciadora e
manterem-se reciprocamente informadas dos resultados
da fiscalização.
3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Artigo 56.º
[]
1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2  O auto é enviado à autoridade competente para a
instauração e instrução do processo de contra-ordenação.
Artigo 57.º
[]
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) A consulta dos elementos comprovativos da licença
e dos demais elementos relativos à pesquisa ou
exploração da pedreira e ao PARP, os quais devem
ser conservados no próprio local da pedreira ou
outro, desde que aceite pela entidade licenciadora;
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Artigo 58.º
[]
1  Sem prejuízo do disposto na legislação relativa a
acidentes de trabalho, quando ocorra qualquer acidente
numa pedreira do qual resultem mortes, ferimentos
graves ou danos materiais vultuosos, ou que ponha em
perigo a segurança de pessoas e bens, o explorador, ou
quem o represente no local, é obrigado a dar imediato
conhecimento à DRE e, bem assim, à autoridade
municipal ou policial mais próximas, a fim de serem
tomadas desde logo as providências que o caso reclamar.
2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3  A DRE visitará o local do acidente o mais
rapidamente possível, a fim de proceder à realização do
respectivo inquérito, procurando aí determinar as
circunstâncias e as causas do acidente e concluindo com
a elaboração do competente relatório.
4  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Artigo 59.º
Contra-ordenações e coimas
1  Constitui contra-ordenação punível com coima
de L 2493,99 a L 44 891,81:
a) A pesquisa e exploração de massas minerais sem
licença;
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2  Constitui contra-ordenação punível com coima de
L 498,79 a L 44 891,81:
a) A não promoção da revisão do plano de pedreira
nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 41.º;
b) A falta de sinalização nos termos do disposto no
artigo 45.º;
c) A inobservância do disposto no artigo 47.º;
d) A inobservância do disposto no artigo 58.º;
e) A inobservância do disposto no artigo 63.º
3  Constitui contra-ordenação punível com coima de
L 249,39 a L 14 963,94 o incumprimento das condições
impostas nas licenças de pesquisa e de exploração, com
excepção das relativas ao PARP aprovado, bem como:
a) A inobservância do disposto no n.º 5 do artigo 10.º;
b) A inobservância do disposto nos n.os 1, 4 e 6 do
artigo 42.º;
c) A inobservância do disposto no n.º 1 do artigo 43.º;
d) A inobservância do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo
44.º;
e) A inobservância do disposto no n.º 2 do artigo 46.º;
f) A inobservância do disposto nos n.os 1, 2, 5 e 6 do
artigo 51.º;
g) A inobservância do disposto no artigo 57.º
4  O limite máximo das coimas a aplicar a pessoas
singulares, nos termos dos n.os 1, 2 e 3 do presente artigo,
é de L 3740,98.
5  Constitui contra-ordenação ambiental muito grave,
punível nos termos da Lei n.º 50/2006, de 29 de Agosto,
a inobservância do disposto no n.º 1 do artigo 49.º, o
exercício da actividade de exploração sem PARP
aprovado e o abandono não autorizado nos termos do
artigo 50.º
6  Constitui contra-ordenação ambiental grave, punível
nos termos da Lei n.º 50/2006, de 29 de Agosto, a
inobservância das zonas de defesa e das zonas de defesa
especiais previstas nos artigos 4.º e 5.º, o incumprimento
das condições impostas nas licenças de exploração
relativas ao PARP aprovado e a inobservância do disposto
no n.º 3 do artigo 26.º
7  Constitui contra-ordenação ambiental leve, punível
nos termos da Lei n.º 50/2006, de 29 de Agosto, a
inobservância do disposto no artigo 48.º e no n.º 2 do
artigo 49.º
8  (Anterior n.º 7.)
9  A condenação pela prática de infracções ambientais
muito graves e graves, previstas nos n.os 5 e 6 do presente
artigo, quando a medida concreta da coima ultrapasse
metade do montante máximo da coima abstracta
aplicável, pode ser objecto de publicidade, nos termos
do disposto no artigo 38.º da Lei n.º 50/2006, de 29 de
Agosto.
Artigo 60.º
[]
1  Simultaneamente com a coima, pode a autoridade
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competente determinar a aplicação das seguintes sanções
acessórias, em função da gravidade da contra-ordenação
e da culpa do agente:
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3  As sanções referidas nas alíneas c) e e) do n.º 1 têm
a duração máxima de dois anos contados a partir da
decisão condenatória definitiva e o reinício da actividade
fica dependente de autorização expressa da entidade
licenciadora, a qual não pode ser concedida enquanto
se mantiverem as condições da prática da infracção.
4  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5  A entidade competente para a aplicação da coima
relativamente às infracções ambientais muito graves e
graves previstas nos n.os 5 e 6 do artigo anterior pode
ainda aplicar as sanções acessórias que se mostrem
adequadas, nos termos do disposto nos artigos 29.º a
39.º da Lei n.º 50/2006, de 29 de Agosto.
Artigo 61.º
[]
1  A iniciativa para instauração e instrução dos
processos de contra-ordenação compete, nos termos
previstos no presente decreto-lei, à câmara municipal, à
DRE ou à entidade competente pela aprovação do PARP,
territorialmente competentes, à IGAOT ou à ASAE.
2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3  A aplicação das coimas previstas no presente diploma
é da competência do presidente da Comissão de
Aplicação de Coimas em Matéria Económica e de
Publicidade (CACMEP), do respectivo presidente da
câmara municipal, do presidente da ASAE, do presidente
da entidade competente para a aprovação do PARP ou
do inspector-geral do Ambiente e do Ordenamento do
Território.
4  (Revogado.)
Artigo 62.º
[]
1  Sem prejuízo do disposto nos artigos anteriores, o
explorador de pedreira não licenciada está obrigado à
remoção das causas da infracção e à reconstituição da
situação anterior ou equivalente à prática da mesma.
2  Se o dever de reposição não for voluntariamente
cumprido, as entidades competentes para a aprovação
do PARP actuam directamente por conta do infractor,
sendo as despesas cobradas coercivamente através do
processo previsto para as execuções fiscais.
3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Artigo 63.º
Explorações existentes
1  Sem prejuízo da validade das licenças concedidas, o
presente decreto-lei é aplicável às explorações existentes
nos termos definidos nos números seguintes.
2  Os exploradores de pedreiras já licenciadas que não
cumpram as exigências previstas no presente decreto-lei
estão obrigados a adaptar as respectivas explorações às
exigências nele estabelecidas.
3  Para as explorações já licenciadas com distâncias
inferiores às fixadas no presente decreto-lei relativamente
a zonas de defesa, as novas distâncias só serão aplicáveis
se não implicarem perturbações à marcha dos trabalhos,
como tal reconhecido pela entidade licenciadora na
sequência de declaração fundamentada do explorador.
4  Os contratos existentes à data da entrada em vigor
do presente decreto-lei, celebrados entre o proprietário
e os exploradores, não são prejudicados.
Artigo 64.º
Pedidos de licenciamento ou de adaptação pendentes
Os pedidos de licenciamento ou de adaptação da licença
já apresentados devem ser enquadrados nas disposições
do presente decreto-lei, sem prejuízo dos actos e das
formalidades já praticados.
Artigo 65.º
[]
1  Quando em pedreira não licenciada se verifique
uma situação de perigo iminente ou de perigo grave para
a segurança, saúde ou ambiente, a câmara municipal, as
autoridades de saúde, as autoridades policiais e, bem
assim, as entidades competentes para a aprovação do
plano de pedreira, a ASAE e a IGAOT podem determinar
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as providências que em cada caso se justifiquem para
prevenir ou eliminar tal situação.
2  O disposto no número anterior é aplicável às
pedreiras licenciadas, incumbindo a imposição de
medidas cautelares à entidade licenciadora, por iniciativa
própria ou a pedido das entidades competentes pela
aprovação do plano de pedreira e das entidades
fiscalizadoras, com excepção das acções da ASAE e da
IGAOT, no âmbito das respectivas competências.
3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9  A entidade competente para a aplicação da coima
relativamente às infracções ambientais previstas nos n.os
5 a 7 do artigo 59.º pode ainda proceder às apreensões
cautelares que se mostrem adequadas, nos termos do
disposto no artigo 42.º da Lei n.º 50/2006, de 29 de
Agosto.
Artigo 66.º
Normalização de procedimentos e obrigações dos
profissionais da Administração Pública
1  A DGEG é a entidade responsável pela coordenação
e normalização dos procedimentos das DRE, inerentes à
aplicação deste diploma.
2  Os agentes e funcionários da administração a quem,
nos termos da disciplina estabelecida no presente
decreto-lei, fica cometida a fiscalização devem nortear a
sua actuação visando assegurar a necessária ponderação
e eficácia na transição dos regimes jurídicos aplicáveis às
actividades aqui mencionadas, compatibilizando os
interesses do Estado com os dos titulares de licenças de
pesquisa ou de exploração.
Artigo 67.º
[]
1  Pela prática dos actos previstos no presente
decreto-lei é devido o pagamento de taxas, de montante
a fixar por portaria dos membros do Governo
responsáveis pelas áreas do ambiente e da economia ou
por regulamento municipal, consoante o caso.
2  O pagamento das taxas referidas no número anterior
é efectuado através de transferência para conta bancária
aberta para o efeito junto do Tesouro e imputadas à
entidade ou entidades envolvidas nos actos previstos no
presente diploma.»
Artigo 2.º
Alteração aos anexos do Decreto-Lei
n.º 270/2001, de 6 de Outubro
Os anexos I, II, III, IV e VI do Decreto-Lei n.º 270/2001,
de 6 de Outubro, passam a ter a seguinte redacção:
ANEXO I
Trabalhos de campo nas pesquisas
A pesquisa abrange o conjunto de estudos e trabalhos,
anteriores à fase de exploração, que têm por fim o
dimensionamento, a determinação das características e
a avaliação do interesse económico do aproveitamento
de massas minerais.
As actividades de pesquisa serão realizadas tendo em
consideração o princípio das melhores técnicas
disponíveis(MTD), sendo que, perante a possibilidade
de optar por várias metodologias para obter os resultados
pretendidos com a pesquisa, usar-se-á aquela que, de
acordo com as MTD, minimize os impactes ambientais.
Salvo disposição específica em portaria de cativação, os
trabalhos de campo na pesquisa compreendem:
I) Actividades de carácter geral:
a) Reconhecimento geológico de superfície;
b) Levantamentos geofísicos;
c) Realização de sondagens mecânicas ou sanjas (com
dimensão até 30 m de comprimento, 6 m de
profundidade e 1 m de largura na base da sanja),
sem prejuízo dos requisitos de segurança;
d) Colheita de amostras para ensaios laboratoriais ou
semi-industriais (volume de amostra até 10 t);
II) Actividades de carácter excepcional, apenas
aplicáveis caso as previamente enumeradas sejam
tecnicamente inviáveis para obter os resultados
pretendidos com a pesquisa e quando esteja em
causa a pesquisa de rochas ornamentais ou
industriais, abertura de uma frente de desmonte
(ou de duas frentes perpendiculares) com a
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dimensão máxima de 5 m de altura, 10 m de
comprimento e 10 m de largura.
ANEXO II
Salvo legislação específica em contrário, as zonas de
defesa referidas no artigo 4.º deste decreto-lei devem
ter as seguintes distâncias, medidas a partir da bordadura
da escavação:
Distâncias
Objectos a proteger de protecção
(em metros)
Prédios rústicos, urbanos ou mistos vizinhos, mura-
 dos ou não . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Caminhos públicos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Condutas de fluidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
Postes eléctricos de baixa tensão. . . . . . . . . . . . . . . . . 20
Linhas aéreas de telecomunicações telefónicas não
integradas na exploração/linhas de telecomunica-
ções e teleférico/cabos subterrâneos eléctricos e de
telecomunicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
Linhas férreas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
Pontes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Rios navegáveis e canais/nascentes de águas, cursos
de água de regime permanente e canais . . . . . . . . 50
Cursos de água não navegáveis e de regime não
permanente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Postes eléctricos aéreos de média e alta tensão, pos-
tos eléctricos de transformação ou de telecomuni-
cações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Edifícios não especificados e não localizados em pe-
dreira e locais de uso público. . . . . . . . . . . . . . . . . 50
Nascentes ou captações de água . . . . . . . . . . . . . . . . 50
Estradas nacionais ou municipais . . . . . . . . . . . . . . . 50
Auto-estradas e estradas internacionais . . . . . . . . . . . 70
Monumentos nacionais, locais classificados de valor
turístico, instalações e obras das Forças Armadas e
forças e serviços de segurança, escolas e hospitais . 100
Locais e zonas classificadas com valor científico ou
paisagístico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500
Sem prejuízo dos requisitos de segurança, a largura das
zonas de defesa poderá ser alterada por decisão da
entidade competente para a aprovação do plano de lavra,
tendo em conta as características da massa mineral, sua
estabilidade e localização, profundidade a atingir
relativamente ao objecto a proteger, assim como em
função da utilização de explosivos.
ANEXO III
Pedido de parecer de localização
1  Pedido dirigido ao Ex.mo Sr. Presidente da Comissão
de Coordenação do Desenvolvimento Regional ou
Presidente da Câmara Municipal.
2  Identificação do responsável técnico:
Nome ou denominação social do requerente: 
Morada ou sede social: 
Código postal: 
Telefone: 
Para efeitos do disposto no artigo 9.º do Decreto-Lei
n.º 270/2001, de 6 de Outubro, solicita a V. Ex.ª o parecer
e emissão da certidão de localização, necessária
à instrução do processo de licenciamento da
pesquisa/exploração que pretende realizar, localizada
em , freguesia de , concelho de 
Em anexo juntam-se, para tal efeito, os seguintes
elementos:
Planta de localização à escala de 1:25 000;
Planta cadastral à escala existente;
Planta com a delimitação da área da pedreira/área
a pesquisar; e
Limites da área de pesquisa/exploração e da área
de defesa.
Data e assinatura do requerente: 
ANEXO IV
Minuta de requerimento para atribuição
de licença de exploração
1  Identificação do explorador:
Nome ou denominação social: ...
Nome do representante social: ...
Nome dos restantes sócios: ...
Número do bilhete de identidade : ...
Data de emissão: ...
Arquivo de identificação: ...
Morada ou sede social: ...
Número de telefone: ...
Número de telefax: ...
Número de contribuinte ou identificação de pessoa
colectiva:
2  Identificação da pedreira:
Substâncias extraídas: ...
Número da pedreira, no caso de alterações de
regime de licenciamento: ...
Nome da pedreira: ...
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Área e limites da pedreira, em coordenadas
Hayford-Gauss, referidas ao ponto central: ...
Local: ...
Freguesia: ...
Concelho: ...
Distrito: ...
3  Data e assinatura do requerente: 
ANEXO VI
Plano de pedreira
Elementos constituintes
A) Pedreiras da classe 1
Elementos gerais . . . Caracterização física Carta 1:25 000 . . . . . . . Localização com demarcação das ligações da pedreira à estrada prin-
do terreno. cipal/camarária mais próxima.
Carta 1:5000 ou 1:2000 Delimitação dos prédios rústicos afectos à pedreira.
Carta 1:50 000 . . . . . . . Carta geológica e hidrogeológica.
Caracterização física . . . Caracterização dos solos, fauna, vegetação, climatologia, geologia e
hidrogeologia.
Síntese de condicio- Naturais . . . . . . . . . . . . Fauna, flora, água, atmosfera, paisagem, clima, recursos minerais e
nantes. factores geotécnicos.
Sociais . . . . . . . . . . . . . . População e povoamento, património cultural, servidões e restrições.
Sistemas de redes estruturantes, espaços e usos definidos em instru-
mentos de planeamento e sócio-económicos.
Áreas classificadas . . . . . Definidas na alínea d) do artigo 2° deste diploma.
Plano de lavra . . . . . . Planta topográfica à escala de 1:1000 ou de Planta topográfica até 50 m para além do limite da área da pedreira
1:2000. com a implantação de todas as condicionantes existentes (nomeada-
mente linhas eléctricas, cursos de água, lagoas, lagos, etc), previstas
(nomeadamente anexos, áreas de deposição de terras de cobertura,
subprodutos e dos resíduos obtidos, localização dos sistema de esgoto,
sinalização, acessos internos, etc.) e zonas de defesa.
Planta topográfica à mesma escala, da situação final da exploração
projectada.
Perfis à escala de 1:1000 ou de 1:2000. Perfis topográficos longitudinais e transversais espaçados de 100 m.
Memória descritiva e justificativa. Área da pedreira, identificação das massas minerais e cálculo de
reservas.
Descrição do método de exploração.
Descrição dos equipamentos.
Altura e largura dos degraus.
Diagrama de fogo.
Processo de transformação e caracterização dos produtos e subprodutos
obtidos e seu armazenamento.
Identificação e caracterização dos resíduos provenientes da exploração
e respectivo plano de deposição, incluindo outros materiais, designa-
damente solos e rochas não contendo substâncias perigosas proveni-
entes de actividades de construção e não passíveis de reutilização nas
respectivas obras de origem.
Caracterização dos efluentes e respectivo circuito e tratamento.
Previsão temporal da exploração.
Descrição detalhada dos anexos.
Descrição da sinalização a utilizar.
Descrição do sistema de iluminação.
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Descrição do sistema de ventilação.
Plano de segurança e saúde.
Identificação e caracterização sumária dos impactes ambientais mais
significativos.
Descrição das medidas técnicas de minimização dos impactes.
Medidas de monitorização.
Plano Ambiental e de Planta topográfica à escala de 1:1000 ou de Planta da situação final após regularização/modelação, com implantação
Recuperação Paisagís- 1:2000. da drenagem pluvial e do revestimento vegetal.
tica.
Perfis à escala de 1:1000 ou de 1:2000. Perfis topográficos longitudinais e transversais espaçados de 100 m
(N.-S. e E.-W.).
Memória descritiva e justificativa Área a intervencionar.
Plano de desactivação com indicação de todas as operações a realizar e
destino dos anexos.
Identificação dos resíduos e outros materiais a utilizar na regularização
topográfica, designadamente solos e rochas não contendo substâncias
perigosas provenientes de actividades de construção e não passíveis de
reutilização nas respectivas obras de origem.
Plano de revestimento vegetal e sementeira.
Monitorização.
Cronograma das operações em articulação com o plano de lavra.
Caderno de encargos, medições, orçamento e cálculo da caução.
B) Pedreiras das classes 2 e 3
Elementos gerais . . . . Carta 1:25 000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Localização com demarcação das ligações da pedreira à estrada
principal/camarária mais próxima.
Carta cadastral 1:2000 ou 1:5000 Delimitação dos prédios rústicos afectos à pedreira.
Carta de condicionantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Extracto da carta de condicionantes do PDM com a implantação de
localização da pedreira.
Identificação das áreas classificadas conforme definido na alínea d) do
artigo 2° deste diploma.
Plano de lavra . . . . . . Planta à escala de 1:500 ou de 1:1000. Planta topográfica até 50 m para além do limite da área da pedreira
com a implantação de todas as condicionantes existentes e projectadas.
Planta à escala de 1:500 ou de 1:1000. Planta topográfica da situação final projectada que deverá ter em
consideração as condicionantes identificadas e a manter.
Perfis à escala de 1:500 ou de 1:1 000. Perfis topográficos longitudinais e transversais respectivos.
Memória descritiva e justificativa. Área da pedreira e identificação das massas minerais e estimativa das
reservas existentes.
Método de exploração (altura e largura dos degraus, equipamentos a
utilizar, etc).
Altura e largura dos degraus projectados.
Áreas de armazenamento das terras de cobertura e dos subprodutos.
Identificação e caracterização dos resíduos e outros materiais a utilizar
na regularização to pográfica e respectivo plano de deposição, incluindo
outros materiais, designadamente solos e rochas não contendo substân-
cias perigosas provenientes de actividades de construção e não passíveis
de reutilização nas respectivas obras de origem.
Produção anual previsível.
Tempo de vida útil previsível para a pedreira.
Descrição dos anexos.
Número de trabalhadores.
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Utilização de substâncias explosivas:
Pólvoras (kg/mês);
Explosivos (kg/mês);
Diagrama de fogo (classe 2).
Higiene e segurança:
Equipamentos de segurança individual;
Equipamentos de segurança colectiva;
Plano de Higiene e Segurança (classe 2).
Sinalização obrigatória:
Identificativa;
Trabalhos de pedreira;
Emprego de pólvoras/explosivos;
Outras.
Plano Ambiental e de Planta topográfica à escala de 1:500 ou de 1:1000 da situação final após recuperação.
Recuperação Paisagís- Perfis respectivos à escala de 1:500 ou 1:1 000.
tica. Identificação dos resíduos e outros materiais a utilizar na regularização topográfica, designadamente solos e rochas não
contendo substâncias perigosas provenientes de actividades de construção e não passíveis de reutilização nas respectivas
obras de origem.
Proposta de cobertura vegetal e drenagem.
Cálculo dos custos da recuperação global.
Custo da recuperação paisagística e cálculo da caução. L L/m2
C) Pedreiras da classe 4
Elementos gerais . . . Carta 1:25 000 Localização com demarcação das ligações da pedreira à estrada principal/camarária mais próxima.
Carta cadastral Delimitação dos prédios rústicos afectos à pedreira.
1:2000 ou 1:5000.
Carta de condicio- Carta de condicionantes do PDM com a implantação da localização da pedreira.
nantes.. Identificação das áreas classificadas conforme definido na alínea d) do artigo 2.° deste diploma.
Plano de lavra . . . . . . Memória descritiva Área da pedreira e identificação das massas minerais e estimativa das reservas existentes:
e justificativa. Produção diária/anual prevista;
Equipamento a utilizar;
Número de trabalhadores;
Utilização de pólvoras;
Tempo previsto de exploração da pedreira.
Instalações de apoio:
Telheiro;
Contentor;
Edifício em alvenaria;
Outros.
Higiene e segurança:
Capacete;
Botas de biqueira de aço;
Estojo de primeiros socorros;
Extintores;
Sinalização obrigatória:
Identificativa;
Trabalhos de pedreira;
Emprego de pólvoras.
Plano Ambiental e de Reposição topográfica com os materiais sobrantes.
Recuperação Paisagís- Espalhamento das terras anteriormente retiradas.
tica. Sementeira.
Estimativa do custo unitário da recuperação paisagística
e cálculo da caução. L L/m2
242
Boletim de Minas, 42 (2) - 2007
Artigo 3.º
Aditamento ao Decreto-Lei n.º 270/2001, de 6 de
Outubro
1  São aditados os artigos 10.º-A, 61.º-A e 67.º-A ao
Decreto-Lei n.º 270/2001, de 6 de Outubro:
«Artigo 10.º-A
Classes de pedreiras
1  Para efeitos do presente diploma, as pedreiras são
classificadas de 1 a 4, por ordem decrescente do impacte
que provocam.
2  São de classe 1 as pedreiras que tenham uma área
igual ou superior a 25 ha.
3  São de classe 2 as pedreiras subterrâneas ou mistas
e as que, sendo a céu aberto, tenham uma área inferior a
25 ha, excedam qualquer dos limites estabelecidos nas
alíneas a), b), c) e d) do número seguinte ou recorram à
utilização, por ano, de mais de 2000 kg de explosivos no
método de desmonte.
4  São de classe 3 as pedreiras a céu aberto que
recorram à utilização, por ano, de explosivos até 2000
kg no método de desmonte e que não excedam nenhum
dos seguintes limites:
a) Área  5 ha;
b) Profundidade de escavações  10 m;
c) Produção  150 000 t/ano;
d) Número de trabalhadores  15.
5  São de classe 4 as pedreiras de calçada e de laje se
enquadradas na definição e limites do número anterior.
Artigo 61.º-A
Afectação do produto das coimas
1  O montante das importâncias cobradas em resultado
da aplicação das coimas previstas nos n.os 1, 2 e 3 do
artigo 59.º é repartida da seguinte forma:
a) 60 % para os cofres do Estado;
b) 10 % para a entidade que levantou o auto de notícia;
c) 30 % para a entidade que instruiu o processo de
contra-ordenação e aplicou a respectiva coima.
2  Exceptuam-se do disposto no número anterior as
coimas aplicadas pelas câmaras municipais, cuja receita
reverte na sua totalidade para o respectivo município.
Artigo 67.º-A
Regiões Autónomas
1  O presente decreto-lei aplica-se às Regiões
Autónomas dos Açores e da Madeira, sem prejuízo das
competências cometidas aos respectivos órgãos de
governo próprio e das adaptações que lhe sejam
introduzidas por diploma regional.
2  O produto das coimas aplicadas pelas Regiões
Autónomas constitui receita própria destas.»
2  É igualmente aditado ao Decreto-Lei n.º 270/2001,
de 6 de Outubro, o anexo VII, com a seguinte redacção:
«ANEXO VII
Condições técnicas a impor na ausência de parecer
1  Não prejudicar, por efeito de acções e ou trabalhos,
indivíduos, valores ecológicos presentes na área
abrangida ou nas áreas envolventes.
2  Preservar, reforçar ou implementar cortina arbórea
na envolvente da pedreira.
3  Implementar as medidas de minimização propostas
e as medidas cautelares referentes à recuperação
paisagística.
4  Dar cumprimento a todos os trabalhos e operações
propostas no PARP.
5  Apresentar, anualmente, até ao fim do mês de Abril
relatório técnico relativo ao PARP, incluindo as medidas
de minimização executadas.
6  Constituir caução nos termos do artigo 52.º do
presente diploma.»
Artigo 4.º
Adaptação das explorações existentes
1  Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 63.º do
Decreto-Lei n.º 270/2001, de 6 de Outubro, com a
redacção conferida pelo presente decreto-lei, os
exploradores das pedreiras devem:
a) Requerer, no prazo de seis meses a contar da data
da entrada em vigor do presente decreto-lei, a
realização de vistoria junto da entidade licenciadora,
nos termos do artigo 31.º do Decreto-Lei n.º
270/2001, de 6 de Outubro, com a redacção
conferida pelo presente decreto-lei;
b) Propor, no prazo de seis meses contado a partir da
data da aprovação do plano de pedreira, o
243
Boletim de Minas, 42 (2) - 2007
b) Um representante da câmara municipal; e
c) Um representante da CCDR territorialmente
competente ou do ICNB, I. P., se a exploração se
situar em áreas classificadas.
3  No prazo de oito dias úteis a contar da recepção da
documentação prevista no n.º 1 do presente artigo, a
entidade licenciadora notifica as entidades referidas no
número anterior para efeitos de nomeação do seu
representante no grupo de trabalho, remetendo-lhes
cópia da documentação apresentada pelo requerente.
4  As entidades notificadas nos termos do número
anterior dispõem de cinco dias úteis para indicar o seu
representante à entidade licenciadora.
5  Uma vez constituído o grupo de trabalho, este deve
reunir no prazo de 15 dias úteis para definir e
calendarizar as acções a desenvolver com vista à
apreciação do pedido de regularização da pedreira.
6  O apoio logístico e administrativo ao grupo de
trabalho é prestado pela entidade licenciadora.
7  O grupo de trabalho tem um prazo de 6 meses para
fazer uma visita ao local da pedreira e um prazo de 12
meses para emitir uma decisão sobre o pedido de
regularização da exploração, a qual deve ser adoptada
por maioria, podendo assumir uma das seguintes formas:
i) Decisão favorável;
ii) Decisão favorável condicionada;
iii) Decisão desfavorável.
8  Quando a decisão favorável condicionada prevista
no número anterior resultar da necessidade de
compatibilização da exploração com os planos de
ordenamento do território vigentes, com restrições de
utilidade pública ou com áreas abrangidas pela Rede
Natura 2000, a decisão do grupo de trabalho exige os
votos favoráveis dos representantes da câmara municipal
e da CCDR ou do ICNB, I. P., só podendo a licença de
exploração ser emitida após a referida compatibilização
ter lugar.
9  Se o grupo de trabalho emitir uma decisão favorável
ou uma decisão favorável condicionada, a entidade
licenciadora notifica o requerente da decisão e fixa um
prazo compreendido entre seis meses a um ano para que
este apresente à entidade licenciadora o pedido de
atribuição de licença de exploração instruído nos termos
do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 270/2001, de 16 de
Março.
responsável técnico da pedreira e prestar a caução
devida, nos termos dos artigos 42.º e 52.º do
Decreto-Lei n.º 270/2001, de 6 de Outubro, com a
redacção conferida pelo presente decreto-lei.
2  Na sequência da realização da vistoria referida na
alínea a) do número anterior, as entidades competentes
devem exigir aos exploradores das pedreiras as condições
de laboração e os documentos considerados necessários
à instrução do processo, definindo os prazos
correspondentemente aplicáveis, os quais não podem
exceder os 12 meses.
3  Ficam dispensadas do novo procedimento de
adaptação as pedreiras cujos processos já tenham sido
aprovados ou venham a sê-lo no prazo de 180 dias a
contar da entrada em vigor do presente diploma.
4  Nas restantes explorações, entendidas como aquelas
que não se encontram tituladas por licença,
nomeadamente em razão de os respectivos processos de
licenciamento não terem tido seguimento por razões de
localização, aplicam-se as disposições previstas no artigo
seguinte.
Artigo 5.º
Explorações não tituladas por licença
1  No prazo de seis meses a contar da data da entrada
em vigor do presente decreto-lei, os exploradores de
pedreiras não tituladas por licença devem solicitar à
entidade licenciadora a adaptação das respectivas
explorações às exigências do presente diploma,
apresentando, em quadruplicado, plantas de localização
às escalas de 1:25 000 e de 1:2000 e um requerimento
do qual constem:
a) O nome ou denominação social;
b) O domicílio ou sede do requerente;
c) O número de identificação fiscal;
d) A localização da exploração e a identificação e
contacto do industrial e do interlocutor técnico;
e) Uma caracterização sumária da exploração e um
breve historial sobre a sua existência, incluindo a
indicação de ter sido iniciado ou não o processo de
licenciamento da exploração e, em caso afirmativo,
as razões que levaram à sua interrupção.
2  Para efeitos de análise do pedido de regularização
da exploração, é criado um grupo de trabalho,
coordenado pela entidade licenciadora e composto por:
a) Um representante da DRE;
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10  Até que seja emitida a licença prevista no n.º 8, é
permitida a exploração da pedreira a título provisório,
pelo prazo de um ano a contar da notificação da decisão
favorável condicionada, findo o qual, não se verificando
a compatibilização referida no número anterior, a
entidade licenciadora notifica o proprietário da
exploração para o encerramento do sítio nos termos dos
números seguintes.
11  Se o grupo de trabalho emitir uma decisão
desfavorável ao pedido de regularização da pedreira, a
entidade licenciadora, mediante decisão fundamentada
que atenda à dimensão da exploração e ao tipo de
intervenções a efectuar para o seu encerramento e
recuperação, define um prazo para o encerramento do
sítio, a fixar entre um mínimo de 6 e um máximo de 18
meses, e estabelece as condições técnicas de exploração
e recuperação que o proprietário da exploração tem de
cumprir até ao termo do prazo fixado, devendo nesse
período ser efectuado acompanhamento que verifique o
cumprimento do estabelecido.
12  O não cumprimento das condições referidas no
número anterior implica o encerramento da exploração
após um período concedido para a finalização dos
trabalhos de recuperação e fecho do sítio.
Artigo 6.º
Norma revogatória
São revogados o n.º 3 do artigo 27.º, a alínea e) do n.º 1
do artigo 40.º e o n.º 4 do artigo 61.º, todos do
Decreto-Lei n.º 270/2001, de 6 de Outubro.
Artigo 7.º
Entrada em vigor
O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte ao
da sua publicação.
Artigo 8.º
Republicação
É republicado em anexo, que faz parte integrante do
presente decreto-lei, o Decreto-Lei n.º 270/2001, de
6 de Outubro, com a redacção actual.
Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 1 de Junho
de 2007.  José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa  Rui
Carlos Pereira  Humberto Delgado Ubach Chaves Rosa 
Fernando Pereira Serrasqueiro  José António Fonseca Vieira
da Silva  António Fernando Correia de Campos  José
Mariano Rebelo Pires Gago.
Promulgado em 24 de Setembro de 2007.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 25 de Setembro de 2007.
O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.
ANEXO
CAPÍTULO I
Disposições gerais
Artigo 1.º
Âmbito
O presente diploma aplica-se à revelação e
aproveitamento de massas minerais, compreendendo a
pesquisa e a exploração, conforme previsto neste
decreto-lei.
Artigo 2.º
Definições
Para efeitos deste diploma, entende-se por:
a) «Anexos de pedreira» as instalações e oficinas para
serviços integrantes ou auxiliares de exploração de
massas minerais e exclusivamente afectos àquela
actividade, nomeadamente as oficinas para a
manutenção dos meios mecânicos utilizados, as
instalações para acondicionamento das substâncias
extraídas, para os serviços de apoio imprescindíveis
aos trabalhadores, bem como os estabelecimentos
de indústria extractiva;
b) «Áreas de reserva» as áreas destinadas ao
aproveitamento de recursos geológicos de especial
interesse para a economia nacional ou regional cuja
definição visa impedir ou minorar efeitos
prejudiciais para a sua exploração e se processa por
decreto regulamentar, nos termos do artigo 36.º do
Decreto-Lei n.º 90/90, de 16 de Março;
c) «Área cativa» a área na qual se localizam
determinadas massas minerais consideradas de
relevante interesse para a economia nacional ou
regional, sujeitas a condições especiais para a sua
exploração nos termos do artigo 37.º do Decreto-Lei
n.º 90/90, de 16 de Março;
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d) «Áreas classificadas» as áreas que são consideradas
de particular interesse para a conservação da
natureza, nomeadamente áreas protegidas, sítios da
Lista Nacional de Sítios, sítios de interesse
comunitário, zonas especiais de conservação e zonas
de protecção especial criadas nos termos da
legislação em vigor;
e) «Contrato» o contrato de pesquisa e exploração e
ou só de exploração;
f) «Entidade competente para a aprovação do PARP»
o Instituto da Conservação da Natureza e da
Biodiversidade (ICNB), I. P., quando as pedreiras
estejam situadas em áreas classificadas conforme
definidas neste artigo, e a comissão de coordenação
e desenvolvimento regional (CCDR), nos restantes
casos;
g) «Entidade competente para a aprovação do plano
de lavra» a direcção regional de economia (DRE);
h) «Entidade competente para a aprovação do plano
de pedreira» a entidade licenciadora após decisão
das entidades competentes para a aprovação do
PARP e do plano de lavra;
i) «Entidades licenciadoras» a câmara municipal (CM)
e a DRE;
j) «Explorador» o titular da respectiva licença de
pesquisa ou exploração;
l) «Licença de exploração» o título que legitima o seu
titular a explorar uma determinada pedreira nos
termos do presente diploma e das condições de
licença;
m) «Licença de pesquisa» o título que legitima o seu
titular a proceder à actividade de pesquisa nos
termos do presente diploma e das condições de
licença;
n) «Massas minerais» as rochas e ocorrências minerais
não qualificadas legalmente como depósito mineral,
tal como definido no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º
90/90, de 16 de Março;
o) «Melhores técnicas disponíveis (MTD)» as técnicas
utilizadas no processo produtivo, bem como no
projecto, na conservação, na construção, na
exploração e na desactivação da instalação,
desenvolvidas a uma escala industrial num dado
sector, em condições técnica e economicamente
viáveis, que permitam alcançar um nível elevado
de segurança, de protecção do ambiente e de
eficiência energética, enquanto resultado do
exercício das actividades industriais;
p) «Pedreira» o conjunto formado por qualquer massa
mineral objecto do licenciamento, pelas instalações
necessárias à sua lavra, área de extracção e zonas
de defesa, pelos depósitos de massas minerais
extraídas, estéreis e terras removidas e, bem assim,
pelos seus anexos;
q) «Pesquisa» o conjunto de estudos e trabalhos objecto
de licenciamento, anteriores à fase de exploração,
que têm por fim o dimensionamento, a
determinação das características e a avaliação do
interesse económico do aproveitamento de massas
minerais, nela se compreendendo os trabalhos de
campo indicados no anexo I do presente decreto-lei,
do qual faz parte integrante;
r) «Plano Ambiental e de Recuperação Paisagística
(PARP)» o documento técnico constituído pelas
medidas ambientais, pela recuperação paisagística
e pela proposta de solução para o encerramento da
pedreira;
s) «Plano de lavra» o documento técnico contendo a
descrição do método de exploração: desmonte,
sistemas de extracção e transporte, sistemas de
abastecimento em materiais, energia e água, dos
sistemas de segurança, sinalização e de esgotos;
t) «Plano de pedreira» o documento técnico composto
pelo plano de lavra e pelo PARP, conforme previsto
no artigo 41.º;
u) «Programa trienal» o programa contendo a
descrição dos trabalhos de exploração e recuperação
paisagística para três anos, em execução do plano
de pedreira aprovado;
v) «Profundidade das escavações» a diferença de cotas,
na área da pedreira destinada à extracção, entre a
maior cota original e a menor cota prevista no plano
de lavra;
x) «Projecto integrado» o projecto que contempla uma
solução integrada de exploração e recuperação
paisagística, que compreende duas ou mais
pedreiras, confinantes ou vizinhas.
Artigo 3.º
Cativação de áreas
1  A cativação de áreas para exploração de massas
minerais decorre:
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a) Do artigo 37.º do Decreto-Lei n.º 90/90, de 16 de
Março;
b) Do n.º 6 do artigo 35.º do presente decreto-lei.
2  A cativação das áreas previstas no número anterior
em que se localizem massas minerais de relevante
interesse para a economia nacional ou regional efectua-se
mediante portaria conjunta dos ministros que tutelam
as áreas do ambiente, do ordenamento do território e
da economia, na qual se fixarão:
a) A localização e os limites da área cativa;
b) A área mínima das pedreiras que nela se podem
estabelecer;
c) As eventuais compensações devidas ao Estado como
contrapartidas da exploração;
d) Os requisitos de carácter técnico, ambiental,
económico e financeiro a observar na pesquisa e na
exploração de pedreiras pelos titulares das
respectivas licenças de pesquisa e exploração,
designadamente os constantes de projecto
integrado aprovado, quando aplicável.
3  As áreas cativas fixadas nos termos do número
anterior são delimitadas nos planos directores
municipais.
CAPÍTULO II
Das relações com terceiros
Artigo 4.º
Zonas de defesa
1  Sem prejuízo do disposto em lei especial, as zonas
de defesa a que se refere o artigo 38.º do Decreto-Lei n.º
90/90, de 16 de Março, devem observar as distâncias
fixadas em portaria de cativação e, na falta desta, as
constantes do anexo II do presente decreto-lei, do qual
faz parte integrante.
2  As zonas de defesa previstas no número anterior
devem ainda ser respeitadas sempre que se pretendam
implantar, na vizinhança de pedreiras, novas obras ou
outros objectos referidos no anexo II e alheios à pedreira.
Artigo 5.º
Zonas especiais de defesa
1  Devem ser ainda definidas, por portaria conjunta
dos membros do Governo competentes, zonas de defesa
em torno de outras obras ou sítios, quando se mostrem
absolutamente indispensáveis à sua protecção, sendo
proibida ou condicionada, nestas zonas, a exploração de
pedreiras.
2  A portaria a que se refere o número anterior deve
sempre fixar a largura da zona de defesa e declarar se
fica proibida a exploração de pedreiras ou as condições
a que terá de obedecer, sem prejuízo do disposto no
número seguinte.
3  Até à publicação da portaria referida no n.º 1, as
DRE, as CCDR ou o ICNB, I. P., podem ordenar a
suspensão dos trabalhos na área de influência das obras
ou sítios que se pretendem salvaguardar.
4  As zonas especiais de defesa terão em conta as
distâncias constantes do anexo II deste decreto-lei, salvo
casos excepcionais em que, mediante parecer técnico
emitido pelas autoridades referidas no n.º 1 deste artigo,
seja justificada a necessidade de alterá-las para garantir
a protecção da obra ou sítio em questão.
5  No caso de pedreiras já licenciadas, a delimitação
prevista nos números anteriores será sempre precedida
de audição dos exploradores das pedreiras
eventualmente afectados e determina o pagamento de
justa indemnização pelos prejuízos que lhes sejam
causados.
Artigo 6.º
Substâncias extraídas para obras públicas
1  A aquisição de substâncias extraídas em pedreiras,
no âmbito do previsto no artigo 41.º do Decreto-Lei n.º
90/90, de 16 de Março, será previamente autorizada por
despacho conjunto do Ministro da Economia e do
ministro que superintenda nas obras públicas.
2  A aquisição mencionada no número anterior deve
incidir sobre as substâncias que, por razões de ordem
técnica e económica, se mostrem como as mais adequadas
à realização das obras em causa.
Artigo 7.º
Expropriação
1  A declaração de utilidade pública para efeitos de
expropriação dos terrenos necessários à exploração de
massas minerais, a que se refere o artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 90/90, de 16 de Março, só poderá ter
lugar quando, previsivelmente, as pedreiras a instalar
puderem produzir um benefício superior ao decorrente
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da normal fruição desse terreno.
2  Declarada a utilidade pública, nos termos do número
anterior, o direito a requerer a expropriação só poderá
ser exercido quando, simultaneamente, os proprietários
da massa mineral:
a) Se recusarem a explorá-la por sua conta ou não
mostrem poder fazê-lo em condições convenientes;
b) Neguem a concessão do consentimento para a sua
exploração por outrem ou exijam condições
inaceitáveis, de acordo com os critérios fixados no
artigo 8.º
3  No caso de expropriação dos terrenos a favor de
terceiros, deve o ministro que tutela a área da economia
determinar a abertura de concurso para outorga do
respectivo direito, salvo o disposto no número seguinte.
4  Cessa o previsto no número anterior sempre que se
trate de um explorador licenciado já existente em área
adjacente, devendo neste caso a expropriação ser operada
a seu favor.
Artigo 8.º
Condições para a exploração
1  Para efeitos do disposto no artigo anterior, serão
consideradas inaceitáveis as condições que tornem a
exploração da pedreira economicamente inviável
quando:
a) A renda pedida pela ocupação de área a explorar
for manifestamente superior ao rendimento
decorrente da normal fruição do terreno; ou
b) A matagem pedida pela produção a obter for
manifestamente superior ao valor máximo, a esse
título, cobrado na região.
2  Presumir-se-á que se verificam as condições referidas
no n.º 2 do artigo anterior quando, em prazo que deverá
ser fixado, fundamentadamente, pela entidade
licenciadora e notificado ao proprietário das massas
minerais consideradas, nem este nem outra pessoa que
com ele tenha acordado requeiram a atribuição de licença
com vista à respectiva exploração.
3  No decurso do prazo a que se refere o número
anterior, a entidade licenciadora poderá desenvolver, por
si própria, todas as acções que tiver por adequadas no
sentido de tornar conhecido o interesse na exploração
das massas consideradas e possibilitar a celebração do
contrato com o respectivo proprietário.
4  A presunção referida no n.º 2 deste artigo pode ser
elidida se o proprietário do terreno fizer prova, por
qualquer dos meios em direito admitidos, de que, apesar
de as condições por si exigidas serem aceitáveis, ninguém
se mostrou interessado na exploração em causa.
5  Para efeitos do disposto no número anterior, as
condições exigidas pelo proprietário deverão ter sido
publicadas, pelo menos, no jornal de maior tiragem da
localidade ou, na sua impossibilidade, num jornal de
circulação nacional.
CAPÍTULO III
Do parecer de localização e atribuição de
licenças
Artigo 9.º
Parecer prévio de localização
1  Nenhuma das licenças previstas neste diploma pode
ser atribuída sem prévio parecer favorável de localização.
2  O parecer de localização é emitido pela entidade
competente para a aprovação do PARP ou pela câmara
municipal territorialmente competente, neste último caso
quando a área objecto do pedido esteja inserida em área
cativa, de reserva, ou em espaço para indústria extractiva
constante do respectivo plano director municipal (PDM).
3  Exceptuam-se do disposto no n.º 1 os pedidos de
atribuição de licença relativos a projectos, inclusive
integrados, sujeitos ao regime jurídico de avaliação de
impacte ambiental, os quais, em caso de declaração de
impacte ambiental (DIA) favorável ou favorável
condicionada, não carecem da apresentação de certidão
de localização juntamente com o pedido de licença.
4  O requerimento de parecer de localização é instruído
mediante apresentação dos documentos referidos na
minuta constante do anexo III do presente decreto-lei,
do qual faz parte integrante.
5  As entidades referidas no n.º 2 devem emitir certidão
de localização no prazo máximo de 30 dias após a
apresentação do pedido de parecer, findo o qual, na falta
de resposta, será considerado favorável, nos casos em
que a área objecto do pedido se situe em área cativa,
área de reserva ou em espaço para indústria extractiva
como tal classificado no respectivo PDM.
6  A certidão de localização cessa os seus efeitos com o
indeferimento do pedido de atribuição de licença ou no
prazo de dois anos a contar da data da respectiva emissão
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sem que tenha sido requerida a atribuição da licença
correspondente.
7  No caso de existir plano especial de ordenamento
do território, os pareceres de localização previstos nos
n.os 2 e 5 do presente artigo devem sempre observar as
suas disposições.
Artigo 10.º
Licença de pesquisa e de exploração
1  A pesquisa e a exploração de massas minerais só
podem ser conduzidas ao abrigo de licença de pesquisa
ou de exploração, conforme for o caso, carecendo a sua
atribuição de pedido do interessado que seja proprietário
do prédio ou tenha com este celebrado contrato, nos
termos do presente diploma.
2  As licenças definirão o tipo de massas minerais e os
limites da área a que respeitam.
3  As áreas definidas na licença devem ter a forma
poligonal compatível com o limite do prédio, ou prédios,
em cuja área se inserem.
4  A licença de pesquisa é válida pelo prazo inicial
máximo de um ano contado da data da sua atribuição, o
qual, a pedido do titular, com 30 dias de antecedência,
pode ser prorrogado por uma única vez e por igual
período.
5  A licença de pesquisa não autoriza o seu titular a
alienar ou vender as substâncias minerais extraídas, sem
prejuízo da realização de análises, ensaios laboratoriais
e semi-industriais e testes de mercado no âmbito da
prossecução dos fins inerentes à actividade de pesquisa.
6  Só o titular de licença de pesquisa em vigor tem
legitimidade para requerer a atribuição de licença de
exploração relativamente a massas minerais e área
compreendida naquela.
Artigo 10.º-A
Classes de pedreiras
1  Para efeitos do presente diploma, as pedreiras são
classificadas de 1 a 4, por ordem decrescente do impacte
que provocam.
2  São de classe 1 as pedreiras que tenham uma área
igual ou superior a 25 ha.
3  São de classe 2 as pedreiras subterrâneas ou mistas
e as que, sendo a céu aberto, tenham uma área inferior a
25 ha, excedam qualquer dos limites estabelecidos nas
alíneas a), b), c) e d) do número seguinte ou recorram à
utilização, por ano, de mais de 2000 kg de explosivos no
método de desmonte.
4  São de classe 3 as pedreiras a céu aberto que
recorram à utilização, por ano, de explosivos até
2000 kg no método de desmonte e que não excedam
nenhum dos seguintes limites:
a) Área  5 ha;
b) Profundidade de escavações  10 m;
c) Produção  150 000 t/ano;
d) Número de trabalhadores  15.
5  São de classe 4 as pedreiras de calçada e de laje se
enquadradas na definição e limites do número anterior.
Artigo 11.º
Entidades competentes para a atribuição de licença
de pesquisa ou de exploração
1  A atribuição da licença de pesquisa é da competência
da DRE.
2  A atribuição da licença de exploração é da
competência:
a) Da câmara municipal, quando se trate de pedreiras
a céu aberto das classes 3 e 4;
b) Da DRE, nos seguintes casos:
i) Pedreiras das classes 1 e 2;
ii) Pedreiras situadas em áreas cativas ou de reserva.
3  Independentemente das competências de
licenciamento previstas nos números anteriores, compete
à DRE e à CCDR ou ao ICNB, I. P., decidir, com carácter
vinculativo para a entidade licenciadora, sobre,
respectivamente, o plano de lavra e o PARP.
4  Quando as áreas a licenciar sejam da competência
de mais de uma entidade territorialmente competente,
a licença deve ser atribuída pela entidade em cuja
circunscrição territorial se situe a maior parte da área a
licenciar, a qual deve consultar a territorialmente
concorrente e dar-lhe conhecimento das decisões
proferidas, nos termos dos procedimentos previstos neste
diploma.
5  A decisão sobre o deferimento ou o indeferimento
do pedido de licença de exploração das pedreiras de
classe 1 está sujeita a homologação do ministro que tutela
a área da economia.
249
Boletim de Minas, 42 (2) - 2007
CAPÍTULO IV
Do contrato de pesquisa e exploração ou só de
exploração
Artigo 12.º
Tipos de contrato e forma
1  O contrato pode prever a pesquisa e a exploração,
legitimando o seu titular a requerer a atribuição de ambas
as licenças previstas neste diploma, ou só a exploração,
legitimando o seu titular a requerer apenas esta última
licença.
2  O contrato, celebrado entre o proprietário do prédio
e um terceiro nos termos legais, reveste obrigatoriamente
a forma de escritura pública.
Artigo 13.º
Prazo
Sem prejuízo do disposto nos artigos 16.º, 17.º e 18.º, o
contrato terá o prazo mínimo compatível com o seguinte:
a) Um ano contado da data da atribuição da licença
de pesquisa, quando prevista, findo o qual se renova
por períodos sucessivos de igual duração até à
atribuição da licença de exploração, data em que
se inicia a fase de exploração;
b) Quatro anos contados da data da atribuição da
licença de exploração e findo este prazo inicial o
contrato renova-se por períodos sucessivos de igual
duração.
Artigo 14.º
Retribuição devida ao proprietário
1  A retribuição devida ao proprietário do prédio é
fixada no contrato e consiste numa renda anual fixa,
acrescida de uma retribuição variável, designada
«matagem», segundo o volume da produção, salvo se
outra forma for expressamente acordada pelas partes.
2  O contrato pode inserir cláusulas de revisão da
retribuição.
Artigo 15.º
Transmissão da posição contratual
1  Salvo estipulação em contrário, o explorador não
pode ceder a sua posição contratual no contrato sem o
acordo do proprietário do prédio.
2  O contrato não caduca com a morte do proprietário
do prédio.
Artigo 16.º
Denúncia
1  A parte que pretenda denunciar o contrato na fase
de exploração deve fazê-lo mediante comunicação escrita,
com a antecedência mínima de 12 meses, salvo
tratando-se da fase de pesquisa em que este prazo é
reduzido para metade.
2  O proprietário não goza do direito de denúncia do
contrato, quer durante a fase de pesquisa, até à atribuição
da licença de exploração, quer, após esta, no final do
período inicial referido na alínea b) do artigo 13.º deste
diploma, ou no das suas três primeiras renovações.
Artigo 17.º
Resolução
1  Independentemente da faculdade de denúncia
prevista no artigo anterior, o explorador poderá resolver
o contrato em qualquer momento da sua vigência,
durante a fase de pesquisa e durante os primeiros seis
anos contados a partir da atribuição da licença de
exploração, comunicando essa resolução à entidade
licenciadora e ao proprietário do prédio.
2  A resolução não tem efeitos retroactivos.
Artigo 18.º
Cessação do contrato
1  O contrato cessa nos seguintes casos:
a) Quando a licença de pesquisa não for requerida no
prazo de um ano contado da data da celebração do
contrato;
b) Quando, na falta de apresentação do pedido de
licença de pesquisa, não seja igualmente requerida
a licença de exploração no prazo de dois anos
contados da data da celebração do contrato;
c) Quando a licença de exploração não seja requerida
pelo titular da licença de pesquisa no prazo de um
ano após o termo da vigência desta;
d) Quando o pedido de atribuição de qualquer das
licenças não obtiver provimento;
e) Quando se verifique cessação dos efeitos jurídicos
da licença;
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f) Quando se verifique cessação dos efeitos jurídicos
do contrato, nos termos previstos nos artigos 16.º e
17.º ou neste artigo, sem que o explorador tenha
adquirido a posição do proprietário do prédio;
g) Quando o explorador transmite a sua posição
contratual e o transmissário não requer a
transmissão da licença junto da entidade
licenciadora no prazo de dois anos ou se o pedido
de transmissão for denegado;
h) Quando, em caso de transmissão mortis causa da
posição contratual ou de extinção da pessoa
colectiva, o transmissário não requerer a transmissão
da licença no prazo de dois anos.
2  Verificando-se a extinção do contrato nos termos do
disposto nas alíneas e), f) e g) do número anterior, o
explorador manterá pleno acesso à área para integral
cumprimento das obrigações decorrentes da presente lei
e da licença em matéria de fecho e recuperação
paisagística do sítio, em conformidade com o PARP
aprovado.
Artigo 19.º
Direito de preferência
O explorador goza do direito de preferência na venda
ou dação em cumprimento do prédio em que se situa a
pedreira, nos mesmos termos dos arrendatários
comerciais ou industriais.
CAPÍTULO V
Da licença de pesquisa
Artigo 20.º
Do pedido de licença de pesquisa
1  O requerente de uma licença de pesquisa deve
apresentar à entidade licenciadora, em duplicado e
igualmente em suporte digital, os seguintes documentos:
a) Certidão de parecer favorável de localização
referida no artigo 9.º deste diploma;
b) Título comprovativo da propriedade do prédio ou
certidão do contrato de pesquisa e exploração
quando o explorador não for o proprietário;
c) Requerimento que contenha a identificação
completa do requerente e seu endereço, indicação
das substâncias que pretende ver abrangidas pela
licença, localização da área pretendida e seus limites
em coordenadas rectangulares planas, do sistema
Hayford-Gauss, referidas ao ponto central;
d) Programa de trabalhos de pesquisa indicando os
estudos e trabalhos a desenvolver, sua
fundamentação, técnicas a utilizar, plantas e cortes
detalhados dos trabalhos de campo projectados e
da situação pós-operacional, identificando a solução
de recuperação topográfica das zonas alvo de
trabalhos;
e) Planta de localização à escala de 1:25 000 com a
implantação dos limites da área de pesquisa;
f) Planta cadastral à escala de 1:2000, com
implantação dos limites da área de pesquisa, limites
dos prédios abrangidos e confinantes.
2  A entidade licenciadora pode solicitar ao requerente,
por uma única vez e fundamentadamente, elementos em
falta ou adicionais que detalhem ou complementem os
referidos no número anterior, tendo em vista avaliar a
adequação do pedido.
Artigo 21.º
Tramitação do pedido
1  Recebido o pedido devidamente instruído nos
termos referidos no artigo anterior, a entidade
licenciadora deve emitir recibo e devolvê-lo ao
requerente.
2  A data do recibo referida no número anterior
representará, para todos os efeitos, a data de início do
procedimento de atribuição da licença de pesquisa.
3  A entidade licenciadora remete um exemplar do
pedido à entidade competente pela aprovação do PARP
e à câmara municipal, que, no prazo de 30 dias após a
recepção da solicitação, informam aquela do seu parecer,
considerando-se, na ausência de resposta no prazo
referido, que o mesmo é favorável.
4  No prazo de 20 dias após o termo do prazo para
recepção dos pareceres a que se refere o número anterior,
a entidade licenciadora aprecia o pedido, proferindo
decisão ou, se for caso disso, projecto de decisão em cujos
termos defere ou indefere o pedido de licença.
5  A falta de resposta no prazo previsto no número
anterior equivale à emissão de decisão favorável, sem
prejuízo de poderem ser impostas pela entidade
licenciadora, no prazo de 30 dias, condições técnicas
consideradas adequadas.
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6  Quando a entidade licenciadora imponha condições
ao requerente, nomeadamente a apresentação de caução
a que se refere o artigo 52.º deste diploma, aplicar-se-á
o disposto no artigo 29.º, reduzindo-se a metade o prazo
previsto no n.º 1 do artigo 29.º
7  A decisão será notificada ao requerente e
comunicada, pela entidade licenciadora, às entidades
consultadas nos termos deste artigo.
8  A concessão da licença será ainda comunicada à
Direcção-Geral de Energia e Geologia (DGEG) para
efeitos de cadastro alfanumérico e georreferenciado.
Artigo 22.º
Indeferimento do pedido
O pedido devidamente instruído será indeferido nos
seguintes casos:
a) Quando a área requerida apresente sobreposição
com áreas licenciadas ao abrigo do presente
diploma ou quando possa vir a verificar-se
incompatibilidade nas actividades de exploração
com áreas objecto de direitos de prospecção e
pesquisa de depósitos minerais;
b) Quando o requerente não aceite o projecto de
decisão e as condições a que ficará sujeita a licença;
c) Quando o pedido não se mostre adequado à
satisfação dos objectivos propostos pelo requerente;
d) Quando o pedido não assegure a revelação e
aproveitamento sustentáveis do recurso, bem como
quando não garanta a regularização topográfica no
final da pesquisa.
Artigo 23.º
Pedido de prorrogação da licença
1  O pedido de prorrogação deverá ser apresentado
junto da entidade licenciadora, com a antecedência de
30 dias relativamente ao termo da licença, e vir
acompanhado dos seguintes elementos:
a) Relatório descrevendo sumariamente os trabalhos
realizados, encerrados, recuperados e resultados
alcançados; e
b) Plano sumário dos trabalhos previstos para o
período da prorrogação contendo os elementos
indicados na alínea d) do artigo 20.º deste diploma.
2  No prazo de 10 dias, a entidade licenciadora poderá,
fundamentando, solicitar esclarecimentos e indicar
medidas visando o aperfeiçoamento do programa de
trabalhos e condições da sua realização, comunicando-as
ao requerente, que deverá pronunciar-se no mesmo
prazo, após o que será proferida decisão.
3  À excepção dos casos em que o requerente tenha
proposto a abertura de frentes de desmonte, o pedido
tem-se por tacitamente deferido se a entidade
licenciadora não se pronunciar até 10 dias após a data
do termo do período inicial da licença ou, no caso previsto
no número anterior, a resposta do requerente satisfaça
integralmente as solicitações e indicações da entidade
licenciadora.
4  A entidade licenciadora, no prazo de oito dias após
a decisão ou deferimento tácito nos termos previstos no
número anterior, dá conhecimento à entidade
competente para a aprovação do PARP, à câmara
municipal competente e à DGEG do pedido de
prorrogação e seu deferimentoou indeferimento.
Artigo 24.º
Transmissão da licença de pesquisa
A transmissão da licença de pesquisa obedece ao disposto
no artigo 37.º deste diploma.
Artigo 25.º
Cessação dos efeitos jurídicos da licença de pesquisa
1  A licença de pesquisa cessa:
a) Por caducidade, no termo do prazo inicial ou da
sua prorrogação, se concedida;
b) Por renúncia, se o respectivo titular comunicar à
entidade licenciadora a sua renúncia à licença;
c) Por revogação da entidade licenciadora, se o titular
não observar a presente lei ou os termos e condições
da licença.
2  A cessação da licença deve ser comunicada, de
imediato, à DGEG, para efeitos de cadastro.
Artigo 26.º
Regras e boas práticas do exercício da pesquisa
1  O explorador deve delinear e executar os programas
de trabalhos de pesquisa segundo critérios de gestão
ambiental responsáveis, avaliando, prevenindo e
minimizando os impactes que possam ser causados ao
solo, flora, águas superficiais e subterrâneas,
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inteirando-se e cumprindo as leis e regulamentos
aplicáveis e cingindo ao mínimo necessário as
interferências com a tipologia de uso dominante vertida
em planos de ordenamento eficazes.
2  Os trabalhos de pesquisa que envolvam abertura de
frentes de desmonte devem ser executados com respeito
das zonas de defesa constantes do anexo II, medindo-se
as distâncias de protecção a partir dos limites da
bordadura das escavações.
3  Findos os trabalhos de pesquisa, o explorador deve:
a) Selar os poços e sanjas, enchendo-os com o material
entretanto extraído e depositado e repondo a
topografia e o solo em situação equivalente à inicial;
b) Selar os furos de sondagem de forma a evitar
eventual contaminação de aquíferos.
CAPÍTULO VI
Da atribuição da licença de exploração
Artigo 27.º
Do pedido de licença de exploração
1  O requerente de uma licença de exploração deve
apresentar à entidade licenciadora, em duplicado e
igualmente em suporte digital, os seguintes documentos:
a) Documentos administrativos:
i) Requerimento de acordo com a minuta do anexo
IV do presente decreto-lei, do qual faz parte integrante;
ii) Certidão do parecer favorável de localização
quando exigível nos termos previstos no artigo 9.º deste
diploma;
iii) Título comprovativo da propriedade do prédio
ou certidão do contrato quando o explorador não for
o proprietário;
iv) Termo de responsabilidade do responsável
técnico pelo plano de pedreira de acordo com a minuta
do anexo V do presente decreto-lei, do qual faz parte
integrante;
v) Estudo de impacte ambiental no caso de
explorações sujeitas a avaliação de impacte ambiental;
vi) Planta de localização à escala de 1:25 000 com
indicação dos acessos ao local, abrangendo um raio de
2 km;
vii) Planta cadastral à escala de 1:2000, ou outra
eventualmente existente, à escala adequada, com
implantação da pedreira e indicação dos limites da
propriedade, dos confinantes e dos acessos ao local,
bem como das servidões existentes;
viii) Planta topográfica com escala adequada à
dimensão da pedreira, preferencialmente de 1:500 ou
de 1:1000, indicando a localização dos anexos de
pedreira quando eles estejam previstos;
b) Justificação sumária de viabilidade económica;
c) Documentos técnicos relativos ao plano de pedreira
previstos no anexo VI do presente decreto-lei, do
qual faz parte integrante.
2  O requerente poderá não apresentar, com sujeição
à aceitação das entidades competentes para a aprovação
do plano de lavra e do PARP, um ou mais dos elementos
técnicos referidos no anexo VI quando, baseando-se nas
características da pedreira que pretende licenciar e desde
que justifique devidamente que tais elementos não são
necessários para a execução do plano de pedreira.
3  (Revogado.)
Artigo 28.º
Tramitação do procedimento
1  A entidade licenciadora deve emitir recibo do
requerimento e devolvê-lo ao requerente.
2  A data do recibo referida no número anterior
representará, para todos os efeitos, a data de início do
procedimento para obter uma licença de exploração.
3  A decisão sobre o pedido de licenciamento de
exploração prevista neste artigo é proferida no prazo de
80 dias contados da data da apresentação do
requerimento.
4  Se o requerimento inicial não satisfizer o disposto
no artigo anterior, a entidade licenciadora solicita ao
requerente, no prazo de 10 dias, os elementos em falta,
suspendendo-se os prazos do procedimento até à
apresentação destes.
5  As entidades competentes para aprovação do plano
de lavra e do PARP podem, através da entidade
licenciadora, e fundamentadamente, solicitar ao
requerente elementos adicionais aos previstos no artigo
anterior necessários para a apreciação técnica do pedido,
devendo esta informá-lo da suspensão do prazo referido
no n.º 3 do presente artigo.
6  A entidade licenciadora, após audição do requerente,
no prazo que lhe for fixado, poderá desde logo indeferir
liminarmente o pedido nos termos do artigo 30.º
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7  Quando a entidade licenciadora for uma DRE, o
procedimento obedece à seguinte tramitação:
a) Fora dos casos previstos no n.º 10, a DRE remete,
no prazo de 20 dias, um exemplar do pedido à
entidade competente pela aprovação do PARP;
b) A entidade competente para a aprovação do PARP
deve comunicar à DRE, no prazo de 40 dias
contados da data da solicitação desta, a sua decisão
sobre os elementos do plano de pedreira cuja
apreciação é da sua competência e indicar o valor
da caução a prestar pelo requerente,
considerando-se, sem prejuízo do disposto na
legislação relativa à avaliação de impacte ambiental,
a falta de resposta no prazo referido como não
oposição, devendo, contudo, serem contempladas
as condições previstas no anexo VII do presente
decreto-lei, do qual faz parte integrante;
c) No decurso do prazo referido na alínea anterior, a
DRE solicita à câmara municipal, designadamente
para conferência com a carta arqueológica e emissão
de parecer sobre o plano de pedreira, à
administração regional de saúde (ARS)
territorialmente competente e à Autoridade para
as Condições de Trabalho (ACT) os respectivos
pareceres, que devem ser emitidos no prazo de 20
dias, considerando-se a falta de resposta no prazo
fixado como parecer favorável;
d) Observado o disposto nas alíneas anteriores, a DRE
pronuncia-se sobre o pedido de licenciamento no
prazo de 20 dias.
8  Quando a entidade licenciadora for uma câmara
municipal, o procedimento obedece à seguinte
tramitação:
a) No prazo de 10 dias, a câmara municipal remete à
DRE e à entidade competente pela aprovação do
PARP um exemplar do pedido;
b) No prazo de 40 dias após a data de recepção do
documento referido na alínea anterior, a DRE e a
entidade competente pela aprovação do PARP
devem comunicar à Câmara Municipal a sua decisão
sobre os elementos recebidos, impondo condições
técnicas sempre que necessário e devendo a
entidade competente pela aprovação do PARP
indicar o valor da caução a prestar, considerando-se,
sem prejuízo do disposto na legislação relativa à
avaliação de impacte ambiental, a falta de resposta
no prazo referido como não oposição, devendo,
contudo, serem contempladas as condições previstas
no anexo VII do presente decreto-lei;
c) No decurso do prazo referido na alínea anterior, a
câmara municipal solicita à ARS e à IGT os
respectivos pareceres, que devem ser emitidos no
prazo de 20 dias, considerando-se a falta de resposta
no prazo fixado como parecer favorável;
d) Observado o disposto nas alíneas anteriores, a
câmara municipal pronuncia-se sobre o pedido de
licenciamento no prazo de 20 dias.
9  No caso de pedidos de licença de exploração de
pedreiras sujeitas a avaliação de impacte ambiental, o
procedimento regulado neste artigo suspende-se até à
data em que a entidade licenciadora tiver conhecimento
da declaração de impacte ambiental (DIA).
10  Nos casos referidos no número anterior é
dispensada a obtenção da aprovação do PARP pela
entidade competente, devendo a entidade licenciadora
consultá-la para efeitos de indicação do valor da caução.
11  Se, na sequência de declaração de impacte
ambiental (DIA) favorável ou condicionalmente
favorável, a licença for atribuída, é obrigatória a
realização da vistoria prevista no n.º 1 do artigo 31.º deste
diploma.
12  A entidade licenciadora, sempre que necessário,
nomeadamente quando se verifique contradição entre
pareceres emitidos pelas entidades consultadas, deve
promover as acções conducentes à concertação das
posições assumidas.
Artigo 29.º
Atribuição da licença
1  Reunidas as condições para a atribuição da licença,
a entidade licenciadora notifica o requerente para, no
prazo de 20 dias, aceitar por escrito as condições da
mesma e, designadamente, a caução e o respectivo
montante, que deve ser prestada dentro do prazo fixado
na notificação, o qual não pode ser superior a seis meses.
2  O requerente comprova perante a entidade
licenciadora que a caução foi prestada e em que termos,
de acordo com o disposto no artigo 52.º
3  A entidade licenciadora notifica o requerente da
atribuição da licença, acompanhada de um exemplar do
plano de pedreira aprovado, e da solicitação para entrega,
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no prazo de 180 dias, do respectivo programa trienal,
com conhecimento à câmara municipal ou à DRE,
consoante o caso, e à entidade competente pela
aprovação do PARP.
4  A falta de aceitação ou a falta de prestação da caução
em tempo equivalem à recusa da licença por parte do
requerente.
5  Sem prejuízo do disposto no número anterior, um
pedido devidamente instruído de licença de exploração
formulado ao abrigo de licença de pesquisa só pode ser
indeferido no caso de não ser aprovado o plano de
pedreira.
Artigo 30.º
Indeferimento do pedido
Em qualquer momento da tramitação do procedimento,
o pedido, ainda que devidamente instruído, será
indeferido pela entidade licenciadora nos seguintes casos:
a) Quando a área do pedido, não formulado ao abrigo
de licença de pesquisa do requerente, apresente
sobreposição com licenças concedidas nos termos
do presente diploma;
b) Quando considerar que não estão garantidas as
condições de viabilidade económica do projecto ou
da sua conveniente execução;
c) Quando o pedido não se mostre adequado à
satisfação dos objectivos propostos pelo requerente;
d) Quando o pedido não assegure o aproveitamento
sustentável do recurso;
e) Quando o requerente não aceite as condições a que
ficará sujeita a licença;
f) Por razões de interesse público;
g) Por questões de segurança, higiene, saúde, trabalho
e ambiente;
h) Quando tenha sido emitida DIA desfavorável, nos
casos de sujeição a procedimento de AIA.
Artigo 31.º
Vistoria à exploração
1  As entidades participantes do licenciamento
procederão a vistoria da exploração passados 180 dias
após a atribuição da licença sempre que o considerem
adequado em função da natureza e dimensão da mesma
a fim de verificarem e assegurarem a sua conformidade
com os termos e condições da licença e os objectivos
previstos no programa trienal, o qual é apresentado de
três em três anos à entidade licenciadora.
2  Sem prejuízo do disposto no número anterior, as
pedreiras das classes 1, 2 e 3 devem ser objecto de vistoria
à exploração decorridos três anos contados da atribuição
da licença e sucessivamente em períodos de três anos,
com vista à verificação do cumprimento dos objectivos
previstos no respectivo programa trienal, das obrigações
legais e das condições da licença.
3  O explorador deve requerer à entidade licenciadora
vistoria à exploração quando pretenda proceder ao
encerramento da pedreira.
4  As vistorias referidas nos números anteriores são
coordenadas pela entidade licenciadora, que convoca
obrigatoriamente as entidades competentes para
aprovação do plano de lavra e do PARP, com a
antecedência mínima de 15 dias.
5  Concluída a vistoria, é lavrado auto de onde constem
a conformidade da pedreira com os termos da licença
de exploração ou, caso contrário, as medidas que se
julgue necessário impor para o efeito e respectivo prazo
de cumprimento.
6  A entidade licenciadora dispõe de 30 dias para
comunicar ao explorador, com conhecimento às demais
entidades envolvidas, os termos do auto de vistoria, bem
como do despacho sobre ele exarado.
7  Caso não se mostrem cumpridas as medidas
determinadas ao abrigo do n.º 5 do presente artigo no
termo do prazo concedido para o efeito ou no âmbito de
acções de fiscalização realizadas, é efectuada nova vistoria
por iniciativa da entidade licenciadora e devem ser
aplicadas as medidas cautelares ou sancionatórias
consideradas necessárias.
8  As pedreiras da classe 4 estão dispensadas do
cumprimento do disposto no n.º 2 do presente artigo,
excepto quando tenham sido objecto de um projecto
integrado, devendo, nestes casos, ser o responsável
técnico previsto no n.º 8 do artigo 42.º a requerer vistoria
para o conjunto das pedreiras que nela se integrem.
Artigo 32.º
Cadastro
1  Atribuída a licença de exploração, a entidade
licenciadora comunica, de imediato, à DGEG os dados
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alfanuméricos e georreferenciados da pedreira, para
efeitos de atribuição do correspondente número de
cadastro.
2  A DGEG informa a câmara municipal e a entidade
licenciadora do número de cadastro atribuído, devendo
esta última informar o explorador e as entidades
competentes pela aprovação do plano de lavra e do PARP,
sem prejuízo da divulgação pública desta informação na
página da Internet daquele organismo.
Artigo 33.º
Anexos de pedreira
1  Os estabelecimentos de indústria extractiva que
sejam anexos de pedreira, embora sujeitos a
licenciamentoe fiscalização nos termos da legislação
especial aplicável, podem ser instalados no interior da
área licenciada da pedreira, caso em que estão
dispensados de autorização de localização.
2  Finda a exploração, todos os anexos e demais
infra-estruturas devem ser removidos salvo se, no âmbito
do PARP aprovado, se encontre previsto outro destino
ou solução de utilização.
Artigo 34.º
Ampliação e alteração do regime de licenciamento
1  Quando o explorador de uma pedreira, tendo obtido
a licença de exploração atribuída pela câmara municipal,
pretenda exceder os limites estabelecidos para as
pedreiras das classes 3 e 4, deverá solicitar a alteração
da licença, apresentando o pedido nos termos do artigo
27.º e seguindo a tramitação constante do artigo 28.º do
presente diploma, com as devidas adaptações face à
alteração em causa.
2  Para efeitos da ampliação e alteração da licença de
exploração nos termos mencionados no número anterior,
o contrato de exploração mantém-se nos mesmos termos,
ficando o explorador obrigado, nos casos em que não se
verifique ampliação superior a 30 % da área da pedreira
e desde que esteja concretizada a recuperação paisagística
de área equivalente já explorada, a mera comunicação
prévia à câmara municipal e à entidade competente pela
aprovação do PARP, as quais, caso não se pronunciem no
prazo de 20 dias, se considera nada terem a opor à
localização, sem prejuízo do cumprimento do regime
jurídico de AIA, se aplicável.
Artigo 35.º
Projecto integrado
1  Quando se mostre de interesse para o racional
aproveitamento de massas minerais em exploração ou
para a boa recuperação das áreas exploradas, a entidade
licenciadora ou a DGEG, por iniciativa própria ou a
pedido de interessados, ouvidas as entidades que
aprovam o plano de pedreira, convida os titulares de
pedreiras confinantes ou vizinhas a celebrarem acordo
escrito, de cujos termos resulte a realização de um
projecto integrado que preveja os moldes de exercício
das actividades e a adaptação dos respectivos planos de
pedreira com vista a assegurar o desenvolvimento
coordenado das operações individualizadas de cada
pedreira.
2  Para efeitos do disposto no número anterior, a
entidade licenciadora ou a DGEG, consultadas as
entidades responsáveis pela aprovação do plano de lavra
e do PARP, a câmara municipal e os titulares, elabora um
projecto de acordo, definindo as condições da
coordenação da realização do projecto integrado, das
operações e das medidas a tomar com vista à sua
implementação, submetendo-o à assinatura de todos os
exploradores participantes.
3  Assinado o acordo referido no número anterior, a
entidade licenciadora ou a DGEG promove as acções
necessárias à elaboração do projecto integrado, sendo
uma destas entidades a responsável pela coordenação
dos trabalhos.
4  Finalizado o projecto integrado, o mesmo é assinado
pelas entidades públicas envolvidas na elaboração do
mesmo e por, pelo menos, 50 % das entidades
exploradoras envolvidas.
5  Quando do projecto integrado não se verifique
ampliação superior a 30 % relativamente ao conjunto
das áreas licenciadas ou uma área final de ampliação
superior a 25 ha, ficam os exploradores obrigados a mera
comunicação prévia à câmara municipal e à entidade
competente pela aprovação do PARP, as quais, caso não
se pronunciem no prazo de 20 dias, se considera nada
terem a opor à localização, sem prejuízo do cumprimento
do regime jurídico de AIA, se aplicável.
6  Nas situações em que se encontrem preenchidos os
requisitos do artigo 37.º do Decreto-Lei n.º 90/90, de 16
de Março, pode a DGEG propor ao ministro que tutela a
área da economia a aprovação de uma portaria de
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cativação, tal como previsto no artigo 3.º do presente
decreto-lei.
7  Se o projecto integrado estiver sujeito ao regime
jurídico de AIA, deve entender-se que, para efeitos do
disposto no Decreto-Lei n.º 69/2000, de 3 de Maio, tal
«projecto integrado» equivale, para efeitos
procedimentais, à definição de «projecto» constante da
alínea o) do artigo 2.º daquele decreto-lei.
8  Aprovado o projecto integrado nos termos dos
n.os 4 ou 5 do presente artigo, os exploradores instalados
ou a instalar na área objecto de projecto integrado devem,
no prazo previsto no n.º 3 do artigo 29.º, apresentar à
entidade licenciadora o plano de pedreira, devidamente
adaptado, relativo à área de que são titulares, e respectivo
programa trienal acompanhado de memória descritiva
relativa ao acerto dos trabalhos de desmonte com
implicação em trabalhos adjacentes nas pedreiras
contíguas ou confinantes.
9  Nos casos previstos no n.os 5 e 7 do presente artigo,
os exploradores instalados ou a instalar na área objecto
de projecto integrado estão obrigados ao cumprimento
das condições previstas na DIA.
10  Em face dos elementos apresentados nos termos
do n.º 8 do presente artigo, a entidade licenciadora
procede à realização da vistoria nos termos do previsto
no artigo 31.º
Artigo 36.º
Fusão de pedreiras contíguas ou confinantes
1  Os titulares das pedreiras contíguas ou confinantes
que pretendam fundir a totalidade ou parte das
respectivas operações devem apresentar à entidade
licenciadora exposição descrevendo os objectivos e
modalidades da pretendida fusão e indicando a entidade
que assumirá a titularidade da pedreira incorporante.
2  Em face dos elementos apresentados, a entidade
licenciadora, ouvidas as entidades que aprovam o plano
de pedreira, indicará as diligências a tomar com vista à
emissão de licença substitutiva das respeitantes às
pedreiras incorporadas e à revisão, por unificação, dos
respectivos planos.
3  A emissão de licença ou aprovação substitutiva das
anteriores, nos termos deste artigo, não consubstancia
novo licenciamento nem a pedreira incorporante nova
pedreira, sendo dispensada prévia autorização de
localização ou acordo do proprietário dos prédios em
que se inserem as pedreiras preexistentes e incorporadas,
sucedendo o titular da pedreira incorporante nas
posições jurídicas detidas pelos anteriores exploradores
nos precisos termos dos respectivos contratos de
exploração e licenças.
4  Quando da fusão não se verifique ampliação superior
a 30 % relativamente ao conjunto das áreas licenciadas
ou uma área final de ampliação superior a 25 ha, ficam
os exploradores obrigados a mera comunicação prévia à
câmara municipal e à entidade competente pela
aprovação do PARP, as quais, caso não se pronunciem no
prazo de 20 dias, se considera nada terem a opor à
localização, sem prejuízo do cumprimento do regime
jurídico de AIA, se aplicável.
Artigo 37.º
Transmissão da licença de exploração
1  A transmissão inter vivos ou mortis causa da licença
de exploração só pode operar-se validamente a favor de
quem tenha adquirido a posição de explorador com
autorização da entidade licenciadora.
2  A transmissão e a perda da licença devem ser
comunicadas pela entidade licenciadora às outras
entidades competentes pela aprovação do plano de lavra
e do PARP e ainda à DGEG, para efeitos de actualização
do cadastro.
Artigo 38.º
Cessação de efeitos jurídicos
1  Os efeitos jurídicos da licença de exploração cessam:
a) Por caducidade;
b) Por revogação.
2  A cessação da licença deve ser comunicada, de
imediato, à DGEG, para efeitos de cadastro.
3  A cessação dos efeitos jurídicos da licença não
prejudica as responsabilidades do explorador ou de quem
o substitua pela realização dos trabalhos de segurança e
de recuperação ambiental necessários.
Artigo 39.º
Caducidade
1  A licença de exploração caduca com a verificação
de qualquer dos factos seguintes:
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a) Extinção do contrato;
b) Abandono da pedreira;
c) Esgotamento das reservas da pedreira;
d) Morte de pessoa singular ou extinção da pessoa
colectiva titular da licença se a sua transmissão a
favor do respectivo sucessor não for requerida no
prazo previsto na alínea h) do artigo 18.º
2  A declaração de caducidade só pode verificar-se após
o cumprimento do procedimento da desvinculação
previsto no artigo 53.º do presente decreto-lei.
3  Declarada a caducidade da licença de exploração, a
entidade licenciadora comunica tal facto ao explorador
e a todas as entidades intervenientes no processo de
licenciamento e cadastro.
Artigo 40.º
Revogação
1  A licença de exploração poderá ser revogada por
acto da mesma entidade que a concedeu, nos casos
seguintes:
a) Quando num período de 12 meses o titular da
licença infrinja por três vezes disposições relativas
a zonas de defesa ou à segurança das pessoas e bens;
b) Quando, sem motivo justificado, o titular da licença
não cumpra as determinações impostas pela
fiscalização realizada pelas entidades competentes
pela aprovação do plano de pedreira, referida no
n.º 2 do artigo 54.º deste diploma;
c) Quando a gravidade ou a repetição da falta ou faltas
cometidas evidencie a incapacidade do titular da
licença para a boa exploração da pedreira a que a
mesma se refere;
d) Quando o titular da licença não reponha ou reforce
a caução, nos termos do disposto nos n.os 5 e 6 do
artigo 52.º deste diploma;
2  Quando, em qualquer dos casos previstos no número
anterior, as disposições, determinações ou incapacidades
nele referidas respeitarem ao incumprimento do PARP,
a licença pode ser revogada na sequência de parecer
vinculativo da entidade competente pela aprovação
daquele plano.
3  Quando, em qualquer dos casos previstos no n.º 1,
as disposições, determinações ou incapacidades nele
referidas respeitarem ao incumprimento de questões de
segurança, a licença pode ser revogada na sequência de
pedido, devidamente fundamentado, da entidade
competente pela aprovação do plano de lavra, sob
parecer da entidade competente pela aprovação do PARP.
CAPÍTULO VII
Da exploração e recuperação de pedreiras
Artigo 41.º
Plano de pedreira
1  O explorador não pode conduzir e realizar as
operações de exploração, fecho e recuperação sem plano
de pedreira aprovado, o qual constitui condição a que
está sujeita a respectiva licença, nomeadamente quanto
à preparação dos respectivos planos trienais e aos
objectivos finais da exploração, processos, e eventuais
acções de monitorização durante e após aquelas
operações.
2  O plano de pedreira compreende o plano de lavra e
o PARP, os quais devem estar devidamente articulados
entre si, devendo o seu acompanhamento ser efectuado
ao longo do tempo através da entrega obrigatória de
planos trienais e respectivas vistorias nos termos do artigo
31.º, quando aplicável.
3  Sempre que necessário, o PARP pode prever a
utilização de solos e rochas não contendo substâncias
perigosas provenientes de actividades de construção e
não passíveis de reutilização na respectiva obra de
origem, estando o explorador dispensado, nos termos
da legislação aplicável, de licenciamento específico para
a deposição destes resíduos.
4  O plano de pedreira deve ter sempre subjacente a
minimização do impacte ambiental na envolvente, o
aproveitamento sustentável da massa mineral e, tendo
em conta a situação económica do agente, o princípio
das melhores técnicas disponíveis (MTD).
5  O explorador deve promover a revisão do plano de
pedreira e sua prévia aprovação pelas entidades
competentes sempre que pretenda proceder a alterações
deste.
6  O plano de pedreira será sempre rubricado e
assinado pelo respectivo autor, podendo ainda
subscrevê-lo os que, eventualmente, nele intervenham
em função da especialidade das componentes deste
plano.
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Artigo 42.º
Responsável técnico da pedreira
1  A direcção técnica da pedreira deve ser assegurada
por pessoa que possua diploma de curso do ensino
superior em especialidade adequada, como tal
reconhecida pela DGEG.
2  Entende-se por «especialidade adequada» a detenção
de curso superior cujo plano curricular envolva as áreas
da Engenharia de Minas, Geológica ou Geotécnica e
ainda a detenção de outros cursos superiores de áreas
técnicas afins desde que complementados por formação
técnica específica adicional ou experiência operacional
devidamente comprovada e nunca inferior a cinco anos.
3  O responsável técnico da pedreira responde
solidariamente com o explorador pela execução do plano
de pedreira aprovado independentemente de o haver
subscrito.
4  Caso seja necessária a utilização de explosivos para
explorar a pedreira, o responsável técnico deve ter
formação específica nessa área.
5  A não ser que as pedreiras estejam concentradas na
mesma empresa, nenhum responsável técnico pode ter
a seu cargo mais de três da classe 1 ou nove da classe 2,
sendo que uma pedreira da classe 1 corresponde, para
este efeito, a três da classe 2.
6  As pedreiras com exploração global anual superior
a 450 000 t de rocha industrial e as com mais de 70 m de
profundidade ou extracção de 75 000 t de rocha
ornamental devem ter também, pelo menos, um técnico
com formação superior, a tempo inteiro,
independentemente de ser ou não o responsável técnico.
7  Nas pedreiras das classes 3 e 4, a responsabilidade
técnica pode ser assegurada por pessoa com idoneidade
reconhecida pela entidade licenciadora e com, pelo
menos, cinco anos de experiência neste sector, excepto
quando ocorra um projecto integrado em que deve ser
proposto um responsável técnico com a especialidade
prevista no n.º 2 do presente artigo.
Artigo 43.º
Mudança de responsável técnico
1  A mudança de responsável técnico deve ser requerida
pelo explorador à entidade licenciadora, acompanhada
do reconhecimento de especialidade adequada a emitir
pela DGEG e do respectivo termo de responsabilidade.
2  A decisão será transmitida ao explorador e,
igualmente, às entidades competentes pela aprovação do
plano de lavra e do PARP.
3  O novo responsável técnico deve subscrever o plano
de pedreira em vigor e, deste modo, responder pela
execução do mesmo.
Artigo 44.º
Boas regras de execução da exploração
1  Na exploração a céu aberto é obrigatório:
a) Que o desmonte se faça em degraus direitos e de
cima para baixo, salvo se a entidade competente
pela aprovação do plano de lavra aprovar que se
faça de outro modo;
b) Que sejam retiradas previamente as terras de
cobertura para uma distância conveniente do bordo
superior da bordadura da escavação, devendo
encontrar-se sempre isenta de terras uma faixa com
a largura mínima de 2 m, circundando e limitando
o referido bordo da área da escavação.
2  A execução de solinhos e outros trabalhos
subterrâneos desenvolvidos em explorações a céu aberto
terá de ser previamente autorizada pela DRE, a
requerimento do explorador.
3  A execução de trabalhos com utilização de explosivos
em tiros horizontais ou sub-horizontais em pedreiras de
rochas industriais tem de ser previamente autorizada pela
DRE, a requerimento do explorador.
4  As regras de boa conduta a observar na exploração,
nomeadamente por lavra subterrânea ou mista, são
aprovadas por portaria dos membros do Governo
responsáveis pelas áreas do ambiente e da economia, no
prazo de um ano após a publicação deste decreto-lei.
Artigo 45.º
Sinalização
1  Enquanto durar a exploração é obrigatória a
instalação de uma placa identificadora da pedreira e da
empresa exploradora, data do licenciamento e entidade
licenciadora, bem como de sinalização adequada,
anunciando a aproximação dos trabalhos.
2  Os limites da área licenciada de uma pedreira devem
estar devidamente sinalizados e, sempre que possível,
vedada a área circunscrita à pedreira.
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3  As bordaduras da escavação onde tenham finalizado
os trabalhos de avanço do desmonte devem
obrigatoriamente ser protegidas por vedação de
características adequadas às condições próprias do lugar.
4  A utilização de pólvora e explosivos implica
obrigatoriamente a prévia sinalização sonora e visual bem
como a protecção dos acessos aos locais onde possa haver
riscos.
Artigo 46.º
Segurança
1  A entidade licenciadora pode ordenar a execução
de trabalhos ou medidas destinadas à garantia da
segurança nas explorações.
2  Aos exploradores de pedreiras e aos responsáveis
técnicos da exploração compete tomar as providências
adequadas para garantia de segurança dos trabalhadores,
de acordo com as prescrições regulamentares em vigor
sobre esta matéria, de terceiros e a preservação de bens
que possam ser afectados pela exploração.
3  Os exploradores de pedreiras e os responsáveis
técnicos da exploração são solidariamente responsáveis
pelos prejuízos causados por falta de aplicação das regras
da arte na execução dos trabalhos de exploração, sem
prejuízo do disposto em matéria de acidentes de trabalho
e doenças profissionais.
Artigo 47.º
Emprego de pólvora e explosivos
1  A autorização para o emprego de pólvora e
explosivos na lavra de pedreiras deve ser obtida nos
termos da legislação em vigor, sendo sempre
indispensável o parecer favorável da DRE, sem o qual
serão feridas de nulidade quaisquer licenças
eventualmente concedidas.
2  Para emissão do parecer da DRE deve o explorador
juntar ao processo requerimento dirigido ao director
regional de economia.
3  Nos casos em que haja lugar à utilização de
explosivos, na fiscalização pode ser imposto ao
explorador, sempre que se julgue necessário, o
preenchimento dos modelos de registo de aplicação de
explosivos a fim de se poder proceder à avaliação dos
efeitos provocados.
4  Independentemente do parecer favorável para
utilização de explosivos, a DRE, por motivos
fundamentados de ordem técnica ou de segurança, pode
condicionar ou suspender temporariamente o uso dos
explosivos e, em casos devidamente justificados, impor
a adopção de procedimentos alternativos.
5  No emprego de pólvora e explosivos deve
observar-se o disposto na legislação e normas técnicas
em vigor.
Artigo 48.º
Achados de interesse cultural
1  Qualquer achado arqueológico ocorrido durante a
exploração da pedreira deve ser comunicado, no prazo
de quarenta e oito horas, à entidade licenciadora, à
entidade competente no âmbito do património cultural
e ao ICNB, I. P., no caso de a exploração se situar numa
área classificada, para que sejam tomadas as providências
convenientes, aplicando-se, nomeadamente, os termos
da Lei n.º 107/2001, de 8 de Setembro.
2  Tratando-se de um achado paleontológico,
mineralógico ou de uma cavidade cársica de interesse
invulgar, o explorador deve comunicá-lo à entidade
licenciadora, ao ICNB, I. P., e à DGEG, que dá
conhecimento do mesmo ao Laboratório Nacional de
Energia e Geologia (LNEG) e à entidade competente do
Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior.
Artigo 49.º
Encerramento e recuperação da pedreira
1  O explorador deve encerrar a exploração e proceder
à recuperação da área da pedreira de acordo com o PARP
aprovado:
a) Sempre que possível, à medida que as frentes de
desmonte forem progredindo;
b) Quando conclui a exploração;
c) Quando abandona a exploração ou a licença cessa
nos termos do presente decreto-lei.
2  Terminada a exploração, o industrial deve
comunicar à entidade licenciadora a intenção de
proceder ao encerramento da pedreira, a qual dá
conhecimento às entidades responsáveis pela aprovação
do plano de lavra e do PARP, devendo ser efectuada uma
vistoria nos termos do artigo 31.º a fim de ser verificado
o cumprimento do previsto no plano de pedreira.
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Artigo 50.º
Abandono
1  Considera-se haver abandono da pedreira sempre
que o explorador assim o declare à entidade licenciadora
ou a sua exploração se encontre interrompida, salvo:
a) Quando para tanto exista motivo justificado e, como
tal, reconhecido pela entidade licenciadora, ouvidas
as entidades competentes pelo plano de pedreira;
b) Quando o explorador provar que o período de
interrupção dos trabalhos é inferior a dois anos
continuados;
c) Quando o explorador tenha obtido prévia
autorização da entidade licenciadora para
suspender a exploração.
2  Com a declaração de abandono deve ser efectuada
vistoria nos termos do n.º 3 do artigo 31.º, na sequência
da qual são definidas as condições de encerramento.
3  Verificada a interrupção dos trabalhos, deve a
entidade licenciadora notificar o explorador para no
prazo de 30 dias justificar tal interrupção ou provar que
a mesma não atingiu a duração de dois anos continuados.
4  Se a entidade licenciadora, ouvidas as entidades
competentes pelo plano de pedreira, não considerar a
interrupção como justificada ou não aceitar a prova de
que a mesma teve duração inferior a dois anos
continuados, notifica o explorador para proceder, de
imediato, ao encerramento e à recuperação não realizada.
5  Na situação prevista no número anterior, o
explorador procede à recuperação da pedreira de acordo
com o PARP nos termos do artigo 49.º ou em
conformidade com outras orientações expressas pela
entidade responsável pela aprovação do PARP.
6  O pedido de suspensão de exploração previsto na
alínea c) do n.º 1 do presente artigo deve ser dirigido à
entidade licenciadora, devidamente fundamentado e
indicando o período de interrupção pretendido.
7  A entidade licenciadora, após audição das entidades
responsáveis pela aprovação do plano de pedreira, decide
sobre a sua aceitação e respectivas condições,
comunicando a decisão aos intervenientes.
8  No caso de abandono de pedreira, salvo o disposto
no artigo 53.º, a entidade responsável pela aprovação
do PARP deve utilizar a caução prestada a seu favor por
forma a garantir o cumprimento das obrigações legais
derivadas da licença e relativas ao PARP.
9  No caso de abandono de pedreira e não existindo
caução, as responsabilidades da recuperação do local são
acometidas ao proprietário do terreno.
Artigo 51.º
Dados estatísticos e relatórios técnicos relativos ao
plano de pedreira e pesquisa
1  Até ao final do mês de Abril de cada ano devem os
exploradores de pedreiras enviar à DGEG o mapa
estatístico relativo à produção verificada no ano anterior,
elaborado de acordo com o modelo aprovado.
2  Para além do mapa estatístico referido no número
anterior, devem os exploradores enviar à entidade
licenciadora, até ao final do mesmo mês, um relatório
técnico, elaborado pelo responsável técnico da
exploração, do qual devem constar os elementos
bastantes para a apreciação do progresso verificado nos
trabalhos desenvolvidos no ano anterior em execução
do programa trienal decorrente do plano de pedreira,
designadamente a produção alcançada, a mão-de-obra
utilizada, os explosivos e a energia consumidos, os óleos
diversos e massas de lubrificação consumidos, o estado
de execução dos trabalhos de exploração e recuperação
e outras especificações, salvo se existir modelo
normalizado de relatório disponibilizado para esse efeito.
3  A entidade licenciadora envia cópia do relatório às
entidades competentes para a aprovação do plano de
pedreira.
4  A DRE e a entidade competente para o PARP, quando
o entenda necessário, podem exigir a apresentação das
peças desenhadas complementares do relatório técnico.
5  Os exploradores e os responsáveis técnicos da
exploração respondem pela exactidão dos elementos
facultados nos termos dos n.os 1 e 2, respectivamente.
6  Os titulares da licença de pesquisa devem enviar à
DRE cópia de todos os dados, relatórios técnicos e
resultados analíticos obtidos no decurso dos trabalhos
realizados.
7  Os elementos estatísticos facultados à DRE são
confidenciais, sem prejuízo da legislação aplicável.
Artigo 52.º
Caução
1  Será exigida pela entidade licenciadora ao titular
da licença de pesquisa, quando pretenda abrir frentes
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de desmonte, e ao titular de licença de exploração a
prestação de um tipo de caução a favor da entidade que
aprova o PARP, destinada a garantir o cumprimento das
obrigações legais derivadas da licença e relativas ao PARP.
2  A caução será prestada por qualquer meio idóneo
aceite em direito, nomeadamente através de garantia
bancária, depósito ou seguro-caução, desde que garantam
o pagamento imediato e incondicional de quaisquer
quantias, até ao limite do valor da caução, que a entidade
beneficiária, independentemente de decisão judicial,
possa exigir quando considere haver incumprimento do
PARP nos termos do número anterior.
3  Sem prejuízo do previsto no número seguinte e após
a aprovação do PARP, o montante da caução será
calculado mediante a aplicação de uma das fórmulas de
cálculo prevista no n.º 5 e entregue à entidade
competente que o aprovou.
4  Caso a empresa não disponibilize a informação
necessária para o seu cálculo, a caução é exigida pela
entidade licenciadora na sua totalidade, tendo por base
o método previsto na alínea c) do número seguinte.
5  Consoante o tipo de massa mineral em exploração,
as particularidades do PARP e a tipologia da pedreira, o
valor da caução será encontrado tendo como base um
dos métodos abaixo indicados, sendo que para as
pedreiras da classe 4 o método a adoptar será sempre o
previsto na alínea c):
a):
X = Ctrec - (Ctrec: Atl) x (Avg + Arec)
em que:
X = valor da caução;
Ctrec = custo total do projecto aprovado para a
execução do PARP;
Avg = área licenciada, em metros quadrados, não
mexida à data do cumprimento do respectivo
programa trienal;
Atl = área total, em metros quadrados, licenciada;
Arec = área explorada, em m2, já recuperada.
b):
X = Ctrec - (Ctrec: Vtex) x (Vtex -Vex)
em que:
X = valor da caução;
Ctrec = custo total do projecto aprovado para a
execuçãodo PARP;
Vtex = volume total previsto no plano de lavra para
exploração;
Vex = volume já explorado;
c):
X = C x (Atl -Arec)
em que:
X = valor da caução;
C = estimativa do custo unitário actualizado de
recuperação de uma unidade de área;
Atl = área total, em metros quadrados, licenciada;
Arec = área explorada, em metros quadrados, já
recuperada.
6  Trienalmente a caução pode ser parcialmente
liberada, a pedido do titular da licença com fundamento
no grau de cumprimento do PARP ou reforçado o seu
valor, por imposição da entidade beneficiária, na medida
em que se verifiquem alterações ao PARP ou na
proporção do incumprimento deste, o que será verificado
na respectiva vistoria.
7  Sempre que por conta da caução constituída for
efectuado algum pagamento devido, o explorador deve
repor o seu valor inicial, no prazo de 90 dias após
notificação da entidade licenciadora ou da beneficiária
da caução.
8  Quando da aplicação imediata dos métodos referidos
no n.º 5 o valor apurado exceda L 250 000, é concedido
ao explorador um prazo de três anos para a prestação
do valor remanescente e integral da caução.
Artigo 53.º
Desvinculação do explorador e liberação da caução
1  A caução será imediatamente liberada quando, após
vistoria a requerer pelo explorador à entidade
licenciadora, com cópia para as entidades competentes
pela aprovação do plano de pedreira, estas atestem em
auto o cumprimento do PARP e consequente
desvinculação do explorador, por despacho da entidade
licenciadora fundado no auto.
2  A vistoria deve ser realizada no prazo máximo de
45 dias após o pedido, devendo, para o efeito, a entidade
licenciadora convocar as entidades competentes para a
sua aprovação do plano de pedreira com 20 dias de
antecedência relativamente à data que fixar para a
vistoria.
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3  A liberação da caução pode ser total ou parcial na
proporção do grau de realização do PARP, devendo, neste
último caso, ser repetida a vistoria de acordo com o
procedimento previsto neste artigo.
CAPÍTULO VIII
Da fiscalização da pesquisa e exploração de
pedreiras
Artigo 54.º
Fiscalização das actividades de pesquisa e exploração
1  A fiscalização administrativa do cumprimento das
disposições legais sobre o exercício da actividade de
pesquisa e de exploração de massas minerais incumbe à
câmara municipal, às autoridades policiais e à Autoridade
de Segurança Alimentar e Económica (ASAE), no âmbito
das respectivas atribuições, sem prejuízo das
competências próprias das demais entidades
intervenientes no processo de licenciamento, da
Inspecção-Geral do Ambiente e do Ordenamento do
Território (IGAOT) e da ATC.
2  A fiscalização técnica do cumprimento do plano de
lavra e do PARP incumbe especialmente às entidades
competentes para a sua aprovação, as quais devem actuar
em estreita coordenação com a entidade licenciadora e
manterem-se reciprocamente informadas dos resultados
da fiscalização.
3  As entidades referidas no número anterior, sempre
que se mostre necessário, poderão determinar a adopção
de medidas pelo titular da licença para prevenir riscos e
acidentes ou situações de perigo susceptíveis de afectar
pessoas e bens, as condições de trabalho ou o ambiente.
Artigo 55.º
Actividade fiscalizadora
1  Os organismos com competência fiscalizadora
devem:
a) Zelar pelo cumprimento das disposições legais
aplicáveis às actividades reguladas por este diploma;
b) Visitar as pedreiras estabelecidas na área da sua
competência, solicitando, com urgência, a
comparência da entidade licenciadora no local da
pedreira sempre que entenderem que a mesma
representa perigo quer para o pessoal nela
empregado ou para terceiros quer para os prédios
vizinhos ou serventias públicas;
c) Dirigir-se, com toda a urgência, ao local da pedreira,
quando lhes conste, em sequência de reclamações
ou de participação obrigatória do explorador, que
tenha ocorrido um acidente.
2  No caso previsto na alínea c) do número anterior, as
autoridades verificarão de imediato, logo após a sua
comparência no local do acidente, se o facto foi
devidamente comunicado à DRE, devendo, no caso
contrário, providenciar nesse sentido.
3  Nos termos do previsto no número anterior, devem
as autoridades evitar a aproximação de pessoas estranhas
à exploração e à ocorrência e, bem assim, impedir a
destruição de qualquer vestígio.
4  Quando as autoridades mencionadas no n.º 1
constatarem a existência de indícios da prática de
qualquer infracção, levantarão o correspondente auto de
notícia.
Artigo 56.º
Auto de notícia
1  A entidade que proceder à fiscalização prevista no
presente diploma deve consignar em auto de notícia as
deficiências ou faltas encontradas, fazendo constar
também do mesmo documento as advertências e
recomendações que tenha dirigido ao explorador ou
responsável técnico do plano de pedreira, com vista ao
regular desenvolvimento da mesma e indicando, quando
for caso disso, as disposições legais ou instruções técnicas
ofendidas.
2  O auto é enviado à autoridade competente para a
instauração e instrução do processo de contra-ordenação.
Artigo 57.º
Obrigações para com a fiscalização
Os titulares de licença de pesquisa ou exploração são
obrigados a facultar aos agentes da fiscalização:
a) A visita a todos os trabalhos, dependências e anexos
da exploração;
b) A consulta dos elementos comprovativos da licença
e dos demais elementos relativos à pesquisa ou
exploração da pedreira e ao PARP, os quais devem
ser conservados no próprio local da pedreira ou
outro, desde que aceite pela entidade licenciadora;
c) O pessoal e os meios técnicos necessários para o
cabal desempenho da sua actividade;
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d) Todas as informações e esclarecimentos relativos à
actividade que lhes sejam solicitados,
designadamente a colheita de amostras.
Artigo 58.º
Acidentes
1  Sem prejuízo do disposto na legislação relativa a
acidentes de trabalho, quando ocorra qualquer acidente
numa pedreira do qual resultem mortes, ferimentos
graves ou danos materiais vultuosos ou que ponha em
perigo a segurança de pessoas e bens, o explorador, ou
quem o represente no local, é obrigado a dar imediato
conhecimento à DRE e, bem assim, à autoridade
municipal ou policial mais próximas a fim de serem
tomadas desde logo as providências que o caso reclamar.
2  Nos casos previstos no número anterior, o
explorador, ou o seu representante, descreverá,
pormenorizadamente, o trabalho que se estava a realizar
no momento da ocorrência e as possíveis causas do
acidente.
3  A DRE visitará o local do acidente o mais
rapidamente possível a fim de proceder à realização do
respectivo inquérito, procurando aí determinar as
circunstâncias e as causas do acidente e concluindo com
a elaboração do competente relatório.
4  Sem prejuízo dos socorros a prestar às vítimas e das
precauções a tomar em caso de perigo iminente para o
pessoal da exploração e para os prédios vizinhos, é
proibido fazer desaparecer os vestígios de acidente.
5  Nos casos previstos nos números anteriores, o
explorador deve tomar as necessárias providências em
ordem a assegurar o conveniente e imediato tratamento
dos trabalhadores vítimas de acidente de trabalho.
CAPÍTULO IX
Das sanções
Artigo 59.º
Contra-ordenações e coimas
1  Constitui contra-ordenação punível com coima de
L 2 493,99 a L 44 891,81:
a) A pesquisa e exploração de massas minerais sem
licença;
b) A inobservância do disposto no n.º 1 do artigo 34.º;
c) A inobservância do disposto no n.º 1 do artigo 37.º
2  Constitui contra-ordenação punível com coima de
L 498,79 a L 44 891,81:
a) A não promoção da revisão do plano de pedreira
nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 41.º;
b) A falta de sinalização nos termos do disposto no
artigo 45.º;
c) A inobservância do disposto no artigo 47.º;
d) A inobservância do disposto no artigo 58.º;
e) A inobservância do disposto no artigo 63.º
3  Constitui contra-ordenação punível com coima de
L 249,39 a L 14 963,94 o incumprimento das condições
impostas nas licenças de pesquisa e de exploração, com
excepção das relativas ao PARP aprovado, bem como:
a) A inobservância do disposto no n.º 5 do artigo 10.º;
b) A inobservância do disposto nos n.ºs 1, 4 e 6 do
artigo 42.º;
c) A inobservância do disposto no n.º 1 do artigo 43.º;
d) A inobservância do disposto nos n.ºs 1 e 2 do artigo
44.º;
e) A inobservância do disposto no n.º 2 do artigo 46.º;
f) A inobservância do disposto nos n.os 1, 2, 5 e 6 do
artigo 51.º;
g) A inobservância do disposto no artigo 57.º
4  O limite máximo das coimas a aplicar a pessoas
singulares, nos termos dos n.os 1, 2 e 3 do presente artigo,
é de L 3 740,98.
5  Constitui contra-ordenação ambiental muito grave,
punível nos termos da Lei n.º 50/2006, de 29 de Agosto,
a inobservância do disposto no n.º 1 do artigo 49.º, o
exercício da actividade de exploração sem PARP
aprovado e o abandono não autorizado nos termos do
artigo 50.º
6  Constitui contra-ordenação ambiental grave, punível
nos termos da Lei n.º 50/2006, de 29 de Agosto, a
inobservância das zonas de defesa e das zonas de defesa
especiais previstas nos artigos 4.º e 5.º, o incumprimento
das condições impostas nas licenças de exploração
relativas ao PARP aprovado e a inobservância do disposto
no n.º 3 do artigo 26.º
7  Constitui contra-ordenação ambiental leve, punível
nos termos da Lei n.º 50/2006, de 29 de Agosto, a
inobservância do disposto no artigo 48.º e no n.º 2 do
artigo 49.º
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8  A tentativa e a negligência são puníveis.
9  A condenação pela prática de infracções ambientais
muito graves e graves, previstas nos n.os 5 e 6 do presente
artigo, quando a medida concreta da coima ultrapasse
metade do montante máximo da coima abstracta
aplicável, pode ser objecto de publicidade, nos termos
do disposto no artigo 38.º da Lei n.º 50/2006, de 29 de
Agosto.
Artigo 60.º
Sanções acessórias
1  Simultaneamente com a coima, pode a autoridade
competente determinar a aplicação das seguintes sanções
acessórias, em função da gravidade da contra-ordenação
e da culpa do agente:
a) Perda, a favor do Estado, de equipamentos,
máquinas e utensílios utilizados na prática da
infracção;
b) Privação dos direitos a subsídios ou benefícios
outorgados por entidades ou serviços públicos;
c) Suspensão de licença;
d) Encerramento da pedreira;
e) Suspensão do exercício de profissão ou actividades
cujo exercício dependa de título público ou de
autorização ou homologação de autoridade pública.
2  A sanção referida na alínea d) do número anterior
será nomeadamente aplicada quando se verifique a
existência de actividades de pesquisa ou exploração não
licenciadas.
3  As sanções referidas nas alíneas c) e e) do n.º 1 têm
a duração máxima de dois anos contados a partir da
decisão condenatória definitiva e o reinício da actividade
fica dependente de autorização expressa da entidade
licenciadora, a qual não pode ser concedida enquanto
se mantiverem as condições da prática da infracção.
4  No caso das alíneas a), b) e e) do n.º 1, deve a
autoridade que aplicou a coima publicitá-la a expensas
do infractor.
5  A entidade competente para a aplicação da coima
relativamente às infracções ambientais muito graves e
graves previstas nos n.os 5 e 6 do artigo anterior pode
ainda aplicar as sanções acessórias que se mostrem
adequadas, nos termos do disposto nos artigos 29.º a
39.º da Lei n.º 50/2006, de 29 de Agosto.
Artigo 61.º
Instrução dos processos e aplicação das coimas
1  A iniciativa para instauração e instrução dos
processos de contra-ordenação compete, nos termos
previstos no presente decreto-lei, à câmara municipal, à
DRE ou à entidade competente pela aprovação do PARP,
territorialmente competentes, à IGAOT ou à ASAE.
2  Instaurado o processo por iniciativa de qualquer
das entidades mencionadas no número anterior, deverá
esse facto ser de imediato comunicado à entidade
licenciadora.
3  A aplicação das coimas previstas no presente diploma
é da competência do presidente da Comissão de
Aplicação de Coimas em Matéria Económica e de
Publicidade (CACMEP), do respectivo presidente da
câmara municipal, do presidente da ASAE, do presidente
da entidade competente para a aprovação do PARP ou
do inspector-geral do Ambiente e do Ordenamento do
Território.
Artigo 61.º-A
Afectação do produto das coimas
1  O montante das importâncias cobradas em resultado
da aplicação das coimas previstas nos n.os 1, 2 e 3 do
artigo 59.º é repartida da seguinte forma:
a) 60 % para os cofres do Estado;
b) 10 % para a entidade que levantou o auto de notícia;
c) 30 % para a entidade que instruiu o processo de
contra-ordenação e aplicou a respectiva coima.
2  Exceptuam-se do disposto no número anterior as
coimas aplicadas pelas câmaras municipais, cuja receita
reverte na sua totalidade para o respectivo município.
Artigo 62.º
Reposição da situação anterior à infracção
1  Sem prejuízo do disposto nos artigos anteriores, o
explorador de pedreira não licenciada está obrigado à
remoção das causas da infracção e à reconstituição da
situação anterior ou equivalente à prática da mesma.
2  Se o dever de reposição não for voluntariamente
cumprido, as entidades competentes para a aprovação
do PARP actuam directamente por conta do infractor,
sendo as despesas cobradas coercivamente através do
processo previsto para as execuções fiscais.
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3  Não sendo a reposição possível ou considerada
adequada pelas entidades referidas no número anterior,
o infractor é obrigado a executar, segundo orientação
expressa das mesmas entidades, as medidas necessárias
para reduzir ou compensar os impactes causados.
CAPÍTULO X
Disposições transitórias
Artigo 63.º
Explorações existentes
1  Sem prejuízo da validade das licenças concedidas, o
presente decreto-lei é aplicável às explorações existentes
nos termos definidos nos números seguintes.
2  Os exploradores de pedreiras já licenciadas que não
cumpram as exigências previstas no presente decreto-lei
estão obrigados a adaptar as respectivas explorações às
exigências nele estabelecidas.
3  Para as explorações já licenciadas com distâncias
inferiores às fixadas no presente decreto-lei relativamente
a zonas de defesa, as novas distâncias só serão aplicáveis
se não implicarem perturbações à marcha dos trabalhos,
como tal reconhecido pela entidade licenciadora na
sequência de declaração fundamentada do explorador.
4  Os contratos existentes à data da entrada em vigor
do presente decreto-lei, celebrados entre o proprietário
e os exploradores, não são prejudicados.
Art5igo 64.º
Pedidos de licenciamento ou de adaptação pendentes
Os pedidos de licenciamento ou de adaptação da licença
já apresentados devem ser enquadrados nas disposições
do presente decreto-lei, sem prejuízo dos actos e das
formalidades já praticados.
CAPÍTULO XI
Disposições finais
Artigo 65.º
Medidas cautelares
1  Quando em pedreira não licenciada se verifique
uma situação de perigo iminente ou de perigo grave para
a segurança, saúde ou ambiente, a câmara municipal, as
autoridades de saúde, as autoridades policiais e, bem
assim, as entidades competentes para a aprovação do
plano de pedreira, a ASAE e a IGAOT podem determinar
as providências que em cada caso se justifiquem para
prevenir ou eliminar tal situação.
2  O disposto no número anterior é aplicável às
pedreiras licenciadas, incumbindo a imposição de
medidas cautelares à entidade licenciadora, por iniciativa
própria ou a pedido das entidades competentes pela
aprovação do plano de pedreira e das entidades
fiscalizadoras, com excepção das acções da ASAE e da
IGAOT, no âmbito das respectivas competências.
3  As medidas referidas nos números anteriores podem
consistir, no respeito dos princípios gerais, na suspensão
da laboração, no encerramento preventivo da exploração
ou de parte dela, ou na apreensão de equipamento, no
todo ou parte, mediante selagem, por determinado
período de tempo.
4  Quando se verifique obstrução à execução das
providências previstas neste artigo, poderá igualmente
ser solicitada à entidade licenciadora a notificação dos
distribuidores de energia eléctrica para interromperem
o fornecimento desta, nos termos da legislação aplicável.
5  Para efeitos da alínea a) do n.º 1 do artigo 103.º do
Código do Procedimento Administrativo, as medidas a
adoptar ao abrigo do n.º 2 deste artigo presumem-se
decisões urgentes, embora a entidade competente para
a sua aplicação deva proceder, sempre que possível, à
audiência do interessado, concedendo-lhe prazo não
inferior a três dias para se pronunciar.
6  As autoridades policiais prestarão prontamente todo
o auxílio que lhes for reclamado pelas autoridades
referidas no n.º 1 com vista a evitar ou a afastar o perigo
ou a ser dado cumprimento às suas prescrições.
7  A cessação das medidas cautelares será determinada,
a requerimento do interessado, após vistoria à exploração
em que se demonstre terem cessado as circunstâncias que
lhe deram causa.
8  A adopção de medidas cautelares ao abrigo do
presente artigo, bem como a sua cessação, são
comunicadas, de imediato, à entidade licenciadora da
pedreira em causa, assim como às entidades competentes
para aprovação do plano de pedreira.
9  A entidade competente para a aplicação da coima
relativamente às infracções ambientais previstas nos
n.os 5 a 7 do artigo 59.º pode ainda proceder às
apreensões cautelares que se mostrem adequadas, nos
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termos do disposto no artigo 42.º da Lei n.º 50/2006, de
29 de Agosto.
Artigo 66.º
Normalização de procedimentos e obrigações dos
profissionais da Administração Pública
1  A DGEG é a entidade responsável pela coordenação
e normalização dos procedimentos das DRE inerentes à
aplicação deste diploma.
2  Os agentes e funcionários da Administração a quem,
nos termos da disciplina estabelecida no presente
decreto-lei, fica cometida a fiscalização devem nortear a
sua actuação visando assegurar a necessária ponderação
e eficácia na transição dos regimes jurídicos aplicáveis às
actividades aqui mencionadas, compatibilizando os
interesses do Estado com os dos titulares de licenças de
pesquisa ou de exploração.
Artigo 67.º
Taxas
1  Pela prática dos actos previstos no presente
decreto-lei é devido o pagamento de taxas, de montante
a fixar por portaria dos membros do Governo
responsáveis pelas áreas do ambiente e da economia ou
por regulamento municipal, consoante o caso.
2  O pagamento das taxas referidas no número anterior
é efectuado através de transferência para conta bancária
aberta para o efeito junto do Tesouro e imputadas à
entidade ou entidades envolvidas nos actos previstos no
presente diploma.
Artigo 67.º-A
Regiões Autónomas
1  O presente diploma aplica-se às Regiões Autónomas
dos Açores e da Madeira, sem prejuízo das competências
cometidas aos respectivos órgãos de governo próprio e
das adaptações que lhe sejam introduzidas por diploma
regional.
2  O produto das coimas aplicadas pelas Regiões
Autónomas constitui receita própria destas.
Artigo 5568.º
Norma revogatória
1  Com a entrada em vigor do presente diploma fica
revogado o Decreto-Lei n.º 89/90, de 16 de Março.
2  No prazo de um ano contado da publicação do
presente diploma serão revistas as portarias de cativação
publicadas ao abrigo do Decreto-Lei n.º 89/90, de 16 de
Março.
ANEXO I
Trabalhos de campo nas pesquisas
A pesquisa abrange o conjunto de estudos e trabalhos,
anteriores à fase de exploração, que têm por fim o
dimensionamento, a determinação das características e
a avaliação do interesse económico do aproveitamento
de massas minerais.
As actividades de pesquisa serão realizadas tendo em
consideração o princípio das melhores técnicas
disponíveis (MTD), sendo que, perante a possibilidade
de optar por várias metodologias para obter os resultados
pretendidos com a pesquisa, usar-se-á aquela que, de
acordo com as MTD, minimize os impactes ambientais.
Salvo disposição específica em portaria de cativação, os
trabalhos de campo na pesquisa compreendem:
I) Actividades de carácter geral:
a) Reconhecimento geológico de superfície;
b) Levantamentos geofísicos;
c) Realização de sondagens mecânicas ou sanjas (com
dimensão até 30 m de comprimento, 6 m de
profundidadee 1 m de largura na base da sanja),
sem prejuízo dos requisitos de segurança;
d) Colheita de amostras para ensaios laboratoriais ou
semi-industriais (volume de amostra até 10 t);
II) Actividade de carácter excepcional, apenas
aplicáveis caso as previamente enumeradas sejam
tecnicamente inviáveis para obter os resultados
pretendidos com a pesquisa e quando esteja em
causa a pesquisa de rochas ornamentais ou
industriais, abertura de uma frente de desmonte
(ou de duas frentes perpendiculares) com a
dimensão máxima de 5 m de altura, 10 m de
comprimento e 10 m de largura.
ANEXO II
Zonas de defesa
Salvo legislação específica em contrário, as zonas de
defesa referidas no artigo 4.º deste decreto-lei devem
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ter as seguintes distâncias, medidas a partir da bordadura
da escavação:
Distâncias
Objectos a proteger de protecção
(em metros)
Prédios rústicos, urbanos ou mistos vizinhos, mura-
 dos ou não . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Caminhos públicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Condutas de fluidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
Postes eléctricos de baixa tensão. . . . . . . . . . . . . . . . 20
Linhas aéreas de telecomunicações telefónicas não
integradas na exploração/linhas de telecomunicações
e teleférico/cabos subterrâneos eléctricos e de teleco-
municações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
Linhas férreas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
Pontes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Rios navegáveis e canais/nascentes de águas, cursos
de água de regime permanente e canais . . . . . . . . . 50
Cursos de água não navegáveis e de regime não per-
manente. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Postes eléctricos aéreos de média e alta tensão, pos-
tos eléctricos de transformação ou de telecomunica-
ções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Edifícios não especificados e não localizados em pe-
dreira e locais de uso público. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
Nascentes ou captações de água . . . . . . . . . . . . . . . . 50
Estradas nacionais ou municipais . . . . . . . . . . . . . . . 50
Auto-estradas e estradas internacionais . . . . . . . . . . . 70
Monumentos nacionais, locais classificados de valor
turístico, instalações e obras das Forças Armadas e
forças e serviços de segurança, escolas e hospitais . . 100
Locais e zonas classificadas com valor científico ou
paisagístico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500
Sem prejuízo dos requisitos de segurança, a largura das
zonas de defesa poderá ser alterada por decisão da
entidade competente para a aprovação do plano de lavra,
tendo em conta as características da massa mineral, sua
estabilidade e localização, profundidade a atingir
relativamente ao objecto a proteger, assim como em
função da utilização de explosivos.
ANEXO III
Pedido de parecer de localização
1  Pedido dirigido ao Ex.mo Sr. Presidente da Comissão
de Coordenação do Desenvolvimento Regional ou
presidente da câmara municipal.
2  Identificação do responsável técnico:
Nome ou denominação social do requerente: 
Morada ou sede social: 
Código postal: 
Telefone: 
Para efeitos do disposto no artigo 9.º do Decreto-Lei
n.º 270/2001, de 6 de Outubro, solicita a V. Ex.ª o parecer
e emissão da certidão de localização necessária à instrução
do processo de licenciamento da pesquisa/exploração que
pretende realizar, localizada em , freguesia de ,
concelho de 
Em anexo juntam-se, para tal efeito, os seguintes
elementos:
Planta de localização à escala de 1:25 000;
Planta cadastral à escala existente;
Planta com a delimitação da área da pedreira/área
a pesquisar; e
Limites da área de pesquisa/exploração e da área
de defesa.
Data e assinatura do requerente: 
ANEXO IV
Minuta de requerimento para atribuição de licença
de exploração
1  Identificação do explorador:
Nome ou denominação social: ...
Nome do representante social: ...
Nome dos restantes sócios: ...
Número do bilhete de identidade: ...
Data de emissão: ...
Arquivo de identificação: ...
Morada ou sede social: ...
Número de telefone: ...
Número de telefax: ...
Número de contribuinte ou identificação de pessoa
colectiva: ...
2  Identificação da pedreira:
Substâncias extraídas: ...
Número da pedreira, no caso de alterações de
regime de licenciamento: ...
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Nome da pedreira: ...
Área e limites da pedreira, em coordenadas
Hayford-Gauss, referidas ao ponto central: ...
Local: ...
Freguesia: ...
Concelho: ...
Distrito: ...
3  Data e assinatura do requerente: 
ANEXO V
Termo de responsabilidade do responsável técnico
do plano de pedreira
Nome do responsável técnico: ...
Número do bilhete de identidade: 
Data de emissão: 
Arquivo de identificação: 
Número de contribuinte: 
Morada: 
Número de telefone: 
Número de telefax: 
Formação académica: 
Curriculum vitae: 
Data e assinatura do responsável técnico: 
ANEXO VI
Plano de pedreira
Elementos constituintes
A) Pedreiras da classe 1
Elementos gerais . . . . Caracterização física Carta 1:25 000 . . . . . . . Localização com demarcação das ligações da pedreira à estrada prin-
do terreno. cipal/camarária mais próxima.
Carta 1:5000 ou 1:2000 Delimitação dos prédios rústicos afectos à pedreira.
Carta 1:50 000 . . . . . . . Carta geológica e hidrogeológica.
Caracterização física Caracterização dos solos, fauna, vegetação, climatologia, geologia
e hidrogeologia.
Síntese de condicio- Naturais . . . . . . . . . . . . . Fauna, flora, água, atmosfera, paisagem, clima, recursos minerais e
nantes factores geotécnicos.
Sociais . . . . . . . . . . . . . . População e povoamento, património cultural, servidões e restrições.
Sistemas de redes estruturantes, espaços e usos definidos em instru-
mentos de planeamento e sócio-económicos.
Áreas classificadas . . . . . Definidas na alínea d) do artigo 2.º deste diploma.
Plano de lavra . . . . . . . Planta topográfica à escala de 1:1000 ou de Planta topográfica até 50 m para além do limite da área da pedreira
1:2000. com a implantação de todas as condicionantes existentes (nomeada-
mente linhas eléctricas, cursos de água, lagoas, lagos, etc.), previstas
(nomeadamente anexos, áreas de deposição de terras de cobertura,
subprodutos e dos resíduos obtidos, localização dos sistema de esgoto,
sinalização, acessos internos, etc.) e zonas de defesa.
Perfis à escala de 1:1000 ou de 1:2000. Planta topográfica à mesma escala, da situação final da exploração
Memória descritiva e justificativa. projectada.
Perfis topográficos longitudinais e transversais espaçados de 100 m.
Área da pedreira, identificação das massas minerais e cálculo de
reservas.
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Descrição do método de exploração.
Descrição dos equipamentos.
Altura e largura dos degraus.
Diagrama de fogo.
Processo de transformação e caracterização dos produtos e subprodu-
tos obtidos e seu armazenamento.
Identificação e caracterização dos resíduos provenientes da exploração
e respectivo plano de deposição, incluindo outros materiais, designa-
damente solos e rochas não contendo substâncias perigosas provenien-
tes de actividades de construção e não passíveis de reutilização nas res-
pectivas obras de origem.
Caracterização dos efluentes e respectivo circuito e tratamento.
Previsão temporal da exploração.
Descrição detalhada dos anexos.
Descrição da sinalização a utilizar.
Descrição do sistema de iluminação.
Descrição do sistema de ventilação.
Plano de segurança e saúde.
Identificação e caracterização sumária dos impactes ambientais mais
significativos.
Descrição das medidas técnicas de minimização dos impactes.
Medidas de monitorização.
Plano Ambiental e de Planta topográfica à escala de 1:1000 ou de Planta da situação final após regularização/modelação, com implantação
Recuperação Paisagís- 1:2000. da drenagem pluvial e do revestimento vegetal.
tica.  Perfis à escala de 1:1000 ou de 1:2000. Perfis topográficos longitudinais e transversais espaçados de 100 m
(N.-S. e E.-W.).
Memória descritiva e justificativa Área a intervencionar.
Plano de desactivação com indicação de todas as operações a realizar e
destino dos anexos.
Identificação dos resíduos e outros materiais a utilizar na regulariza-
ção topográfica, designadamente solos e rochas não contendo substân-
cias perigosas provenientes de actividades de construção e não passíveis
de reutilização nas respectivas obras de origem.
Plano de revestimento vegetal e sementeira.
Monitorização.
Cronograma das operações em articulação com o plano de lavra.
Caderno de encargos, medições, orçamento e cálculo da caução.
B) Pedreiras das classes 2 e 3
Elementos gerais . . . . Carta 1:25 000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Localização com demarcação das ligações da pedreira à estrada prin-
cipal/camarária mais próxima.
Carta cadastral 1:2000 ou 1:5000 Delimitação dos prédios rústicos afectos à pedreira.
Carta de condicionantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Extracto da carta de condicionantes do PDM com a implantação de
localização da pedreira.
Identificação das áreas classificadas conforme definido na alínea d) do
artigo 2.º deste diploma.
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Plano de lavra . . . . . . Planta à escala de 1:500 ou de 1:1 000. Planta topográfica até 50 m para além do limite da área da pedreira
com a implantação de todas as condicionantes existentes e projectadas.
Planta à escala de 1:500 ou de 1:1 000. Planta topográfica da situação final projectada que deverá ter em consi-
deração as condicionantes identificadas e a manter.
Perfis à escala de 1:500 ou de 1:1 000. Perfis topográficos longitudinais e transversais respectivos.
Memória descritiva e justificativa. Área da pedreira e identificação das massas minerais e estimativa das
reservas existentes.
Método de exploração (altura e largura dos degraus, equipamentos a
utilizar, etc.).
Altura e largura dos degraus projectados.
Áreas de armazenamento das terras de cobertura e dos subprodutos.
Identificação e caracterização dos resíduos e outros materiais a utilizar
na regularização topográfica e respectivo plano de deposição, incluindo
outros materiais, designadamente solos e rochas não contendo substân-
cias perigosas provenientes de actividadesde construção e não  passíveis
de reutilização nas respectivas obras de origem.
Produção anual previsível.
Tempo de vida útil previsível para a pedreira.
Descrição dos anexos.
Número de trabalhadores.
Utilização de substâncias explosivas:
Pólvoras (kg/mês);
Explosivos (kg/mês);
Diagrama de fogo (classe 2).
Higiene e segurança:
Equipamentos de segurança individual;
Equipamentos de segurança colectiva;
Plano de Higiene e Segurança (classe 2).
Sinalização obrigatória:
Identificativa;
Trabalhos de pedreira;
Emprego de pólvoras/explosivos;
Outras.
Plano Ambiental e de Planta topográfica à escala de 1:500 ou de 1:1000 da situação final após recuperação.
Recuperação Paisagís-
tica.
Perfis respectivos à escala de 1:500 ou 1:1 000.
Identificação dos resíduos e outros materiais a utilizar na regularização topográfica, designadamente solos e rochasnão
contendo substâncias perigosas provenientes de actividades de construção e não passíveis de reutilização nas respectivas
obras de origem.
Proposta de cobertura vegetal e drenagem.
Cálculo dos custos da recuperação global.
Custo da recuperação paisa- L L/m²
gística e cálculo da caução.
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C) Pedreiras da classe 4
Elementos gerais . . . . Carta 1:25 000 Localização com demarcação das ligações da pedreira à estrada principal/camarária mais próxima.
Carta cadastral Delimitação dos prédios rústicos afectos à pedreira.
1:2000 ou 1:5000.
Carta de condicio- Carta de condicionantes do PDM com a implantação da localização da pedreira.
nantes. Identificação das áreas classificadas conforme definido na alínea d) do artigo 2.º deste diploma.
Plano de lavra . . . . . . Memória descritiva e Área da pedreira e identificação das massas minerais e estimativa das reservas existentes.
 justificativa.
Produção diária/anual prevista.
Equipamento a utilizar.
Número de trabalhadores.
Utilização de pólvoras.
Tempo previsto de exploração da pedreira.
Instalações de apoio:
Telheiro;
Contentor;
Edifício em alvenaria;
Outros.
Higiene e segurança:
Capacete;
Botas de biqueira de aço;
Estojo de primeiros socorros;
Extintores.
Sinalização obrigatória:
Identificativa;
Trabalhos de pedreira;
Emprego de pólvoras.
Plano Ambiental e de Reposição topográfica com os materiais sobrantes.
Recuperação Paisagís-
tica.
Espalhamento das terras anteriormente retiradas.
Sementeira.
Estimativa do custo unitário L L/m²
da recuperação paisagística
e cálculo da caução.
ANEXO VII
Condições técnicas a impor na ausência de parecer
1  Não prejudicar, por efeito de acções e ou trabalhos
indivíduos os valores ecológicos presentes na área
abrangida ou nas áreas envolventes.
2  Preservar, reforçar ou implementar cortina arbórea
na envolvente da pedreira.
3  Implementar as medidas de minimização propostas
e as medidas cautelares referentes à recuperação
paisagística.
4  Dar cumprimento a todos os trabalhos e operações
propostas no PARP.
5  Apresentar, anualmente, até ao fim do mês de Abril
relatório técnico relativo ao PARP, incluindo as medidas
de minimização executadas.
6  Constituir caução nos termos do artigo 52.º do
presente diploma.
272
Boletim de Minas, 42 (2) - 2007
273
Boletim de Minas, 42 (2) - 2007
Foi publicado no passado dia 12 de Outubro, o
Decreto-Lei nº 340/2007, que aprova o novo regime
jurídico de pesquisa e exploração de massas minerais.
Este normativo legal visa adequar o Decreto-Lei
nº 270/2001 de 6 de Outubro à realidade do sector
extractivo de massas minerais, em virtude deste se ter
mostrado demasiado exigente relativamente a um
universo muito diferenciado de pedreiras.
Com a presente publicação, é republicado o Decreto-Lei
nº 270/2001, com as alterações a ele introduzidas,
Nova Lei de Pedreiras
(Decreto-Lei nº 340/2007, de 12 Outubro)
adequando-o à realidade do sector, em equilíbrio entre
os interesses públicos do desenvolvimento económico e
da protecção ambiental visando o cumprimento dos fins
a que o diploma de 2001 se propunha.
Na sequência desta publicação foram realizadas acções
promovidas pela Direcção-Geral de Energia e Geologia
nas 5 regiões do País, visando o esclarecimento dos
agentes económicos para a necessidade da sua
legalização.
Informação Vária
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Fundamentalmente são introduzidas algumas alterações,
tais como a classificação das pedreiras em classes, o
restabelecimento do interlocutor único, a classificação
da intervenção e das competências fiscalizadoras
das diferentes entidades, bem como a criação
de instrumentos legais com abordagem
técnico-administrativa mais eficaz e de reconhecida
sustentabilidade técnica e ambiental, tais como as figuras
dos projectos integrados e dos planos trienais, numa
perspectiva simplex.
Paralelamente dá-se um maior ênfase a um
acompanhamento mais significativo das explorações no
terreno, em detrimento de uma carga administrativa
demasiado exigente para a grande maioria das
explorações.
Pretendeu igualmente o legislador criar uma janela de
oportunidade para aquelas explorações que, por
vicissitudes várias, não se encontram numa situação de
legalidade, quer no que respeita à ausência de título legal
de licenciamento, dando a possibilidade para num prazo
de 6 meses, os exploradores solicitarem a sua legalização,
quer no que se refere àquelas que não se adequaram nos
termos do artº 63º do Decreto-Lei nº 270/2001,
permitindo-lhes que requeiram a realização de vistoria
junto da entidade licenciadora, com vista à sua
regularização em termos administrativos.
Com a introdução do novo conceito de classificação das
explorações em função da sua dimensão, procederam-se
a alterações significativas no chamado anexo VI, cujo grau
de exigência passa a ser função daquela classificação,
aligeirando significativamente a carga técnica dos Planos
de Pedreira, previligiando-se como se referiu, o
acompanhamento no terreno.
Outra alteração significativa e que vem colmatar a
morosidade que se verificava no andamento dos
processos, prende-se com as alterações introduzidas na
sua tramitação, introduzindo-se o conceito de não
oposição, nos casos de ausência de resposta no prazo de
40 dias estipulado pela Lei, por parte dos organismos
competentes em matéria ambiental. Assim sendo, a carga
burocrática existente que advinha do facto daquele
parecer ser vinculativo, é eliminada , devendo a entidade
licenciadora dar andamento aos processos, recorrendo
às condições fixadas no anexo VII.
No que se refere às direcções técnicas das explorações,
vem o presente diploma definir finalmente as
especialidades adequadas para as pedreiras de média e
grande dimensão, ou seja aquelas cuja tipologia se
enquadre nas classes 1 e 2. São limitadas a 3 ou 9,
consoante se tratem de explorações de classe 1 ou 2 as
responsabilidades técnicas para os casos em que as
pedreiras não estejam concentradas numa mesma
empresa, competindo o reconhecimento da especialidade
adequada à Direcção-Geral de Energia e Geologia.
Uma das grandes dificuldades encontrada na legislação
anterior, que levava a alguma discricionaridade de região
para região é ultrapassada pelo presente diploma. As
cauções exigidas aos titulares de licença de exploração,
visando a garantia do cumprimento das obrigações legais
derivadas da licença atribuída e relativas ao plano
ambiental e de recuperação paisagística, são calculadas
com base em fórmulas que têm em conta a tipologia da
pedreira, as áreas efectivamente afectadas pela
exploração e aquelas  que sejam objecto de recuperação.
Estes valores poderão ser revistos com a apresentação
dos planos trienais, permitindo valorizar as acções de
recuperação desenvolvidas.
Importa referir ainda que, relativamente aos artigos
relativos à ampliação e alteração do regime de
licenciamento, projecto integrado e fusão de pedreiras,
o seu articulado se mostra bastante confuso e de difícil
entendimento, pelo que se encontra a Direcção-Geral
de Energia e Geologia a desenvolver esforços junto do
Ministério, no sentido da sua clarificação.
Finalmente importa referir a atribuição à Direcção-Geral
de Energia e Geologia a responsabilidade pela
coordenação e normalização dos procedimentos das
Direcções Regionais relativamente à aplicação deste
diploma, sendo neste momento possível na página da
Direcção-Geral www.dgge.pt a inscrição para
responsabilidade técnica de pedreiras, consulta desta
legislação, bem como das explicações sobre a sua
interpretação e colocação de dúvidas.
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Visita à República Checa
No âmbito de um acordo de intercâmbio e a convite do
Ministério da Indústria e Comércio da República Checa,
entre 15 e 20 de Outubro de 2007 ocorreu uma visita do
Subdirector-Geral responsável pela área dos recursos
geológicos da Direcção-Geral de Energia e Geologia,
engenheiro Carlos Caxaria, a qual permitiu conhecer a
realidade de diversas actividades nomeadamente de
exploração mineira e de produção de energia.
Para além de algumas reuniões institucionais com
responsáveis do ministério, nos sectores das relações
externas e das matérias-primas e energia e contactos com
o Geofond, organismo equivalente ao Laboratório
Geológico e Mineiro de Portugal, foram visitadas algumas
explorações mineiras das quais se destacou uma mina
de urânio subterrânea situada na região da Moldávia e
explorada por uma empresa estatal chamada Diamo,
cujos trabalhos de exploração atingem os 1200 metros
de profundidade, e que tem uma produção anual de
urânio metal da ordem das 350 toneladas.
De destacar ainda a visita realizada à Central Nuclear de
Dukonovy, que opera com tecnologia soviética, que
envolveu todas as áreas de actividade da central, inclusive
ao local, com acesso muito restrito, onde se armazena e
controla os resíduos de combustível nuclear. Uma
particular referência à rigorosa monitorização de todo o
interior e áreas envolventes à central bem como a todos
os aspectos relacionados com a segurança.
A todas as empresas visitadas e à equipe do Ministério
da Indústria e Comércio que organizou e acompanhou a
visita queremos deixar aqui os nossos agradecimentos
pela forma profissional e simpática com que nos recebeu
e acompanhou ao longo dessa semana.

